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Origem e evolução histórica da Redação Oficial no 
Brasil e no mundo 
A necessidade de registrar informações de maneira formal e duradoura é quase tão antiga 
quanto a própria civilização. Desde os primórdios da organização social, o ser humano 
buscou formas de comunicar decisões, leis, acordos e feitos de maneira que transcendesse 
a oralidade e garantisse um certo grau de permanência e autoridade. Compreender a 
trajetória da Redação Oficial é, em essência, percorrer a história da própria administração 
pública, das relações de poder e da busca por uma comunicação que seja, ao mesmo 
tempo, clara, inequívoca e revestida da formalidade que o contexto exige. Essa jornada nos 
levará desde as tabuletas de argila da Mesopotâmia até os complexos manuais de redação 
utilizados atualmente pelas instituições governamentais em todo o globo, com um olhar 
especial para a rica e particular evolução no contexto brasileiro. 

As primeiras manifestações da escrita e a necessidade do registro 
formal 

Imagine-se nas primeiras grandes cidades-estado da Mesopotâmia, há mais de cinco mil 
anos. Sociedades complexas como a suméria e a babilônica já possuíam sistemas 
administrativos que demandavam registros precisos. A invenção da escrita cuneiforme, 
gravada em tabuletas de argila, não servia apenas para a contabilidade de grãos ou para a 
criação de épicos. Servia, fundamentalmente, para a comunicação oficial. Pense, por 
exemplo, no famoso Código de Hamurabi, uma estela de diorito que não apenas listava leis, 
mas as apresentava de forma pública e com a chancela do poder real. Ali já estavam 
presentes elementos embrionários da Redação Oficial: a intenção de normatizar, a 
publicidade do ato e a autoridade emanada do texto. A durabilidade do material escolhido, a 
pedra, também não era acidental; refletia o desejo de perenidade daquelas regras. 

No Antigo Egito, a situação não era diferente. Os hieróglifos, que tanto nos fascinam, 
adornavam não apenas tumbas e templos, mas também papiros que continham decretos 
faraônicos, registros de colheitas para fins tributários, tratados com outros povos e minutas 
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de decisões administrativas. Os escribas egípcios eram funcionários altamente 
especializados, detentores de um conhecimento crucial para a manutenção do Estado. A 
precisão com que registravam os feitos do faraó ou as diretrizes para a construção de uma 
obra pública era vital. Considere a Pedra de Roseta, um fragmento de estela que continha o 
mesmo decreto em três escritas diferentes (hieroglífica, demótica e grega). Sua importância 
histórica reside na chave que forneceu para a decifração dos hieróglifos, mas ela é, em sua 
essência, um documento oficial, um comunicado do poder sacerdotal afirmando a 
legitimidade e os benefícios concedidos pelo faraó Ptolomeu V. A linguagem utilizada, 
embora em um idioma antigo, buscava ser clara para seus destinatários e impor a vontade 
soberana. Vemos, portanto, que a necessidade de uma comunicação formal, que 
expressasse poder e regulamentasse a vida em sociedade, impulsionou o desenvolvimento 
e a sofisticação dos primeiros sistemas de escrita. 

A Grécia Antiga e Roma: Eloquência, Retórica e a formalização da 
comunicação pública 

Avançando no tempo, chegamos à Grécia Antiga, berço da democracia e da filosofia. 
Embora a oralidade tivesse um papel central na vida pública, especialmente na ágora 
ateniense, a escrita também se consolidava como ferramenta administrativa e legal. As leis 
de Drácon e Sólon, por exemplo, foram codificadas por escrito, buscando dar-lhes 
estabilidade e conhecimento público. A retórica, a arte do bem falar e persuadir, 
desenvolvida pelos gregos, influenciou profundamente não apenas os discursos, mas 
também a forma como os textos eram construídos, buscando clareza, lógica e força 
argumentativa – qualidades ainda hoje almejadas na Redação Oficial. Imagine um decreto 
ateniense sendo redigido: a escolha das palavras, a estrutura das frases, tudo era pensado 
para conferir autoridade e evitar ambiguidades, mesmo que o debate que o antecedesse 
fosse puramente oral. 

Contudo, foi em Roma que a Redação Oficial ganhou contornos mais sistemáticos e uma 
influência que se estenderia por séculos. O Direito Romano, com sua complexidade e 
abrangência, exigiu um aparato documental robusto. Leis, senatus consulta (decisões do 
Senado), éditos de pretores e correspondências imperiais eram meticulosamente redigidos 
e arquivados. A máxima "Lex scripta, lex certa" (Lei escrita, lei certa) reflete a importância 
atribuída ao registro formal. O latim, língua oficial do Império, tornou-se a base para a 
linguagem jurídica e administrativa de grande parte do mundo ocidental. Considere as 
Institutas de Justiniano, parte do Corpus Juris Civilis, uma compilação e codificação do 
direito romano que não apenas organizou séculos de legislação, mas também estabeleceu 
um padrão de linguagem jurídica que primava pela precisão terminológica e pela clareza na 
exposição das normas. A figura do "notarius" ou do "tabellio" romano, precursores dos 
notários e tabeliães atuais, era fundamental na elaboração e autenticação desses 
documentos, garantindo sua conformidade com as exigências legais e formais. A expansão 
do Império Romano também difundiu essas práticas de documentação e administração por 
vastas regiões da Europa, Norte da África e Oriente Médio, deixando um legado duradouro 
na forma como o Estado se comunica por escrito. 

A Idade Média e o papel da Igreja e das Chancelarias Reais na 
preservação e evolução da escrita oficial 



Com a queda do Império Romano do Ocidente, a Europa mergulhou em um período de 
fragmentação política e transformações sociais profundas, conhecido como Idade Média. 
Nesse cenário, duas instituições se destacaram como guardiãs e continuadoras da tradição 
da escrita formal: a Igreja Católica e as Chancelarias Reais dos novos reinos que se 
formavam. A Igreja, com sua estrutura hierárquica e centralizada em Roma, manteve o latim 
como língua litúrgica, administrativa e diplomática. Os mosteiros, com seus scriptoria, 
tornaram-se centros de cópia e produção de manuscritos, não apenas religiosos, mas 
também textos legais e administrativos. Pense, por exemplo, nas "cartas de expectativa" ou 
nas "bulas papais", documentos que comunicavam decisões eclesiásticas, nomeações ou 
diretrizes para toda a cristandade. A linguagem empregada era formal, muitas vezes 
elaborada, e seguia modelos específicos (fórmulas) que garantiam a autenticidade e a 
autoridade do documento. A Chancelaria Papal, por exemplo, desenvolveu um complexo 
sistema de regras para a expedição de seus atos. 

Paralelamente, à medida que os reinos germânicos se consolidavam e evoluíam para 
monarquias mais estruturadas, as Chancelarias Reais também ganhavam importância. 
Eram os órgãos responsáveis pela redação, autenticação e expedição dos documentos do 
soberano: leis, decretos, cartas de doação, tratados de paz, privilégios feudais. Inicialmente, 
muitos desses reinos também utilizaram o latim, mas, gradualmente, as línguas vernáculas 
(as línguas faladas pelo povo) começaram a ganhar espaço nos documentos oficiais, um 
passo importante para a formação das línguas nacionais modernas. Imagine um rei 
medieval ditando uma ordem ao seu chanceler. Este não apenas transcrevia as palavras do 
rei, mas as adaptava a um formato reconhecido, utilizando termos específicos e uma 
estrutura que conferisse ao documento o peso da autoridade real. A elaboração de um 
"capitular" carolíngio ou de uma "carta magna" inglesa envolvia um cuidado extremo com a 
palavra escrita, pois esses textos definiam direitos, deveres e a própria organização do 
poder. A sobrevivência desses documentos, muitos deles em pergaminho, atesta a 
importância que lhes era atribuída. 

O Renascimento e a Imprensa: Padronização e difusão da linguagem 
formal 

O período do Renascimento, marcado por uma redescoberta da cultura clássica 
greco-romana e por um florescimento intelectual e artístico, trouxe consigo transformações 
significativas também para a comunicação oficial. A invenção da prensa de tipos móveis por 
Johannes Gutenberg, em meados do século XV, revolucionou a produção e a disseminação 
de textos. Se antes um documento oficial precisava ser copiado manualmente, um processo 
lento e sujeito a erros, a imprensa permitiu a reprodução rápida e em larga escala de leis, 
decretos e outros atos governamentais. Isso teve um impacto profundo na padronização da 
linguagem. Para ilustrar, se um reino desejava que uma nova lei fosse conhecida por todos 
os seus súditos de forma uniforme, a impressão garantia que cópias idênticas circulassem, 
minimizando as variações que ocorriam na cópia manual. 

Além disso, o Renascimento viu um fortalecimento das línguas nacionais em detrimento do 
latim, que, embora ainda importante, começava a perder seu monopólio na comunicação 
erudita e oficial. Autores como Dante Alighieri na Itália, com "De vulgari eloquentia", já 
defendiam o uso da língua vernácula para assuntos sérios. Os Estados Nacionais em 
formação, buscando consolidar sua identidade e autoridade, passaram a adotar suas 



próprias línguas para a legislação e administração. A imprensa acelerou esse processo, 
pois a produção de livros e documentos em línguas vernáculas ajudava a fixar ortografias, 
gramáticas e vocabulários, contribuindo para a sua normatização. Pense na importância da 
"Ordonnance de Villers-Cotterêts" de 1539, na França, que impôs o uso do francês (e não 
do latim) em todos os atos legais e notariais. Esse tipo de medida, replicada em outros 
países, foi fundamental para que a Redação Oficial se desenvolvesse nas línguas que hoje 
conhecemos. A capacidade de imprimir e distribuir formulários, modelos de petições ou 
editais também começou a moldar uma certa uniformidade nos documentos, um precursor 
dos modernos manuais de redação. 

A formação dos Estados Nacionais e a consolidação da burocracia: A 
Redação Oficial como instrumento de poder 

Entre os séculos XVI e XVIII, a Europa testemunhou a consolidação dos Estados Nacionais 
Modernos, caracterizados por um poder centralizado nas mãos dos monarcas 
(absolutismo), um território definido e uma burocracia crescente para administrar os 
assuntos do reino. Nesse contexto, a Redação Oficial tornou-se uma ferramenta 
indispensável não apenas para a comunicação, mas também para o exercício e a 
demonstração do poder. A complexidade da administração estatal – coleta de impostos, 
manutenção de exércitos, regulamentação do comércio, administração da justiça – exigia 
um volume cada vez maior de documentos escritos. A linguagem utilizada nesses 
documentos refletia a majestade e a autoridade do soberano. Era comum um estilo mais 
formal, por vezes prolixo e rebuscado, que visava impressionar e sublinhar a distância entre 
o governante e os governados. 

Imagine a corte de Luís XIV, o "Rei Sol", na França. A etiqueta e o cerimonial rígidos se 
estendiam à produção documental. Um édito real não era apenas uma lei; era uma 
manifestação da vontade soberana, e sua linguagem deveria espelhar essa grandeza. As 
chancelarias e secretarias de Estado se expandiram, e com elas a necessidade de 
funcionários letrados, capazes de redigir os atos oficiais de acordo com as normas e o estilo 
esperados. Surgiram os primeiros manuais ou guias práticos, ainda que informais, para 
orientar esses servidores. Considere, por exemplo, os "Regimentos" que definiam as 
atribuições e os procedimentos das diversas repartições públicas. Esses documentos, em 
si, já eram exemplos de Redação Oficial e, ao mesmo tempo, instrumentos para sua 
padronização interna. A precisão na definição de termos, a clareza na exposição das ordens 
e a uniformidade na apresentação dos documentos eram essenciais para o funcionamento 
eficiente da máquina administrativa e para evitar contestações que pudessem minar a 
autoridade central. A Redação Oficial, portanto, evoluiu de um simples registro para um 
complexo sistema de comunicação que sustentava a própria estrutura do Estado Moderno. 

O legado lusitano: A tradição da Chancelaria Portuguesa e sua 
influência direta na Redação Oficial brasileira 

A história da Redação Oficial no Brasil está intrinsecamente ligada à tradição administrativa 
e jurídica de Portugal. Durante séculos, o Reino de Portugal desenvolveu um sistema de 
Chancelaria com características próprias, que seriam transplantadas para suas colônias, 
incluindo o Brasil. Desde a Baixa Idade Média, a Chancelaria Real Portuguesa foi o órgão 



central para a produção, registro e expedição dos documentos régios. A linguagem 
utilizada, embora evoluísse ao longo do tempo, carregava marcas de formalidade, um certo 
preciosismo vocabular e uma estrutura frasal por vezes complexa, refletindo a solenidade 
do poder monárquico. As grandes codificações legais portuguesas, como as Ordenações 
Afonsinas (século XV), as Ordenações Manuelinas (século XVI) e, principalmente, as 
Ordenações Filipinas (século XVII, que vigoraram no Brasil por um longo período, mesmo 
após a Independência), são exemplos eloquentes desse estilo. A leitura de um trecho 
dessas ordenações revela um português bastante diferente do atual, com termos 
específicos, uma sintaxe elaborada e uma preocupação constante em detalhar 
procedimentos e ritos. 

Esse "estilo de Chancelaria" português, com suas fórmulas de tratamento, seus fechos 
específicos e sua organização textual, foi o modelo primordial para a redação dos 
documentos oficiais no Brasil Colônia. Os funcionários nomeados pela Coroa para 
administrar os territórios ultramarinos traziam consigo essa bagagem cultural e 
administrativa. Quando se redigia uma carta de sesmaria (concessão de terras), uma 
provisão régia ou uma ordem do governador-geral, buscava-se replicar os padrões e a 
linguagem da metrópole. Mesmo a correspondência trocada entre as autoridades coloniais 
e o Reino seguia esses ditames. Para ilustrar, a forma como se iniciava um documento, 
invocando o nome do rei e seus títulos, ou a maneira como se encerrava, com expressões 
de submissão e datação precisa, eram elementos herdados diretamente da prática 
chancelar portuguesa. Essa herança, embora tenha passado por inúmeras transformações 
e adaptações ao longo da história brasileira, deixou marcas profundas na maneira como 
concebemos e praticamos a Redação Oficial até os dias de hoje, como a busca pela 
formalidade e, por vezes, uma tendência a um certo hermetismo que os manuais modernos 
tentam combater. 

A Redação Oficial no Brasil Colonial: Adaptações e as primeiras 
normatizações 

Com a chegada dos portugueses ao Brasil em 1500 e o início do processo de colonização, 
a máquina administrativa lusitana começou a ser instalada no novo território. Isso significou, 
naturalmente, a aplicação dos modelos de Redação Oficial vigentes em Portugal. Os 
primeiros documentos oficiais produzidos em solo brasileiro ou sobre o Brasil refletiam 
diretamente essa matriz. A Carta de Pero Vaz de Caminha, embora seja um relato, já 
aponta para a necessidade de comunicação formal com o Rei, descrevendo a terra e 
sugerindo ações. Com a instituição das Capitanias Hereditárias e, posteriormente, do 
Governo-Geral, a produção de documentos como alvarás, regimentos, provisões, cartas 
régias e ordens se intensificou. Esses atos eram essenciais para a administração da justiça, 
a concessão de terras, a organização da defesa, a coleta de tributos e a comunicação entre 
as autoridades locais e a Coroa. 

A linguagem empregada era o português da época, com as características formais e, por 
vezes, rebuscadas, herdadas da Chancelaria portuguesa. Imagine um escrivão em Salvador 
ou no Rio de Janeiro, no século XVII, redigindo uma ordem do governador. Ele 
provavelmente recorreria a formulários ou a modelos aprendidos, buscando a precisão 
jurídica e a solenidade adequadas ao ato. No entanto, o contexto colonial também impunha 
adaptações. A distância da metrópole, as especificidades da vida na colônia, a interação 



com as populações indígenas e, mais tarde, com os africanos escravizados, certamente 
geraram nuances e desafios para a aplicação estrita dos modelos europeus. Embora não se 
possa falar em manuais de Redação Oficial no sentido moderno durante o período colonial, 
havia uma forte tradição transmitida pela prática e pela formação dos "letrados" que 
ocupavam os cargos administrativos. Os Regimentos dados aos governadores-gerais, por 
exemplo, já continham instruções detalhadas sobre como proceder em diversas situações 
administrativas, o que, indiretamente, influenciava a forma e o conteúdo dos documentos 
expedidos. A preocupação com o registro e o arquivamento desses documentos também 
era presente, como forma de garantir a memória administrativa e a segurança jurídica dos 
atos praticados. As Câmaras Municipais, por exemplo, mantinham seus livros de atas e 
termos, que são fontes preciosas para entendermos não apenas a vida local, mas também 
a prática da escrita oficial naquele período. 

Brasil Império: A busca por uma identidade nacional e os reflexos na 
linguagem oficial 

Com a Proclamação da Independência em 1822 e a instauração do Império, o Brasil deu 
um passo fundamental na construção de sua autonomia política, mas a herança 
administrativa e linguística portuguesa permaneceu forte. A estrutura burocrática do novo 
país, em grande medida, espelhou-se na que já existia, e a Redação Oficial continuou a 
seguir os moldes lusitanos, caracterizados por uma formalidade acentuada e um estilo que, 
por vezes, pecava pela prolixidade. A Constituição de 1824 e toda a legislação subsequente 
foram redigidas nesse tom. As comunicações entre os Ministérios, os despachos imperiais, 
os relatórios das províncias e os debates parlamentares eram permeados por uma 
linguagem erudita, com uso frequente de vocativos e fechos cerimoniosos, além de uma 
sintaxe complexa. Pense, por exemplo, na leitura dos Anais do Parlamento Imperial; ali se 
encontra um registro valioso da oratória e da escrita formal da época, com discursos longos 
e uma preocupação constante com a correção gramatical e a elegância da expressão, 
mesmo em debates acalorados. 

No entanto, o período imperial também foi marcado por uma busca pela afirmação de uma 
identidade nacional, e isso, sutilmente, começou a se refletir na linguagem. Embora não 
houvesse uma ruptura drástica, percebe-se um esforço gradual de adaptação da língua às 
realidades brasileiras. Surgiram os primeiros dicionários e gramáticas de autoria nacional, 
que, embora ainda muito ligados à tradição portuguesa, começavam a registrar 
particularidades do falar brasileiro. No âmbito da Redação Oficial, a necessidade de legislar 
sobre temas específicos do país e de administrar um território vasto e diverso impunha 
desafios. Os relatórios ministeriais, por exemplo, que detalhavam as atividades de cada 
pasta, tornaram-se documentos importantes e, com o tempo, buscaram uma maior 
objetividade na apresentação dos dados, ainda que a forma geral permanecesse solene. 
Não existiam, ainda, manuais de Redação Oficial como os conhecemos hoje, mas a prática 
administrativa, o ensino jurídico e a atuação de figuras importantes na burocracia imperial 
contribuíam para a manutenção de um certo padrão, fortemente influenciado pelo 
beletrismo e pela tradição forense. A figura do "bacharel em direito" ganhava proeminência 
na administração pública, e sua formação clássica e jurídica moldava o estilo dos 
documentos oficiais. 



A República Velha e a Era Vargas: Tentativas de modernização e 
simplificação da linguagem burocrática 

A Proclamação da República em 1889 inaugurou um novo ciclo na história política do Brasil, 
mas as transformações na linguagem oficial não foram imediatas nem radicais. A estrutura 
burocrática herdada do Império, com seu formalismo e sua linguagem por vezes hermética, 
persistiu durante a República Velha (1889-1930). A elite política e intelectual da época, em 
grande parte formada nos mesmos moldes clássicos, tendia a perpetuar um estilo de escrita 
oficial que valorizava a erudição e o rigor formal, muitas vezes em detrimento da clareza e 
da agilidade. Leis, decretos, portarias e a correspondência oficial continuavam a empregar 
um vocabulário selecionado e construções frasais complexas. Imagine um cidadão comum 
tentando compreender um despacho governamental daquela época; a dificuldade seria 
considerável. 

Contudo, ao longo das primeiras décadas do século XX, começaram a surgir vozes que 
clamavam por uma modernização do Estado e, consequentemente, por uma simplificação 
da linguagem administrativa. O crescimento das cidades, a incipiente industrialização e a 
maior complexidade das relações sociais demandavam uma comunicação governamental 
mais eficiente. A Era Vargas (1930-1945) representou um momento de forte centralização 
administrativa e de expansão do aparelho estatal. Nesse contexto, a necessidade de 
uniformizar procedimentos e de comunicar as diretrizes do governo de forma mais ampla 
tornou-se premente. Embora o estilo geral ainda guardasse muito do formalismo tradicional, 
houve iniciativas pontuais visando à racionalização dos serviços públicos, o que, 
indiretamente, tocava na questão da clareza documental. Pense na criação do DASP 
(Departamento Administrativo do Serviço Público) em 1938, que tinha entre seus objetivos a 
modernização e a eficiência da máquina pública. Embora o foco principal não fosse a 
redação em si, a busca por padrões e a organização de concursos para o funcionalismo 
começaram a criar um ambiente onde a clareza e a precisão técnica na escrita eram 
valorizadas. A proliferação de Diários Oficiais como veículos de publicidade dos atos 
governamentais também reforçou a necessidade de uma linguagem que, mesmo formal, 
fosse minimamente acessível aos interessados. Ainda não se falava em "linguagem 
cidadã", mas o germe da preocupação com a inteligibilidade dos atos oficiais começava a 
brotar, ainda que timidamente. 

Do Pós-Guerra aos dias atuais no Brasil: A democratização, a 
Constituição de 1988 e os manuais de Redação Oficial 

O período que se seguiu à Segunda Guerra Mundial e, especialmente, à redemocratização 
do Brasil após o regime militar (1964-1985) marcou uma transformação mais consciente e 
direcionada na Redação Oficial brasileira. A Constituição Federal de 1988, conhecida como 
"Constituição Cidadã", estabeleceu princípios fundamentais para a Administração Pública, 
como a legalidade, a impessoalidade, a moralidade, a publicidade e a eficiência (Art. 37). 
Esses princípios, em especial o da publicidade e o da eficiência, trouxeram à tona a 
necessidade premente de uma comunicação governamental mais clara, acessível e 
compreensível para o cidadão. Afinal, como garantir a publicidade dos atos se a linguagem 
utilizada é hermética e inacessível à maioria da população? Como ser eficiente se as 
comunicações internas e externas são prolixas e ambíguas? 



Nesse contexto, começaram a surgir os primeiros Manuais de Redação Oficial, com 
destaque para o Manual de Redação da Presidência da República. A primeira edição, de 
1991, e suas subsequentes atualizações (a mais recente sendo a 3ª edição, de 2018) 
tornaram-se referências fundamentais para a padronização e a qualificação da escrita no 
âmbito do Poder Executivo Federal, influenciando também outras esferas de governo 
(estadual e municipal) e outros Poderes (Legislativo e Judiciário). Esses manuais não se 
limitam a ditar regras gramaticais; eles estabelecem diretrizes claras sobre os atributos da 
Redação Oficial (clareza, precisão, objetividade, concisão, impessoalidade, formalidade, 
padronização), definem a estrutura dos principais expedientes (ofício, memorando, 
exposição de motivos, mensagem, etc.) e orientam sobre o uso adequado dos pronomes de 
tratamento, dos fechos e da identificação do signatário. Para ilustrar, o Manual da 
Presidência enfatiza a importância de se evitar o "jargão burocrático", o excesso de 
palavras difíceis sem necessidade e as construções frasais que obscurecem o sentido. Ele 
recomenda frases curtas, ordem direta e o uso de vocabulário comum, sempre que a 
tecnicidade do assunto permitir. Outras instituições, como o Senado Federal, a Câmara dos 
Deputados e diversos órgãos do Judiciário e Ministérios Públicos, também desenvolveram 
seus próprios manuais, adaptados às suas especificidades, mas geralmente alinhados com 
os princípios gerais de clareza e padronização. Essa é uma mudança significativa em 
relação ao passado, onde o "estilo" era muitas vezes confundido com rebuscamento. 

A Redação Oficial no cenário internacional contemporâneo: 
Uniformização, desafios da tradução e a comunicação multilateral 

A globalização e a crescente interdependência entre as nações intensificaram a 
necessidade de uma comunicação oficial eficaz também no plano internacional. Organismos 
multilaterais como a Organização das Nações Unidas (ONU), a União Europeia (UE), a 
Organização Mundial do Comércio (OMC) e blocos regionais como o Mercosul dependem 
vitalmente da produção e da compreensão de documentos oficiais redigidos em diversas 
línguas. Isso impõe desafios únicos. Em primeiro lugar, há uma busca por certa 
uniformização nos formatos e no estilo dos documentos para facilitar a comunicação entre 
Estados e dentro dessas organizações. Por exemplo, as resoluções da Assembleia Geral 
da ONU seguem um padrão estrutural e uma fraseologia específica, que são reconhecidos 
internacionalmente. 

Um dos maiores desafios é a tradução. Um tratado internacional, um acordo comercial ou 
uma diretiva da União Europeia precisam ter o mesmo significado e a mesma força legal em 
todas as suas versões linguísticas oficiais. Isso exige não apenas tradutores altamente 
qualificados, mas também um cuidado extremo na redação do texto original, para que seja o 
mais claro e unívoco possível, minimizando ambiguidades que poderiam ser potencializadas 
na tradução. Imagine a complexidade de traduzir um termo jurídico que possui nuances 
específicas em um sistema legal para outro idioma, onde o conceito equivalente pode não 
ser exato. A diplomacia, por sua natureza, sempre utilizou uma linguagem cuidadosamente 
calibrada, mas na era da comunicação multilateral instantânea, a precisão e a clareza 
tornaram-se ainda mais cruciais. Além disso, a linguagem utilizada em documentos 
internacionais tende a ser formal e objetiva, buscando evitar conotações culturais 
excessivas que poderiam dificultar a compreensão ou gerar mal-entendidos. A escolha de 
cada palavra em um comunicado conjunto de chefes de Estado, por exemplo, é fruto de 
intensa negociação e reflete um esforço para construir um consenso que seja fielmente 



representado no texto final. A Redação Oficial, nesse contexto, é uma ferramenta essencial 
para a cooperação, a prevenção de conflitos e a construção de um ordenamento jurídico 
internacional. 

O impacto da tecnologia e o futuro da Redação Oficial: Simplificação, 
linguagem cidadã e a inteligência artificial 

A revolução digital das últimas décadas transformou radicalmente a forma como nos 
comunicamos em todos os níveis, e a Redação Oficial não ficou imune a esse processo. A 
transição do papel para o meio eletrônico, a popularização do correio eletrônico (e-mail) 
como ferramenta de comunicação formal, a criação de sistemas de processo eletrônico e os 
portais de governo digital alteraram não apenas o suporte, mas também a dinâmica e, em 
certa medida, o estilo da escrita oficial. A velocidade da comunicação digital pressiona por 
respostas mais rápidas e, idealmente, por textos mais concisos. Um ofício que antes levava 
dias para ser redigido, impresso, assinado e enviado por malote, hoje pode ser substituído 
por um e-mail formal ou por um despacho em um sistema eletrônico, exigindo adaptações 
na linguagem para esse novo meio. 

Paralelamente, ganha força em todo o mundo o movimento pela "linguagem simples" ou 
"linguagem cidadã" (plain language). A ideia central é que os documentos governamentais 
devem ser escritos de forma que qualquer cidadão, mesmo sem formação jurídica ou 
técnica específica, possa compreendê-los. Isso vai além da mera correção gramatical; 
implica uma reavaliação da estrutura das frases, do vocabulário utilizado e da forma como a 
informação é organizada. Muitos governos têm adotado políticas de linguagem simples 
como forma de promover a transparência, facilitar o acesso aos serviços públicos e 
fortalecer a democracia. No Brasil, iniciativas como o Programa Nacional de Gestão Pública 
e Desburocratização (Gespública), embora já extinto, e mais recentemente, a Lei nº 
13.460/2017 (Código de Defesa dos Usuários de Serviços Públicos) e a Lei nº 14.129/2021 
(Lei de Governo Digital) reforçam a necessidade de clareza e acessibilidade na 
comunicação do Estado com a sociedade. 

Olhando para o futuro, a inteligência artificial (IA) surge como uma ferramenta com potencial 
para impactar significativamente a Redação Oficial. Já existem softwares capazes de 
auxiliar na revisão gramatical e de estilo, na sugestão de textos mais claros e até mesmo na 
elaboração de rascunhos de documentos padronizados. Imagine um sistema de IA que, a 
partir de alguns parâmetros fornecidos pelo servidor público, gere uma minuta de portaria 
ou de ofício, já adequada às normas do manual de redação e aos princípios da linguagem 
simples. Isso poderia agilizar processos e reduzir erros. No entanto, o uso da IA também 
levanta questões éticas e a necessidade de supervisão humana, especialmente quando se 
trata de documentos com implicações legais ou que envolvam julgamento e interpretação. A 
responsabilidade final pelo conteúdo e pela adequação do texto oficial dificilmente poderá 
ser inteiramente delegada a uma máquina. O futuro da Redação Oficial provavelmente 
residirá em um equilíbrio entre a manutenção dos princípios fundamentais de clareza, 
precisão e formalidade, a incorporação de tecnologias que auxiliem na sua produção e a 
crescente conscientização da importância de uma comunicação verdadeiramente acessível 
ao cidadão. 

 



Princípios fundamentais da Redação Oficial: Clareza, 
Precisão, Objetividade, Concisão, Impessoalidade e 
Formalidade na prática textual 
Dominar a arte da Redação Oficial transcende o simples conhecimento das normas 
gramaticais; implica, fundamentalmente, a internalização e a aplicação consciente de 
princípios que norteiam a construção de um texto público. Esses princípios não são meras 
recomendações estilísticas, mas sim requisitos essenciais que garantem que a 
comunicação emanada do Poder Público cumpra seu propósito de informar, regular, 
registrar ou solicitar com máxima eficiência e sem margem para ambiguidades. Clareza, 
precisão, objetividade, concisão, impessoalidade e formalidade são os seis pilares que, 
quando bem trabalhados, transformam um amontoado de palavras em um documento oficial 
exemplar. Vamos explorar cada um deles, não apenas em sua conceituação, mas, 
sobretudo, em sua aplicação prática no dia a dia de quem redige em nome do serviço 
público. 

A clareza como alicerce da comunicação oficial eficaz 

A clareza é, talvez, o mais fundamental de todos os princípios da Redação Oficial. Um 
documento oficial que não é claro em sua mensagem falha em seu propósito primordial, que 
é o de ser compreendido inequivocamente por seu destinatário. Clareza significa que o 
texto deve ser inteligível de imediato, sem que o leitor precise reler várias vezes ou recorrer 
a interpretações complexas para entender o que está sendo comunicado. A mensagem 
deve fluir de maneira lógica e direta, permitindo que a ideia central seja captada sem 
esforço desnecessário. Pense na clareza como a transparência de um vidro: quanto mais 
límpido, melhor se vê o que está do outro lado. No texto oficial, o "outro lado" é a 
informação ou a diretriz que se deseja transmitir. 

A falta de clareza pode ter consequências sérias. Um texto ambíguo pode levar a 
interpretações divergentes, resultando em ações equivocadas, atrasos, retrabalho e, em 
casos extremos, até mesmo em litígios ou prejuízos para a administração ou para o 
cidadão. Imagine, por exemplo, uma portaria que estabelece novos procedimentos para a 
solicitação de um serviço. Se a redação for confusa, os servidores responsáveis pela 
aplicação da norma podem adotá-la de maneiras diferentes, e os cidadãos podem ter seus 
pedidos negados ou processados incorretamente por não entenderem as novas regras. 

Mas como alcançar a tão desejada clareza? Algumas técnicas são fundamentais: 

●​ Ordem direta da oração: Sempre que possível, utilize a estrutura 
sujeito-verbo-complemento. Essa é a forma mais natural de organização do 
pensamento em língua portuguesa e facilita a compreensão imediata. 

○​ Exemplo de falta de clareza (ordem inversa): "Para a análise dos processos, 
pelos servidores designados, novos critérios foram estabelecidos pela 
diretoria." 

○​ Versão clara (ordem direta): "A diretoria estabeleceu novos critérios para a 
análise dos processos pelos servidores designados." 



●​ Vocabulário acessível: Opte por palavras de uso corrente e evite termos 
excessivamente técnicos ou jargões, a menos que o documento seja destinado a um 
público altamente especializado e esses termos sejam indispensáveis. Mesmo 
assim, se houver a possibilidade de um leitor menos familiarizado ter acesso ao 
texto, considere explicar os termos técnicos na primeira vez que aparecerem. A 
clareza não significa vulgarizar a linguagem, mas sim adequá-la ao entendimento do 
público-alvo. 

○​ Exemplo de falta de clareza (jargão desnecessário): "O desiderato colimado 
pela presente normativa é a otimização dos fluxos procedimentais no que 
tange à fruição de benefícios." 

○​ Versão clara (vocabulário acessível): "O objetivo desta norma é melhorar os 
procedimentos para o recebimento de benefícios." 

●​ Frases curtas e bem estruturadas: Períodos muito longos, com excesso de 
orações intercaladas ou subordinadas, tendem a dificultar a compreensão. Prefira 
frases mais curtas, que expressem uma ideia de cada vez. Isso não significa um 
texto telegráfico, mas sim um texto que respira e permite ao leitor assimilar a 
informação progressivamente. 

○​ Exemplo de falta de clareza (frase longa e complexa): "Considerando a 
necessidade de promover a atualização cadastral dos servidores, que se 
apresenta como medida imprescindível para o planejamento de políticas de 
recursos humanos, e tendo em vista o prazo exíguo para a consolidação dos 
dados que subsidiarão as decisões futuras, solicitamos o preenchimento do 
formulário anexo." 

○​ Versão clara (frases mais curtas): "É necessário promover a atualização 
cadastral dos servidores. Essa medida é imprescindível para o planejamento 
de políticas de recursos humanos. O prazo para consolidar os dados que 
subsidiarão decisões futuras é curto. Portanto, solicitamos o preenchimento 
do formulário anexo." 

●​ Uso correto da pontuação: A pontuação é a costura do texto. Vírgulas, pontos, 
dois-pontos, ponto e vírgula, quando bem empregados, organizam as ideias, indicam 
pausas, separam elementos e desfazem ambiguidades. Um erro de pontuação pode 
alterar completamente o sentido de uma frase. 

○​ Exemplo de ambiguidade por falta de vírgula: "Os servidores que não 
entregaram o relatório não receberão o bônus." (Sugere que apenas os que 
não entregaram não receberão, mas e os que entregaram?) 

○​ Versão clara (com vírgula, se a intenção for explicativa): "Os servidores, que 
não entregaram o relatório, não receberão o bônus." (Aqui, todos os 
servidores citados não entregaram e não receberão). Ou, se a intenção for 
restritiva (como no primeiro caso, mas com mais ênfase): "Somente os 
servidores que não entregaram o relatório não receberão o bônus." A clareza 
na intenção é crucial. 

Considere este cenário: um comunicado interno informa sobre uma nova política de uso de 
veículos oficiais. Uma redação obscura, com frases como "A utilização dos veículos oficiais, 
excetuando-se as situações emergenciais devidamente comprovadas e aquelas 
previamente autorizadas pela chefia imediata, que deverá analisar a pertinência da 
solicitação frente às demandas do setor, obedecerá a critérios de rodízio a serem definidos 
posteriormente", gera mais dúvidas do que esclarecimentos. Uma versão clara seria: "O uso 



de veículos oficiais seguirá um sistema de rodízio. As regras do rodízio serão definidas e 
comunicadas em breve. Exceções ao rodízio incluem: 1. Situações emergenciais 
comprovadas. 2. Usos previamente autorizados pela chefia imediata, mediante análise da 
necessidade e das demandas do setor." A clareza, portanto, não é um luxo, mas uma 
necessidade imperiosa na Redação Oficial. 

Precisão terminológica e conceitual: A palavra certa no lugar certo 

A precisão caminha lado a lado com a clareza, mas possui suas particularidades. Enquanto 
a clareza se refere à inteligibilidade geral do texto, a precisão diz respeito à exatidão com 
que as palavras e os conceitos são empregados. Em Redação Oficial, cada termo deve ser 
escolhido com o máximo rigor, de modo a expressar exatamente aquilo que se pretende 
dizer, sem margem para interpretações vagas ou equivocadas. Isso é especialmente crítico 
em textos normativos (leis, decretos, portarias), contratos, pareceres técnicos ou jurídicos, 
onde uma palavra inadequada pode ter consequências legais ou administrativas 
significativas. 

A importância da precisão reside em evitar ambiguidades semânticas e garantir que todos 
os leitores, especialmente aqueles que precisam aplicar ou se submeter ao que está escrito, 
compreendam os termos da mesma forma. Pense num edital de licitação. Se os termos que 
descrevem o objeto a ser contratado ou os critérios de julgamento das propostas forem 
imprecisos, isso pode gerar questionamentos, impugnações e até a anulação do certame. A 
palavra "adequado", por exemplo, se não for acompanhada de critérios objetivos que 
definam o que é "adequado" naquele contexto específico, torna-se perigosamente vaga. 

Para alcançar a precisão, algumas práticas são essenciais: 

●​ Escolha vocabular rigorosa: Selecione palavras que tenham o sentido mais exato 
possível para a ideia que você quer expressar. Evite sinônimos "aproximados" se 
eles puderem introduzir uma nuance de significado indesejada. Consulte dicionários 
(comuns e jurídicos/técnicos, se necessário) para se certificar do significado e da 
aplicação correta dos termos. 

○​ Exemplo de imprecisão: "O servidor deverá apresentar alguns documentos 
para a posse." (Quais documentos? Quantos são "alguns"?) 

○​ Versão precisa: "O servidor deverá apresentar os seguintes documentos para 
a posse: [listar os documentos]." Ou: "O servidor deverá apresentar os 
documentos listados no Anexo I para a posse." 

●​ Conhecimento do jargão técnico (quando indispensável): Em áreas específicas 
do conhecimento (direito, engenharia, medicina, contabilidade etc.), existe um 
vocabulário técnico próprio, cujo uso pode ser indispensável para garantir a 
precisão. Nesses casos, o uso do jargão é justificado, desde que o público-alvo do 
documento também o domine. Se o documento se destina a um público mais amplo, 
os termos técnicos devem ser explicados ou substituídos por equivalentes mais 
acessíveis, sempre que possível, sem sacrificar a exatidão. 

○​ Imagine um parecer técnico sobre a estabilidade de uma edificação: Usar 
termos como "coeficiente de segurança" ou "resistência à compressão do 
concreto" é preciso e necessário para outros engenheiros. Se parte desse 
parecer precisar ser comunicada a leigos, seria preciso "traduzir" essas 



informações de forma compreensível, mas a precisão técnica original deve 
ser mantida no documento técnico. 

●​ Definição de termos: Quando um termo específico é central para o entendimento 
do documento e pode ser interpretado de diferentes maneiras, é recomendável 
defini-lo explicitamente no próprio texto. Muitas leis e normas começam com um 
artigo dedicado a definir os termos-chave utilizados. 

○​ Por exemplo, numa norma sobre teletrabalho: "Para os fins desta Portaria, 
considera-se: I - teletrabalho: a modalidade de trabalho realizada de forma 
remota, com a utilização de recursos tecnológicos, fora das dependências 
físicas do órgão..." 

●​ Evitar palavras de sentido vago ou polissêmicas sem cuidado: Palavras como 
"coisa", "negócio", "aspecto", "problema", ou verbos genéricos como "fazer", 
"realizar", "proceder" podem enfraquecer a precisão do texto se usados de forma 
indiscriminada. Busque termos mais específicos. 

○​ Exemplo de imprecisão: "Solicitamos providências acerca do problema no 
sistema." 

○​ Versão precisa: "Solicitamos a correção da falha [descrever a falha 
específica] no Sistema de Protocolo Eletrônico." 

Considere um contrato administrativo. Termos como "prazo razoável", "qualidade 
satisfatória" ou "serviços similares" podem se tornar fontes de litígio se não forem 
acompanhados de especificações claras e objetivas que os delimitem. "Prazo razoável" 
para quê? Medido como? "Qualidade satisfatória" segundo quais critérios ou normas 
técnicas? A precisão, portanto, é a garantia de que a palavra escrita corresponda fielmente 
à intenção e à realidade dos fatos ou das normas, minimizando incertezas e controvérsias. 
É um escudo contra a má interpretação. 

Objetividade: Foco nos fatos e na informação essencial 

A objetividade é o princípio que orienta o redator oficial a se concentrar nos fatos, nas 
informações essenciais e a evitar a manifestação de opiniões pessoais, emoções ou juízos 
de valor que não sejam estritamente técnicos e fundamentados. Um texto oficial deve ser 
direto e imparcial, transmitindo a informação de forma neutra e factual. O foco está no 
"quê", no "quem", no "quando", no "onde", no "como" e, se pertinente, no "porquê" (baseado 
em fatos ou normas), e não nas impressões subjetivas do redator. 

É importante distinguir objetividade de frieza ou distanciamento excessivo. Um texto pode 
ser objetivo e, ainda assim, cortês e respeitoso. A objetividade não implica rudeza, mas sim 
a ausência de elementos que possam denotar parcialidade ou envolvimento pessoal 
indevido. A credibilidade de um documento oficial reside, em grande parte, na sua 
capacidade de apresentar os assuntos de forma equilibrada e fundamentada em dados 
concretos ou em previsões legais. 

Para desenvolver um texto objetivo, considere as seguintes diretrizes: 

●​ Ater-se aos fatos: Descreva as situações, os eventos ou as informações como eles 
são, sem adicionar interpretações pessoais que não sejam tecnicamente 
embasadas. Apresente dados, evidências, números, e não meras suposições. 



○​ Exemplo de subjetividade: "Infelizmente, o projeto não teve o sucesso 
estrondoso que esperávamos devido à lamentável falta de colaboração de 
alguns setores." 

○​ Versão objetiva: "O projeto alcançou [descrever o resultado alcançado, por 
exemplo, 'X% da meta prevista']. A avaliação dos resultados indica que 
[apontar fatores concretos, se houver, como 'a integração entre os setores A 
e B apresentou desafios na fase de implementação']." 

●​ Evitar impressões pessoais e opiniões não fundamentadas: Expressões como 
"eu acho que", "no meu entender", "parece-me que" (quando não se trata de um 
parecer técnico onde a opinião do especialista é solicitada e fundamentada) devem 
ser evitadas. A autoridade do texto oficial emana da instituição, não do indivíduo que 
o redige. 

●​ Moderação na adjetivação e nos advérbios de modo: O uso excessivo de 
adjetivos (especialmente os de juízo de valor, como "excelente", "péssimo", 
"incrível") ou de advérbios que expressam a opinião do redator ("claramente", 
"obviamente", "infelizmente") pode comprometer a objetividade. Utilize-os apenas 
quando forem estritamente necessários para descrever uma característica factual. 

○​ Exemplo de subjetividade: "O servidor apresentou um relatório 
surpreendentemente completo e de qualidade excepcional." 

○​ Versão objetiva: "O relatório apresentado pelo servidor atende a todos os 
requisitos da Solicitação nº 123/2024 e fornece uma análise detalhada dos 
dados [especificar quais dados]." 

●​ Foco na informação, não na persuasão emocional: O objetivo da Redação Oficial 
é informar, orientar ou registrar, não convencer o leitor por meio de apelos 
emocionais. A persuasão, quando necessária (como em uma exposição de motivos), 
deve se basear em argumentos lógicos e dados concretos. 

Imagine um relatório de fiscalização. Um fiscal que escreve "O estabelecimento fiscalizado 
apresentava um estado deplorável, com uma sujeira nojenta por toda parte, demonstrando 
um claro descaso dos proprietários" está sendo subjetivo e emocional. A versão objetiva 
seria: "Durante a fiscalização no estabelecimento X, constatou-se: [listar as irregularidades 
de forma factual, por exemplo] 'presença de resíduos sólidos no piso da cozinha; 
equipamentos sem a devida higienização, conforme registro fotográfico anexo; ausência de 
comprovante de desinsetização recente'. Tais constatações configuram descumprimento 
dos itens Y e Z da Resolução nº WW." A objetividade confere ao documento um caráter de 
imparcialidade e profissionalismo, fortalecendo sua validade e aceitação. 

Concisão: Dizendo o máximo com o mínimo de palavras 

Concisão é a arte de transmitir a informação de forma completa utilizando o mínimo 
necessário de palavras. Ser conciso não significa ser superficial, telegráfico ou omitir 
informações importantes. Pelo contrário, um texto conciso é denso em significado; ele vai 
direto ao ponto, eliminando tudo o que é supérfluo, redundante ou que apenas serve para 
"encher linguiça". Em um mundo onde o tempo é um recurso cada vez mais escasso e o 
volume de informações é imenso, a concisão na Redação Oficial é um sinal de respeito pelo 
tempo do leitor e uma forma de garantir que a mensagem principal não se perca em meio a 
um emaranhado de palavras desnecessárias. 



A prolixidade, o oposto da concisão, torna a leitura cansativa, dificulta a apreensão do 
essencial e pode até mesmo obscurecer o sentido do texto. Um documento oficial não é 
uma peça literária onde se exploram digressões ou se busca o floreio da linguagem por si 
só. Sua finalidade é eminentemente prática. 

Alcançar a concisão requer disciplina e técnica. Algumas estratégias são eficazes: 

●​ Eliminar redundâncias (pleonasmos viciosos): Expressões como "elo de 
ligação", "certeza absoluta", "há muitos anos atrás", "comparecer pessoalmente" 
contêm palavras que repetem ideias já expressas. 

○​ Exemplo de prolixidade: "Abrimos o processo para análise e estudo 
detalhado." (Analisar já implica estudar) 

○​ Versão concisa: "Abrimos o processo para análise detalhada." 
●​ Cortar palavras inúteis: Muitas palavras e expressões podem ser eliminadas sem 

qualquer prejuízo para o sentido. "O fato é que", "na verdade", "gostaria de ressaltar 
que", "no que diz respeito a" são exemplos que frequentemente podem ser 
suprimidos ou substituídos por formas mais diretas. 

○​ Exemplo de prolixidade: "Cumpre-nos informar que, no presente momento, o 
sistema encontra-se temporariamente inoperante." 

○​ Versão concisa: "O sistema está temporariamente inoperante." 
●​ Evitar circunlóquios ou rodeios: Ir direto ao assunto, sem usar muitas palavras 

para dizer algo que poderia ser expresso de forma mais simples. 
○​ Exemplo de prolixidade: "Chegou ao conhecimento desta chefia a informação 

de que Vossa Senhoria não logrou êxito no cumprimento do prazo 
estabelecido." 

○​ Versão concisa: "Esta chefia foi informada de que Vossa Senhoria não 
cumpriu o prazo." Ou, mais diretamente: "Constatamos que Vossa Senhoria 
não cumpriu o prazo." 

●​ Preferir a voz ativa: A voz passiva, embora útil em certas situações (como quando 
se quer dar ênfase à ação e não ao agente), tende a tornar as frases mais longas e 
menos diretas. Sempre que possível e adequado, prefira a voz ativa. 

○​ Exemplo de prolixidade (voz passiva): "O relatório foi elaborado pelo técnico." 
(6 palavras) 

○​ Versão concisa (voz ativa): "O técnico elaborou o relatório." (5 palavras) - A 
economia pode parecer pequena, mas em um texto longo, faz diferença. 

●​ Reduzir o excesso de orações subordinadas: Frases com muitas orações 
encaixadas podem ser simplificadas, transformando algumas orações em adjuntos 
ou dividindo o período em frases menores. 

○​ Exemplo de prolixidade: "O servidor, que ingressou no serviço público no ano 
passado e que demonstrou grande capacidade de aprendizado, foi 
designado para a nova função." 

○​ Versão concisa: "O servidor, que ingressou no serviço público no ano 
passado e demonstrou grande capacidade de aprendizado, foi designado 
para a nova função." (Neste caso, a estrutura está razoável, mas poderia ser 
"O servidor, recém-ingresso e com grande capacidade de aprendizado, foi 
designado para a nova função.") Ou, se o contexto permitir mais alterações: 
"O servidor X foi designado para a nova função. Ele ingressou no serviço 
público no ano passado e demonstrou grande capacidade de aprendizado." 



Considere esta solicitação: "Tendo em vista a premente necessidade de obtermos 
informações atualizadas referentes ao andamento dos projetos que se encontram sob a 
vossa responsabilidade, e considerando que tais dados são de fundamental importância 
para subsidiar o planejamento estratégico desta diretoria que ocorrerá na próxima semana, 
vimos por meio desta solicitar a Vossa Senhoria a gentileza de nos enviar, com a maior 
brevidade possível, um relatório consolidado." Uma versão concisa e direta seria: "Para 
subsidiar o planejamento estratégico desta diretoria na próxima semana, solicitamos o envio 
urgente do relatório consolidado sobre o andamento dos projetos sob sua 
responsabilidade." A concisão não empobrece o texto; ela o torna mais forte e eficiente. 

Impessoalidade: A ausência de marcas pessoais e a uniformidade da 
comunicação 

O princípio da impessoalidade determina que a comunicação oficial deve ser elaborada de 
forma a refletir a posição da instituição ou do órgão emissor, e não as opiniões ou 
sentimentos pessoais do servidor que a redige. Quem se manifesta em um documento 
oficial é o Poder Público, o cargo, a função, e não o indivíduo que o ocupa. Isso garante a 
uniformidade da comunicação, a objetividade do tratamento dispensado aos cidadãos e aos 
próprios servidores, e reforça a ideia de que os atos administrativos são pautados por 
critérios técnicos e legais, e não por preferências pessoais. 

A impessoalidade se manifesta principalmente através de escolhas linguísticas específicas: 

●​ Uso da terceira pessoa do singular ou do plural: Esta é a forma mais comum de 
garantir a impessoalidade. Em vez de "Eu decidi" ou "Nós comunicamos", utiliza-se 
"Decidiu-se" ou "Comunica-se". 

○​ Exemplo de pessoalidade: "Eu analisei o processo e verifiquei que faltam 
documentos." 

○​ Versão impessoal: "Analisou-se o processo e verificou-se a ausência de 
documentos." Ou: "A análise do processo revelou a ausência de 
documentos." 

●​ Emprego do pronome "se" como partícula apassivadora ou índice de 
indeterminação do sujeito: 

○​ Partícula apassivadora: "Encaminhem-se os autos à Procuradoria." (Os autos 
são encaminhados). 

○​ Índice de indeterminação do sujeito: "Trata-se de matéria urgente." (Alguém 
trata, mas o agente não está determinado na frase). 

●​ Evitar o uso da primeira pessoa do singular ("eu") e, geralmente, da primeira 
pessoa do plural ("nós"): O "eu" é quase sempre inadequado, pois personaliza o 
ato. O "nós" pode ser admitido em contextos muito específicos, como em 
manifestações de órgãos colegiados ("Nós, membros do Conselho X, 
deliberamos...") ou quando o manual de redação da instituição assim o permite para 
certos tipos de expediente, mas a regra geral é a preferência pela terceira pessoa. 
Mesmo o chamado "plural de modéstia" ("Encaminhamos a Vossa Senhoria...") é 
cada vez mais substituído por formas mais diretas e impessoais ("Encaminha-se a 
Vossa Senhoria..."). 

●​ Foco no fato ou no objeto da comunicação, e não no emissor ou receptor de 
forma pessoal: 



○​ Exemplo de pessoalidade: "Espero que você compreenda a situação." 
○​ Versão impessoal: "Espera-se a compreensão da situação." Ou, melhor 

ainda, focar na informação: "A situação requer [descrever a ação ou o 
entendimento esperado]." 

A impessoalidade é um reflexo do princípio constitucional da igualdade, pois assegura que 
todos os cidadãos ou assuntos sejam tratados pela Administração Pública com o mesmo 
distanciamento objetivo, sem favoritismos ou perseguições que poderiam transparecer pelo 
uso de uma linguagem pessoal. Imagine um parecer técnico que precisa negar um pedido. 
Se o redator escreve "Eu, infelizmente, não posso aprovar seu pedido porque ele me parece 
inadequado", a decisão soa pessoal e arbitrária. A forma impessoal "Indeferiu-se o pedido 
com base no Artigo X da Lei Y, que estabelece [citar o critério objetivo]" confere à decisão o 
peso da legalidade e da institucionalidade. A impessoalidade, portanto, protege tanto a 
Administração, ao fundamentar seus atos em critérios objetivos, quanto o cidadão, ao 
garantir um tratamento isonômico. 

Formalidade e padronização: A linguagem adequada ao contexto e a 
uniformidade dos atos 

A formalidade na Redação Oficial refere-se à utilização de uma linguagem que seja 
condizente com a seriedade e a importância dos atos públicos. Não se trata de usar um 
estilo rebuscado, arcaico ou inacessível, mas sim de manter um nível de linguagem 
respeitoso, culto e adequado à comunicação entre órgãos públicos, entre estes e o cidadão, 
ou na expedição de atos normativos. A formalidade está ligada ao decoro exigido no trato 
dos assuntos da Administração Pública. 

A padronização, por sua vez, complementa a formalidade ao estabelecer modelos e 
estruturas uniformes para os diferentes tipos de documentos oficiais. Isso inclui o uso 
correto dos pronomes de tratamento, das formas de cortesia, dos vocativos, dos fechos, da 
diagramação (margens, espaçamentos) e da identificação do signatário, conforme 
estabelecido pelos manuais de redação de cada instituição ou, na ausência destes, pelo 
Manual de Redação da Presidência da República, que serve de referência geral. 

Alguns aspectos práticos da formalidade e padronização: 

●​ Adequação vocabular e estilística: Utilizar o padrão culto da língua portuguesa, 
evitando gírias, regionalismos excessivos, coloquialismos, abreviações não 
consagradas (como "vc" para "você") e expressões vulgares. A linguagem deve ser 
sóbria e digna. 

○​ Exemplo de informalidade inadequada: "Aí galera, o prazo pra entregar os 
docs tá acabando, se liguem!" 

○​ Versão formal e padronizada: "Senhores Servidores, cumpre alertar que o 
prazo para a entrega dos documentos [especificar quais] está próximo do 
encerramento." 

●​ Uso correto dos pronomes de tratamento: Empregar "Vossa Excelência" para 
altas autoridades, "Vossa Senhoria" para outras autoridades e particulares, e os 
respectivos vocativos ("Excelentíssimo Senhor Presidente", "Senhor Diretor", 
"Prezado Senhor", etc.) de acordo com as normas protocolares e o que preconizam 



os manuais. A concordância verbal e pronominal também deve ser observada 
(verbos na terceira pessoa). 

●​ Emprego de fechos padronizados: Utilizar "Respeitosamente" para autoridades de 
hierarquia superior (incluindo o Presidente da República) e "Atenciosamente" para 
autoridades de mesma hierarquia, de hierarquia inferior ou para particulares. 

●​ Estrutura documental uniforme: Seguir os modelos estabelecidos para cada tipo 
de expediente (ofício, memorando, parecer, relatório, etc.), respeitando a disposição 
dos elementos como cabeçalho, número do documento, local e data, assunto, 
destinatário, texto, fecho e assinatura. A padronização facilita a identificação do 
documento, a sua tramitação e o seu arquivamento. 

○​ Imagine receber um ofício sem indicação clara do remetente, do assunto ou 
da data. A falta de padronização comprometeria sua eficácia e credibilidade. 

A formalidade e a padronização não são meros caprichos burocráticos. Elas contribuem 
para a autoridade do documento, para o respeito entre os interlocutores e para a 
organização e eficiência da Administração Pública. Um documento bem formatado, com 
linguagem adequada e que segue os padrões estabelecidos, transmite uma imagem de 
profissionalismo, organização e respeito pelas normas, o que é fundamental para a 
legitimidade dos atos públicos. 

A interconexão dos princípios: Como clareza, precisão, objetividade, 
concisão, impessoalidade e formalidade se reforçam mutuamente 

É crucial compreender que os seis princípios da Redação Oficial – clareza, precisão, 
objetividade, concisão, impessoalidade e formalidade – não são entidades isoladas que 
podem ser aplicadas independentemente umas das outras. Pelo contrário, eles estão 
intrinsecamente interligados e se reforçam mutuamente na construção de um texto oficial de 
qualidade. A busca por um deles frequentemente leva à melhoria dos demais. 

Por exemplo, ao se esforçar para ser conciso, eliminando palavras desnecessárias e 
redundâncias, você naturalmente tende a tornar seu texto mais claro, pois a mensagem 
principal se destaca sem ruídos. Um texto enxuto é mais fácil de ser compreendido. Da 
mesma forma, a objetividade, ao focar nos fatos e evitar digressões pessoais, contribui 
para a concisão, pois elimina o que não é essencial para a informação. 

A precisão terminológica é um componente vital da clareza. Usar a palavra exata para o 
conceito que se quer expressar evita ambiguidades e, portanto, torna o texto mais claro e 
de fácil entendimento. Um texto que divaga ou usa termos genéricos onde caberiam termos 
específicos perde tanto em precisão quanto em clareza. 

A impessoalidade colabora com a objetividade, pois ao retirar as marcas pessoais do 
redator, o texto se concentra na mensagem institucional e nos fatos, e não nas percepções 
individuais. Além disso, a impessoalidade e a formalidade andam de mãos dadas; o uso de 
uma linguagem formal e padronizada, com os pronomes de tratamento e as estruturas 
adequadas, é uma manifestação da impessoalidade requerida pela Administração Pública. 

Considere um cenário prático: você precisa redigir um despacho para indeferir um 
requerimento. 



●​ Se você for claro, o requerente entenderá exatamente por que seu pedido foi 
negado. 

●​ Se você for preciso, citará corretamente os artigos da lei ou os fatos que 
fundamentam o indeferimento, sem margem para interpretações dúbias. 

●​ Se você for objetivo, apresentará os motivos de forma factual, sem juízos de valor 
sobre o requerente ou o pedido. 

●​ Se você for conciso, comunicará a decisão e sua fundamentação de forma direta, 
sem rodeios. 

●​ Se você for impessoal, a decisão será percebida como um ato da instituição, 
baseado em normas, e não uma vontade particular sua. 

●​ Se você for formal, utilizará a linguagem e a estrutura adequadas, demonstrando 
respeito e a seriedade do ato. 

A ausência de um desses princípios pode comprometer os outros. Um texto prolixo (falta de 
concisão) pode se tornar obscuro (falta de clareza). Um texto subjetivo (falta de 
objetividade) pode perder a impessoalidade e a formalidade esperadas. Portanto, o redator 
oficial deve ter sempre em mente o conjunto desses princípios, buscando um equilíbrio que 
resulte em uma comunicação eficaz, respeitosa e que cumpra integralmente os propósitos 
da Administração Pública. A maestria na Redação Oficial reside justamente na habilidade 
de tecer esses seis fios condutores em cada documento produzido. 

 

O Padrão Culto da Língua Portuguesa na Redação 
Oficial: Aspectos gramaticais cruciais, vocabulário 
adequado e vícios de linguagem a serem eliminados 
A comunicação oficial exige um zelo especial com a linguagem empregada. Não se trata de 
um apego purista desprovido de sentido prático, mas sim do reconhecimento de que a 
correção gramatical, a precisão vocabular e a ausência de vícios de linguagem são 
fundamentais para a autoridade, a clareza e a univocidade dos atos da Administração 
Pública. O padrão culto da língua portuguesa é o veículo por meio do qual a Redação 
Oficial se materializa, conferindo aos documentos a formalidade e a respeitabilidade 
necessárias. Dominar seus aspectos cruciais não é apenas uma questão de estética textual, 
mas uma exigência funcional para quem redige em nome do serviço público. Neste tópico, 
exploraremos os fundamentos gramaticais essenciais, as escolhas vocabulares adequadas 
e os desvios que devem ser terminantemente evitados. 

A importância do padrão culto e a adequação vocabular no contexto 
oficial 

Quando falamos em "padrão culto" da língua portuguesa no contexto da Redação Oficial, 
referimo-nos à variedade linguística que goza de maior prestígio social e que é 
tradicionalmente utilizada em situações formais, na educação, na ciência, na literatura e, 
crucialmente, nos documentos que emanam do Poder Público. É importante desfazer um 
equívoco comum: padrão culto não é sinônimo de linguagem rebuscada, arcaica ou 



intencionalmente complicada. Pelo contrário, no âmbito da Redação Oficial moderna, o 
padrão culto deve aliar-se à clareza e à concisão, buscando uma expressão precisa e 
elegante, mas acessível dentro do contexto formal. Utilizar o padrão culto significa observar 
as regras da gramática normativa no que tange à concordância, regência, colocação 
pronominal, ortografia e pontuação, além de empregar um vocabulário apropriado à 
seriedade do documento. 

A utilização do padrão culto é essencial para a credibilidade do texto oficial. Um documento 
que apresenta erros gramaticais grosseiros ou um vocabulário inadequado pode transmitir 
uma imagem de desleixo, incompetência ou falta de profissionalismo por parte da instituição 
que o emitiu. Isso pode minar a autoridade do ato e até mesmo gerar dúvidas sobre a 
validade ou a seriedade da informação comunicada. Imagine receber uma notificação fiscal 
com erros de concordância ou um edital de concurso com palavras grafadas 
incorretamente. A confiança do cidadão na Administração Pública também passa pela 
correção com que esta se comunica. 

A adequação vocabular é um componente chave do padrão culto na Redação Oficial. 
Envolve escolher palavras que sejam, ao mesmo tempo: 

1.​ Formais: Evitando gírias, coloquialismos e expressões excessivamente informais. 
2.​ Precisas: Selecionando o termo que melhor traduz a ideia, sem ambiguidades. 
3.​ Acessíveis (dentro do possível): Privilegiando palavras de uso corrente no padrão 

culto, em vez de termos raros ou pedantes que apenas dificultem a compreensão 
sem agregar valor informativo. O hermetismo vocabular é um desserviço à clareza. 

4.​ Consistentes: Mantendo uma uniformidade terminológica ao longo do documento e, 
idealmente, em comunicações correlatas. 

É preciso distinguir entre diferentes registros e níveis de linguagem: 

●​ Linguagem formal: Caracteriza-se pela observância da gramática normativa e pelo 
uso de vocabulário selecionado e adequado a situações cerimoniais ou profissionais. 
É a base da Redação Oficial. 

●​ Linguagem informal (ou coloquial): É a linguagem do cotidiano, espontânea, 
usada em conversas entre amigos ou familiares. Não é apropriada para documentos 
oficiais. 

●​ Linguagem técnica: Utiliza termos específicos de uma determinada área do 
conhecimento (Direito, Medicina, Engenharia, etc.). Seu uso na Redação Oficial é 
justificado quando o documento se destina a especialistas ou quando os termos são 
indispensáveis para a precisão. Se o público for leigo, deve-se "traduzir" ou explicar 
esses termos. 

●​ Linguagem culta: É a manifestação mais elaborada e prestigiada da língua, 
observando rigorosamente as normas gramaticais e utilizando um léxico rico e 
variado. A Redação Oficial busca o padrão culto, mas com foco na funcionalidade e 
clareza, não no mero exibicionismo vocabular. 

Exemplo de inadequação vocabular: * Texto inadequado: "A gente precisa dar um jeito 
nessa parada urgente, porque o bagulho tá feio e os chefes tão pirando." (Excessivamente 
informal e com gírias) * Versão adequada: "É necessário solucionar esta questão com 
urgência, pois a situação é crítica e demanda atenção da diretoria." 



Outro exemplo, focando no preciosismo desnecessário: * Texto inadequado (rebuscado): "O 
exórdio desta missiva tem o escopo de perquirir acerca do óbice que tisna o bom 
funcionamento do vosso mister." (Pedante e de difícil compreensão) * Versão adequada: "O 
objetivo deste comunicado é investigar o problema que interfere no bom funcionamento do 
seu trabalho." 

Portanto, o uso do padrão culto e a escolha vocabular criteriosa são investimentos na 
eficácia e na respeitabilidade da comunicação oficial. 

Concordância verbal e nominal: Desafios comuns e soluções práticas 

A concordância é o princípio gramatical pelo qual as palavras se harmonizam entre si na 
frase, flexionando-se para se ajustarem umas às outras. Na Redação Oficial, erros de 
concordância verbal (entre sujeito e verbo) ou nominal (entre substantivo e seus 
determinantes/modificadores) comprometem a clareza e a correção do texto. 

Concordância Verbal: 

A regra geral é simples: o verbo concorda em número e pessoa com o sujeito da 
oração. 

●​ Sujeito simples: "O servidor elaborou o relatório." / "Os servidores elaboraram os 
relatórios." 

●​ Sujeito composto (geralmente verbo no plural): "O diretor e o coordenador 
reuniram-se." Se o sujeito composto vier depois do verbo, este pode concordar com 
o núcleo mais próximo ou ir para o plural: "Compareceu o chefe e seu assistente." 
ou "Compareceram o chefe e seu assistente." (Preferir o plural é mais seguro e 
comum na escrita formal). 

Vejamos alguns casos específicos que frequentemente geram dúvidas: 

1.​ Sujeito posposto ao verbo: A concordância se faz normalmente. 
○​ Errado: "Chegou os documentos." 
○​ Correto: "Chegaram os documentos." / "Faltava apenas duas assinaturas." 

(Correto: "Faltavam apenas duas assinaturas.") 
2.​ Expressões partitivas (a maioria de, grande parte de, metade de...) seguidas de 

substantivo no plural: O verbo pode concordar com o núcleo da expressão 
partitiva (singular) ou com o substantivo no plural. 

○​ "A maioria dos servidores participou do treinamento." (Concorda com 
"maioria") 

○​ "A maioria dos servidores participaram do treinamento." (Concorda com 
"servidores" – uso mais comum no Brasil) 

○​ Recomendação para Redação Oficial: Embora ambas sejam aceitas, a 
concordância com o substantivo no plural (a ideia de pluralidade) é 
frequentemente preferida para maior clareza. Ex: "Grande parte das 
solicitações foram atendidas." 

3.​ Porcentagens: 



○​ Se a porcentagem vier acompanhada de substantivo, o verbo concorda com 
o substantivo: "25% do orçamento foi destinado à saúde." / "25% dos 
recursos foram destinados à saúde." 

○​ Se a porcentagem não vier acompanhada de substantivo (ou o substantivo 
estiver implícito), o verbo concorda com o número: "Um por cento faltou." / 
"Vinte e cinco por cento faltaram." 

○​ Observação: Se a porcentagem estiver determinada por artigo ou pronome, o 
verbo concorda com esse determinante: "Os 10% restantes do valor serão 
pagos..." 

4.​ Nomes coletivos (bando, grupo, multidão, equipe): O verbo fica no singular, 
concordando com o coletivo. 

○​ "A equipe apresentou o projeto." 
○​ Se o coletivo vier especificado por um adjunto adnominal no plural, o verbo 

pode ficar no singular (concordando com o coletivo) ou ir para o plural 
(concordância com a ideia de múltiplos indivíduos – silepse de número). "Um 
grupo de manifestantes bloqueou / bloquearam a via." Na escrita formal, a 
concordância com o núcleo (singular) é mais tradicional: "Um grupo de 
manifestantes bloqueou a via." 

5.​ Pronome relativo "que": O verbo concorda com o antecedente do pronome "que". 
○​ "Foram os servidores que elaboraram o plano." (Concorda com "servidores") 
○​ "Fui eu que redigi o ofício." (Concorda com "eu") 

6.​ Pronome relativo "quem": O verbo geralmente fica na terceira pessoa do singular 
ou concorda com o antecedente. 

○​ "Fomos nós quem propôs a solução." (Verbo na 3ª pessoa do singular) 
○​ "Fomos nós quem propusemos a solução." (Verbo concorda com "nós" – 

menos comum na escrita formal, mas aceitável) 
○​ Recomendação para Redação Oficial: Preferir o verbo na terceira pessoa do 

singular com "quem": "São eles quem decide." 
7.​ Verbos impessoais: São aqueles que não possuem sujeito e, portanto, ficam 

sempre na terceira pessoa do singular. 
○​ Haver (no sentido de existir, ocorrer, acontecer ou indicando tempo 

decorrido): "Havia muitos processos arquivados." (Errado: "Haviam...") / 
"Houve duas reuniões." (Errado: "Houveram...") / "Faz dois anos que ele 
trabalha aqui." (Errado: "Fazem...") 

○​ Fazer, ir, passar (de) (indicando tempo ou fenômenos da natureza): "Faz 
meses que espero." / "Vai para três anos que o edital foi publicado." / 
"Choveu muito ontem." 

○​ Atenção: Se o verbo "haver" for auxiliar de outro verbo, ele concorda 
normalmente: "Eles haviam chegado." (Aqui, "chegado" é o principal e 
"haver" é auxiliar). 

8.​ Sujeito oracional: Quando o sujeito é uma oração, o verbo fica na terceira pessoa 
do singular. 

○​ "Convém que todos participem." (Sujeito: "que todos participem") 
○​ "É necessário apresentar os documentos." (Sujeito: "apresentar os 

documentos") 

Concordância Nominal: 



A regra geral é que o adjetivo, o artigo, o numeral e o pronome adjetivo concordam em 
gênero e número com o substantivo a que se referem. 

●​ "O novo sistema foi implantado." / "As novas diretrizes foram implantadas." 

Casos específicos de concordância nominal: 

1.​ "Anexo", "incluso", "obrigado", "mesmo", "próprio", "quite", "leso": 
Concordam com o substantivo a que se referem. 

○​ "Seguem anexas as planilhas." (E não "anexo as planilhas") 
○​ "As cópias estão inclusas no processo." 
○​ "Muito obrigada", disse a servidora. / "Muito obrigado", disse o servidor. 
○​ "Elas mesmas resolveram o problema." / "Eles próprios verificaram os 

dados." 
○​ "Os contribuintes estão quites com o fisco." 
○​ "Crime de lesa-pátria." / "Crime de leso-patriotismo." 

2.​ Um adjetivo para vários substantivos: 
○​ Adjetivo anteposto aos substantivos: Concorda com o mais próximo. 

"Encontrei abandonado o processo e os documentos." Ou, se todos os 
substantivos forem do mesmo gênero, pode concordar no plural: 
"Abandonados processos e documentos." (Se um for masculino, o 
masculino plural prevalece: "Velhos arquivos e pastas.") 

○​ Adjetivo posposto aos substantivos: Concorda com o mais próximo ou vai 
para o plural, concordando com todos (se forem de gêneros diferentes, 
prevalece o masculino plural). "O departamento adquiriu computador e 
impressora nova." (Concorda com impressora) / "O departamento adquiriu 
computador e impressora novos." (Concorda com ambos, masculino plural) 
– esta última forma é a mais recomendada para evitar ambiguidades. 

3.​ Um substantivo com vários adjetivos (referindo-se ao mesmo ser): O 
substantivo pode ficar no singular ou ir para o plural. 

○​ "Estudo as línguas inglesa e francesa." 
○​ "Estudo a língua inglesa e a francesa." 
○​ "Estudo a língua inglesa e francesa." 

4.​ "Meio" e "meia": 
○​ "Meio" como advérbio (significando "um pouco") é invariável: "Ela estava 

meio preocupada." 
○​ "Meio" como numeral (significando "metade") concorda com o substantivo: 

"Meia garrafa de água." / "Meio expediente." 
5.​ "Bastante" e "bastantes": 

○​ "Bastante" como advérbio (significando "muito") é invariável: "Eles 
trabalharam bastante." 

○​ "Bastante" como pronome indefinido ou adjetivo (significando "suficientes", 
"muitos") é variável: "Havia bastantes vagas." (Equivalente a "muitas vagas") 
/ "Temos provas bastantes." (Equivalente a "provas suficientes") 

6.​ "É proibido", "é necessário", "é bom", "é permitido": 
○​ Se o sujeito não vier determinado por artigo ou outro determinante, a 

expressão fica invariável: "É proibido entrada de estranhos." / "É 
necessário paciência." 



○​ Se o sujeito vier determinado, a expressão concorda com ele: "É proibida a 
entrada de estranhos." / "É necessária muita paciência." 

Exemplo prático de erro de concordância verbal e nominal e correção: * Texto com erros: 
"Foi identificado diversas falha no sistema, e a maioria dos usuário reclamou que fazem 
meses que os problema persiste. Segue anexo as evidência." * Versão corrigida: "Foram 
identificadas diversas falhas no sistema, e a maioria dos usuários reclamou (ou 
reclamaram) que faz meses que os problemas persistem. Seguem anexas as 
evidências." 

A atenção à concordância é um sinal de respeito à norma culta e ao leitor, garantindo que 
as relações entre as palavras sejam estabelecidas de forma clara e correta. 

Regência verbal e nominal: A correta relação entre os termos da oração 

Regência é a relação de dependência que se estabelece entre um termo principal (regente) 
e um termo que o complementa (regido), podendo essa ligação ser feita diretamente ou por 
meio de uma preposição exigida pelo regente. O estudo da regência, tanto verbal quanto 
nominal, é crucial para a Redação Oficial, pois o uso incorreto de preposições pode alterar o 
sentido da frase ou torná-la agramatical. 

Regência Verbal: 

Trata da necessidade que alguns verbos têm de serem complementados por outros termos 
(objetos diretos, objetos indiretos) e das preposições que, eventualmente, introduzem esses 
complementos. 

Principais verbos que frequentemente causam dúvidas e suas regências corretas no padrão 
culto: 

1.​ Aspirar: 
○​ No sentido de "respirar", "inalar", "sorver": é transitivo direto (sem 

preposição). "O montanhista aspirava o ar puro das alturas." 
○​ No sentido de "almejar", "desejar", "pretender": é transitivo indireto e exige a 

preposição "a". "O servidor aspira a uma promoção." (E não "aspira uma 
promoção" neste sentido). 

2.​ Assistir: 
○​ No sentido de "ver", "presenciar", "observar": é transitivo indireto e exige a 

preposição "a". "Nós assistimos ao debate." (E não "assistimos o debate"). 
○​ No sentido de "prestar assistência", "ajudar": é transitivo direto (sem 

preposição) ou indireto com a preposição "a" (o objeto direto refere-se a 
quem recebe a assistência). "O médico assiste os pacientes." / "O programa 
assiste às famílias carentes." (Ambas corretas, com leve nuance de sentido; 
a primeira mais direta, a segunda mais formal para "prestar assistência a"). 

○​ No sentido de "caber", "pertencer" (direito, razão): é transitivo indireto e exige 
a preposição "a". "Este é um direito que assiste ao cidadão." 

○​ No sentido de "morar", "residir" (pouco usado atualmente): é transitivo 
indireto e exige a preposição "em". "Ele assiste em Brasília." 

3.​ Visar: 



○​ No sentido de "mirar", "apontar (arma)": é transitivo direto. "O atirador visou 
o alvo." 

○​ No sentido de "dar visto", "rubricar": é transitivo direto. "O gerente visou os 
cheques." 

○​ No sentido de "ter por objetivo", "almejar": é transitivo indireto e exige a 
preposição "a". "O projeto visa ao bem-estar da comunidade." (E não "visa o 
bem-estar" neste sentido). Observação: No português contemporâneo, 
especialmente em linguagem mais técnica ou jornalística, tem sido comum o 
uso de "visar" como transitivo direto mesmo no sentido de "objetivar" ("O 
projeto visa melhorar as condições"). Contudo, na Redação Oficial e na 
norma culta mais tradicional, a regência com "a" é a preferível para este 
sentido. 

4.​ Implicar: 
○​ No sentido de "acarretar", "ter como consequência", "produzir": é transitivo 

direto. "A decisão implicará sérias consequências." (E não "implicará em 
sérias consequências"). O uso da preposição "em" neste sentido é um erro 
comum. 

○​ No sentido de "envolver(-se)", "comprometer(-se)": exige a preposição "em". 
"Ele se implicou em negócios ilícitos." 

○​ No sentido de "ter implicância com", "antipatizar": exige a preposição "com". 
"O chefe implicava com o funcionário." 

5.​ Obedecer / Desobedecer: São transitivos indiretos e exigem a preposição "a". 
○​ "Todos devem obedecer às leis." (E não "obedecer as leis"). 
○​ "O servidor desobedeceu ao regulamento." 

6.​ Proceder: 
○​ No sentido de "ter fundamento", "ter cabimento": é intransitivo. "Sua 

argumentação não procede." 
○​ No sentido de "originar-se", "vir de": é transitivo indireto e exige a preposição 

"de". "O material procede de fonte confiável." 
○​ No sentido de "realizar", "executar", "dar início a": é transitivo indireto e exige 

a preposição "a". "A comissão procedeu à apuração dos fatos." (E não 
"procedeu a apuração"). 

7.​ Preferir: Exige um objeto direto (a coisa preferida) e um objeto indireto introduzido 
pela preposição "a" (a coisa preterida). 

○​ "Prefiro qualidade a quantidade." (E não "prefiro mais qualidade do que 
quantidade" ou "prefiro qualidade do que quantidade"). O uso de "do que" ou 
"mais...do que" com o verbo preferir é inadequado ao padrão culto. 

8.​ Informar / Cientificar / Notificar / Certificar / Avisar / Prevenir: Admitem duas 
construções principais: 

○​ Objeto direto de pessoa e objeto indireto de coisa (com a preposição "de" ou 
"sobre"): "Informei o diretor dos (ou sobre os) novos prazos." 

○​ Objeto indireto de pessoa (com a preposição "a") e objeto direto de coisa: 
"Informei ao diretor os novos prazos." 

○​ Exemplo prático: "A Secretaria notificou os contribuintes da necessidade de 
regularização." ou "A Secretaria notificou aos contribuintes a necessidade 
de regularização." Ambas são corretas. 

9.​ Lembrar / Esquecer: 



○​ Quando não pronominais (sem "me", "te", "se"): são transitivos diretos. "Eu 
esqueci o documento." / "Eu lembrei o compromisso." 

○​ Quando pronominais ("lembrar-se", "esquecer-se"): são transitivos indiretos e 
exigem a preposição "de". "Eu me esqueci do documento." / "Eu me 
lembrei do compromisso." 

○​ Observação: "Lembrar algo a alguém" (transitivo direto e indireto): "Lembrei 
o fato ao chefe." 

Regência Nominal: 

Refere-se à relação entre um nome (substantivo, adjetivo, advérbio) e o seu complemento, 
que é geralmente introduzido por uma preposição exigida por esse nome. 

Alguns exemplos comuns: 

●​ Acessível a: "O sistema é acessível a todos." 
●​ Acostumado a / com: "Ele está acostumado ao (ou com o) trabalho." 
●​ Adequado a: "Linguagem adequada à situação." 
●​ Admiração a / por: "Sua admiração ao (ou pelo) projeto era evidente." 
●​ Afastamento de: "O afastamento do cargo." 
●​ Alheio a: "Ele se manteve alheio aos problemas." 
●​ Ansioso por / para / de: "Ansioso pela resposta." / "Ansioso para começar." 
●​ Apaixonado por: "Apaixonado pelo que faz." 
●​ Apto a / para: "Apto ao (ou para o) exercício da função." 
●​ Aversão a / por: "Aversão a (ou por) mudanças." 
●​ Bacharel em: "Bacharel em Direito." 
●​ Capacidade de / para: "Capacidade de (ou para) liderar." 
●​ Compatível com: "Proposta compatível com o orçamento." 
●​ Contemporâneo de / a: "Contemporâneo de Machado de Assis." / "Estilo 

contemporâneo ao Romantismo." 
●​ Contente com / de / em / por: "Contente com o resultado." 
●​ Curioso de / por: "Curioso por novidades." 
●​ Devoção a / para com: "Devoção ao trabalho." / "Devoção para com os 

necessitados." 
●​ Dúvida acerca de / em / sobre: "Dúvida acerca do procedimento." 
●​ Fácil de: "Documento fácil de entender." 
●​ Fanático por: "Fanático por futebol." (Evitar em redação oficial, exemplo ilustrativo 

de regência) 
●​ Favorável a: "Parecer favorável ao pedido." 
●​ Grato a (pessoa) / por (coisa): "Grato ao chefe pela oportunidade." 
●​ Horror a: "Horror à desorganização." 
●​ Impróprio para: "Conteúdo impróprio para menores." 
●​ Indiferente a: "Indiferente às críticas." 
●​ Necessário a: "A medida é necessária ao bom andamento dos serviços." 
●​ Obediência a: "Obediência às normas." 
●​ Paralelo a: "A rua é paralela à avenida." 
●​ Passível de: "Infração passível de multa." 
●​ Preferível a: "A qualidade é preferível à quantidade." 



●​ Prejudicial a: "Decisão prejudicial aos interessados." 
●​ Próximo a / de: "O prédio fica próximo à (ou da) praça." 
●​ Residente em: "Residente em Brasília." 
●​ Responsável por: "Responsável pela equipe." 
●​ Simpatia a / por: "Simpatia pelo colega." 
●​ Suspeito de: "Suspeito de fraude." 
●​ Útil a / para: "Informação útil aos (ou para os) usuários." 

O domínio da regência é essencial para a precisão e a correção gramatical, evitando 
construções que soem estranhas ou que alterem o significado pretendido. A consulta a 
dicionários de regência ou a boas gramáticas é sempre recomendável em caso de dúvida. 

O uso correto da crase: Desvendando um dos "fantasmas" da gramática 

A crase, indicada pelo acento grave (`), representa a fusão da preposição "a" com outro "a" 
(artigo definido feminino "a" ou "as", ou o "a" inicial dos pronomes demonstrativos "aquele", 
"aquela", "aquilo" e seus plurais). Seu uso correto é um dos pontos que mais desafiam os 
redatores, mas compreendendo sua lógica, o "fantasma" se dissipa. Essencialmente, 
haverá crase se, simultaneamente, um termo anterior exigir a preposição "a" e um termo 
posterior admitir o artigo "a" (ou for um dos pronomes mencionados). 

Regra prática fundamental: Para verificar se ocorre crase antes de uma palavra feminina, 
substitua essa palavra por uma masculina equivalente. Se, nessa substituição, surgir "ao" 
(preposição "a" + artigo "o"), então haverá crase antes da palavra feminina. Se surgir 
apenas "a" ou "o", não haverá crase. 

●​ "Refiro-me à portaria." (Substitua "portaria" por "decreto": "Refiro-me ao decreto." 
Logo, há crase.) 

●​ "Li a portaria." (Substitua "portaria" por "decreto": "Li o decreto." Logo, não há crase.) 
●​ "Obedeço a normas." (Substitua "normas" por "regulamentos": "Obedeço a 

regulamentos." – note que "normas" está no plural sem artigo definido; se fosse "às 
normas específicas", teríamos "aos regulamentos específicos"). 

Casos Obrigatórios de Crase: 

1.​ Antes de palavras femininas determinadas pelo artigo "a(s)": Quando a 
regência de um verbo ou nome exige a preposição "a". 

○​ "Ele se dedicou à tarefa com afinco." (Dedicou-se a + a tarefa) 
○​ "O acesso às informações foi garantido." (Acesso a + as informações) 

2.​ Antes dos pronomes demonstrativos "aquele(s)", "aquela(s)", "aquilo": 
Quando o termo regente exige a preposição "a". 

○​ "Entreguei o relatório àquele servidor." (Entreguei a + aquele servidor) 
○​ "Refiro-me àquilo que foi discutido." (Refiro-me a + aquilo) 

3.​ Na indicação de horas determinadas: 
○​ "A reunião começará às 14h." 
○​ "Ele chegou à uma hora da tarde." (Note: "uma hora" aqui é numeral, não 

artigo indefinido; se fosse "chegou após uma hora", não haveria crase). 
○​ Exceção: Se houver preposições como "para", "desde", "após", não ocorre 

crase: "Marcaram para as 10h." / "Espero desde as 8h." 



4.​ Em locuções adverbiais, prepositivas e conjuntivas femininas: 
○​ Locuções adverbiais: às vezes, à tarde, à noite, à esquerda, à direita, à 

vontade, à toa, à pressa, à medida que, à proporção que, às claras, às 
escondidas, à força, à míngua, etc. 

■​ "Às vezes, o sistema fica lento." 
■​ "Ele agiu às pressas." 

○​ Locuções prepositivas: à frente de, à espera de, à procura de, à beira de, à 
custa de, à exceção de, à semelhança de, etc. 

■​ "O documento está à disposição do interessado." 
■​ "Ele conseguiu o benefício à custa de muito esforço." 

○​ Locuções conjuntivas: à medida que, à proporção que. 
■​ "À medida que o tempo passa, o processo avança." 

5.​ Antes de "moda de" ou "maneira de" (mesmo que subentendidas), quando se 
refere a um nome próprio ou comum que designa pessoa: 

○​ "Sapatos à Luís XV." (Subentendido: à moda de Luís XV) 
○​ "Escreveu um relatório à Machado de Assis." (Subentendido: à maneira de 

Machado de Assis) 

Casos Proibidos de Crase: 

1.​ Antes de palavras masculinas: 
○​ "Andar a cavalo." / "Pagamento a prazo." / "Dirigiu-se a Vossa Excelência." 

(Excelência é feminino, mas "Vossa Excelência" é um bloco que, para fins 
práticos aqui, não pede o artigo 'a' que justificaria a crase como se fosse "a A 
Excelência"). 

2.​ Antes de verbos no infinitivo: 
○​ "Passou a considerar o pedido." / "Disposto a colaborar." 

3.​ Antes da maioria dos pronomes (pessoais, de tratamento – exceto senhora, 
senhorita, dona –, indefinidos, demonstrativos – exceto aqueles já 
mencionados –, relativos): 

○​ "Dirijo-me a ela com respeito." (Pronome pessoal) 
○​ "Entreguei o formulário a Vossa Senhoria." (Pronome de tratamento. 

Exceção: "Dirijo-me à senhora diretora.") 
○​ "Não me refiro a qualquer pessoa." (Pronome indefinido) 
○​ "Esta é a sala a que me referi." (Pronome relativo) 

4.​ Antes de nomes de cidades que não admitem o artigo "a" (ou quando usadas 
em sentido genérico): Para saber se um nome de cidade admite artigo, use o 
verbo "vir" ou "estar": se disser "Vim da Bahia", "Estou na Bahia" (admite artigo, 
pode ter crase). Se disser "Vim de Roma", "Estou em Roma" (não admite artigo, não 
tem crase). 

○​ "Fui a Roma." (Vim de Roma) 
○​ "Fui à Bahia." (Vim da Bahia) 
○​ Observação: Se o nome da cidade vier especificado, pode ocorrer crase: 

"Refiro-me à Roma antiga." 
5.​ Em expressões com palavras repetidas: 

○​ "Face a face." / "Gota a gota." 
6.​ Antes de numeral cardinal (exceto indicação de horas): 

○​ "Chegou a duzentos o número de inscritos." 



7.​ Quando o "a" estiver no singular e a palavra seguinte no plural (indicando que 
não há artigo "as"): 

○​ "Referiu-se a questões importantes." (Se fosse "às questões", haveria crase). 

Casos Facultativos de Crase: 

1.​ Antes de nomes próprios femininos (de pessoas): 
○​ "Entreguei o convite a Paula." ou "Entreguei o convite à Paula." (O uso do 

artigo antes de nomes próprios é facultativo). 
2.​ Antes de pronomes possessivos femininos no singular (minha, tua, sua, 

nossa, vossa): 
○​ "Obedeça a sua orientadora." ou "Obedeça à sua orientadora." 
○​ Observação: Se o pronome possessivo estiver no plural (minhas, tuas, etc.), 

a crase será obrigatória se o termo regente exigir a preposição "a": 
"Refiro-me às minhas observações." 

3.​ Depois da preposição "até": 
○​ "Fui até a secretaria." ou "Fui até à secretaria." 

Dominar a crase exige prática e atenção à regência dos termos e à presença (ou ausência) 
do artigo feminino. A regra da substituição por um masculino é uma ferramenta poderosa 
para a maioria dos casos. 

Pontuação: A respiração do texto e a clareza das ideias 

A pontuação adequada é vital para a clareza, a precisão e a elegância da Redação Oficial. 
Os sinais de pontuação funcionam como "sinais de trânsito" no texto: organizam o fluxo das 
ideias, indicam pausas, separam elementos, desfazem ambiguidades e conferem o ritmo 
adequado à leitura. Um texto mal pontuado pode se tornar confuso, cansativo e até mesmo 
ter seu sentido alterado. 

Principais sinais de pontuação e seu uso: 

1.​ Vírgula (,): Indica uma pausa breve e serve para separar elementos dentro da 
oração ou entre orações. 

○​ Separar elementos em uma enumeração: "O ofício deve conter data, 
assunto, destinatário, texto e remetente." 

○​ Isolar o vocativo: "Senhor Diretor, solicito sua atenção para o caso." / 
"Agradeço, caros colegas, a colaboração." 

○​ Isolar o aposto explicativo: "O Dr. João, chefe do setor, participou da 
reunião." 

○​ Isolar adjuntos adverbiais deslocados (no início ou no meio da frase): 
"No próximo mês, iniciaremos o projeto." / "O relatório, com certeza, será 
entregue no prazo." (Adjuntos adverbiais curtos no final da frase geralmente 
não exigem vírgula, a menos que se queira dar ênfase). 

○​ Separar orações coordenadas assindéticas (sem conjunção): "Chegou, 
analisou, decidiu." 

○​ Separar orações coordenadas sindéticas introduzidas por conjunções 
adversativas (mas, porém, contudo, todavia, entretanto), conclusivas 
(logo, portanto, por isso), algumas explicativas (pois, que): "O prazo era 



curto, mas conseguimos concluir." / "O sistema é eficiente; portanto, será 
mantido." (Note o ponto e vírgula antes de "portanto" se a pausa for mais 
forte). 

○​ Isolar orações subordinadas adjetivas explicativas: "Os servidores, que 
foram aprovados no último concurso, iniciarão o treinamento." (A vírgula 
indica que todos os servidores foram aprovados). Sem vírgula, a oração seria 
restritiva: "Os servidores que foram aprovados no último concurso 
iniciarão o treinamento." (Indica que apenas o subconjunto de servidores 
aprovados no último concurso iniciará). 

○​ Indicar a omissão de um termo (geralmente o verbo – zeugma): "Ele 
prefere relatórios; eu, pareceres." (Omissão de "prefiro"). 

○​ Separar local e data: "Brasília, 27 de maio de 2025." 
○​ Erros comuns com vírgula: 

■​ Nunca separar sujeito do predicado: "Os novos servidores / 
participarão do curso." (Vírgula incorreta). 

■​ Nunca separar verbo de seus complementos (objeto direto ou 
indireto): "O diretor solicitou / aos chefes de setor / maior empenho." 
(Vírgulas incorretas). 

2.​ Ponto Final (.): Indica o fim de uma frase declarativa ou imperativa. Marca uma 
pausa longa. 

○​ "O expediente foi encerrado." / "Providencie a documentação." 
3.​ Ponto de Interrogação (?): Usado ao final de frases interrogativas diretas. 

○​ "Qual o prazo para a entrega?" (Raro em textos oficiais, que geralmente 
usam discurso indireto: "Solicita-se informar o prazo para entrega."). 

4.​ Ponto de Exclamação (!): Indica surpresa, ênfase, ordem enfática. Deve ser usado 
com extrema moderação ou evitado na Redação Oficial, que preza pela objetividade 
e formalidade. 

○​ "Cumpra-se!" (Em contextos muito específicos, como despachos judiciais 
antigos, mas hoje em desuso na maioria das comunicações administrativas). 

5.​ Ponto e Vírgula (;): Indica uma pausa maior que a vírgula e menor que o ponto 
final. 

○​ Separar itens de uma enumeração longa ou quando os itens já contêm 
vírgulas internamente (em leis, decretos, considerandos, listas): "São 
atribuições do cargo: I – elaborar minutas de ofícios, memorandos e 
pareceres; II – analisar processos e emitir despachos fundamentados; III – 
manter atualizados os registros do setor." 

○​ Separar orações coordenadas que possuem certa extensão ou que 
contrastam significativamente: "O primeiro grupo defendeu a proposta com 
veemência; o segundo, por sua vez, apresentou diversas ressalvas." 

6.​ Dois-Pontos (:): Usados para introduzir: 
○​ Uma citação direta: "O diretor afirmou: 'Precisamos otimizar os recursos.'" 
○​ Uma enumeração ou listagem: "Os documentos necessários são: RG, CPF 

e comprovante de residência." 
○​ Um esclarecimento, explicação, resumo ou consequência do que foi 

dito antes: "O resultado foi positivo: todos os objetivos foram alcançados." 
○​ Antes de orações apositivas: "Só desejo uma coisa: que o projeto seja 

aprovado." 



○​ No vocativo de correspondências (seguido, na linha de baixo, do texto): 
"Prezado Senhor:" 

7.​ Aspas (" "): 
○​ Citações diretas de outros textos ou falas: "Conforme o Art. 5º da 

Constituição, 'todos são iguais perante a lei'." 
○​ Indicar palavras estrangeiras, neologismos, gírias (com muita cautela 

na Redação Oficial, preferindo termos vernáculos) ou palavras usadas 
em sentido irônico ou com destaque especial: O "feedback" dos usuários 
foi positivo. / Ele se considerava um "expert" no assunto. (A tendência 
moderna é usar itálico para estrangeirismos, se o editor de texto permitir). 

○​ Títulos de obras (livros, artigos, filmes), quando não se usa itálico. 
8.​ Parênteses ( ): Usados para isolar explicações acessórias, comentários, siglas 

(quando aparecem pela primeira vez), ou referências. 
○​ "A Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) estabelece normas para as finanças 

públicas." 
○​ "O evento (originalmente previsto para maio) foi adiado." 

9.​ Travessão (—): Pode ser usado em substituição às vírgulas para isolar apostos ou 
orações explicativas com maior destaque, ou em substituição aos parênteses. 
Também usado para indicar falas em diálogos (não comum em redação oficial, 
exceto transcrições). 

○​ "O projeto – uma iniciativa inovadora – foi aprovado por unanimidade." 
○​ Duplo travessão para intercalações: "A medida – embora impopular – era 

necessária." 

A pontuação correta é fundamental para que o texto oficial seja lido e compreendido 
conforme a intenção do redator, evitando ambiguidades e garantindo a fluidez da leitura. 

Ortografia e acentuação gráfica: Conformidade com o Acordo 
Ortográfico vigente 

A correção ortográfica e a aplicação adequada das regras de acentuação gráfica são 
requisitos básicos da Redação Oficial. Erros nessa área depõem contra a imagem da 
instituição e podem gerar ruídos na comunicação. É imprescindível que os textos oficiais 
estejam em conformidade com o Acordo Ortográfico da Língua Portuguesa, vigente no 
Brasil desde 2009 (com período de transição até 2016). 

Principais Alterações do Acordo Ortográfico (foco nas mais impactantes): 

●​ Eliminação do trema: Em palavras portuguesas ou aportuguesadas, o trema (¨) 
sobre o "u" nos grupos "gue", "gui", "que", "qui" foi abolido. Ex: linguiça (antes 
lingüiça), frequente (antes freqüente), tranquilo (antes tranqüilo). Exceção: 
Mantém-se em nomes próprios estrangeiros e seus derivados (ex: Müller, 
mülleriano). 

●​ Eliminação do acento diferencial em paroxítonas: 
○​ para (verbo) / para (preposição): Não há mais acento diferencial. "Ele para 

o carro para abastecer." 
○​ pela(s) (verbo pelar) / pela(s) (contração de per + la): Não há mais acento. 

"O sol pela a pele. Ele passou pela rua." 



○​ polo(s) (substantivo) / polo(s) (contração antiga de por + lo): Não há 
mais acento. "O polo Norte." 

○​ pera (substantivo fruta) / pera (preposição arcaica): Não há mais acento. 
"Comer pera." 

○​ Mantido o acento diferencial em: pôde (pretérito perfeito do indicativo do 
verbo poder) para diferenciar de pode (presente do indicativo). "Ele não pôde 
vir ontem, mas pode vir hoje." E em pôr (verbo) para diferenciar de por 
(preposição). "Vou pôr o livro na estante por um tempo." 

●​ Eliminação do acento agudo nos ditongos abertos "ei" e "oi" de palavras 
paroxítonas: 

○​ ideia (antes idéia), assembleia (antes assembléia), heroico (antes heróico), 
jiboia (antes jibóia). 

○​ Observação: O acento agudo permanece nos ditongos abertos "éu", "éi", "ói" 
de palavras oxítonas (chapéu, anéis, herói, dói) e nos monossílabos tônicos 
(céu, réis, dói). 

●​ Eliminação do acento em hiatos "oo" e "ee": 
○​ voo (antes vôo), enjoo (antes enjôo), leem (antes lêem), veem (antes vêem), 

creem (antes crêem), deem (antes dêem). 

Regras Gerais de Acentuação (principais): 

●​ Proparoxítonas: Todas são acentuadas. Ex: lâmpada, público, jurídico, máximo. 
●​ Paroxítonas: São acentuadas as terminadas em: 

○​ i(s): júri, táxi, lápis. 
○​ us, um, uns: vírus, bônus, álbum, álbuns, fórum. 
○​ l, n, r, x, ps: amável, hífen, caráter, tórax, bíceps. 
○​ ã(s),ão(s): ímã, órfãs, órgão, sótãos. 
○​ Ditongo oral (seguido ou não de s): história, série, água, pôneis. 

●​ Oxítonas: São acentuadas as terminadas em: 
○​ a(s), e(s), o(s): Pará, café, cipó, avós. 
○​ em, ens: armazém, parabéns, vintém. 
○​ Ditongos abertos éi(s), éu(s), ói(s): papéis, chapéu, herói. 

Uso do Hífen: As regras do hífen são complexas e foram significativamente alteradas pelo 
Acordo. Em Redação Oficial, a consulta a um manual atualizado ou ao Vocabulário 
Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP) é crucial. Alguns casos gerais: 

●​ Com prefixos: 
○​ Geralmente, usa-se hífen se o prefixo termina com a mesma vogal com que 

se inicia a segunda palavra (ex: micro-ondas, anti-inflamatório). Exceção: 
prefixo "co-" aglutina-se (coordenar, coprodução). 

○​ Sempre se usa hífen se o segundo elemento começa com "h" (ex: 
super-homem, anti-higiênico). 

○​ Não se usa hífen se o prefixo termina em vogal e o segundo elemento 
começa com consoante diferente de "r" ou "s" (ex: anteprojeto, semicírculo, 
autoescola). Se começar com "r" ou "s", essas consoantes são duplicadas 
(ex: antirrábico, antissocial, ultrassom). 



○​ Com os prefixos "ex-", "sem-", "além-", "aquém-", "recém-", "pós-", "pré-", 
"pró-" (tônicos e com significado próprio): sempre hífen (ex: ex-diretor, 
pós-graduação, pré-seleção). 

Grafia de Palavras e Expressões Problemáticas: 

●​ Porque / Porquê / Por que / Por quê: 
○​ Porque (conjunção explicativa ou causal): "Não compareceu porque estava 

doente." 
○​ Porquê (substantivo, significa "motivo", vem com artigo ou determinante): 

"Não entendi o porquê da decisão." 
○​ Por que (em perguntas diretas ou indiretas; quando "que" for pronome 

relativo e "por" for preposição; quando "que" for conjunção integrante regida 
por preposição): "Por que ele faltou?" / "Gostaria de saber por que ele 
faltou." / "Os motivos por que lutei." / "Anseio por que você venha." 

○​ Por quê (no final de frase interrogativa, antes de ponto): "Ele não veio por 
quê?" 

●​ Mal / Mau: 
○​ Mal (advérbio, oposto de "bem"; conjunção, quando equivale a "assim que"; 

substantivo): "Ele se sentiu mal." / "Mal chegou, começou a trabalhar." / "O 
mal foi detectado." 

○​ Mau (adjetivo, oposto de "bom", feminino "má"): "Ele é um mau exemplo." / 
"Ela está de mau humor." 

●​ Mas / Mais: 
○​ Mas (conjunção adversativa, equivale a "porém", "contudo"): "Tentou, mas 

não conseguiu." 
○​ Mais (advérbio de intensidade, pronome indefinido, oposto de "menos"): 

"Preciso de mais tempo." 
●​ Senão / Se não: 

○​ Senão (equivale a "caso contrário", "a não ser", "mas sim", "defeito"): 
"Estude, senão não passará." / "Não fazia outra coisa senão reclamar." / "Ele 
não tem um senão." 

○​ Se não (conjunção condicional "se" + advérbio "não"; ou "se" + pronome 
"não" em orações interrogativas indiretas): "Se não chover, iremos." / 
"Perguntei se não era melhor adiar." 

●​ Ao encontro de / De encontro a: 
○​ Ao encontro de (concordância, harmonia, em direção a): "Suas ideias 

vieram ao encontro das minhas." (Concordamos) 
○​ De encontro a (oposição, choque, colisão): "As medidas propostas foram de 

encontro aos interesses da categoria." (Contrariaram) 
●​ A fim de / Afim: 

○​ A fim de (locução prepositiva, indica finalidade, equivale a "para"): 
"Reuniu-se a fim de discutir o projeto." 

○​ Afim (adjetivo, significa "semelhante", "parente por afinidade"): "Temos ideias 
afins." / "Parentes afins." 

●​ Acerca de / A cerca de / Há cerca de: 
○​ Acerca de (locução prepositiva, significa "sobre", "a respeito de"): "Falamos 

acerca do novo regulamento." 



○​ A cerca de (indica aproximação numérica ou distância): "O local fica a cerca 
de dois quilômetros daqui." / "Havia a cerca de cem pessoas." 

○​ Há cerca de (verbo "haver" indicando tempo decorrido aproximado): "Há 
cerca de um mês, iniciamos o trabalho." 

●​ Onde / Aonde: 
○​ Onde (indica lugar fixo, permanência; usado com verbos que não expressam 

movimento): "Onde você trabalha?" / "A sala onde será a reunião." 
○​ Aonde (indica movimento para algum lugar; usado com verbos que 

expressam movimento, como ir, chegar, dirigir-se): "Aonde você vai com 
tanta pressa?" / "A cidade aonde nos dirigimos é histórica." 

A consulta regular ao VOLP e a manuais de Redação Oficial atualizados, além do uso de 
corretores ortográficos (com senso crítico), são práticas recomendáveis para garantir a 
correção ortográfica e de acentuação. 

Vícios de linguagem a serem eliminados da Redação Oficial: Em busca 
da pureza e precisão vocabular 

Vícios de linguagem são desvios da norma culta que comprometem a clareza, a precisão, a 
elegância ou a correção do texto. Na Redação Oficial, onde a comunicação deve ser 
exemplar, é fundamental identificá-los e eliminá-los. 

1.​ Barbarismo: Erro grosseiro contra a norma culta, podendo ser: 
○​ De grafia (cacografia): "proesa" (correto: proeza), "previlégio" (correto: 

privilégio). 
○​ De pronúncia (cacoepia – reflete-se na escrita se o redator escreve como fala 

erradamente): "rúbrica" (correto: rubrica, paroxítona), "poblema" (correto: 
problema). 

○​ De morfologia (flexão, formação de palavras): "seje" (correto: seja), "manteu" 
(correto: manteve), "cidadões" (correto: cidadãos). 

○​ De semântica (uso de palavra com sentido trocado): "Ele descriminou o ato." 
(Correto: discriminou, se for para distinguir; ou descriminalizou, se for para 
retirar o caráter de crime). "Cumprimentar" (saudar) por "comprimentar" 
(medir o comprimento). 

2.​ Solecismo: Erro de sintaxe (relação entre as palavras na frase). 
○​ De concordância: "Fazem dois anos que espero." (Correto: Faz dois anos...). 

"Houveram muitos problemas." (Correto: Houve muitos problemas...). 
○​ De regência: "Assisti o filme." (Correto: Assisti ao filme). "Prefiro mais isso do 

que aquilo." (Correto: Prefiro isso a aquilo). "Implica em custos." (Correto: 
Implica custos). 

○​ De colocação pronominal: "Me empresta o livro." (Início de frase com 
pronome oblíquo átono – correto no padrão formal: Empresta-me o livro / 
Pode me emprestar o livro?). "Não se o fará." (Correto: Não se o fará / Não o 
fará). 

3.​ Ambiguidade ou Anfibologia: Duplicidade de sentido em uma frase ou expressão, 
dificultando a compreensão unívoca. 



○​ "O guarda deteve o suspeito em sua casa." (Na casa do guarda ou do 
suspeito?) Correção: "O guarda deteve o suspeito na casa deste (ou 
daquele)." / "Em sua própria casa, o guarda deteve o suspeito." 

○​ "Comunicado sobre a entrega do relatório ao diretor que foi adiada." (O que 
foi adiado, a entrega ou o relatório, ou o diretor?) Correção: "Comunicado 
sobre o adiamento da entrega do relatório ao diretor." 

4.​ Cacofonia (ou Cacófato): Som desagradável ou palavra de sentido ridículo ou 
obsceno, formado pela união de sílabas de palavras vizinhas. 

○​ "Pagou R$50 por cada unidade." (Som: porca). Correção: "Pagou R$50 por 
unidade." 

○​ "Uma vez que chegou..." (Som: mavaca). Correção: "Já que chegou..." / 
"Como chegou..." 

○​ "Ela tinha fé demais." (Som: fedemais). Correção: "Ela tinha muita fé." 
5.​ Pleonasmo Vicioso (ou Redundância): Repetição desnecessária de uma ideia que 

já está implícita no sentido de uma palavra ou expressão. 
○​ "Subir para cima", "descer para baixo", "entrar para dentro", "sair para fora", 

"hemorragia de sangue", "elo de ligação", "certeza absoluta", "consenso 
geral", "surpresa inesperada", "há muitos anos atrás" (o "há" já indica 
passado). 

○​ Correção: Simplesmente eliminar o termo redundante. "Subir." / "Há muitos 
anos." 

6.​ Neologismo Desnecessário: Criação ou uso de palavras novas quando já existem 
termos equivalentes e consagrados na língua. 

○​ "Vamos inputar os dados." (Inglês "input" – melhor: inserir, registrar, lançar). 
"Precisamos deletar o arquivo." (Melhor: excluir, apagar). Observação: 
Alguns neologismos se consolidam pelo uso e são dicionarizados; o 
problema é o uso indiscriminado ou quando a palavra soa artificial. 

7.​ Estrangeirismo Excessivo e Não Aportuguesado: Uso de palavras ou expressões 
estrangeiras quando existem equivalentes vernáculos adequados. 

○​ "O deadline do projeto é amanhã." (Melhor: prazo final, data limite). 
"Precisamos de feedback." (Melhor: retorno, avaliação, parecer). 

○​ Bom senso: Alguns estrangeirismos são amplamente utilizados e até 
dicionarizados (show, marketing, software, site). O vício está no excesso ou 
no uso de termos que dificultam a compreensão para quem não domina o 
idioma estrangeiro. 

8.​ Preciosismo ou Rebuscamento (também chamado de Pernosticismo): Uso de 
linguagem excessivamente formal, artificial, com palavras raras, inversões sintáticas 
complexas ou construções empoladas que visam mais à exibição de erudição do 
que à clareza. 

○​ "O proponente, ao colimar seu desiderato, não hesitou em lançar mão de 
todos os adminículos probatórios ao seu alcance." (Linguagem 
desnecessariamente complicada). Correção: "Para atingir seu objetivo, o 
proponente utilizou todas as provas disponíveis." 

9.​ Jargão Excessivo e Inadequado ao Público: Uso de termos técnicos de uma área 
específica em documentos destinados a um público leigo ou mais amplo, sem a 
devida explicação. 

○​ Um parecer jurídico para um cidadão comum repleto de expressões latinas e 
termos técnicos do Direito sem "tradução" seria um exemplo. 



10.​Chavões ou Clichês: Frases feitas, expressões desgastadas pelo uso excessivo, 
que demonstram pouca originalidade e empobrecem o texto. 

○​ "A nível de", "colocar os pingos nos is", "fechar com chave de ouro", "em 
última análise" (usado em excesso), "correr atrás do prejuízo", "dar o pontapé 
inicial". 

○​ Correção: Buscar formas mais diretas e originais de expressar a ideia. Em 
vez de "A reunião, a nível de diretoria, discutiu...", pode-se dizer "A reunião 
da diretoria discutiu...". 

Evitar esses vícios requer atenção constante, leitura crítica dos próprios textos e o 
desenvolvimento de um estilo que prime pela correção, clareza, precisão e simplicidade 
elegante, em conformidade com a dignidade da comunicação oficial. 

 

As Formas de Tratamento e a Concordância na 
Redação Oficial: Guia prático para o uso correto de 
pronomes, expressões de reverência e ajustes de 
concordância verbal e nominal em contextos formais 
A comunicação escrita no âmbito do serviço público é permeada por uma série de rituais e 
convenções que refletem a estrutura hierárquica e a formalidade inerentes às relações 
institucionais. Dentre essas convenções, o emprego adequado das formas de tratamento, 
dos pronomes correspondentes e a correta concordância verbal e nominal assumem um 
papel de destaque. Não se trata de mero preciosismo, mas de uma ferramenta essencial 
para demonstrar respeito, reconhecer a posição ocupada pelo interlocutor e manter a 
liturgia necessária aos atos oficiais. Este guia prático visa desmistificar o uso dessas 
formas, oferecendo um roteiro seguro para que seus documentos transpareçam não apenas 
correção gramatical, mas também a devida deferência e urbanidade. 

A importância do protocolo e da hierarquia no tratamento em Redação 
Oficial 

No universo da Administração Pública, as relações são pautadas não apenas pela 
legalidade e pela técnica, mas também por um conjunto de normas de protocolo e etiqueta 
que orientam a interação entre diferentes agentes e instituições. As formas de tratamento 
inserem-se nesse contexto como expressões verbais da hierarquia e do respeito devido aos 
cargos e às funções exercidas. O uso correto de um pronome de tratamento ou de um 
vocativo adequado não é um ato de subserviência, mas sim um reconhecimento da 
autoridade e da representatividade investida naquela posição. Imagine a comunicação entre 
diferentes níveis de governo ou entre os Poderes da República; a observância dessas 
formalidades contribui para a harmonia e o respeito mútuo nas relações interinstitucionais. 

Os manuais de redação, especialmente o Manual de Redação da Presidência da República, 
desempenham um papel fundamental na padronização dessas formas de tratamento. Eles 
buscam uniformizar a comunicação oficial, simplificar procedimentos e evitar ambiguidades 



ou excessos que eram comuns no passado. Ao seguir as orientações desses manuais, o 
redator oficial garante que sua comunicação esteja alinhada com as melhores práticas e 
com as normas de respeito e deferência vigentes. 

Historicamente, os pronomes de tratamento evoluíram de formas mais simples para 
expressões mais elaboradas, muitas vezes refletindo as estruturas sociais e de poder de 
cada época. Expressões como "Vossa Mercê", que deu origem ao "você", já foram formas 
reverenciais. Com o tempo, surgiram tratamentos mais específicos para reis, nobres, 
clérigos e outras autoridades, culminando nos sistemas complexos que, em parte, 
herdamos. A tendência moderna, contudo, é para uma simplificação respeitosa, eliminando 
formalidades excessivas e buscando uma comunicação que, mesmo formal, seja clara e 
direta. Compreender essa evolução ajuda a contextualizar as normas atuais e a valorizar a 
busca por um equilíbrio entre tradição e funcionalidade. 

Pronomes de Tratamento: Classificação e emprego geral 

Os pronomes de tratamento são palavras ou locuções que empregamos para nos dirigir a 
certas pessoas ou para nos referirmos a elas, considerando sua posição, cargo, dignidade 
ou idade. Embora se refiram à pessoa com quem se fala (segunda pessoa do discurso – 
"tu" ou "você") ou de quem se fala (terceira pessoa do discurso – "ele" ou "ela"), a 
concordância verbal e pronominal com os pronomes de tratamento é feita sempre na 
terceira pessoa (singular ou plural). Esta é uma regra de ouro que, uma vez compreendida, 
resolve grande parte das dificuldades. 

●​ Exemplo: "Vossa Senhoria deseja que seu parecer seja encaminhado?" (O verbo 
"desejar", o pronome possessivo "seu" e o verbo "ser" estão na terceira pessoa, 
embora "Vossa Senhoria" se refira à pessoa com quem se está falando). 

É importante distinguir o tratamento direto do tratamento indireto: 

●​ Tratamento direto (no vocativo): É quando nos dirigimos diretamente à autoridade, 
ao iniciar uma correspondência ou uma fala. Aqui, utiliza-se o vocativo apropriado, 
que geralmente é formado por um adjetivo (como "Excelentíssimo", "Magnífico") 
seguido de "Senhor(a)" e o cargo. 

○​ Exemplo: "Excelentíssimo Senhor Presidente da República," 
●​ Tratamento indireto (no corpo do texto ou ao se referir à autoridade): É quando 

mencionamos a autoridade ao longo do texto ou falamos sobre ela. Aqui, 
empregamos o pronome de tratamento por extenso ou sua forma abreviada. 

○​ Exemplo com Vossa Excelência (dirigindo-se à autoridade): "Informo a Vossa 
Excelência que as medidas foram implementadas." 

○​ Exemplo com Sua Excelência (falando sobre a autoridade): "Sua Excelência 
o Governador do Estado sancionou a lei ontem." 

A regra fundamental da concordância é: Pronome de Tratamento + Verbo na 3ª Pessoa 
(singular ou plural) + Pronomes Possessivos na 3ª Pessoa (seu, sua, seus, suas, lhe, 
lhes). 

●​ Imagine a seguinte situação: Você está redigindo um ofício para um Secretário 
Municipal. No corpo do texto, você escreveria: "Encaminho a Vossa Senhoria os 



documentos que Vossa Senhoria solicitou. Seu pedido será analisado." (Tudo na 
terceira pessoa). 

Com essa base estabelecida, podemos detalhar as formas de tratamento mais comuns. 

"Vossa Excelência" (V. Ex.ª): Para as mais altas autoridades 

O pronome de tratamento "Vossa Excelência" (e sua variação "Sua Excelência") é 
reservado para um grupo seleto de autoridades dos mais altos escalões dos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário, além de outras personalidades de destaque. Seu uso 
correto denota o reconhecimento da elevada posição ocupada. 

Quem deve ser tratado por Vossa Excelência: 

●​ Chefes do Poder Executivo: 
○​ Presidente da República 
○​ Vice-Presidente da República 
○​ Ministros de Estado (no Brasil, o Manual da Presidência estende Vossa 

Excelência aos Ministros de Estado) 
○​ Governadores e Vice-Governadores dos Estados e do Distrito Federal 
○​ Prefeitos e Vice-Prefeitos (especialmente de capitais e grandes cidades, 

embora o Manual da Presidência sugira Vossa Senhoria para Prefeitos em 
geral, a prática e o respeito ao cargo muitas vezes mantêm Vossa 
Excelência, principalmente em comunicações mais formais ou de outros 
entes federativos para com eles). 

●​ Membros do Poder Legislativo: 
○​ Senadores da República 
○​ Deputados Federais 
○​ Deputados Estaduais e Distritais 
○​ Presidentes das Câmaras Municipais (embora para Vereadores em geral o 

Manual da Presidência simplifique para Vossa Senhoria, é comum, em 
contextos locais ou em correspondência de cidadãos, o uso de Vossa 
Excelência, especialmente para o Presidente da Câmara). 

●​ Membros do Poder Judiciário: 
○​ Ministros dos Tribunais Superiores (Supremo Tribunal Federal, Superior 

Tribunal de Justiça, Tribunal Superior do Trabalho, Tribunal Superior Eleitoral, 
Superior Tribunal Militar) 

○​ Membros de Tribunais (Desembargadores dos Tribunais de Justiça, Tribunais 
Regionais Federais, Tribunais Regionais do Trabalho, Tribunais Regionais 
Eleitorais) 

○​ Juízes de Direito e Juízes Federais, do Trabalho, Eleitorais e Militares. 
●​ Outras Autoridades: 

○​ Oficiais Generais das Forças Armadas (Almirante de Esquadra, General de 
Exército, Tenente-Brigadeiro do Ar; Vice-Almirante, General de Divisão, 
Major-Brigadeiro; Contra-Almirante, General de Brigada, Brigadeiro) 

○​ Embaixadores 
○​ Procurador-Geral da República, Advogado-Geral da União, Consultor-Geral 

da República 



○​ Presidentes e Membros do Tribunal de Contas da União e dos Tribunais de 
Contas dos Estados e Municípios (onde houver). 

○​ Secretários de Estado dos Governos Estaduais e do Distrito Federal. 
○​ Secretários Executivos de Ministérios (e cargos de natureza especial 

equivalentes). 

Vocativo correspondente: Para se dirigir diretamente a essas autoridades, o vocativo é 
Excelentíssimo(a) Senhor(a), seguido do cargo. 

●​ Exemplos: 
○​ "Excelentíssimo Senhor Presidente da República," 
○​ "Excelentíssima Senhora Governadora," 
○​ "Excelentíssimo Senhor Deputado," 
○​ "Excelentíssimo Senhor Ministro," 

Abreviaturas: 

●​ Singular: V. Ex.ª 
●​ Plural: V. Ex.ªs (quando se dirige a mais de uma autoridade com este tratamento). 

○​ Observação: As abreviaturas devem ser usadas com moderação no corpo do 
texto, preferindo-se a forma por extenso na primeira menção, se o espaço 
permitir e o contexto for muito formal. Em endereçamentos e referências 
rápidas, são mais comuns. 

Concordância verbal e nominal: 

●​ "Informo a Vossa Excelência que o relatório foi concluído." 
●​ "Vossa Excelência está convidado (se homem) / convidada (se mulher) para a 

cerimônia." 
●​ "Agradecemos a Vossa Excelência por sua valiosa contribuição." (O possessivo 

"sua" refere-se ao que pertence à Excelência com quem se fala). 

Endereçamento em envelopes ou cabeçalhos de correspondência: A Sua Excelência o 
Senhor (A S. Ex.ª o Sr.) [Nome completo da Autoridade] [Cargo] [Endereço completo] 

*Exemplo:* 
A Sua Excelência o Senhor 
Fulano de Tal 
Ministro de Estado da Justiça e Segurança Pública 
Esplanada dos Ministérios, Bloco T 
70064-900 – Brasília, DF 
 

Uso de "Sua Excelência" (S. Ex.ª): Esta forma é utilizada quando se está falando sobre a 
autoridade, e não diretamente com ela. Ou seja, a autoridade é o referente da terceira 
pessoa do discurso. 

●​ "Ontem, Sua Excelência o Presidente do Senado Federal discursou sobre o 
projeto." 



●​ "As decisões de Sua Excelência o Ministro do Supremo Tribunal Federal são 
aguardadas com expectativa." 

●​ A abreviatura para "Sua Excelência" é S. Ex.ª (singular) e S. Ex.ªs (plural). 

É fundamental consultar o Manual de Redação da Presidência da República ou manuais 
específicos de cada órgão para verificar particularidades ou atualizações, pois pode haver 
nuances dependendo da esfera de poder ou da instituição. 

"Vossa Senhoria" (V. S.ª): Para demais autoridades e particulares 

"Vossa Senhoria" é uma forma de tratamento formal utilizada para autoridades que não se 
enquadram no grupo de "Vossa Excelência", para servidores públicos em geral em 
comunicações formais, e também para particulares quando se deseja manter um alto grau 
de formalidade e respeito. É um tratamento mais abrangente e de uso bastante comum na 
correspondência oficial e comercial. 

Quem pode ser tratado por Vossa Senhoria: 

●​ Chefes e Diretores de órgãos públicos não incluídos na lista de "Vossa 
Excelência": 

○​ Diretores de Departamentos, Coordenadores Gerais, Chefes de Divisão. 
○​ Presidentes e Diretores de Autarquias, Fundações Públicas, Empresas 

Públicas e Sociedades de Economia Mista (a menos que o cargo, por sua 
relevância ou previsão legal específica, exija "Vossa Excelência"). 

●​ Servidores públicos em geral: Quando a comunicação exige um grau de 
formalidade (por exemplo, um cidadão se dirigindo a um servidor para solicitar uma 
informação por escrito). 

●​ Particulares em correspondência oficial: Advogados, empresários, cidadãos em 
geral, quando se comunicam formalmente com órgãos públicos ou quando estes se 
comunicam com eles. 

●​ Vereadores: Conforme o Manual de Redação da Presidência da República, o 
tratamento para Vereadores foi simplificado para "Vossa Senhoria". No entanto, é 
importante notar que, em muitos municípios, a tradição e o regimento interno das 
Câmaras podem manter o tratamento de "Vossa Excelência", especialmente para o 
Presidente da Câmara. Na dúvida, em âmbito local, verificar a prática ou usar a 
forma que demonstre maior respeito. 

●​ Outras posições hierárquicas intermediárias no serviço público e no setor 
privado em contextos formais. 

Vocativo correspondente: Geralmente, o vocativo para quem se trata por "Vossa 
Senhoria" é Senhor(a), seguido do cargo (se houver e for pertinente) ou do nome. 

●​ Exemplos: 
○​ "Senhor Diretor," 
○​ "Senhora Coordenadora," 
○​ "Prezado Senhor Fulano de Tal," (para particulares) 
○​ "Senhora Chefe de Gabinete," 

Abreviaturas: 



●​ Singular: V. S.ª (ou V. S.ª, V. S.a – a forma com o "a" sobrescrito é a mais tradicional 
e elegante). 

●​ Plural: V. S.ªs (quando se dirige a mais de uma pessoa com este tratamento). 

Concordância verbal e nominal: Assim como "Vossa Excelência", a concordância é feita 
com a terceira pessoa. 

●​ "Comunicamos a Vossa Senhoria que seu pedido foi deferido." 
●​ "Vossa Senhoria está ciente das novas normas?" 
●​ "Agradeço a Vossas Senhorias (se dirigindo a várias pessoas) o tempo 

dispensado." (O adjetivo concorda em gênero e número com as pessoas a quem se 
refere). 

Endereçamento em envelopes ou cabeçalhos: Ao Senhor (À Senhora) (Ao Sr. / À Sra. ou 
Sr.ª) [Nome completo da Pessoa] [Cargo, se houver] [Instituição, se houver] [Endereço 
completo] 

*Exemplo:* 
À Senhora 
Beltrana de Tal 
Diretora do Departamento de Recursos Humanos 
Prefeitura Municipal de [Nome da Cidade] 
Rua das Palmeiras, nº 123 
[CEP] – [Cidade], [UF] 
 

O tratamento por "Vossa Senhoria" é um coringa da formalidade, aplicável a uma vasta 
gama de situações onde o "você" seria informal demais e o "Vossa Excelência" seria 
excessivo ou inadequado. 

Outras formas de tratamento específicas e seu emprego 

Além de "Vossa Excelência" e "Vossa Senhoria", existem outras formas de tratamento 
destinadas a grupos específicos, principalmente autoridades religiosas e acadêmicas. 
Embora menos frequentes na rotina administrativa geral, é importante conhecê-las para 
situações particulares. 

●​ Vossa Magnificência (V. Mag.ª): Utilizado exclusivamente para Reitores de 
Universidades. 

○​ Vocativo: Magnífico(a) Reitor(a). Ex: "Magnífico Reitor," ou "Magnífica 
Reitora,". 

○​ Exemplo no corpo do texto: "Submetemos à apreciação de Vossa 
Magnificência o plano de expansão do campus." 

●​ Vossa Santidade (V. S.): Tratamento reservado ao Papa da Igreja Católica 
Apostólica Romana. 

○​ Vocativo: Santíssimo Padre. 
○​ Exemplo no corpo do texto: "Os fiéis aguardam as palavras de Vossa 

Santidade." 



●​ Vossa Eminência Reverendíssima (V. Em.ª Revma.) ou Vossa Eminência (V. 
Em.ª): Usado para Cardeais. 

○​ Vocativo: Eminentíssimo(a) Senhor(a) Cardeal, ou Eminentíssimo(a) e 
Reverendíssimo(a) Senhor(a) Cardeal. 

○​ Exemplo no corpo do texto: "As orientações de Vossa Eminência foram 
recebidas pela arquidiocese." 

●​ Vossa Excelência Reverendíssima (V. Ex.ª Revma.): Empregado para Arcebispos 
e Bispos. 

○​ Vocativo: Excelentíssimo(a) e Reverendíssimo(a) Senhor(a) Bispo (ou 
Arcebispo). 

○​ Exemplo no corpo do texto: "Solicitamos a bênção de Vossa Excelência 
Reverendíssima para esta comunidade." 

●​ Vossa Reverendíssima (V. Rev.ma): Para Monsenhores, Cônegos e superiores de 
ordens religiosas. 

○​ Vocativo: Reverendíssimo(a) Senhor(a) [Cargo Eclesiástico]. 
●​ Vossa Reverência: Para sacerdotes, pastores, clérigos e outros religiosos em geral. 

○​ Vocativo: Reverendo(a) Senhor(a) Padre/Pastor/Madre. 
○​ Exemplo no corpo do texto: "Agradecemos a Vossa Reverência pelas 

palavras de conforto." 
●​ Meritíssimo(a) Juiz(Juíza) (MM. Juiz/Juíza): Este é um vocativo tradicionalmente 

usado em petições judiciais e outros atos processuais para se dirigir a Juízes de 
Direito. "MM." é a abreviatura de "Muito Meritíssimo" ou "Mui Meritíssimo". No 
entanto, o Manual de Redação da Presidência da República e muitos manuais de 
tribunais modernos recomendam o vocativo "Excelentíssimo Senhor Juiz" ou 
"Excelentíssima Senhora Juíza", alinhando o tratamento dos magistrados com as 
demais autoridades tratadas por "Vossa Excelência". No corpo do texto, ao se referir 
ou se dirigir ao juiz, o pronome de tratamento correto é "Vossa Excelência". 

○​ Exemplo em petição (tradicional): "MM. Juiz de Direito da ... Vara Cível da 
Comarca de ...," 

○​ Exemplo em petição (moderno e recomendado): "Excelentíssimo Senhor 
Doutor Juiz de Direito da ... Vara Cível da Comarca de ...," (O "Doutor" 
aqui é uma praxe forense, embora tecnicamente o tratamento seja 
"Excelentíssimo Senhor Juiz"). 

●​ Doutor (Dr.): Este não é um pronome de tratamento, mas um título acadêmico (para 
quem concluiu o doutorado) que se tornou, por costume, uma forma de tratamento 
respeitosa, especialmente para médicos e advogados, mesmo que não possuam o 
título de doutor. O Manual de Redação da Presidência da República orienta que 
"Doutor" seja utilizado apenas para aqueles que efetivamente possuem o grau 
acadêmico. Em comunicações oficiais, para quem não tem doutorado, é preferível 
usar "Senhor" seguido do cargo, ou o pronome de tratamento adequado (Vossa 
Senhoria, Vossa Excelência). 

○​ Uso correto (acadêmico): "Dr. Carlos Silva, Ph.D. em Física, apresentará a 
palestra." 

○​ Uso costumeiro (advogados/médicos): "Agradeço ao Dr. João (advogado) por 
sua orientação." 

○​ Recomendação oficial para quem não tem doutorado: "Senhor Diretor," (em 
vez de "Dr. Diretor," se ele não for doutor). 



●​ Senhor/Senhora (Sr./Sra. ou Sr.ª): É a forma de tratamento mais universal e 
fundamental, usada para particulares e como parte dos vocativos para autoridades. 
"Senhor" e "Senhora" demonstram respeito e formalidade básica. 

○​ "Prezada Senhora Maria," 
○​ "Informamos ao Senhor José que seu processo foi analisado." 

O conhecimento dessas formas mais específicas é útil para evitar gafes em contextos 
particulares, embora "Vossa Excelência" e "Vossa Senhoria" cubram a grande maioria das 
necessidades na Redação Oficial. 

Concordância verbal e pronominal com os pronomes de tratamento: 
Detalhes e exemplos práticos 

A regra geral de que os pronomes de tratamento, embora se refiram à segunda pessoa do 
discurso (a pessoa com quem se fala), levam o verbo e os pronomes possessivos para a 
terceira pessoa é o pilar da concordância. No entanto, alguns detalhes merecem atenção 
especial para garantir a perfeição na escrita oficial. 

1.​ Verbos sempre na 3ª pessoa (singular ou plural, conforme o pronome): 
○​ "Vossa Excelência deliberou sobre o assunto." (E nunca: "Vossa 

Excelência deliberastes" ou "deliberaste"). 
○​ "Vossas Senhorias foram informadas da decisão." (Plural, pois "Vossas 

Senhorias" se refere a mais de uma pessoa). 
2.​ Pronomes possessivos na 3ª pessoa (seu, sua, seus, suas, dele, dela, deles, 

delas): Quando o possessivo se refere ao que pertence à pessoa tratada pelo 
pronome de tratamento, usa-se "seu(s)", "sua(s)". 

○​ "Encaminho a Vossa Senhoria seu parecer para análise." (O parecer de 
Vossa Senhoria). 

○​ "Vossa Excelência poderá apresentar suas propostas na reunião." 
○​ Atenção à ambiguidade: A palavra "seu/sua" pode ser ambígua, pois pode se 

referir tanto à pessoa com quem se fala (tratada por V. Ex.ª, V. S.ª) quanto a 
uma terceira pessoa mencionada anteriormente. 

■​ Exemplo de ambiguidade: "O Diretor informou a Vossa Excelência 
que seu relatório estava pronto." (O relatório do Diretor ou o relatório 
de Vossa Excelência?). 

■​ Como evitar a ambiguidade: 
■​ Usar "de Vossa Excelência", "de Vossa Senhoria": "O Diretor 

informou a Vossa Excelência que o relatório de Vossa 
Excelência estava pronto." (Mais formal e claro). 

■​ Repetir o pronome de tratamento com o possessivo (menos 
comum e pode soar redundante, mas é claro): "Vossa 
Excelência tem Vossa agenda preenchida?" (Preferível: "A 
agenda de Vossa Excelência está preenchida?"). 

■​ Usar "próprio(a)": "Vossa Senhoria trouxe seu próprio 
material?" 

■​ Reconstruir a frase: "O Diretor informou que o relatório 
elaborado por Vossa Excelência estava pronto." 



■​ O Manual da Presidência da República sugere o uso de "dele(s)", 
"dela(s)" para evitar a ambiguidade quando "seu" puder se referir a 
uma terceira pessoa. No entanto, na interlocução direta com a 
autoridade, "o parecer de Vossa Excelência" é frequentemente a 
forma mais elegante e inequívoca. 

3.​ Concordância do adjetivo (referente ao sexo da pessoa, não ao pronome de 
tratamento): O pronome de tratamento em si (Vossa Excelência, Vossa Senhoria) é 
gramaticalmente feminino (daí "Vossa"). Contudo, qualquer adjetivo que se refira 
diretamente à pessoa (predicativo do sujeito, por exemplo) deve concordar com o 
sexo real dessa pessoa. 

○​ "Vossa Excelência será homenageado." (Se a autoridade for do sexo 
masculino). 

○​ "Vossa Excelência será homenageada." (Se a autoridade for do sexo 
feminino). 

○​ "Vossa Senhoria parece preocupado." (Para um homem). 
○​ "Vossa Senhoria parece preocupada." (Para uma mulher). 
○​ "Vossas Excelências estão convidados." (Se todos forem homens ou grupo 

misto). 
○​ "Vossas Excelências estão convidadas." (Se todas forem mulheres). 

4.​ Pronomes oblíquos átonos (o, a, os, as, lhe, lhes): Estes também seguem a 
terceira pessoa. 

○​ "Comunico a Vossa Excelência que o aguardaremos (ou a aguardaremos, 
conforme o sexo) no salão nobre." 

○​ "Gostaria de informar-lhe, Senhor Diretor, sobre os novos procedimentos." (O 
"lhe" se refere a "Vossa Senhoria" implícito no tratamento "Senhor Diretor"). 

○​ "As informações que lhe foram enviadas são confidenciais, Magnífico Reitor." 

Imagine este cenário: Você precisa escrever um e-mail para uma Juíza de Direito (Vossa 
Excelência). * Incorreto: "Dra. Juíza, Vossa Excelência está ocupada? Preciso que me 
ajudeis com vosso processo." * Correto: "Excelentíssima Senhora Doutora Juíza, Informo a 
Vossa Excelência que seu processo (o processo de V. Ex.ª) está disponível para consulta. 
Caso Vossa Excelência necessite de algum esclarecimento adicional, coloco-me à 
disposição para auxiliá-la." (Note o "auxiliá-la" concordando com o sexo feminino da juíza). 

A prática constante e a consulta a exemplos em manuais de redação são fundamentais 
para internalizar essas regras de concordância, que são essenciais para a polidez e 
correção da escrita oficial. 

Uso de adjetivos e expressões de reverência: "Digníssimo", 
"Ilustríssimo" e a busca pela simplicidade respeitosa 

Durante muito tempo, a correspondência oficial no Brasil foi marcada pelo uso abundante 
de adjetivos e expressões que visavam enfatizar o respeito e a deferência às autoridades. 
Termos como "Digníssimo" (DD. ou D.D.) e "Ilustríssimo" (Il.mo ou Ilmo.) eram 
frequentemente antepostos aos cargos ou nomes, numa tentativa de realçar a honra e o 
brilho da pessoa ou da função. Por exemplo, era comum encontrar vocativos como 
"Digníssimo Senhor Juiz de Direito" ou endereçamentos como "Ao Ilustríssimo Senhor 
Chefe de Departamento". 



Contudo, a tendência moderna na Redação Oficial, preconizada pelo Manual de Redação 
da Presidência da República e seguida por diversas outras instituições, é pela abolição 
dessas expressões. A justificativa é que a dignidade e a ilustração (o brilho, a distinção) 
são qualidades inerentes ao cargo ocupado ou à própria pessoa que o exerce de forma 
competente e honrada. O pronome de tratamento adequado ("Vossa Excelência", "Vossa 
Senhoria") e o vocativo formal ("Excelentíssimo Senhor", "Senhor") já contêm em si a carga 
de respeito e formalidade necessários. Adicionar "Digníssimo" ou "Ilustríssimo" passou a ser 
considerado uma redundância, um formalismo excessivo que em nada contribui para a 
clareza ou a eficiência da comunicação, podendo, inclusive, soar anacrônico ou bajulatório. 

A busca atual é por uma simplicidade respeitosa e uma elegância sóbria. O respeito se 
manifesta muito mais pela correção da linguagem, pela clareza da argumentação, pela 
adequação do tratamento e pela presteza na resposta do que pelo acúmulo de adjetivos 
laudatórios. 

●​ Como era (e deve ser evitado): 
○​ "DD. Promotor de Justiça," 
○​ "Solicito ao Ilmo. Sr. Coordenador que..." 

●​ Como é (recomendado atualmente): 
○​ "Excelentíssimo Senhor Promotor de Justiça," (Se o cargo exigir V. Ex.ª e 

este for o vocativo padrão). 
○​ "Senhor Promotor de Justiça," (Se o tratamento for V. S.ª ou se este for o 

vocativo mais simples e direto). 
○​ "Solicito ao Senhor Coordenador que..." 

Essa mudança não significa falta de respeito, mas uma evolução na forma como a 
formalidade é encarada: menos floreios e mais objetividade e substância. Se, em um 
contexto muito específico, houver a necessidade de expressar um apreço particular, isso 
pode ser feito de forma mais natural no corpo do texto, por exemplo, agradecendo a "valiosa 
colaboração" ou reconhecendo a "notória competência", mas sempre com parcimônia e 
sinceridade, evitando adjetivação vazia e excessiva. 

O foco é que a comunicação oficial seja eficiente e respeitosa por seu conteúdo e pela 
adequação às normas protocolares essenciais, e não por uma profusão de títulos 
honoríficos que se tornaram dispensáveis. 

Vocativos e fechos de cortesia: Padronização e adequação 

O vocativo é a expressão utilizada para iniciar a comunicação, chamando ou invocando o 
destinatário. O fecho de cortesia é a fórmula empregada para finalizar a correspondência, 
antes da assinatura. Ambos são elementos cruciais para a formalidade e a padronização 
dos documentos oficiais. 

Vocativos: 

A escolha do vocativo depende diretamente da forma de tratamento dispensada ao 
destinatário. O Manual de Redação da Presidência da República estabelece padrões que 
visam à uniformidade, especialmente na Administração Pública Federal. 



●​ Para autoridades tratadas por "Vossa Excelência": 
○​ O vocativo padrão é Excelentíssimo(a) Senhor(a), seguido do respectivo 

cargo. 
■​ Exemplos: "Excelentíssimo Senhor Presidente da República," 

"Excelentíssima Senhora Ministra de Estado da Educação," 
"Excelentíssimo Senhor Senador," 

●​ Para autoridades tratadas por "Vossa Senhoria" e outras autoridades em geral 
(quando não se usa V. Ex.ª): 

○​ O vocativo padrão é Senhor(a), seguido do respectivo cargo. 
■​ Exemplos: "Senhor Diretor," "Senhora Chefe de Departamento," 

"Senhor Coordenador-Geral," 
●​ Para Reitores de Universidade (tratados por "Vossa Magnificência"): 

○​ O vocativo é Magnífico(a) Reitor(a). 
■​ Exemplo: "Magnífica Reitora da Universidade Federal XYZ," 

●​ Para particulares: 
○​ Senhor(a), seguido do nome. 

■​ Exemplo: "Senhor João da Silva," 
○​ Prezado(a) Senhor(a), seguido do nome (mais cordial, mas ainda formal). 

■​ Exemplo: "Prezada Senhora Maria Oliveira," 
●​ Observação sobre pontuação do vocativo: Após o vocativo, usa-se vírgula. O 

texto da correspondência inicia-se na linha seguinte, com parágrafo. 

Fechos de Cortesia: 

O Manual de Redação da Presidência da República simplificou e padronizou os fechos para 
correspondências oficiais, abolindo uma série de fechos mais elaborados e específicos que 
existiam anteriormente. Atualmente, recomendam-se basicamente dois fechos: 

1.​ Respeitosamente, 
○​ Utilizado para autoridades de hierarquia superior à do remetente, inclusive 

para o Presidente da República. 
○​ Usado também em correspondência entre particulares e autoridades, quando 

o particular se dirige à autoridade. 
2.​ Atenciosamente, 

○​ Utilizado para autoridades de mesma hierarquia ou de hierarquia inferior à 
do remetente. 

○​ Usado em correspondência entre órgãos públicos de mesmo nível 
hierárquico. 

○​ Usado quando uma autoridade se dirige a um particular. 
●​ Posicionamento do fecho: O fecho deve ser centralizado na página ou alinhado à 

margem esquerda, algumas linhas abaixo do último parágrafo do texto, e seguido de 
vírgula. A assinatura e o nome/cargo do remetente vêm abaixo do fecho. 

●​ Imagine um Secretário Municipal (remetente) escrevendo para: 
○​ O Governador do Estado: Fecharia com "Respeitosamente,". 
○​ Um Diretor de Departamento da sua própria secretaria: Fecharia com 

"Atenciosamente,". 
○​ Um cidadão: Fecharia com "Atenciosamente,". 



A padronização dos vocativos e fechos contribui para a uniformidade da comunicação 
oficial, para a clareza hierárquica e para a manutenção de um nível adequado de 
formalidade e respeito em todas as interações escritas. 

Erros comuns e dicas práticas para não errar no tratamento e na 
concordância 

Mesmo com o conhecimento das regras, alguns deslizes podem ocorrer no uso das formas 
de tratamento e na concordância. Estar atento a eles é o primeiro passo para evitá-los. 

Erros Comuns: 

1.​ Misturar tratamentos ou pessoas verbais: 
○​ Erro: "Vossa Senhoria sois muito competente e vosso trabalho é exemplar." 

(Mistura de 3ª pessoa do pronome com 2ª pessoa do verbo "ser" - sois - e do 
possessivo "vosso"). 

○​ Correção: "Vossa Senhoria é muito competente e seu trabalho é exemplar." 
2.​ Errar a concordância do adjetivo com o sexo da autoridade: 

○​ Erro (para uma diretora): "Vossa Senhoria está convidado para a reunião." 
○​ Correção: "Vossa Senhoria está convidada para a reunião." 

3.​ Uso incorreto das abreviaturas ou seu excesso: 
○​ Usar "V. Excia." ou "V. Sria." (formas não padronizadas). Corretas: V. Ex.ª, V. 

S.ª. 
○​ Abreviar excessivamente no corpo do texto, especialmente na primeira 

menção, pode denotar pressa ou falta de formalidade. Preferir a forma por 
extenso. 

4.​ Confundir "Vossa" com "Sua": 
○​ "Vossa" (Excelência, Senhoria, etc.) é usado quando se fala diretamente com 

a autoridade. 
○​ "Sua" (Excelência, Senhoria, etc.) é usado quando se fala sobre a 

autoridade. 
○​ Erro: "Comunico a Vossa Excelência que Vossa Excelência, o Ministro, será 

aguardado." (O segundo "Vossa Excelência" deveria ser "Sua Excelência", 
pois se fala sobre o Ministro, mesmo que o documento seja para ele). 
Melhor: "Comunico a Vossa Excelência que Sua Excelência, o Ministro, será 
aguardado." Ou, mais elegante: "Comunico a Vossa Excelência que o Senhor 
Ministro será aguardado." ou "...que o Ministro será aguardado." 

5.​ Empregar "Ilustríssimo" (Ilmo.) ou "Digníssimo" (DD.): Conforme já explicado, 
são considerados obsoletos e desnecessários pela maioria dos manuais modernos. 

6.​ Não adequar o vocativo ao pronome de tratamento: 
○​ Usar "Senhor Ministro," como vocativo e depois, no corpo do texto, tratar por 

"Vossa Senhoria" (quando o tratamento para Ministro é "Vossa Excelência"). 
7.​ Errar o fecho de cortesia: 

○​ Usar "Atenciosamente," para uma autoridade hierarquicamente superior. 

Dicas Práticas para Não Errar: 



1.​ Tenha sempre à mão o Manual de Redação da Presidência da República (ou o 
manual específico do seu órgão) para consulta rápida. 

2.​ Memorize as autoridades chave para "Vossa Excelência". Para as demais, 
"Vossa Senhoria" costuma ser a regra. 

3.​ Lembre-se da regra de ouro: Pronomes de tratamento = verbos e possessivos na 
3ª pessoa. 

4.​ Adjetivos concordam com o sexo da pessoa, não com o gênero gramatical do 
pronome. "Vossa Excelência está atarefado / atarefada." 

5.​ Na dúvida sobre a hierarquia para o fecho, se estiver se dirigindo a uma 
autoridade de outro órgão cuja posição exata você desconhece, 
"Respeitosamente," costuma ser mais seguro (pecar pelo excesso de respeito é 
melhor do que pela falta dele, embora o ideal seja conhecer a hierarquia). 

6.​ Revise sempre: Antes de enviar qualquer comunicação oficial, releia atentamente, 
verificando especificamente o tratamento, o vocativo, o fecho e todas as 
concordâncias. 

7.​ Observe exemplos: Ler documentos oficiais bem redigidos ajuda a internalizar as 
formas corretas. 

Dominar o uso das formas de tratamento e a concordância associada é uma habilidade que 
demonstra profissionalismo, respeito e conhecimento das normas que regem a 
comunicação no serviço público, contribuindo para a construção de uma imagem positiva 
tanto do redator quanto da instituição que ele representa. 

 

Estrutura e diagramação dos documentos oficiais: O 
padrão ofício como base (cabeçalho, vocativo, corpo 
do texto, fechos, assinatura e identificação do 
signatário) e suas variações 
Um documento oficial não se sustenta apenas pelo conteúdo textual correto e bem redigido; 
sua forma, a disposição dos elementos na página e a obediência a padrões visuais são 
igualmente cruciais. A estrutura e a diagramação conferem ao documento uma identidade, 
facilitam sua leitura, compreensão e manuseio, além de transmitirem uma imagem de 
organização e profissionalismo da instituição que o emite. O chamado "Padrão Ofício", 
consagrado pelo Manual de Redação da Presidência da República, serve como uma 
espinha dorsal para diversos tipos de expedientes, garantindo uniformidade e eficiência na 
comunicação administrativa. Neste tópico, dissecaremos esse padrão, explorando cada um 
de seus componentes e a lógica por trás de sua organização, além de observarmos como 
essa estrutura se adapta a outras formas de comunicação oficial. 

A importância da padronização visual e estrutural nos documentos 
oficiais 

Imagine um cenário onde cada órgão público, ou mesmo cada servidor, redigisse seus 
comunicados de maneira completamente distinta: alguns com o remetente no topo, outros 



no rodapé; uns com data à esquerda, outros à direita; com fontes, margens e espaçamentos 
aleatórios. O resultado seria o caos comunicacional. A padronização visual e estrutural dos 
documentos oficiais é vital por diversas razões: 

●​ Identidade Visual e Institucional: Um padrão consistente ajuda a criar e reforçar a 
identidade visual da Administração Pública ou de um órgão específico. O cidadão e 
outras instituições passam a reconhecer a origem e a natureza oficial do documento 
pela sua forma. 

●​ Profissionalismo e Credibilidade: Documentos bem formatados, seguindo um 
padrão claro, transmitem uma imagem de seriedade, organização e profissionalismo, 
o que aumenta a credibilidade da informação veiculada. 

●​ Facilidade de Leitura e Compreensão: Uma estrutura familiar permite que o leitor 
localize rapidamente as informações essenciais (remetente, destinatário, assunto, 
data), concentrando-se no conteúdo principal. 

●​ Eficiência no Manuseio e Arquivamento: A uniformidade facilita a triagem, a 
distribuição, o arquivamento (físico ou digital) e a posterior recuperação dos 
documentos. 

●​ Redução de Erros e Ambiguidade: Padrões claros para a disposição de 
informações (como datas, números de protocolo, assinaturas) minimizam a chance 
de erros de interpretação ou de preenchimento. 

O Manual de Redação da Presidência da República (MRPR) é o principal instrumento 
normativo que estabelece o Padrão Ofício e outras diretrizes para a comunicação oficial no 
âmbito do Poder Executivo Federal brasileiro, servindo de referência para os demais 
Poderes e esferas de governo (estadual e municipal). Embora alguns órgãos possam ter 
manuais próprios com pequenas adaptações, a base fornecida pelo MRPR é amplamente 
seguida. 

Em contextos mais técnicos ou acadêmicos, normas da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT) podem influenciar a formatação de relatórios ou trabalhos específicos, 
mas, para a correspondência oficial do dia a dia (ofícios, memorandos), o MRPR é a 
referência primária. A padronização, portanto, não é uma camisa de força, mas um guia que 
visa à otimização da comunicação governamental. 

O Padrão Ofício: Anatomia de um documento fundamental 

O "Padrão Ofício" é assim designado porque sua estrutura foi inicialmente concebida para o 
expediente chamado "ofício". No entanto, sua lógica e muitos de seus elementos se 
estendem e foram adaptados para outros tipos de comunicação oficial, como o memorando 
e o aviso (este último, um tipo de comunicação que foi, em grande parte, absorvido ou 
simplificado pelo próprio ofício e memorando nas edições mais recentes do MRPR, que 
buscou unificar e simplificar os expedientes). 

A beleza do Padrão Ofício reside na sua clareza e na disposição lógica de suas partes. 
Podemos visualizar um documento no Padrão Ofício como um corpo organizado, onde cada 
membro tem uma função específica e uma localização previsível. As partes constitutivas 
essenciais, que exploraremos em detalhe, são: 



1.​ Cabeçalho: Contém o tipo e número do expediente, a sigla do órgão e o local e 
data. 

2.​ Endereçamento (Destinatário): Identifica claramente para quem o documento é 
enviado. 

3.​ Assunto: Resume o tema central do documento. 
4.​ Referências (opcional): Menciona documentos anteriores relacionados. 
5.​ Vocativo: A saudação inicial ao destinatário. 
6.​ Corpo do Texto: O conteúdo principal da comunicação. 
7.​ Fecho de Cortesia: A despedida formal. 
8.​ Assinatura e Identificação do Signatário: Autentica o documento e identifica o 

responsável. 

Vamos agora analisar cada uma dessas partes, como se estivéssemos montando um 
quebra-cabeça que, ao final, revela um documento oficial claro, completo e formalmente 
adequado. 

Cabeçalho: Identificação do remetente e do documento 

O cabeçalho é a primeira seção do documento oficial e serve para identificar o expediente e 
sua origem. Ele é crucial para a organização, o controle e o rastreamento dos comunicados. 
Seus elementos principais são: 

1.​ Tipo e Número do Expediente, seguido da Sigla do Órgão Expedidor: 
○​ Tipo do Expediente: Indica a natureza do documento. Exemplos: Ofício, 

Memorando, Circular, etc. 
○​ Número do Expediente: É uma numeração sequencial, reiniciada a cada 

ano, que identifica unicamente aquele documento dentro do órgão expedidor. 
Por exemplo, "Ofício nº 1", "Ofício nº 2", e assim por diante. 

○​ Ano: O ano de expedição do documento, geralmente após o número e 
separado por uma barra. Ex: "nº 123/2025". 

○​ Sigla do Órgão Expedidor: Sigla padronizada do órgão ou setor específico 
que está emitindo o documento. Essa sigla pode ter vários níveis, do mais 
geral ao mais específico (ex: MIN-SAUDE/SVS/DEP-XYZ, representando 
Ministério da Saúde, Secretaria de Vigilância em Saúde, Departamento XYZ). 
A definição exata da sigla é normalmente padronizada internamente pelo 
órgão. 

○​ Formato Comum: TIPO DO EXPEDIENTE nº 
XXX/AAAA/SIGLA-DO-ÓRGÃO 

■​ Exemplo: Ofício nº 123/2025/GAB-PREF (Gabinete do Prefeito) 
■​ Exemplo: Memorando nº 45/2025/DRH (Departamento de 

Recursos Humanos) 
○​ Posicionamento: Geralmente, esta linha fica alinhada à esquerda, abaixo do 

timbre (se houver) ou no topo da página. 
2.​ Local e Data: 

○​ Local: Nome da cidade onde o documento foi expedido. 
○​ Data: Dia, mês (por extenso) e ano. O dia sem o zero à esquerda para 

números menores que 10 (ex: 9 de maio, e não 09 de maio). 



○​ Formato: Nome da Cidade, DD de MÊS POR EXTENSO de AAAA. 
■​ Exemplo: Brasília, 27 de maio de 2025. 
■​ Exemplo: São Paulo, 5 de junho de 2025. 

○​ Posicionamento: Alinhado à direita, na mesma altura ou ligeiramente abaixo 
da linha do tipo/número do expediente. O Manual da Presidência da 
República (3ª ed., 2018) indica o alinhamento à direita. 

3.​ Timbre da Instituição: 
○​ O timbre é o conjunto de elementos gráficos e textuais que identificam 

oficialmente o órgão ou a entidade. É a "marca d'água" da instituição no 
documento. 

○​ Elementos Comuns: 
■​ Brasão da República, do Estado ou do Município (conforme a esfera). 
■​ Nome do Poder (Executivo, Legislativo, Judiciário). 
■​ Nome do Ministério, Secretaria, Autarquia, Fundação, etc. 
■​ Nome do órgão específico ou unidade administrativa. 

○​ Posicionamento: Geralmente centralizado no topo da primeira página do 
documento. Em alguns casos, pode estar alinhado à esquerda. O papel 
timbrado já costuma vir com esses elementos impressos. 

○​ Exemplo visual (descritivo): No topo, centralizado, o Brasão da República. 
Abaixo, também centralizado: "PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA", seguido de 
"MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO", e abaixo "SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
BÁSICA". 

Imagine o início de um ofício: No topo, centralizado, o timbre do Ministério da Fazenda. 
Abaixo, à esquerda: Ofício nº 345/2025/GAB-MF Na mesma linha, à direita: 
Brasília, 28 de maio de 2025. 

Este cabeçalho padronizado permite que qualquer pessoa, ao receber o documento, 
identifique imediatamente sua natureza, origem, número de controle e data de expedição, 
informações essenciais para a sua correta tramitação e resposta. 

Endereçamento (Destinatário): Identificação clara de para quem se 
dirige o documento 

Após o cabeçalho, a próxima seção crucial é o endereçamento, que identifica de forma 
inequívoca o destinatário da comunicação. A clareza e a correção nesta parte são 
fundamentais para garantir que o documento chegue à pessoa ou ao setor certo. 

Posicionamento: O endereçamento é tradicionalmente posicionado abaixo do cabeçalho 
(especificamente da linha do local e data), no lado esquerdo da página. Deve haver um 
espaço entre o cabeçalho e o início do endereçamento. 

Elementos Essenciais do Endereçamento: 

1.​ Pronome de Tratamento por Extenso: Conforme estudamos no tópico anterior, 
utiliza-se o pronome de tratamento adequado à autoridade ou pessoa a quem o 
documento se destina. 

○​ Exemplos: "A Sua Excelência o Senhor", "Ao Senhor", "À Senhora". 



2.​ Nome Completo do Destinatário: O nome da pessoa deve ser grafado por extenso 
e corretamente. 

3.​ Cargo do Destinatário: O cargo ocupado pelo destinatário deve ser indicado de 
forma precisa. 

○​ Exemplo: "Ministro de Estado da Saúde", "Diretor do Departamento de 
Administração", "Gerente de Projetos". 

4.​ Órgão ou Instituição do Destinatário (se aplicável): Nome da instituição onde o 
destinatário trabalha. 

5.​ Endereço Completo do Destinatário: Necessário para correspondência externa. 
Inclui: 

○​ Nome da via pública (Rua, Avenida, Praça, etc.) e número. 
○​ Complemento (Sala, Bloco, Andar, etc.), se houver. 
○​ Bairro. 
○​ Código de Endereçamento Postal (CEP). 
○​ Nome da Cidade e Sigla da Unidade da Federação (UF). 

Formato e Exemplo Prático Detalhado: 

O endereçamento é escrito em linhas sucessivas, com alinhamento à esquerda. 

Exemplo de endereçamento para uma autoridade (Ministro de Estado): 

A Sua Excelência o Senhor 
FULANO DE TAL 
Ministro de Estado da Economia 
Ministério da Economia 
Esplanada dos Ministérios, Bloco P 
70048-900 – Brasília, DF 
 

Exemplo de endereçamento para um dirigente de órgão (Diretor): 

Ao Senhor 
CICLANO DE ALMEIDA 
Diretor do Departamento de Recursos Naturais 
Secretaria Estadual do Meio Ambiente 
Avenida Principal, nº 1234, Sala 501 
Centro 
12345-678 – Nome da Cidade, UF 
 

Exemplo de endereçamento para um particular (em resposta a uma solicitação, por 
exemplo): 

À Senhora 
MARIA JOSÉ DA SILVA 
Rua das Flores, nº 789, Casa 2 
Jardim Primavera 
98765-432 – Outra Cidade, UF 



 

Observações Importantes: 

●​ Precisão: Todos os dados devem ser precisos para evitar extravios ou atrasos. 
●​ Clareza: A disposição em linhas separadas facilita a leitura. 
●​ Comunicação Interna (Memorandos): Em memorandos, o endereçamento é 

simplificado, geralmente utilizando "Para:" ou "Ao Sr. Chefe do Departamento X", 
sem necessidade do endereço físico completo, já que a circulação é interna. 

Um endereçamento correto e completo é o primeiro passo para que a comunicação oficial 
atinja seu objetivo, chegando às mãos certas para as devidas providências. 

Assunto: A síntese do conteúdo do documento 

O campo "Assunto" em um documento oficial é como o título de um livro ou o cabeçalho de 
uma notícia: ele tem a função de resumir, em poucas palavras, o tema central da 
comunicação. Sua importância é multifacetada, contribuindo significativamente para a 
eficiência administrativa. 

Importância do Campo "Assunto": 

1.​ Triagem e Encaminhamento: Facilita a identificação rápida do tema pelos setores 
de protocolo ou pelos próprios destinatários, agilizando o encaminhamento para a 
área ou pessoa competente. Imagine um grande órgão que recebe centenas de 
ofícios por dia; um assunto claro é crucial. 

2.​ Priorização: Permite que o destinatário avalie a urgência ou relevância do 
documento antes mesmo de iniciar a leitura completa. 

3.​ Arquivamento e Recuperação: Um assunto bem definido é fundamental para a 
indexação e posterior localização do documento em arquivos físicos ou digitais. A 
busca por "assunto" é uma das formas mais comuns de encontrar informações. 

4.​ Contextualização: Ajuda o leitor a se preparar para o conteúdo que será 
apresentado no corpo do texto. 

Formato e Recomendações: 

●​ Palavra "Assunto": O campo deve ser iniciado pela palavra "Assunto:", seguida de 
dois-pontos. 

●​ Concisão e Objetividade: O texto do assunto deve ser breve, direto e preciso, 
utilizando palavras-chave que realmente sintetizem o conteúdo. Evite frases longas 
ou informações detalhadas que pertencem ao corpo do texto. O ideal é que não 
ultrapasse quatro ou cinco linhas (e, mesmo assim, apenas em casos complexos). 

●​ Clareza: Deve ser compreensível por si só, sem necessidade de leitura prévia do 
documento. 

●​ Uso de Maiúsculas e Minúsculas: Geralmente, apenas a primeira letra da primeira 
palavra e de nomes próprios são escritas em maiúsculas, seguindo a norma culta. 
Não há necessidade de escrever todo o assunto em letras maiúsculas, o que pode 
dificultar a leitura. 



●​ Evitar Termos Vagos: Expressões como "Assunto: Diversos" ou "Assunto: 
Providências" são ineficazes. É preciso especificar. 

Posicionamento: O campo "Assunto" é geralmente posicionado abaixo do bloco do 
endereçamento (destinatário), antes do vocativo ou das referências (se houver). Deve haver 
um espaço entre o último item do endereçamento e a linha do Assunto. O alinhamento é à 
esquerda. 

Exemplos Práticos: 

●​ Assunto pouco eficaz: Assunto: Reunião. 
●​ Assunto eficaz: Assunto: Convocação para Reunião Ordinária do 

Conselho Departamental – Junho/2025. 
●​ Assunto pouco eficaz: Assunto: Solicitação. 
●​ Assunto eficaz: Assunto: Solicitação de cópia do Processo 

Administrativo nº 123/2024. 
●​ Assunto pouco eficaz: Assunto: Informações sobre o projeto. 
●​ Assunto eficaz: Assunto: Encaminhamento de informações sobre o 

andamento do Projeto Luz no Saber. 
●​ Assunto eficaz (mais complexo, mas ainda sintético): Assunto: Proposta de 

alteração da Portaria nº 789/2020, que dispõe sobre os 
critérios para concessão de licenças-prêmio. 

Referências (Opcional, mas relacionado ao contexto): Em alguns documentos, pode 
haver um campo de "Referência(s):" (ou "Ref.:") logo abaixo do Assunto. Este campo é 
utilizado para mencionar documentos anteriores que são diretamente relevantes para o 
entendimento do expediente atual (ex: "Referência: Ofício nº 99/2025/ABC-XYZ."). Se 
houver este campo, o Assunto viria primeiro. O MRPR (3ª ed.) não destaca um campo 
"Referências" como obrigatório no Padrão Ofício geral, mas ele pode aparecer em modelos 
específicos ou por praxe de alguns órgãos, especialmente quando se responde a um 
documento anterior. A informação de referência também pode ser inserida no primeiro 
parágrafo do corpo do texto. 

Um campo "Assunto" bem elaborado é um sinal de consideração pelo tempo do leitor e um 
componente essencial para a organização e a rastreabilidade da comunicação oficial. 

Vocativo: A saudação inicial ao destinatário 

O vocativo é a expressão utilizada no início do corpo do texto para se dirigir diretamente ao 
destinatário, estabelecendo o canal de comunicação de forma respeitosa e formal. Ele 
funciona como um chamamento ou uma saudação formal, e sua escolha está 
intrinsecamente ligada ao pronome de tratamento utilizado para o destinatário. 

Posicionamento: O vocativo é posicionado abaixo do campo "Assunto" (e/ou 
"Referências", se houver). Ele marca o início efetivo da mensagem. De acordo com o 
Manual de Redação da Presidência da República (3ª ed.), o vocativo deve ser: 



●​ Alinhado à margem esquerda. 
●​ Seguido de vírgula. 
●​ O corpo do texto se inicia na linha seguinte, com o parágrafo devidamente recuado. 

Escolha do Vocativo Adequado: 

A escolha do vocativo correto depende da autoridade ou pessoa a quem o documento se 
dirige, seguindo as normas de tratamento que já discutimos: 

1.​ Para autoridades tratadas por "Vossa Excelência": 
○​ O vocativo padrão é Excelentíssimo(a) Senhor(a), seguido do cargo. 

■​ Exemplos: Excelentíssimo Senhor Presidente da 
República, Excelentíssima Senhora Governadora do 
Estado de São Paulo, Excelentíssimo Senhor Deputado 
Federal, 

2.​ Para autoridades tratadas por "Vossa Senhoria" e outras autoridades em geral 
(quando não se usa V. Ex.ª): 

○​ O vocativo padrão é Senhor(a), seguido do cargo. 
■​ Exemplos: Senhor Diretor, Senhora Chefe do 

Departamento Financeiro, Senhor Coordenador-Geral de 
Planejamento, 

3.​ Para Reitores de Universidade (tratados por "Vossa Magnificência"): 
○​ O vocativo é Magnífico(a) Reitor(a) (ou a forma completa, como "Magnífico 

Senhor Reitor"). 
■​ Exemplo: Magnífico Reitor, Magnífica Reitora da 

Universidade Federal do Rio de Janeiro, 
4.​ Para particulares: 

○​ Senhor(a), seguido do nome completo. 
■​ Exemplo: Senhor Fulano de Tal, 

○​ Prezado(a) Senhor(a), seguido do nome (confere um tom ligeiramente mais 
cordial, mas ainda formal). 

■​ Exemplo: Prezada Senhora Ciclana de Oliveira, 

Relação entre o Vocativo e o Pronome de Tratamento no Texto: O vocativo estabelece o 
nível de formalidade e o tratamento que será mantido no corpo do texto. Se o vocativo é 
"Excelentíssimo Senhor Ministro,", espera-se que, no corpo do texto, as referências ao 
ministro utilizem "Vossa Excelência". Se o vocativo é "Senhor Diretor,", o tratamento 
subsequente será "Vossa Senhoria". 

Exemplo da disposição na página: 

[...] 
Assunto: Solicitação de informações sobre o cronograma do Projeto Beta. 
 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado, 
 
        Comunico a Vossa Excelência a necessidade de obtermos... 



 
[...] 
Assunto: Encaminhamento de relatório de atividades – Maio/2025. 
 
Senhor Chefe de Gabinete, 
 
        Encaminho a Vossa Senhoria, para conhecimento, o relatório... 
 

Observações Importantes: 

●​ Simplicidade e Clareza: O vocativo deve ser direto e claro. O MRPR desaconselha 
o uso de adjetivos como "Digníssimo" ou "Ilustríssimo" no vocativo, como já vimos. A 
formalidade já está implícita no pronome de tratamento e no cargo. 

●​ Vírgula Obrigatória: A vírgula após o vocativo é essencial, pois isola o chamamento 
do restante da frase que comporá o primeiro parágrafo. 

O vocativo, embora breve, é uma peça fundamental na engrenagem da comunicação oficial, 
sinalizando respeito e adequação ao protocolo desde a primeira linha da mensagem 
propriamente dita. 

Corpo do Texto: O desenvolvimento da comunicação 

O corpo do texto é o coração do documento oficial, onde a mensagem principal é 
desenvolvida. É aqui que o redator expõe os fatos, apresenta argumentos, faz solicitações, 
presta informações ou toma decisões. A clareza, a objetividade, a concisão e a correção 
gramatical, princípios que já exploramos, devem ser aplicados com rigor nesta seção. 

Estrutura Típica do Corpo do Texto no Padrão Ofício: 

Embora a estrutura possa variar ligeiramente conforme a finalidade do documento, uma 
organização lógica comum inclui: 

1.​ Introdução (Primeiro Parágrafo): 
○​ Apresenta o motivo da comunicação de forma clara e direta. 
○​ Pode fazer referência a documentos anteriores, se for o caso (ex: "Em 

resposta ao Ofício nº 123/2025...", "Com referência ao Memorando Circular 
nº 45/2025..."). 

○​ Se o documento tiver múltiplos parágrafos de desenvolvimento, o MRPR (3ª 
ed.) recomenda que o primeiro parágrafo do texto não seja numerado. 

○​ Exemplo de introdução (solicitando informação): Com o objetivo de 
subsidiar a elaboração do Relatório Anual de Atividades 
deste Departamento, solicito a Vossa Senhoria a gentileza 
de fornecer as informações abaixo listadas, referentes ao 
primeiro trimestre de 2025. 

○​ Exemplo de introdução (encaminhando documento): Encaminho a Vossa 
Excelência, para apreciação, a minuta do Projeto de Lei 



Complementar que dispõe sobre a reorganização 
administrativa da Autarquia X. 

2.​ Desenvolvimento (Parágrafos Intermediários): 
○​ É a parte onde o assunto é detalhado. Aqui se apresentam os fatos, a 

fundamentação legal (se houver), os argumentos, as análises ou as 
informações solicitadas. 

○​ Cada parágrafo deve, idealmente, tratar de um aspecto específico do 
assunto, mantendo uma progressão lógica. 

○​ Numeração de Parágrafos: Conforme o Manual de Redação da Presidência 
da República (3ª ed., item 3.4.4), os parágrafos do corpo do texto devem ser 
numerados, exceto o primeiro (que é a introdução) e o fecho. A numeração é 
feita com algarismos arábicos seguidos de ponto final (ex: 2., 3., 4.). 

○​ Recuo de Parágrafo: Todos os parágrafos do corpo do texto devem ter um 
recuo na primeira linha (o MRPR sugere 2,5 cm da margem esquerda). 

○​ Exemplo de parágrafo de desenvolvimento (numerado): 2. A referida 
proposta de reorganização visa otimizar os fluxos de 
trabalho, reduzir custos operacionais e aumentar a 
eficiência na prestação dos serviços aos cidadãos, 
conforme detalhado no estudo técnico anexo (Anexo I). 3. 
Destaca-se que a minuta ora apresentada foi objeto de 
ampla discussão interna, contando com contribuições dos 
diversos setores envolvidos, e busca alinhar a estrutura 
da autarquia às diretrizes estratégicas do Governo 
Federal. 

3.​ Conclusão (Último(s) Parágrafo(s) do Desenvolvimento): 
○​ Nesta parte, o redator pode reiterar a solicitação principal, apresentar uma 

proposta de encaminhamento, colocar-se à disposição para esclarecimentos 
ou expressar um agradecimento (se pertinente). 

○​ É importante lembrar que, diferentemente de trabalhos acadêmicos, o 
Padrão Ofício não prevê um parágrafo de "conclusão" formal e separada que 
resuma tudo o que foi dito. A "conclusão" aqui é o desfecho natural do 
desenvolvimento do assunto. Este(s) parágrafo(s) também será(ão) 
numerado(s) se não for(em) o fecho. 

○​ Exemplo de parágrafo conclusivo do desenvolvimento: 4. Diante do 
exposto, submeto a presente minuta à elevada consideração 
de Vossa Excelência, com sugestão de aprovação e 
posterior encaminhamento à Casa Civil da Presidência da 
República. 5. Coloco-me à disposição para quaisquer 
esclarecimentos que se façam necessários. 

Linguagem e Estilo no Corpo do Texto: 

●​ Clareza e Concisão: Frases curtas, ordem direta, vocabulário preciso e acessível. 
Evitar jargões desnecessários e prolixidade. 



●​ Objetividade: Foco nos fatos e nas informações essenciais, evitando impressões 
pessoais ou adjetivação excessiva. 

●​ Impessoalidade: Preferência pela terceira pessoa ou por construções impessoais. 
O emissor é a instituição. 

●​ Formalidade: Uso do padrão culto da língua e adequação do tratamento ao 
destinatário. 

Citações e Referências a Outros Documentos: 

●​ Quando for necessário citar trechos de leis, decretos ou outros documentos, isso 
deve ser feito de forma clara, preferencialmente entre aspas ou em parágrafo 
destacado com recuo, se a citação for longa. 

●​ Referências a outros expedientes devem incluir tipo, número, ano e órgão expedidor 
(ex: "conforme estabelecido no Parecer nº 567/2024/PGFN"). 

Imagine um corpo de texto completo (simplificado): 

[...] 
Senhor Chefe da Seção de Compras, 
 
        Em atendimento à sua solicitação constante no Memorando nº 78/2025/SECCOMP, 
encaminho, para análise e providências, o processo referente à aquisição de novos 
equipamentos de informática para este Departamento. 
 
        2.        Conforme se observa na documentação anexa, a referida aquisição justifica-se 
pela obsolescência dos equipamentos atuais, que têm gerado custos elevados de 
manutenção e impactado negativamente a produtividade da equipe, conforme relatório 
técnico também incluso. 
 
        3.        Foram realizadas três cotações de preços, conforme determina a legislação 
vigente, sendo a proposta da empresa "Tecnologia Avançada Ltda." a que apresentou 
melhor relação custo-benefício, atendendo a todas as especificações técnicas exigidas. 
 
        4.        Diante do exposto, e considerando a urgência na substituição dos 
equipamentos, solicito a Vossa Senhoria prioridade na análise e nos trâmites necessários 
para a efetivação da compra. 
 
        5.        Aproveito o ensejo para reiterar votos de elevada estima e consideração. (Este 
último parágrafo pode ser considerado um fecho mais tradicional antes do fecho padrão, 
mas o MRPR moderno tenderia a ir direto para o fecho "Atenciosamente,". O "Aproveito o 
ensejo..." é cada vez menos comum e não é parte do corpo do texto em si, mas uma forma 
de cortesia final antes do fecho seco). 
 

O corpo do texto é onde a comunicação oficial realmente acontece. Sua correta 
estruturação e redação são essenciais para que o documento cumpra seu propósito com 
eficácia. 



Fecho de Cortesia: A despedida formal 

O fecho de cortesia é a fórmula utilizada para encerrar a comunicação no corpo do texto, 
antes da assinatura do remetente. Ele representa a despedida formal e deve estar em 
consonância com o nível hierárquico entre o remetente e o destinatário, bem como com o 
grau de formalidade da comunicação. 

Conforme já adiantado em tópicos anteriores, o Manual de Redação da Presidência da 
República (MRPR), em sua busca pela simplificação e uniformização, estabeleceu dois 
fechos principais para a maioria das comunicações oficiais: 

1.​ Respeitosamente, 
○​ Quando usar: 

■​ Para autoridades de hierarquia superior à do remetente. Isso inclui, 
por exemplo, um Secretário Municipal dirigindo-se ao Prefeito, um 
Diretor de Departamento ao seu Secretário, um Ministro de Estado ao 
Presidente da República. 

■​ Em correspondência de particulares ou de órgãos de hierarquia 
inferior para qualquer autoridade, como forma de demonstrar a devida 
deferência. 

2.​ Atenciosamente, 
○​ Quando usar: 

■​ Para autoridades de mesma hierarquia que a do remetente. 
■​ Para autoridades de hierarquia inferior à do remetente. 
■​ Em correspondência oficial para particulares (quando um órgão 

público se dirige a um cidadão). 

Características e Posicionamento: 

●​ Simplicidade: Os fechos são curtos e diretos. Foram abolidas expressões mais 
longas e rebuscadas que eram comuns no passado (como "Com protestos de 
elevada estima e distinta consideração," ou "Aproveito o ensejo para renovar-lhe os 
votos de apreço e consideração."). 

●​ Vírgula Obrigatória: Após o fecho ("Respeitosamente," ou "Atenciosamente,"), 
utiliza-se vírgula. 

●​ Posicionamento na Página: 
○​ O fecho deve ser inserido algumas linhas abaixo do último parágrafo do 

corpo do texto. 
○​ Quanto ao alinhamento, o MRPR (3ª ed.) não é taxativo, mas a prática 

comum e modelos apresentados em diversos manuais sugerem que o fecho 
pode ser: 

■​ Alinhado à margem esquerda. 
■​ Centralizado na página. 
■​ Alinhado com o início do recuo dos parágrafos do texto. 

○​ O mais importante é manter a consistência dentro do documento e, 
idealmente, seguir o padrão adotado pela instituição. A centralização ou 
alinhamento à esquerda são os mais comuns. 



Exemplos Práticos de Uso: 

Um Diretor de Escola (remetente) escrevendo para o Secretário Municipal de Educação 
(destinatário - hierarquia superior):​
[...] 
Solicito, portanto, a análise e aprovação de Vossa Senhoria para a referida proposta. 
 
Respeitosamente, 
 
(Assinatura) 
Nome do Diretor 
Cargo do Diretor 

●​  

Um Chefe de Departamento (remetente) escrevendo para outro Chefe de Departamento da 
mesma Secretaria (destinatário - mesma hierarquia):​
[...] 
Agradeço desde já a colaboração. 
 
Atenciosamente, 
 
(Assinatura) 
Nome do Chefe de Departamento Remetente 
Cargo do Chefe de Departamento Remetente 

●​  

Um órgão público (remetente) respondendo a uma solicitação de um cidadão (destinatário - 
particular):​
[...] 
Colocamo-nos à disposição para outros esclarecimentos. 
 
Atenciosamente, 
 
(Assinatura) 
Nome do Servidor Responsável 
Cargo do Servidor 

●​  

O que Evitar: 

●​ Inventar fechos: Não crie variações como "Muito respeitosamente" ou "Super 
atenciosamente". Mantenha-se nos padrões. 

●​ Omitir o fecho: A ausência do fecho pode ser interpretada como descortesia ou 
descuido. 

●​ Usar fechos de cartas pessoais ou comerciais informais: Expressões como 
"Abraços", "Cordialmente" (embora "Cordialmente" seja por vezes usado em e-mails 



formais, mas menos hierárquicos), "Saudações" não são adequadas para o Padrão 
Ofício tradicional. 

O fecho de cortesia, embora simples, é um elemento que conclui o documento de forma 
apropriada, reforçando o tom respeitoso e formal da comunicação oficial. 

Assinatura e Identificação do Signatário: Autenticação e 
responsabilidade 

A assinatura e a identificação clara do signatário são elementos indispensáveis em qualquer 
documento oficial, pois conferem autenticidade, validade e atribuem responsabilidade pelo 
conteúdo expresso. Sem esses elementos, o documento perde sua força e legitimidade. 

Componentes da Identificação do Signatário: 

1.​ Espaço para Assinatura: 
○​ Deve haver um espaço em branco suficiente entre o fecho de cortesia e o 

nome digitado do signatário para permitir a aposição da assinatura 
manuscrita. 

○​ Em documentos eletrônicos com certificação digital, a assinatura digital 
substitui a manuscrita, seguindo os padrões e requisitos legais para essa 
modalidade. 

2.​ Nome Completo do Signatário: 
○​ O nome completo da autoridade ou do servidor que assina o documento 

deve ser digitado por extenso, logo abaixo do espaço reservado para a 
assinatura. 

○​ Não se utilizam títulos acadêmicos (Dr., Me., Esp.) ou honoríficos antes do 
nome na linha de identificação, apenas o nome civil. 

3.​ Cargo ou Função do Signatário: 
○​ Abaixo do nome completo, deve constar o cargo ou a função que o signatário 

ocupa e que lhe confere competência para expedir aquele documento. 
○​ O cargo deve ser escrito por extenso e de forma precisa. 
○​ Exemplo: Chefe do Departamento de Licitações Secretário 

Municipal de Saúde Analista Administrativo – Responsável 
pelo Setor de Protocolo 

4.​ Matrícula (Opcional, dependendo da norma do órgão): 
○​ Em algumas instituições, pode ser praxe ou norma interna incluir o número 

da matrícula funcional do servidor abaixo do cargo, especialmente para 
servidores que não ocupam cargos de chefia mas expedem documentos em 
nome de suas atribuições. 

Posicionamento na Página: 

●​ O conjunto da assinatura (espaço para assinatura, nome e cargo) é geralmente 
posicionado: 

○​ Centralizado na página, algumas linhas abaixo do fecho de cortesia. Esta é 
a forma mais tradicional e comumente apresentada nos manuais, incluindo o 
MRPR (3ª ed., Anexo I, Modelo de Ofício). 



○​ Em alguns casos, pode-se encontrar o alinhamento à direita, mas a 
centralização é predominante para o Padrão Ofício. 

Exemplo Visual da Disposição: 

[...] 
(Corpo do Texto) 
[...] 
 
Respeitosamente, (ou Atenciosamente,) 
 
                        ________________________________________ 
                                  [Nome Completo do Signatário] 
                                    [Cargo Completo do Signatário] 
                                       [Matrícula, se aplicável] 
 

Exemplo prático: 

[...] 
Agradeço a atenção dispensada. 
 
Atenciosamente, 
 
                        ________________________________________ 
                                  JOÃO CARLOS PEREIRA 
                                    Diretor de Planejamento Estratégico 
                                       Matrícula nº 123.456-7 
 

Importância da Identificação Clara: 

●​ Autenticidade: A assinatura (manuscrita ou digital válida) é a marca pessoal que 
atesta que o documento foi de fato expedido por aquela autoridade ou servidor. 

●​ Responsabilidade: A identificação clara do nome e do cargo vincula o signatário ao 
conteúdo do documento, tornando-o responsável pelas informações e decisões ali 
contidas. 

●​ Clareza para o Destinatário: Permite que o destinatário saiba exatamente quem 
está se comunicando e qual a sua esfera de competência. 

●​ Facilidade de Contato Futuro: Um nome e cargo claros facilitam contatos 
posteriores, caso sejam necessários esclarecimentos. 

Observações sobre Documentos Assinados por Mais de uma Pessoa: 

●​ Se um documento for assinado por múltiplas autoridades de mesmo nível, as 
assinaturas podem ser dispostas lado a lado. 

●​ Se houver hierarquia entre os signatários, a autoridade de maior hierarquia 
geralmente assina à esquerda (ou acima, dependendo do layout). Contudo, para 



documentos formais como ofícios, geralmente há apenas um signatário principal que 
representa a instituição ou o setor. 

A correta e completa identificação do signatário é o selo final que confere ao documento 
oficial sua plena validade e o insere formalmente no fluxo da comunicação administrativa. 

Elementos complementares e diagramação geral do documento 

Além das partes estruturais principais do Padrão Ofício (cabeçalho, endereçamento, 
assunto, vocativo, corpo do texto, fecho e assinatura), alguns elementos complementares e 
as regras gerais de diagramação são fundamentais para a apresentação final do 
documento, garantindo sua legibilidade, profissionalismo e adequação às normas. 

Diagramação Geral (conforme Manual de Redação da Presidência da República - 
MRPR, 3ª ed.): 

1.​ Papel: 
○​ Geralmente, utiliza-se papel branco no formato A4 (21 cm x 29,7 cm). 

2.​ Margens: 
○​ Margem esquerda: 3 cm (para permitir perfuração e encadernação, se 

necessário). 
○​ Margem direita: 1,5 cm. 
○​ Margem superior: 2 cm. 
○​ Margem inferior: 2 cm. 
○​ Estas são as recomendações do MRPR, mas podem haver pequenas 

variações conforme manuais de órgãos específicos. 
3.​ Fonte: 

○​ Tipo: O MRPR recomenda o uso de fontes como Calibri ou Carlito. Outras 
fontes serifadas (como Times New Roman) ou não serifadas (como Arial) 
também são comuns, desde que sejam legíveis e formais. A escolha deve 
priorizar a clareza. 

○​ Tamanho: 
■​ Corpo do texto: Tamanho 12. 
■​ Citações recuadas (mais de três linhas): Tamanho 11. 
■​ Notas de rodapé: Tamanho 10. 
■​ Tipo/Número do Expediente, Local/Data, Assunto, Vocativo, 

Fecho, Nome/Cargo do Signatário: Geralmente acompanham o 
tamanho do corpo do texto (12) ou podem ser ligeiramente menores 
(11), dependendo da preferência e clareza, mas o MRPR não 
especifica tamanhos diferentes para estas partes, sugerindo a 
uniformidade. 

4.​ Espaçamento entre Linhas: 
○​ Corpo do texto: Espaçamento simples entre as linhas. 
○​ Entre parágrafos: Um espaçamento simples adicional (uma linha em 

branco) ou o ajuste de "espaçamento depois" do parágrafo (ex: 6 pt ou 12 pt) 
para demarcar claramente a separação. O MRPR sugere 1,0 a 1,5 linha, mas 
a prática com espaçamento simples e uma linha em branco entre parágrafos 
é comum e visualmente agradável. 



○​ Entre o endereçamento e o assunto, entre o assunto e o vocativo, entre 
o vocativo e o início do texto, entre o último parágrafo e o fecho, entre o 
fecho e a assinatura: Também se utiliza espaçamento adequado 
(geralmente uma ou duas linhas em branco) para segmentar visualmente as 
partes do documento. 

5.​ Alinhamento do Texto: 
○​ Corpo do texto: Justificado (alinhado em ambas as margens, esquerda e 

direita), o que confere uma aparência mais formal e organizada à página. 
○​ Tipo/Número do Expediente: Alinhado à esquerda. 
○​ Local e Data: Alinhado à direita. 
○​ Endereçamento: Alinhado à esquerda. 
○​ Assunto: Alinhado à esquerda. 
○​ Vocativo: Alinhado à esquerda. 
○​ Fecho: Centralizado ou alinhado à esquerda. 
○​ Assinatura/Identificação: Centralizado. 

6.​ Recuo de Parágrafo: 
○​ A primeira linha de cada parágrafo do corpo do texto deve ter um recuo. O 

MRPR (3ª ed.) sugere 2,5 cm a partir da margem esquerda. 
7.​ Paginação: 

○​ A primeira página não é numerada, mas conta para a sequência. 
○​ A numeração aparece a partir da segunda página. 
○​ O número da página deve ser inserido no canto superior direito, em 

algarismos arábicos, a 2 cm da borda superior. 
○​ Exemplo: 2 

Elementos Complementares: 

1.​ Anexos: 
○​ Se o documento encaminhar outros documentos (planilhas, relatórios, cópias 

de processos, etc.), eles são chamados de anexos. 
○​ A menção aos anexos deve ser feita no corpo do texto. Ex: "...conforme 

planilha anexa (Anexo I)." ou "...os documentos seguem anexos." 
○​ Os anexos devem ser numerados ou identificados claramente se houver 

mais de um. 
○​ Embora o MRPR não detalhe uma seção específica "Anexos" ao final do 

documento, é boa prática, se houver muitos anexos, listá-los brevemente 
após a identificação do signatário ou em uma folha de rosto para os anexos, 
se o volume justificar. 

2.​ Notas de Rodapé: 
○​ Utilizadas para prestar esclarecimentos, fazer referências bibliográficas 

(menos comum em ofícios, mais em pareceres ou relatórios técnicos) ou 
fornecer informações complementares que não se encaixam bem no corpo 
do texto. 

○​ São indicadas por um número ou símbolo no texto e a nota correspondente 
aparece no pé da mesma página. 

○​ Fonte menor (ex: tamanho 10). 
3.​ Identidade Visual do Órgão (além do timbre): 



○​ Alguns órgãos podem ter manuais de identidade visual que especificam o 
uso de logomarcas secundárias, cores institucionais (com muita moderação 
em documentos formais, geralmente restritas ao timbre ou a elementos 
gráficos sutis, se houver) ou outros detalhes de layout. É importante seguir 
essas diretrizes internas. 

Imagine um documento formatado: Papel A4 branco. Margem esquerda de 3 cm, as demais 
conforme o padrão. Fonte Calibri 12. Texto justificado. Espaçamento simples, com uma 
linha em branco entre os parágrafos do corpo do texto. Tipo/Número/Sigla à esquerda, 
Local/Data à direita. Endereçamento à esquerda. Assunto à esquerda. Vocativo à esquerda. 
Parágrafos do corpo do texto com recuo de 2,5 cm na primeira linha e numerados a partir 
do segundo. Fecho centralizado. Assinatura e identificação centralizadas. Se houver 
segunda página, o número "2" no canto superior direito. 

A observância desses elementos de diagramação e dos complementos, quando 
necessários, não é mera formalidade, mas uma contribuição essencial para a 
funcionalidade, legibilidade e o profissionalismo da comunicação escrita oficial. 

Variações do Padrão Ofício: Adaptando a estrutura para Memorandos, 
Circulares e Correio Eletrônico (e-mail formal) 

Embora o Padrão Ofício sirva como uma base sólida para a maioria das comunicações 
formais escritas, alguns tipos de documentos, devido à sua finalidade específica ou ao meio 
em que circulam, apresentam variações em sua estrutura e formalidade. Vamos analisar as 
adaptações para memorandos, circulares e o correio eletrônico formal. 

1. Memorando (Comunicação Interna): 

O memorando é um tipo de expediente tradicionalmente utilizado para a comunicação 
interna entre unidades administrativas de um mesmo órgão. Sua principal característica é a 
agilidade e a simplicidade, embora deva manter o nível de formalidade adequado ao 
ambiente profissional. 

●​ Semelhanças com o Ofício: 
○​ A estrutura básica do corpo do texto (introdução, desenvolvimento, 

conclusão/desfecho) e os princípios de clareza, concisão e impessoalidade 
são mantidos. 

○​ A linguagem deve ser formal, embora possa admitir um tom ligeiramente 
menos cerimonioso que um ofício externo, dependendo da cultura do órgão. 

●​ Diferenças e Simplificações: 
○​ Cabeçalho Simplificado: O cabeçalho de um memorando é mais direto. 

Geralmente contém: 
■​ MEMORANDO Nº xxx/AAAA/SIGLA-SETOR 
■​ Em, DD de MÊS de AAAA. (Local e data podem ser combinados) 
■​ Remetente (De:/Do:): Identificação clara do setor ou servidor 

remetente (ex: Do: Chefe do Departamento Financeiro). 
■​ Destinatário (Para:/Ao Sr./A Sra.): Identificação do setor ou servidor 

destinatário (ex: Para: Coordenador de Recursos Humanos). 



■​ Assunto: Essencial, como no ofício. 
○​ Endereçamento Formal (como no ofício) Suprimido: Os campos "De:" e 

"Para:" substituem o bloco de endereçamento detalhado. 
○​ Vocativo: Pode ser mais simples (ex: "Senhor Coordenador,", "Prezada 

Colega Chefe de Setor," – dependendo da relação e praxe interna) ou, em 
comunicações muito rotineiras e entre setores próximos, pode até ser 
suprimido, iniciando-se diretamente no assunto, embora um vocativo mínimo 
seja sempre recomendável para manter a cortesia. 

○​ Fecho: Geralmente "Atenciosamente,". Em algumas culturas 
organizacionais, fechos mais simples como "Cordialmente," podem ser 
aceitos para comunicações internas menos formais, mas "Atenciosamente," é 
sempre seguro. 

○​ Tratamento: Costuma-se usar "Vossa Senhoria" ou um tratamento direto 
pelo cargo ("o Coordenador", "a Diretora"), mas a formalidade excessiva de 
"Vossa Excelência" raramente se aplica em memorandos internos, a menos 
que dirigido a uma altíssima autoridade dentro do mesmo órgão em uma 
situação muito formal. 

●​ Imagine um cabeçalho de memorando: MEMORANDO Nº 55/2025/ALMOX Em, 28 
de maio de 2025. Do: Chefe do Setor de Almoxarifado Para: Chefe 
do Setor de Compras Assunto: Solicitação de reposição de 
material de escritório. 

2. Circular (Comunicação para Múltiplos Destinatários): 

A circular é um documento destinado a transmitir instruções, ordens, recomendações ou 
informações a vários destinatários simultaneamente, sejam eles unidades 
administrativas internas ou, em alguns casos, entidades externas. 

●​ Estrutura Similar ao Ofício ou Memorando: A circular pode seguir a estrutura 
básica do ofício (se para destinatários externos ou de alta hierarquia) ou do 
memorando (se para circulação interna entre diversos setores). 

●​ Indicação dos Destinatários: A principal característica distintiva é a forma como os 
destinatários são indicados. 

○​ Se o número de destinatários for pequeno, eles podem ser listados no campo 
de endereçamento. 

○​ Se forem muitos ou um grupo genérico, utiliza-se uma designação coletiva no 
campo de endereçamento ou logo abaixo do cabeçalho. 

■​ Exemplos: Aos Senhores Chefes de Departamento A todas 
as Unidades Administrativas Aos Servidores do Setor 
X 

●​ Numeração Própria: As circulares geralmente possuem uma numeração sequencial 
própria (ex: Circular nº 15/2025/GAB-DIR). 

●​ Conteúdo: O texto deve ser claro e direto, pois se destina a um público amplo que 
precisa compreender a mesma mensagem de forma uniforme. 

●​ Vocativo e Fecho: Seguem as regras gerais, adaptando-se ao público-alvo. Se for 
uma circular para todos os servidores, um vocativo como "Senhores Servidores," e 
fecho "Atenciosamente," seriam apropriados. 



●​ Imagine o início de uma circular interna: CIRCULAR Nº 20/2025/DRH Brasília, 
28 de maio de 2025. Aos Senhores Chefes de todas as Unidades 
Administrativas Assunto: Procedimentos para solicitação de 
férias – Segundo semestre de 2025. Senhores Chefes, Comunico os 
novos procedimentos... 

3. Correio Eletrônico (E-mail Formal): 

O e-mail tornou-se uma ferramenta indispensável na comunicação oficial, mas sua aparente 
informalidade pode ser uma armadilha. É crucial adaptar os princípios da Redação Oficial 
ao meio digital. 

●​ Campo "Para:" (To:), "Cc:" (Cópia Carbono), "Cco:" (Cópia Carbono Oculta): 
Use com critério. "Para:" é o destinatário principal. "Cc:" para quem precisa tomar 
conhecimento. "Cco:" para cópias discretas (use com ética e moderação). 

●​ Campo "Assunto:" (Subject): Fundamental. Deve ser extremamente claro, conciso 
e informativo, permitindo ao destinatário identificar o tema e a urgência. 

○​ Exemplo: Solicitação Urgente: Documentos para Reunião do 
Projeto X 

●​ Saudação (Vocativo): Mesmo em e-mails, uma saudação formal é necessária. 
○​ Prezado(a) Senhor(a) [Cargo/Nome], 
○​ Senhor(a) Diretor(a), 
○​ Excelentíssimo(a) Senhor(a) Ministro(a), (Se o nível de 

formalidade exigir). 
○​ Evite saudações excessivamente informais como "Oi," ou "E aí," em 

contextos profissionais. 
●​ Corpo do Texto: 

○​ Clareza e Concisão: Mais do que nunca. Parágrafos curtos, frases diretas. 
Vá direto ao ponto. 

○​ Objetividade: Evite digressões. 
○​ Linguagem Formal: Mantenha o padrão culto. Evite gírias, abreviações 

excessivas (como "vc", "tb", "pq"), emoticons em comunicações muito 
formais. 

○​ Organização: Use marcadores (bullets) ou listas numeradas para facilitar a 
leitura de múltiplos itens ou instruções. 

○​ Tom: Profissional e respeitoso. 
●​ Despedida (Fecho): 

○​ Atenciosamente, (Mais formal e seguro para a maioria das situações). 
○​ Cordialmente, (Pode ser usado em contextos onde há um relacionamento 

profissional mais próximo, mas "Atenciosamente," é o padrão ouro da 
formalidade). 

○​ Respeitosamente, (Se o e-mail for para uma autoridade hierarquicamente 
superior e o nível de formalidade do Padrão Ofício for mantido 
integralmente). 

●​ Assinatura: Essencial. Deve conter: 
○​ Seu nome completo. 



○​ Seu cargo/função. 
○​ Seu departamento/setor. 
○​ Nome da instituição. 
○​ Telefone para contato (opcional, mas útil). 

Exemplo de assinatura de e-mail:​
Atenciosamente, 
 
Maria Clara dos Santos 
Analista de Políticas Públicas 
Departamento de Planejamento Estratégico 
Ministério do Desenvolvimento Regional 
(61) 1234-5678 

○​  
●​ Anexos: Mencione no corpo do e-mail que há arquivos anexos e, se possível, 

liste-os ou descreva-os brevemente. Verifique se os anexos foram de fato incluídos 
antes de enviar. 

●​ Revisão: Antes de clicar em "Enviar", releia todo o e-mail (destinatários, assunto, 
texto, anexos) para corrigir erros de digitação, gramática ou informações incorretas. 
Um e-mail enviado não pode ser facilmente "desenviado". 

O e-mail formal não é um bilhete informal. Ele representa você e sua instituição. Portanto, 
os cuidados com a estrutura, a linguagem e a formalidade são tão importantes quanto em 
um documento impresso. 

 

Elaboração dos principais documentos oficiais do 
cotidiano administrativo: Ofício, Memorando, Circular, 
Requerimento, Despacho e Correio Eletrônico (e-mail 
formal) 
Dominar a elaboração dos diversos tipos de documentos oficiais é uma habilidade essencial 
para qualquer profissional que atue no serviço público ou que precise se comunicar 
formalmente com ele. Cada expediente possui uma finalidade específica e, embora muitos 
compartilhem uma base estrutural comum, como o Padrão Ofício, suas nuances e 
aplicações práticas variam. Conhecer essas particularidades não apenas garante a 
adequação da forma, mas também a eficácia da mensagem. Nesta seção, vamos mergulhar 
na confecção do ofício, do memorando, da circular, do requerimento, do despacho e do 
correio eletrônico formal, ilustrando cada um com exemplos práticos para solidificar o 
aprendizado e capacitar você a redigir com segurança e precisão. 

Dominando os instrumentos da comunicação administrativa: Uma 
introdução prática 



A engrenagem da Administração Pública move-se, em grande medida, por meio da palavra 
escrita. Decisões são comunicadas, informações são trocadas, solicitações são feitas e 
direitos são pleiteados através de documentos. Cada um desses documentos funciona 
como um instrumento com um propósito definido. Utilizar o instrumento correto para a 
finalidade correta é o primeiro passo para uma comunicação eficiente. É como uma caixa de 
ferramentas: para cada tarefa, há uma ferramenta mais adequada. 

Como vimos no tópico anterior, o Padrão Ofício, detalhado no Manual de Redação da 
Presidência da República, oferece uma excelente base estrutural para muitos desses 
instrumentos, especialmente para aqueles que transitam externamente entre órgãos ou 
entre um órgão e o público. Ele estabelece uma uniformidade que facilita a compreensão e 
o trâmite. No entanto, é crucial entender que nem toda comunicação oficial se resume a um 
ofício. O memorando tem seu lugar na comunicação interna, o requerimento é a voz do 
cidadão ou do servidor buscando um direito, o despacho impulsiona processos, e o e-mail 
formal se tornou um veículo ágil para inúmeras interações. 

Neste tópico, nosso objetivo é ir além da estrutura genérica e focar na aplicação prática dos 
princípios da Redação Oficial na elaboração específica de cada um desses documentos. 
Vamos analisar suas finalidades, suas características distintivas e, o mais importante, 
fornecer exemplos concretos que sirvam de modelo e inspiração. Ao final, você estará mais 
preparado para escolher o documento certo para cada situação e redigi-lo com a clareza, a 
formalidade e a correção que o contexto oficial exige. 

O Ofício: A formalidade na comunicação externa 

O ofício é, possivelmente, o mais tradicional e um dos mais importantes instrumentos de 
comunicação formal escrita na Administração Pública brasileira. Sua principal finalidade é 
permitir a comunicação oficial entre órgãos públicos de diferentes esferas ou níveis, entre 
órgãos públicos e entidades particulares, ou entre órgãos públicos e cidadãos, tratando de 
assuntos de serviço, como solicitações, encaminhamentos de documentos, convites 
formais, apresentação de informações, entre outros. 

Características Principais: O ofício segue rigorosamente o Padrão Ofício, conforme 
detalhado no Manual de Redação da Presidência da República. Isso significa que todos os 
elementos que discutimos anteriormente (cabeçalho, endereçamento, assunto, vocativo, 
corpo do texto com parágrafos numerados, fecho e assinatura/identificação) devem estar 
presentes e corretamente formatados. A linguagem é eminentemente formal, impessoal e 
objetiva. 

Estrutura Detalhada do Ofício (Revisão Aplicada): 

1.​ Timbre da Instituição: No topo da página, centralizado. 
2.​ Cabeçalho: 

○​ Tipo e Número do Expediente/Ano/Sigla do Órgão: Alinhado à 
esquerda (ex: Ofício nº 150/2025/SEC-EDU). 

○​ Local e Data: Alinhado à direita (ex: Florianópolis, 27 de maio 
de 2025.). 



3.​ Endereçamento (Destinatário): Alinhado à esquerda, abaixo do cabeçalho, 
contendo: 

○​ Pronome de tratamento por extenso (A Sua Excelência o Senhor, Ao 
Senhor, etc.). 

○​ Nome completo do destinatário. 
○​ Cargo completo. 
○​ Órgão/Instituição. 
○​ Endereço postal completo. 

4.​ Assunto: Alinhado à esquerda, abaixo do endereçamento. Deve ser conciso e claro 
(ex: Assunto: Solicitação de informações sobre o Convênio nº 
123/2024.). 

5.​ Vocativo: Alinhado à esquerda, abaixo do assunto, seguido de vírgula (ex: 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado,, Senhor Diretor,). 

6.​ Corpo do Texto: 
○​ Primeiro parágrafo (introdução) sem numeração, com recuo. 
○​ Parágrafos seguintes (desenvolvimento) numerados (2., 3., etc.), com recuo. 
○​ Linguagem formal, clara, objetiva, concisa e impessoal. 

7.​ Fecho de Cortesia: Centralizado ou alinhado à esquerda, abaixo do corpo do texto, 
seguido de vírgula (Respeitosamente, ou Atenciosamente,). 

8.​ Assinatura e Identificação do Signatário: Centralizado, abaixo do fecho. Contém 
espaço para assinatura, nome completo e cargo por extenso. 

Exemplo Prático Completo de um Ofício: 

Vamos imaginar um cenário: A Secretaria Municipal de Cultura de uma cidade fictícia 
("Município de Vila Alegre") precisa solicitar ao Secretário de Estado da Cultura informações 
sobre o andamento da análise de um projeto cultural enviado anteriormente para um edital 
estadual. 

[TIMBRE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE VILA ALEGRE - SECRETARIA MUNICIPAL DE 
CULTURA] 
(Brasão do Município, Nome da Prefeitura, Nome da Secretaria) 
 
Ofício nº 78/2025/SMC-VA 
Vila Alegre, 27 de maio de 2025. 
 
A Sua Excelência o Senhor 
JOÃO MENDES DA COSTA 
Secretário de Estado da Cultura de [Nome do Estado] 
Secretaria de Estado da Cultura 
Avenida das Artes, nº 100, Centro Administrativo Estadual 
[CEP] – [Nome da Capital do Estado], [UF] 
 
Assunto: Solicitação de informações sobre o andamento da análise do Projeto Cultural "Vila 
Alegre em Cena". 
 
Excelentíssimo Senhor Secretário de Estado, 



 
        Comunico a Vossa Excelência que esta Secretaria Municipal de Cultura de Vila Alegre 
submeteu, em 15 de março de 2025, por meio do sistema eletrônico dessa honrada 
Secretaria Estadual, o projeto cultural intitulado "Vila Alegre em Cena", inscrito sob o 
protocolo nº 2025/CULTURA/98765, referente ao Edital de Fomento às Artes Cênicas nº 
003/2025/SECULT-[UF]. 
 
        2.        Considerando o prazo inicialmente previsto para divulgação dos resultados da 
primeira fase de análise, e tendo em vista a importância do referido projeto para o fomento 
da atividade teatral em nosso município, especialmente no que tange à formação de novos 
públicos e à capacitação de artistas locais, vimos pela presente solicitar informações 
atualizadas sobre o estágio em que se encontra a avaliação da nossa proposta. 
 
        3.        A comunidade cultural de Vila Alegre aguarda com expectativa o resultado 
deste pleito, que representa uma oportunidade significativa para o desenvolvimento artístico 
e social da nossa região. Qualquer informação que Vossa Excelência possa nos fornecer 
será de grande valia para o planejamento de nossas futuras ações. 
 
        4.        Certos da atenção que Vossa Excelência dispensará ao presente, colocamo-nos 
à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais. 
 
Respeitosamente, 
 
                        ________________________________________ 
                               MARIA LÚCIA FERNANDES 
                                 Secretária Municipal de Cultura de Vila Alegre 
 

Dicas para um bom Ofício: 

●​ Clareza no Objeto: O motivo da comunicação deve estar evidente desde o primeiro 
parágrafo e no campo "Assunto". 

●​ Fundamentação (quando necessário): Se o ofício trata de uma solicitação 
baseada em lei, norma, contrato ou fato específico, mencione essa base de forma 
clara. 

●​ Revisão da Formalidade: Verifique se o pronome de tratamento, o vocativo e o 
fecho estão adequados ao destinatário. 

●​ Correção Gramatical e Ortográfica: Imprescindível. Releia atentamente antes de 
assinar e enviar. 

●​ Anexos: Se houver documentos anexos, mencione-os no corpo do texto (ex: 
"Conforme parecer técnico anexo (Anexo I)..."). 

O ofício é a face formal da instituição para o mundo externo. Sua correta elaboração é um 
sinal de competência e respeito. 

O Memorando: Agilidade e formalidade na comunicação interna 



O memorando (frequentemente abreviado como "Memo.") é um tipo de documento oficial 
destinado primordialmente à comunicação interna nas organizações, ou seja, entre 
diferentes unidades administrativas, setores ou servidores de um mesmo órgão ou entidade. 
Sua principal característica é a busca pela agilidade e pela simplificação de algumas 
formalidades presentes no ofício, sem, contudo, abandonar a linguagem formal e o respeito 
hierárquico. 

Finalidade: O memorando serve para tratar de assuntos rotineiros do serviço, como: 

●​ Encaminhar documentos ou processos. 
●​ Solicitar informações ou providências a outros setores. 
●​ Transmitir pequenas instruções ou orientações. 
●​ Confirmar entendimentos ou decisões internas. 
●​ Convocar para reuniões internas. 

Características Principais: 

●​ Comunicação Interna: Seu trânsito é restrito aos limites do órgão. 
●​ Agilidade: Busca ser mais rápido e direto que o ofício. 
●​ Estrutura Simplificada: Principalmente no cabeçalho e no tratamento. 
●​ Linguagem Formal: Mantém o padrão culto e a impessoalidade, mas pode ser um 

pouco menos cerimonioso que um ofício destinado a uma autoridade externa de alta 
patente. 

●​ Tramitação Rápida: Muitas vezes, é entregue diretamente entre os setores, sem 
necessidade de protocolo externo. Atualmente, muitos memorandos foram 
substituídos por e-mails formais ou por sistemas eletrônicos de comunicação interna. 

Estrutura Detalhada do Memorando: 

1.​ Timbre da Instituição (Opcional, mas comum se houver formulário próprio): 
2.​ Cabeçalho: 

○​ MEMORANDO Nº xxx/AAAA/SIGLA-SETOR-REMETENTE (Alinhado à 
esquerda) 

○​ [Local,] DD de MÊS de AAAA. (Alinhado à direita, ou abaixo da 
identificação do expediente) 

○​ De: (ou Do: ou Remetente:) [Cargo e/ou Nome do Remetente ou 
Setor Remetente] 

○​ Para: (ou Ao Sr./A Sra.: ou Destinatário:) [Cargo e/ou Nome do 
Destinatário ou Setor Destinatário] 

○​ Assunto: [Síntese do conteúdo] 
○​ Referência (Ref.): Opcional, para mencionar documento anterior 

relacionado. 
3.​ Texto (Corpo): 

○​ Pode ter um vocativo mais simples (ex: "Senhor Chefe da Seção X,") ou, em 
comunicações muito rotineiras e entre níveis hierárquicos próximos, pode-se 
iniciar diretamente no assunto, embora uma saudação mínima seja sempre 
recomendável. 



○​ O corpo do texto segue a lógica de introdução, desenvolvimento e 
conclusão/desfecho, com parágrafos que podem ser numerados (exceto o 
primeiro e o fecho), especialmente se o memorando for um pouco mais 
extenso ou contiver várias instruções. 

○​ A linguagem é formal, mas busca-se maior objetividade e concisão. 
4.​ Fecho de Cortesia: 

○​ Geralmente Atenciosamente,. 
○​ Em algumas organizações, para comunicações internas muito corriqueiras e 

entre colegas de mesmo nível, fechos como Cordialmente, podem ser 
tolerados, mas "Atenciosamente," é o padrão mais seguro e formal. 

5.​ Assinatura e Identificação do Signatário: 
○​ Espaço para assinatura. 
○​ Nome completo e cargo do remetente. 

Exemplo Prático Completo de um Memorando: 

Cenário: O Chefe do Setor de Protocolo de uma Prefeitura precisa solicitar ao Chefe do 
Setor de Manutenção Reparos urgentes na impressora do setor. 

[TIMBRE DA PREFEITURA MUNICIPAL DE CIDADE BELA - GABINETE] 
(se houver formulário específico para memorandos) 
 
MEMORANDO Nº 35/2025/SEPEX 
Cidade Bela, 27 de maio de 2025. 
 
De: Chefe do Setor de Protocolo e Expediente (SEPEX) 
Para: Chefe do Setor de Manutenção e Serviços Gerais (SEMAN) 
Assunto: Solicitação de reparo urgente em impressora. 
 
Senhor Chefe do SEMAN, 
 
Comunico a Vossa Senhoria a necessidade urgente de reparo na impressora multifuncional 
HP LaserJet Pro MFP M428fdw, patrimônio nº 12345, alocada neste Setor de Protocolo e 
Expediente. 
 
2.        O referido equipamento apresentou defeito na manhã de hoje, impossibilitando a 
impressão de documentos essenciais para o regular andamento dos serviços de protocolo e 
expedição de correspondências, o que está gerando acúmulo de tarefas e potencial atraso 
no atendimento ao público e a outros setores. 
 
3.        Considerando a criticidade do equipamento para as atividades diárias do SEPEX, 
solicito a Vossa Senhoria a gentileza de designar um técnico para avaliação e reparo da 
impressora com a maior brevidade possível. 
 
4.        Agradeço a costumeira atenção e presteza no atendimento desta solicitação. 
 
Atenciosamente, 
 



                        ________________________________________ 
                               CARLOS ALBERTO NOGUEIRA 
                                 Chefe do Setor de Protocolo e Expediente 
 

Dicas para um bom Memorando: 

●​ Seja Direto: Vá direto ao ponto, especialmente se o assunto for rotineiro. 
●​ Clareza na Solicitação/Informação: O destinatário precisa entender exatamente o 

que se espera dele. 
●​ Público Interno: Lembre-se de que a comunicação é entre colegas ou setores do 

mesmo órgão. Adapte a linguagem para esse contexto, mas sem perder a 
formalidade. 

●​ Anexos: Se necessário, mencione e encaminhe anexos (ex: cópia de um 
documento que precisa de providência). 

●​ Rastreabilidade: Mesmo sendo interno, a numeração e a data são importantes para 
controle e referência futura. 

O memorando é uma ferramenta valiosa para a comunicação interna ágil e documentada, 
otimizando o fluxo de informações e solicitações dentro da organização. 

A Circular: Comunicando para múltiplos destinatários 

A circular é um tipo de documento oficial utilizado para transmitir uma mesma mensagem – 
como avisos, ordens, instruções, recomendações ou informações de caráter geral – a 
vários destinatários simultaneamente. Esses destinatários podem ser unidades 
administrativas internas de um órgão, um grupo específico de servidores, ou, em alguns 
contextos, até mesmo entidades externas ou o público em geral (embora para este último 
caso, outros instrumentos como editais ou comunicados públicos possam ser mais 
apropriados). 

Finalidade: 

●​ Uniformizar entendimentos sobre determinados procedimentos. 
●​ Divulgar normas, regulamentos ou decisões que afetam várias áreas. 
●​ Transmitir informações de interesse comum a um grupo específico. 
●​ Convocar para eventos ou reuniões que envolvam múltiplos participantes. 

Características Principais: 

●​ Múltiplos Destinatários: Esta é a sua característica definidora. 
●​ Conteúdo Uniforme: A mensagem é a mesma para todos os destinatários. 
●​ Estrutura Variável (baseada no Ofício ou Memorando): 

○​ Se a circular for destinada a autoridades externas ou de alta hierarquia, ou se 
o assunto exigir maior formalidade, ela pode seguir a estrutura e o padrão do 
ofício. 

○​ Se for para circulação interna entre diversos setores ou para servidores em 
geral, pode adotar uma estrutura mais próxima à do memorando, 
simplificando alguns elementos. 



●​ Linguagem Clara e Acessível: Como se destina a um público potencialmente 
diversificado, a linguagem deve ser especialmente clara, objetiva e de fácil 
compreensão para todos. 

Estrutura Detalhada da Circular: 

1.​ Timbre da Instituição: 
2.​ Cabeçalho: 

○​ CIRCULAR Nº xxx/AAAA/SIGLA-ÓRGÃO-EXPEDIDOR (Alinhado à 
esquerda) 

○​ [Local,] DD de MÊS de AAAA. (Alinhado à direita ou abaixo) 
○​ Indicação dos Destinatários: Esta é a parte crucial. Pode ser feita de 

algumas formas: 
■​ Como um campo específico: Aos: [Designação do grupo de 

destinatários] (ex: Aos Senhores Chefes de todos os 
Departamentos, A todas as Unidades Regionais de 
Ensino, Aos Servidores Técnico-Administrativos). 

■​ No lugar do endereçamento individual do ofício, usando uma 
expressão coletiva. 

○​ Remetente (De:/Do:): Se seguir um modelo mais próximo ao memorando. 
○​ Assunto: [Síntese do conteúdo da circular] 

3.​ Vocativo: 
○​ Deve ser adequado ao grupo de destinatários (ex: Senhores Chefes de 

Departamento,, Prezados(as) Servidores(as),, Senhoras e 
Senhores,). 

4.​ Texto (Corpo): 
○​ Introdução (apresenta o objetivo da circular). 
○​ Desenvolvimento (detalha as instruções, informações, normas, etc.). O uso 

de itens numerados ou marcadores pode ser muito útil em circulares para 
listar procedimentos ou diretrizes de forma clara. 

○​ Conclusão/Desfecho (reforça a necessidade de cumprimento, agradece a 
atenção, etc.). 

○​ A numeração de parágrafos (exceto o primeiro e o fecho) é recomendável 
para clareza, especialmente se a circular for extensa. 

5.​ Fecho de Cortesia: 
○​ Geralmente Atenciosamente,, por se tratar de comunicação para 

múltiplos destinatários, muitos dos quais podem ser de mesma hierarquia ou 
hierarquia inferior ao remetente. Se a circular for de uma autoridade máxima 
para todos os subordinados, "Respeitosamente," também pode ser 
considerado em contextos muito formais, mas "Atenciosamente," é mais 
comum e abrangente para circulares. 

6.​ Assinatura e Identificação do Signatário: 
○​ Nome completo e cargo da autoridade ou responsável pela expedição da 

circular. 

Exemplo Prático Completo de uma Circular (Interna): 



Cenário: A Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) de uma Universidade Federal precisa 
informar a todos os Chefes de Unidades Acadêmicas e Administrativas sobre os novos 
procedimentos para o registro de frequência dos servidores. 

[TIMBRE DA UNIVERSIDADE FEDERAL XYZ - DIRETORIA DE GESTÃO DE PESSOAS] 
 
CIRCULAR Nº 12/2025/DGP-UXYZ 
[Nome da Cidade], 27 de maio de 2025. 
 
Aos Senhores Chefes das Unidades Acadêmicas e Administrativas 
Assunto: Orientações sobre os novos procedimentos para o registro eletrônico de 
frequência. 
 
Senhoras e Senhores Chefes de Unidade, 
 
Considerando a implementação do novo Sistema Eletrônico de Registro de Frequência 
(SERF), em vigor a partir de 1º de junho de 2025, conforme Portaria nº 345/2025/GR-UXYZ, 
esta Diretoria de Gestão de Pessoas (DGP) vem, por meio desta Circular, orientar sobre os 
procedimentos a serem adotados por todas as unidades para o correto acompanhamento e 
homologação da frequência dos servidores docentes e técnico-administrativos. 
 
2.        Os principais pontos de atenção são os seguintes: 
    a)   **Capacitação:** Todas as chefias imediatas e os servidores designados como pontos 
focais de frequência deverão participar do treinamento online sobre o SERF, disponível na 
plataforma de capacitação da UXYZ (www.uxyz.edu.br/capacita) a partir de 28 de maio de 
2025. 
    b)   **Registro Diário:** O registro de entrada e saída é obrigatório para todos os 
servidores técnico-administrativos e, para os docentes, nos dias em que houver atividade 
presencial programada na unidade. O sistema permitirá o registro via computador 
institucional ou aplicativo móvel. 
    c)   **Ajustes e Justificativas:** Eventuais esquecimentos de registro, atrasos ou saídas 
antecipadas deverão ser justificados pelo servidor diretamente no SERF e homologados 
pela chefia imediata em até 48 horas. As justificativas aceitáveis estão listadas no Manual 
do Usuário do SERF, também disponível na plataforma de capacitação. 
    d)   **Homologação Mensal:** As chefias imediatas são responsáveis pela verificação e 
homologação da folha de frequência de seus subordinados no SERF até o quinto dia útil do 
mês subsequente ao da competência. A não homologação no prazo implicará a suspensão 
do processamento da frequência para fins de pagamento. 
 
3.        Solicitamos ampla divulgação destas orientações a todos os servidores de suas 
respectivas unidades. Tutoriais detalhados e um canal de Perguntas Frequentes (FAQ) 
estão disponíveis no portal da DGP. 
 
4.        Casos omissos ou dúvidas específicas poderão ser encaminhados ao Departamento 
de Administração de Pessoal desta Diretoria, pelo e-mail dap.dgp@uxyz.edu.br ou pelo 
ramal 1234. 
 



Contamos com a colaboração de todos para a correta implementação destes novos 
procedimentos, que visam modernizar e conferir maior transparência à gestão da frequência 
em nossa Universidade. 
 
Atenciosamente, 
 
                        ________________________________________ 
                               ANA CAROLINA LIMA 
                                 Diretora de Gestão de Pessoas – UXYZ 
 

Dicas para uma boa Circular: 

●​ Linguagem Acessível: Certifique-se de que a mensagem será compreendida por 
todos os destinatários, evitando jargões excessivos se o público for diversificado. 

●​ Clareza nas Instruções: Se a circular transmite normas ou procedimentos, seja 
extremamente claro e, se possível, use exemplos ou fluxos. 

●​ Distribuição Eficaz: Garanta que a circular chegue a todos os destinatários 
previstos (via e-mail institucional, sistema interno, quadros de aviso, etc.). 

●​ Objetividade: Vá direto ao ponto, mas forneça todas as informações necessárias 
para o entendimento completo. 

A circular é uma ferramenta poderosa para disseminar informações de forma padronizada e 
abrangente dentro de uma organização. 

O Requerimento: Formalizando petições e solicitações 

O requerimento é o instrumento formal pelo qual um indivíduo (cidadão, servidor público, 
representante de uma entidade) dirige uma petição ou solicitação a uma autoridade 
administrativa competente, buscando o reconhecimento de um direito, a obtenção de um 
benefício, a expedição de um documento, a revisão de um ato administrativo, entre outras 
finalidades. É a expressão formal do direito de petição, assegurado constitucionalmente. 

Finalidade: 

●​ Solicitar certidões, atestados, declarações. 
●​ Requerer licenças (férias, licença-prêmio, licença para tratamento de saúde, etc.). 
●​ Pedir isenções ou benefícios previstos em lei. 
●​ Solicitar a revisão de atos administrativos que o requerente julgue incorretos ou 

prejudiciais. 
●​ Requerer acesso a informações públicas (embora a Lei de Acesso à Informação 

tenha canais específicos, o requerimento pode ser usado). 
●​ Formalizar qualquer pedido que exija uma decisão ou providência da Administração 

Pública. 

Características Principais: 

●​ Iniciativa do Particular ou Servidor: Geralmente parte do administrado para a 
Administração. 



●​ Estrutura Específica: Possui uma formatação que inclui a identificação clara do 
requerente, a exposição dos fatos e do pedido, e um fecho característico. 

●​ Linguagem Formal e Respeitosa: Embora redigido pelo solicitante, deve manter a 
formalidade e o respeito à autoridade a quem se dirige. 

●​ Clareza no Pedido: O objeto da solicitação deve ser expresso de forma inequívoca. 
●​ Fundamentação (quando aplicável): É recomendável que o requerente apresente 

os fundamentos de fato e de direito (se souber) que amparam seu pedido. 

Estrutura Detalhada do Requerimento: 

1.​ Vocativo (Endereçamento à Autoridade): 
○​ Dirigido à autoridade competente para apreciar o pedido. 
○​ Excelentíssimo(a) Senhor(a) [Cargo da Autoridade Máxima 

do Órgão] ou Senhor(a) [Cargo da Autoridade/Chefe do Setor 
Competente]. 

○​ Ex: Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de [Nome 
do Município], Senhor Chefe do Departamento de Recursos 
Humanos, 

○​ Posicionamento: No topo da página, alinhado à esquerda ou com um 
pequeno recuo. 

2.​ Qualificação do Requerente: 
○​ Espaço abaixo do vocativo. 
○​ Nome completo do requerente. 
○​ Nacionalidade, estado civil, profissão (se relevante). 
○​ Número do RG e do CPF. 
○​ Endereço residencial completo (rua, número, bairro, cidade, UF, CEP). 
○​ Se servidor público: Cargo/função, matrícula, lotação. 
○​ Telefone e e-mail para contato. 
○​ Ex: [Nome Completo do Requerente], brasileiro(a), [estado 

civil], [profissão], portador(a) da Cédula de Identidade 
RG nº XX.XXX.XXX-X e inscrito(a) no CPF sob o nº 
XXX.XXX.XXX-XX, residente e domiciliado(a) na Rua [Nome 
da Rua], nº XXX, Bairro [Nome do Bairro], [Cidade – UF], 
CEP XX.XXX-XXX, [se servidor: servidor(a) público(a) 
municipal, ocupante do cargo de [Cargo], matrícula nº 
XXXXX, lotado(a) na Secretaria de [Nome da Secretaria]], 
vem, respeitosamente, à presença de Vossa Excelência (ou 
Vossa Senhoria), requerer o que segue: 

3.​ Corpo do Texto (Exposição dos Fatos e Fundamentos): 
○​ Narrativa clara e objetiva dos fatos que motivam o pedido. 
○​ Apresentação dos fundamentos legais ou normativos que amparam a 

solicitação, se conhecidos. 
○​ Pode ser dividido em parágrafos para melhor organização. 

4.​ Do Pedido: 



○​ Após a exposição, o pedido deve ser formulado de maneira clara, precisa e 
destacada. Pode ser introduzido por expressões como "Diante do exposto, 
requer:", "Assim, pleiteia:", "Pelo exposto, solicita:". 

○​ Ex: Diante do exposto, requer a Vossa Senhoria a concessão 
de 30 (trinta) dias de licença-prêmio, referente ao 
quinquênio de [AAAA] a [AAAA], a ser gozada a partir de 
DD/MM/AAAA. 

5.​ Fecho Específico do Requerimento: 
○​ A fórmula tradicional e mais comum é: Nestes termos, Pede 

deferimento. (Ou "Espera deferimento.") 
○​ Posicionamento: Abaixo do pedido, com o "Nestes termos," alinhado e o 

"Pede deferimento." na linha seguinte, também alinhado ou ligeiramente 
recuado. 

6.​ Local e Data: 
○​ [Nome da Cidade], DD de MÊS de AAAA. 
○​ Posicionamento: Abaixo do fecho. 

7.​ Assinatura do Requerente: 
○​ Assinatura manuscrita. 
○​ Abaixo da assinatura, o nome completo do requerente digitado. 

Exemplo Prático Completo de um Requerimento (Servidor solicitando progressão 
funcional): 

Excelentíssimo Senhor Secretário Municipal de Administração do Município de Horizonte 
Azul, 
 
MARCOS ANTÔNIO SOARES, brasileiro, casado, servidor público municipal, ocupante do 
cargo de Agente Administrativo, Nível III, Padrão B, matrícula nº 7890, lotado na Secretaria 
Municipal de Educação (SEMED), portador da Cédula de Identidade RG nº 11.222.333-4 
SSP/UF e inscrito no CPF sob o nº 123.456.789-00, residente e domiciliado na Rua das 
Acácias, nº 50, Bairro Flores, Horizonte Azul – UF, CEP 12345-000, telefone (XX) 
9XXXX-XXXX, e-mail marcos.soares@email.com, vem, mui respeitosamente, à presença 
de Vossa Excelência, requerer o que se expõe e ao final se pleiteia: 
 
1.        O Requerente ingressou no serviço público municipal em 15 de março de 2015, no 
cargo de Agente Administrativo, Nível I, Padrão A, conforme Termo de Posse nº 045/2015. 
 
2.        Ao longo de sua trajetória funcional, o Requerente tem desempenhado suas 
atribuições com zelo, dedicação e eficiência, conforme atestam suas avaliações de 
desempenho anuais, sempre com conceitos satisfatórios ou superiores. 
 
3.        Em 20 de abril de 2025, o Requerente concluiu o curso de Graduação em 
Administração Pública pela Universidade Federal de Horizonte Azul, conforme cópia 
autenticada do diploma anexa (Anexo I). 
 
4.        Dispõe o Art. XX da Lei Municipal nº YYY/2010 (Plano de Cargos e Carreiras dos 
Servidores Municipais) que a conclusão de curso de graduação em área afim às atribuições 



do cargo confere ao servidor o direito à progressão funcional para o nível imediatamente 
superior, desde que cumpridos os demais requisitos. 
 
5.        O Requerente já cumpriu o interstício mínimo no atual Nível III, Padrão B, e não 
possui pendências disciplinares, estando, portanto, apto à referida progressão. 
 
Diante do exposto, e com fundamento no Art. XX da Lei Municipal nº YYY/2010, requer a 
Vossa Excelência se digne a: 
 
a)   Analisar a presente solicitação de progressão funcional por titulação; 
b)   Deferir o pedido, promovendo o Requerente do cargo de Agente Administrativo, Nível 
III, Padrão B, para o Nível IV, Padrão A (ou o que couber, conforme o plano de carreira), 
com efeitos a partir da data de protocolo deste requerimento ou da data de conclusão do 
curso, o que for mais benéfico, nos termos da legislação aplicável; 
c)   Determinar o registro da progressão nos assentamentos funcionais do Requerente e o 
consequente ajuste remuneratório. 
 
Nestes termos, 
Pede deferimento. 
 
Horizonte Azul, 27 de maio de 2025. 
 
________________________________________ 
MARCOS ANTÔNIO SOARES 
 

Dicas para um bom Requerimento: 

●​ Clareza e Objetividade no Pedido: O que você quer deve estar explícito. 
●​ Documentação Comprobatória: Anexe cópias dos documentos que comprovam 

suas alegações (diplomas, certidões, laudos, etc.). Mencione os anexos no corpo do 
texto. 

●​ Correção dos Dados Pessoais: Erros na qualificação podem atrasar a análise. 
●​ Protocolo: Ao entregar o requerimento, solicite um comprovante de protocolo com 

data e número, para acompanhamento. 

O requerimento é um exercício de cidadania e um direito do servidor. Sua correta 
elaboração aumenta significativamente as chances de uma análise rápida e favorável. 

O Despacho: Movimentando processos e decidindo questões 
administrativas 

O despacho é uma manifestação escrita de uma autoridade administrativa ou judicial, 
proferida em um processo, requerimento, ofício ou qualquer outro documento que exija uma 
decisão, um encaminhamento ou uma simples ciência. Diferentemente de um ofício ou 
parecer, que são peças mais elaboradas, o despacho tende a ser mais conciso e direto, 
servindo para impulsionar o trâmite administrativo ou judicial. 



Finalidade: 

●​ Dar andamento a processos ou documentos: Encaminhar para outro setor, para 
análise técnica, para manifestação jurídica, para arquivamento. 

●​ Emitir uma decisão: Deferir ou indeferir um pedido, aprovar ou reprovar uma 
proposta, aplicar uma penalidade (em processos disciplinares). 

●​ Solicitar providências: Requerer informações complementares, a juntada de novos 
documentos, a realização de uma diligência. 

●​ Manifestar ciência ou concordância: Simplesmente atestar que tomou 
conhecimento de algo ou que concorda com uma proposta anterior. 

Características Principais: 

●​ Conciso e Objetivo: Geralmente é curto, indo direto ao ponto da decisão ou do 
encaminhamento. 

●​ Aposto ao Documento Original: Muitas vezes, o despacho é lançado na própria 
folha do documento a que se refere (na margem, no rodapé, no verso) ou em uma 
folha de rosto ou folha de informações do processo. Em sistemas eletrônicos, é 
registrado em campo próprio. 

●​ Linguagem Imperativa ou Opinativa Curta: 
○​ Imperativa: Quando ordena uma ação (ex: "Encaminhe-se", "Publique-se", 

"Cumpra-se"). 
○​ Opinativa/Decisória Curta: Quando expressa uma decisão (ex: "Defiro.", 

"Indefiro.", "De acordo.", "Aprovo o parecer."). 
●​ Assinatura da Autoridade: Essencial para sua validade. 

Estrutura Detalhada do Despacho: 

A estrutura de um despacho pode variar bastante dependendo da sua finalidade e do meio 
em que é lançado (físico ou eletrônico), mas geralmente contém: 

1.​ Identificação do Documento/Processo (se não estiver aposto diretamente): 
○​ Ex: Despacho no Processo nº XXX/AAAA ou Ref.: Ofício nº 

YYY/AAAA. 
2.​ Texto do Despacho: 

○​ A decisão, ordem ou manifestação em si. 
3.​ Local (se necessário, geralmente implícito pelo órgão) e Data: 

○​ [Cidade], DD de MÊS de AAAA. (Muitas vezes apenas a data é 
suficiente, se o despacho é interno). 

4.​ Assinatura da Autoridade: 
○​ Assinatura manuscrita ou digital. 

5.​ Identificação da Autoridade (Nome e Cargo): 
○​ Abaixo da assinatura, se não estiver claro pelo contexto ou pelo carimbo. 

Tipos Comuns de Despacho e Exemplos Práticos: 

1.​ Despacho de Mero Expediente (Encaminhamento): 
○​ Cenário: Um ofício chega ao gabinete do Secretário e precisa ser analisado 

pelo departamento técnico. 



Exemplo de Despacho (lançado no ofício):​
Ao Departamento Técnico (DT), 
Para análise e parecer. 
Em, 27/05/2025. 
(Assinatura) 
Secretário Municipal 

○​  

Outro exemplo:​
À Assessoria Jurídica (AJ), 
Para manifestação quanto aos aspectos legais. 
Após, retornem os autos. 
[Data] 
(Assinatura) 
Diretor-Geral 

○​  
2.​ Despacho Decisório (Deferimento/Indeferimento): 

○​ Cenário: Análise de um requerimento de férias de um servidor. 

Exemplo de Despacho (no requerimento):​
Defiro o pedido de gozo de férias no período de 01/07/2025 a 30/07/2025, nos termos da 
legislação vigente. 
Publique-se e encaminhe-se ao Setor de Recursos Humanos para as devidas anotações. 
[Cidade], 27 de maio de 2025. 
(Assinatura) 
Chefe do Departamento Administrativo 

○​  

Exemplo de Indeferimento (com breve justificativa):​
Indefiro o pedido, por ora, tendo em vista a necessidade imperiosa do serviço no período 
solicitado, conforme justificativa da chefia imediata à fl. 12. 
Cientifique-se o interessado. 
[Data] 
(Assinatura) 
Autoridade Competente 

○​  
3.​ Despacho Solicitando Providências: 

○​ Cenário: Um processo precisa de documentos complementares para 
prosseguir. 

Exemplo de Despacho:​
Ao interessado, 
Para que junte, no prazo de 10 (dez) dias, os seguintes documentos: [listar os documentos]. 
Após, conclusos. 
[Data] 



(Assinatura) 
Analista Responsável 

○​  
4.​ Despacho de Ciência ou Concordância: 

○​ Cenário: Um parecer técnico é submetido à aprovação do superior. 

Exemplo de Despacho (no parecer):​
Ciente. 
De acordo com as conclusões do parecer técnico. 
Prossiga-se conforme recomendado. 
[Data] 
(Assinatura) 
Diretor da Unidade 

○​  

Outro exemplo simples:​
Arquive-se. 
[Data] 
(Assinatura) 
Chefe do Setor 

○​  

Dicas para um bom Despacho: 

●​ Clareza e Inequivocidade: A decisão ou encaminhamento deve ser absolutamente 
claro para quem vai cumpri-lo. Evite ambiguidades. 

●​ Fundamentação (mesmo que sucinta): Especialmente em despachos decisórios 
(principalmente indeferitórios), é importante, ainda que brevemente, indicar o motivo 
ou a base legal da decisão, respeitando o princípio da motivação dos atos 
administrativos. 

●​ Precisão no Encaminhamento: Se estiver encaminhando, indique claramente para 
qual setor ou autoridade e qual a providência esperada (para análise, para parecer, 
para cumprimento, etc.). 

●​ Linguagem Adequada: Embora conciso, o despacho deve manter a formalidade. 
Use verbos no imperativo (Encaminhe-se, Publique-se) ou formas que expressem 
claramente a decisão (Defiro, Indefiro, Aprovo). 

●​ Identificação da Autoridade: A assinatura e, se necessário, o carimbo ou a 
identificação digitada do nome e cargo da autoridade são cruciais para a validade. 

O despacho é o motor que impulsiona a máquina administrativa. Sua correta elaboração 
garante que processos e documentos sigam seu curso de forma eficiente e que as decisões 
sejam comunicadas de maneira clara e formal. 

O Correio Eletrônico (E-mail Formal) no Ambiente Administrativo: 
Praticidade com profissionalismo 



O correio eletrônico, ou e-mail, consolidou-se como uma das principais ferramentas de 
comunicação no ambiente administrativo moderno, tanto para interações internas quanto 
externas. Sua agilidade, baixo custo e capacidade de registrar a comunicação são 
vantagens inegáveis. No entanto, a aparente informalidade do meio digital não deve levar 
ao descuido com os princípios da Redação Oficial quando o e-mail se presta a 
comunicações de caráter profissional ou institucional. 

Finalidade: O e-mail formal pode ser utilizado para uma vasta gama de propósitos no 
cotidiano administrativo: 

●​ Substituir memorandos para comunicações internas rápidas. 
●​ Encaminhar documentos (como anexos). 
●​ Solicitar ou prestar informações. 
●​ Fazer convites ou convocações para reuniões menos solenes. 
●​ Confirmar entendimentos. 
●​ Acompanhar o andamento de projetos ou processos. 
●​ Comunicar-se com cidadãos, fornecedores ou outras instituições de forma ágil. 

Características Principais: 

●​ Agilidade: É sua marca registrada. 
●​ Registro: A comunicação fica registrada e pode ser facilmente arquivada e 

recuperada. 
●​ Adaptação da Formalidade: Exige um equilíbrio entre a praticidade do meio e a 

manutenção da linguagem e do tratamento formais adequados ao contexto 
profissional. 

●​ Clareza e Concisão: Devido à natureza dinâmica do e-mail, mensagens longas e 
prolixas tendem a ser menos eficazes. 

Estrutura Detalhada do E-mail Formal (com foco na elaboração): 

1.​ Campo "De:" (From:): 
○​ Utilize um endereço de e-mail profissional e que identifique claramente você 

ou sua instituição (ex: nome.sobrenome@orgao.gov.br ou 
departamento.xyz@orgao.gov.br). Evite e-mails pessoais com apelidos 
ou nomes informais para comunicação oficial. 

2.​ Campo "Para:" (To:): 
○​ Endereço do destinatário principal. Verifique a grafia correta. 

3.​ Campo "Cc:" (Cópia Carbono / Carbon Copy): 
○​ Para enviar uma cópia do e-mail a outras pessoas que precisam tomar 

conhecimento do assunto, mas não são os destinatários principais da ação. 
Use com moderação. 

4.​ Campo "Cco:" (Cópia Carbono Oculta / Blind Carbon Copy): 
○​ Para enviar uma cópia sem que os outros destinatários (do "Para:" e "Cc:") 

saibam. Use com extrema cautela e ética, pois pode gerar desconfiança se 
descoberto. Em geral, é preferível a transparência. 

5.​ Campo "Assunto:" (Subject): 



○​ Extremamente Importante. Deve ser claro, conciso, objetivo e informativo, 
permitindo que o destinatário identifique imediatamente o conteúdo e a 
relevância do e-mail. 

○​ Exemplos de bons assuntos: Solicitação de Agendamento - 
Reunião sobre Orçamento 2026 Enc: Relatório Mensal de 
Atividades – Maio/2025 Consulta Técnica: Interpretação da 
Portaria nº 123/ABC Acompanhamento: Processo Licitatório 
nº 45/2025 – Aquisição de Software 

○​ Evite assuntos vagos como "Olá", "Importante", "Documento" ou deixar o 
campo em branco. 

6.​ Saudação (Vocativo): 
○​ Inicie o corpo do e-mail com uma saudação formal, adequada ao 

destinatário. 
○​ Prezado(a) Senhor(a) [Nome/Cargo], (Mais comum e versátil) 
○​ Senhor(a) Diretor(a), 
○​ Excelentíssimo(a) Senhor(a) [Cargo], (Para altas autoridades, se 

o e-mail substitui um ofício muito formal). 
○​ Bom dia, [Nome/Cargo], / Boa tarde, [Nome/Cargo], (Pode ser 

usado em comunicações um pouco menos formais, mas ainda profissionais, 
especialmente com colegas ou contatos frequentes. Contudo, "Prezado(a)" é 
mais seguro para uma formalidade padrão). 

○​ Evite: "Oi, Fulano", "Querido(a)", ou iniciar sem saudação. 
7.​ Corpo do Texto: 

○​ Clareza e Concisão: Parágrafos curtos e bem definidos. Vá direto ao ponto. 
○​ Objetividade: Apresente as informações de forma lógica. 
○​ Linguagem Formal: Utilize o padrão culto da língua. Evite gírias, 

abreviações excessivas (como "vc", "tb", "att" – prefira "Atenciosamente," por 
extenso), linguagem excessivamente coloquial, e emoticons em 
comunicações formais. 

○​ Estrutura: 
■​ Introdução: Apresente brevemente o motivo do contato. 
■​ Desenvolvimento: Detalhe a informação, solicitação ou questão. Use 

marcadores (bullets) ou listas numeradas para facilitar a leitura de 
múltiplos itens. 

■​ Conclusão/Ação Esperada: Indique claramente o que você espera 
do destinatário (uma resposta, uma providência, etc.) ou coloque-se à 
disposição. 

○​ Tom Profissional: Mantenha um tom respeitoso e cortês. 
○​ Formatação: Use fontes legíveis (padrão do e-mail). Evite o uso excessivo 

de CAIXA ALTA (que equivale a gritar), cores vibrantes ou formatação 
complexa que possa não ser exibida corretamente em todos os leitores de 
e-mail. 

8.​ Despedida (Fecho): 
○​ Atenciosamente, (Padrão ouro para a maioria dos e-mails formais). 



○​ Cordialmente, (Aceitável para comunicações onde há um relacionamento 
profissional mais estabelecido e um tom ligeiramente menos formal é 
apropriado, mas ainda profissional). 

○​ Respeitosamente, (Se o e-mail for para uma autoridade hierarquicamente 
muito superior e o nível de formalidade de um ofício estiver sendo mantido). 

○​ Evite: "Abs,", "Sds,", "Bjs," ou terminar sem despedida. 
9.​ Assinatura: 

○​ Essencial para identificar o remetente. Configure uma assinatura automática 
se possível. 

○​ Deve conter: 
■​ Seu nome completo. 
■​ Seu cargo/função. 
■​ Seu departamento/setor/unidade. 
■​ Nome da instituição/órgão. 
■​ Telefone para contato profissional (opcional, mas útil). 
■​ Endereço do site da instituição (opcional). 

Exemplo Prático Completo de um E-mail Formal: 

De: ana.silva@secretariaxyz.gov.br Para: 
pedro.costa@departamentoabc.gov.br Cc: 
chefe.setor@secretariaxyz.gov.br Assunto: Solicitação de Informações – 
Cronograma do Projeto IntegrAção 

Prezado Senhor Pedro Costa, 

Escrevo em nome da Secretaria XYZ para solicitar informações atualizadas sobre o 
cronograma de implementação do Projeto IntegrAção, sob a coordenação do Departamento 
ABC. 

Conforme discutido em nossa última reunião intersetorial, realizada em 15 de maio de 2025, 
o acompanhamento das próximas etapas é crucial para o planejamento das ações de 
comunicação que serão desenvolvidas por esta Secretaria. 

Gostaríamos, se possível, de obter um detalhamento das seguintes fases: 

●​ Previsão para finalização da fase de testes do sistema; 
●​ Data estimada para o treinamento dos usuários-chave; 
●​ Previsão para o lançamento oficial do projeto. 

Qualquer informação adicional que possa compartilhar sobre o andamento geral também 
será muito bem-vinda. 

Agradeço imensamente sua atenção e colaboração. 

Atenciosamente, 

Ana Beatriz Silva Assessora de Comunicação Secretaria de Planejamento Estratégico XYZ 
Governo do Estado [Nome do Estado] (XX) YYYYY-YYYY 



Dicas para um bom E-mail Formal: 

●​ Profissionalismo Sempre: Lembre-se que o e-mail profissional é um registro da 
sua comunicação e da sua instituição. 

●​ Revisão Cuidadosa: Antes de enviar, revise a grafia, gramática, os destinatários 
(para evitar enviar para a pessoa errada), o assunto e o conteúdo dos anexos. 

●​ Uso de Anexos: Mencione no corpo do e-mail que há anexos. Use formatos de 
arquivo comuns e, se possível, nomeie os arquivos de forma clara (ex: 
Relatorio_Maio_2025_ProjetoX.pdf). 

●​ Respostas: Responda aos e-mails profissionais em tempo hábil. Se não puder 
fornecer a informação completa imediatamente, acuse o recebimento e informe um 
prazo para a resposta. 

●​ Cuidado com o "Responder a Todos" (Reply All): Use apenas quando sua 
resposta for relevante para todos os destinatários originais. Caso contrário, responda 
apenas ao remetente. 

●​ Evite Correntes e Conteúdo Inapropriado: O e-mail corporativo não é para uso 
pessoal indiscriminado. 

O e-mail formal, quando bem utilizado, é uma ferramenta poderosa para a comunicação 
administrativa ágil, eficiente e devidamente registrada. Tratá-lo com a seriedade e o 
profissionalismo que ele merece é fundamental. 

 

Técnicas de argumentação e construção lógica do 
texto oficial: Como apresentar fatos, fundamentar 
solicitações e justificar posicionamentos de forma 
eficaz 
Redigir um documento oficial eficaz vai além de simplesmente seguir normas de formatação 
e gramática. Envolve a habilidade de organizar o pensamento de forma lógica, apresentar 
fatos de maneira convincente, fundamentar solicitações de modo que sejam compreendidas 
e aceitas, e justificar posicionamentos ou decisões com clareza e solidez. A argumentação, 
no contexto da Redação Oficial, não busca a persuasão emocional, mas sim o 
convencimento racional, baseado em evidências, normas e na lógica dos fatos. Dominar 
essas técnicas é essencial para que seus textos não apenas informem, mas também 
influenciem positivamente as decisões e o curso das ações administrativas, sempre pautado 
pela ética e pela busca do interesse público. 

A argumentação no contexto da Redação Oficial: Persuadir com fatos e 
fundamentos 

Argumentar, no sentido mais amplo, é apresentar razões ou evidências para sustentar um 
ponto de vista ou uma proposição. No contexto da Redação Oficial, essa argumentação 
assume características particulares. Ela se distancia da retórica inflamada do discurso 
político ou da persuasão apelativa da publicidade. Seu objetivo primordial é convencer pela 



razão, pela força dos fatos, pela lógica das justificativas e pela conformidade com as 
normas e princípios que regem a Administração Pública. Trata-se de uma persuasão técnica 
e fundamentada. 

A importância da fundamentação é central. Uma solicitação sem justificativa plausível, uma 
decisão sem a devida motivação ou uma proposta sem a apresentação de seus benefícios 
e fundamentos têm poucas chances de prosperar ou de serem legitimamente aceitas. 
Fundamentar significa construir uma base sólida para o que se afirma ou se pede, 
utilizando: 

●​ Fatos comprováveis: Dados estatísticos, ocorrências registradas, resultados de 
análises. 

●​ Normas legais e regulamentares: Leis, decretos, portarias, resoluções que 
amparam a proposição. 

●​ Princípios administrativos: Legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 
eficiência, interesse público. 

●​ Doutrina e jurisprudência (em contextos mais jurídicos): Entendimentos 
consolidados de estudiosos do direito e decisões reiteradas dos tribunais. 

●​ Raciocínio lógico: Deduções e induções válidas a partir das premissas 
apresentadas. 

A ética na argumentação oficial é um pilar inegociável. A persuasão deve ser alcançada 
com transparência e veracidade. Distorcer fatos, omitir informações relevantes que 
contrariem o argumento, ou usar falácias lógicas para induzir a uma conclusão são práticas 
incompatíveis com a seriedade e a responsabilidade do serviço público. A credibilidade do 
redator e da instituição depende da integridade de seus argumentos. 

Encontrar o equilíbrio entre objetividade e a necessidade de justificar um ponto de vista 
ou uma solicitação é um desafio constante. A Redação Oficial preza pela objetividade, 
evitando a manifestação de opiniões puramente pessoais ou juízos de valor sem 
embasamento. No entanto, justificar uma solicitação (por que ela é necessária?), defender 
uma proposta (quais seus méritos?) ou motivar uma decisão (quais as razões legais e 
fáticas?) exige a construção de um argumento. Esse argumento deve ser apresentado de 
forma clara, impessoal e sempre lastreado em elementos concretos. 

Imagine que você precisa solicitar a contratação de mais um servidor para o seu setor. 
Simplesmente afirmar "Precisamos de mais um servidor" é uma constatação, não um 
argumento. Argumentar seria apresentar dados sobre o aumento do volume de trabalho, o 
impacto desse aumento na qualidade ou no tempo de resposta dos serviços, a 
impossibilidade de redistribuir as tarefas existentes e o benefício que a nova contratação 
traria para o atendimento das demandas e para o cumprimento das metas do setor, talvez 
até citando a previsão legal para o quadro de pessoal, se for o caso. Isso é persuadir com 
fatos e fundamentos, a essência da argumentação no contexto oficial. 

A estrutura lógica do parágrafo argumentativo no texto oficial 

O parágrafo é a unidade fundamental de desenvolvimento de ideias em um texto. No 
contexto da argumentação oficial, cada parágrafo deve ser construído de forma lógica para 
sustentar a tese central do documento ou de uma seção específica. Um parágrafo 



argumentativo bem estruturado geralmente segue um fluxo que vai da apresentação da 
ideia principal à sua sustentação e conclusão. 

1.​ Tópico Frasal (Ideia Central): 
○​ O tópico frasal é a frase inicial do parágrafo que apresenta a ideia principal 

ou a afirmação central que será desenvolvida. Ele funciona como uma 
"minitese" para aquele parágrafo. 

○​ Deve ser claro, conciso e direto, anunciando ao leitor o que será discutido. 
○​ Exemplo (justificando a necessidade de um novo software): "A atual 

defasagem do sistema de gerenciamento de processos (SGP-Alfa) tem 
comprometido significativamente a celeridade e a eficiência das análises 
técnicas deste departamento." (Aqui, a ideia central é a defasagem do 
sistema e seu impacto negativo). 

2.​ Desenvolvimento (Fundamentação/Sustentação): 
○​ Após o tópico frasal, seguem-se as frases que irão desenvolver, explicar, 

justificar ou provar a afirmação feita. É o coração argumentativo do 
parágrafo. 

○​ Nesta parte, o redator deve apresentar: 
■​ Evidências: Dados estatísticos, resultados de pesquisas, exemplos 

concretos. 
■​ Fatos: Ocorrências específicas, situações observadas. 
■​ Referências: Citação de leis, normas, pareceres, estudos técnicos. 
■​ Raciocínios Lógicos: Explicações causais (causa e efeito), 

comparações, analogias (com cautela). 
○​ É importante que todas as informações apresentadas no desenvolvimento 

estejam diretamente relacionadas ao tópico frasal. 
○​ Continuando o exemplo anterior (desenvolvimento): "Relatórios recentes 

indicam um aumento de 35% no tempo médio de tramitação dos processos 
desde o último ano, coincidindo com a sobrecarga do SGP-Alfa, que não 
recebe atualizações significativas há cinco anos. Além disso, a ausência de 
funcionalidades essenciais, como a integração com o sistema de protocolo 
eletrônico nacional e a geração automática de relatórios gerenciais, obriga os 
servidores a realizar diversas tarefas manualmente, consumindo horas de 
trabalho que poderiam ser dedicadas à análise de mérito dos pleitos 
(conforme detalhado no Relatório Técnico nº 05/2025, anexo)." 

3.​ Conclusão do Parágrafo (Reafirmação ou Transição): 
○​ A frase ou as frases finais do parágrafo devem arrematar a ideia 

desenvolvida, podendo: 
■​ Reafirmar a ideia central do tópico frasal, agora com o peso da 

argumentação apresentada. 
■​ Apresentar uma consequência lógica do que foi exposto. 
■​ Fazer uma transição suave para a ideia que será abordada no 

parágrafo seguinte. 
○​ Evita-se introduzir informações completamente novas na conclusão do 

parágrafo. 
○​ Concluindo o exemplo (conclusão do parágrafo): "Torna-se evidente, 

portanto, que a substituição ou a modernização profunda do atual sistema é 
uma medida urgente para restaurar a capacidade operacional deste 



departamento e atender adequadamente às demandas crescentes dos 
cidadãos." (Reafirmação e consequência). 

Exemplos de Parágrafos Bem Estruturados: 

●​ Exemplo 1 (Justificativa de um projeto de capacitação): Tópico Frasal: "A 
implementação de um programa contínuo de capacitação para os servidores do 
Setor de Atendimento ao Público é fundamental para a melhoria da qualidade dos 
serviços prestados por esta Autarquia." Desenvolvimento: "Pesquisas de 
satisfação realizadas no último semestre (Relatório PQS nº 02/2025) apontaram que 
40% das reclamações dos usuários estão relacionadas à falta de informações 
precisas ou à dificuldade de orientação no primeiro contato. Ademais, a constante 
atualização das legislações e dos sistemas internos exige que os atendentes 
estejam sempre preparados para fornecer orientações corretas e atualizadas, 
evitando retrabalho e insatisfação. Um programa de capacitação focado em técnicas 
de atendimento, comunicação eficaz e conhecimento das normativas vigentes 
impactaria diretamente esses indicadores." Conclusão do Parágrafo: "Dessa 
forma, investir na qualificação desses profissionais não representa um custo, mas 
um investimento direto na eficiência administrativa e na satisfação do cidadão, que é 
o objetivo primordial do serviço público." 

●​ Exemplo 2 (Fundamentação de um pedido de prorrogação de prazo): Tópico 
Frasal: "Solicita-se a prorrogação do prazo para a entrega do relatório final do 
Grupo de Trabalho XYZ, inicialmente previsto para 30 de junho de 2025, por mais 30 
(trinta) dias." Desenvolvimento: "A complexidade dos dados a serem analisados 
revelou-se maior do que o inicialmente previsto, exigindo um tempo adicional para a 
compilação e a verificação da consistência das informações coletadas de diversas 
fontes. Adicionalmente, a necessidade de realizar duas visitas técnicas não 
programadas a unidades regionais, para coleta de evidências complementares 
essenciais à robustez do relatório (conforme justificativas nos Memorandos nº 12 e 
15/2025/GT-XYZ), consumiu uma semana do cronograma original. O volume de 
documentos recebidos para análise também superou em aproximadamente 25% a 
estimativa inicial." Conclusão do Parágrafo: "Assim, a concessão do prazo 
adicional é imprescindível para garantir a qualidade, a precisão e a abrangência do 
relatório final, permitindo que o Grupo de Trabalho cumpra integralmente os 
objetivos para os quais foi instituído, sem comprometer o rigor técnico necessário." 

A construção de parágrafos argumentativos coesos e logicamente estruturados é a base 
para um texto oficial que não apenas informa, mas também convence e justifica suas 
proposições de forma eficaz. 

Apresentando fatos e dados com clareza e precisão 

A credibilidade da argumentação em um documento oficial está intrinsecamente ligada à 
forma como os fatos e dados são apresentados. Fatos são ocorrências, eventos ou 
informações cuja veracidade pode ser verificada ou demonstrada. Eles constituem a 
matéria-prima sobre a qual se constroem as justificativas e se fundamentam as decisões. É 
crucial distingui-los de inferências (conclusões tiradas a partir dos fatos, que podem ou não 



ser corretas) e de opiniões (julgamentos pessoais, que devem ser evitados na redação 
oficial, a menos que sejam opiniões técnicas fundamentadas de um especialista, como em 
um parecer). 

A Primazia dos Fatos: Na Redação Oficial, os fatos devem ter primazia. Decisões, 
solicitações e propostas ganham força quando amparadas por evidências concretas e 
informações factuais. 

Selecionando Fatos Relevantes: Nem todo fato é relevante para o argumento que se quer 
construir. É preciso selecionar aqueles que: 

●​ Estão diretamente relacionados ao tema em discussão. 
●​ Contribuem para sustentar a tese ou justificar o pedido. 
●​ São passíveis de verificação ou provêm de fontes confiáveis. 

Técnicas para Apresentar Dados Numéricos de Forma Compreensível: 

Dados numéricos podem ser poderosos, mas se apresentados de forma confusa, perdem 
seu impacto. 

1.​ Descrição Textual Clara: Para poucos dados, a descrição no corpo do texto pode 
ser suficiente. 

○​ Exemplo: "O número de atendimentos no setor aumentou de 1.250 em 2023 
para 1.875 em 2024, representando um crescimento de 50%." 

○​ Evite sobrecarregar o texto com muitos números soltos. Se necessário, 
agrupe-os. 

2.​ Tabelas Simples: Quando há vários dados comparativos ou uma série de 
informações numéricas, uma tabela bem formatada pode ser muito mais clara do 
que um parágrafo denso. 

○​ A tabela deve ter título, cabeçalhos claros para colunas e linhas, e a fonte 
dos dados deve ser indicada abaixo dela. 

○​ Imagine uma solicitação de reforço de pessoal: Uma tabela poderia mostrar a 
evolução do número de processos por servidor nos últimos três anos, 
evidenciando o aumento da carga de trabalho. 

○​ Exemplo de chamada para tabela no texto: "Conforme demonstrado na 
Tabela 1, a demanda por serviços de protocolo eletrônico tem apresentado 
um crescimento constante nos últimos cinco anos:" Tabela 1 – Evolução 
da Demanda por Serviços de Protocolo Eletrônico 
(2020-2024) | Ano | Número de Protocolos Recebidos | 
Crescimento (%) | | :------ | :------------------------------ | :---------------- | | 2020 | 
15.340 | - | | 2021 | 18.408 | 20% | | 2022 | 21.170 | 15% | | 2023 | 
24.345 | 15% | | 2024 | 28.000 | 15% | Fonte: Sistema de 
Gerenciamento de Protocolo (SGP) – Dados extraídos em 
26/05/2025. 

3.​ Gráficos: Em documentos onde o meio permite (relatórios mais visuais, 
apresentações que acompanham um ofício, ou sistemas eletrônicos que suportam 
gráficos), eles podem ser muito eficazes para ilustrar tendências, proporções ou 



comparações. Tipos comuns incluem gráficos de barras, linhas ou pizza. Devem ser 
simples, com legendas claras e indicação da fonte. Em ofícios e memorandos 
tradicionais, seu uso é menos comum, preferindo-se tabelas ou descrição textual. 

Citando Fontes dos Dados: Sempre que apresentar dados estatísticos, resultados de 
pesquisas, ou informações que não sejam de conhecimento comum ou originadas no 
próprio setor, é fundamental citar a fonte. Isso confere credibilidade e permite que o leitor 
verifique a informação, se necessário. 

●​ Exemplo: "De acordo com o Relatório Anual de Fiscalização da Agência Nacional de 
Transportes Terrestres (ANTT) de 2024, houve uma redução de 12% no número de 
acidentes nas rodovias concedidas." 

●​ Para dados internos, a fonte pode ser o sistema, o relatório ou o departamento que 
os gerou. 

Exemplos de Apresentação Factual Eficaz: 

●​ Situação: Justificar a necessidade de reforma de um prédio público. 
○​ Apresentação factual: "O Laudo Técnico de Inspeção Predial nº 

034/2025/ENG, emitido pelo Departamento de Engenharia em 15 de abril de 
2025 (cópia anexa), atestou a existência de infiltrações em 60% das salas do 
Bloco B, comprometimento da estrutura do telhado em duas alas e 
instalações elétricas com mais de 25 anos de uso, sem adequação às 
normas vigentes da ABNT NBR 5410. Tais condições representam risco à 
segurança dos servidores e do público, além de potencializarem o dano ao 
patrimônio, conforme evidenciado pelas fotografias constantes no referido 
laudo (Anexo II)." (Aqui, o fato é o conteúdo do laudo, que é uma evidência 
técnica). 

●​ Situação: Informar sobre a execução orçamentária de um projeto. 
○​ Apresentação factual: "Até a presente data, foram executados R$ 250.000,00 

(duzentos e cinquenta mil reais) do orçamento total de R$ 400.000,00 
(quatrocentos mil reais) alocado para o Projeto 'Educação Conectada', o que 
corresponde a 62,5% do valor previsto. Desse montante, R$ 150.000,00 
foram destinados à aquisição de equipamentos e R$ 100.000,00 à 
contratação de serviços de instalação e treinamento, conforme detalhamento 
nas Notas de Empenho nº 2025NE00123 a 2025NE00145 (documentação 
comprobatória disponível no Processo SEI nº XXXX)." 

A apresentação clara, precisa e bem referenciada de fatos e dados é a espinha dorsal de 
qualquer argumentação sólida em documentos oficiais, permitindo que as conclusões e 
solicitações sejam percebidas como lógicas e justificadas. 

Fundamentando solicitações: Da necessidade à justificativa plausível 

No cotidiano administrativo, é comum a necessidade de formalizar solicitações, seja para 
obter recursos, requerer providências, pedir autorizações ou pleitear benefícios. Uma 
solicitação bem fundamentada tem chances significativamente maiores de ser atendida, 
pois demonstra não apenas a necessidade, mas também a razoabilidade e, muitas vezes, a 
legalidade ou a conveniência do pedido para a Administração Pública ou para o serviço. 



Transformar uma simples necessidade ou desejo em uma solicitação formalmente 
justificada envolve um processo argumentativo que deve ser claro, objetivo e convincente. 

Passos para Fundamentar uma Solicitação de Forma Eficaz: 

1.​ Identificação Clara da Necessidade ou do Problema: 
○​ O primeiro passo é expor de forma inequívoca qual é a necessidade que 

motiva a solicitação ou qual problema se busca resolver. 
○​ Exemplo: "A crescente demanda por atendimento especializado em saúde 

mental na Unidade Básica de Saúde (UBS) do Bairro Esperança tem gerado 
longas filas de espera e sobrecarga para os profissionais atualmente 
disponíveis." 

2.​ Apresentação de Fatos e Evidências que Comprovam a Necessidade: 
○​ Sustente a afirmação da necessidade com dados concretos, estatísticas, 

relatórios, exemplos ou observações factuais. 
○​ Continuando o exemplo: "Nos últimos seis meses, o número de novos 

pacientes buscando atendimento psicológico na UBS Esperança aumentou 
em 40%, passando de uma média de 50 para 70 novos casos por mês, 
enquanto o tempo médio de espera para a primeira consulta atingiu 60 dias 
(conforme dados do Sistema de Agendamento Municipal – SAM, Relatório de 
Maio/2025). Atualmente, a unidade conta com apenas um psicólogo para 
atender toda essa demanda." 

3.​ Justificativa da Solicitação (O que se pede e por quê): 
○​ Apresente claramente o que está sendo solicitado (o objeto do pedido) e 

explique como o atendimento dessa solicitação resolverá o problema ou 
atenderá à necessidade identificada. 

○​ Continuando o exemplo: "Diante deste cenário, solicita-se a Vossa Senhoria 
autorização para a contratação emergencial de mais um profissional de 
psicologia, com carga horária de 20 horas semanais, para atuar na UBS 
Esperança." 

4.​ Apresentação dos Benefícios Esperados: 
○​ Destaque os resultados positivos que o atendimento da solicitação trará, seja 

para o serviço público, para os cidadãos, para a eficiência administrativa ou 
para o cumprimento de metas. 

○​ Continuando o exemplo: "A contratação de um novo profissional permitirá a 
redução do tempo de espera para atendimento, a ampliação do número de 
consultas disponíveis, a melhoria da qualidade do acompanhamento 
psicológico oferecido à comunidade e, consequentemente, um impacto 
positivo na saúde mental e no bem-estar dos moradores do Bairro 
Esperança, além de aliviar a sobrecarga do profissional existente, prevenindo 
o esgotamento e garantindo a continuidade do serviço." 

5.​ Demonstração da Viabilidade (quando aplicável e possível): 
○​ Se a solicitação envolve custos ou recursos, e se o solicitante tem 

informações sobre a viabilidade, pode ser útil mencioná-la brevemente (ex: 
sugerir fontes de recursos, indicar que a despesa está prevista no 
orçamento, ou que se enquadra em algum programa existente). 

○​ Continuando o exemplo (se o solicitante for, por exemplo, o coordenador da 
UBS com algum conhecimento orçamentário): "Informa-se que há previsão 



orçamentária na dotação XXXX.YY.ZZ para despesas com pessoal na área 
da saúde, podendo parte desses recursos ser alocada para esta contratação, 
caso aprovada." (Com cautela, pois a análise de viabilidade orçamentária 
cabe a outros setores, mas indicar um caminho pode ajudar). 

6.​ Referência a Normas ou Direitos (se pertinente): 
○​ Se a solicitação estiver amparada por alguma lei, decreto, portaria, 

regulamento interno ou direito subjetivo, cite a norma. 
○​ Exemplo (para um servidor solicitando um benefício): "A presente solicitação 

de licença para capacitação encontra amparo no Art. 87 da Lei nº 8.112/1990 
e no Decreto nº 9.991/2019, tendo em vista o preenchimento de todos os 
requisitos pelo requerente, conforme documentação anexa." 

7.​ Linguagem Adequada: 
○​ Utilize uma linguagem formal, respeitosa e objetiva. 
○​ Embora se esteja buscando convencer, evite apelos puramente emocionais 

ou um tom de exigência. A persuasão deve vir da força dos fatos e da lógica 
da justificativa. 

○​ Use expressões que denotem necessidade e importância, como 
"considerando a urgência...", "tendo em vista a relevância...", "para o bom 
desempenho das atividades...". 

Exemplo de Fundamentação de Solicitação (Pedido de aquisição de software): 

Assunto: Solicitação de aquisição de licenças do software de análise 
estatística "DataMax Pro". 

Senhor Diretor do Departamento de Tecnologia da Informação, 

Considerando a crescente complexidade dos dados coletados por este 
Setor de Pesquisa e Análise (SPA) e a necessidade de produzir 
relatórios mais robustos e com maior agilidade, vimos solicitar a 
Vossa Senhoria a aquisição de 03 (três) licenças do software de 
análise estatística "DataMax Pro", versão 5.0. 

2. Atualmente, as análises estatísticas realizadas pelo SPA são 
processadas utilizando planilhas eletrônicas convencionais e 
ferramentas de código aberto que, embora úteis, apresentam 
limitações significativas para o volume e a sofisticação das 
análises que nos são demandadas. O tempo despendido na preparação 
manual dos dados e na execução de testes estatísticos mais avançados 
tem impactado o cumprimento de prazos e a profundidade de nossos 
estudos, conforme apontado no Relatório de Produtividade do SPA – 
2024 (cópia anexa). 

3. O software "DataMax Pro" é amplamente reconhecido no mercado por 
sua interface intuitiva, pela vasta gama de testes estatísticos 
disponíveis e pela capacidade de lidar com grandes volumes de dados 



de forma eficiente. Sua adoção permitiria: (a) reduzir em 
aproximadamente 40% o tempo gasto na preparação e análise de dados; 
(b) aumentar a precisão dos resultados, minimizando erros de 
processamento manual; e (c) possibilitar a aplicação de modelos 
estatísticos mais complexos, enriquecendo a qualidade dos relatórios 
e pareceres técnicos produzidos por este setor, que subsidiam 
importantes decisões desta Diretoria. 

4. Ressaltamos que outras unidades de pesquisa em órgãos públicos de 
referência, como o [Nome de um Órgão], já utilizam o referido 
software com resultados positivos (conforme contato informal com o 
Chefe do Setor de Pesquisa daquela instituição). O investimento nas 
licenças seria rapidamente compensado pelo ganho de produtividade e 
pela melhoria na qualidade da informação gerada. 

5. Diante do exposto, e convictos dos benefícios que tal aquisição 
trará para a otimização dos trabalhos deste Setor de Pesquisa e 
Análise, reiteramos a solicitação e nos colocamos à disposição para 
quaisquer esclarecimentos adicionais, inclusive para apresentar uma 
demonstração das funcionalidades do software, se julgar necessário. 

Atenciosamente, [Assinatura e Identificação] 

Uma solicitação bem fundamentada não é apenas um pedido; é uma proposição lógica que 
demonstra como o atendimento dessa demanda contribui para os objetivos da instituição ou 
para a garantia de um direito. 

Justificando posicionamentos e decisões: A lógica da motivação 
administrativa 

Um dos pilares do Estado de Direito e da Administração Pública democrática é o princípio 
da motivação dos atos administrativos. Esse princípio estabelece que as decisões tomadas 
por agentes públicos devem ser devidamente fundamentadas, ou seja, devem apresentar 
as razões de fato e de direito que levaram àquela conclusão. Justificar um posicionamento 
ou uma decisão não é apenas uma formalidade, mas uma garantia para o administrado 
(que tem o direito de saber por que uma decisão foi tomada) e um instrumento de controle 
da legalidade e da razoabilidade dos atos públicos. 

A lógica da motivação administrativa é essencialmente argumentativa: a autoridade precisa 
construir um raciocínio claro e coerente que demonstre como, a partir dos fatos 
apresentados e das normas aplicáveis, chegou-se àquela decisão específica. 

Construindo uma Justificativa Clara e Coerente: 

1.​ Identificação Clara da Questão a ser Decidida ou do Posicionamento a ser 
Justificado: 



○​ O ponto de partida é delimitar com precisão qual é o objeto da manifestação. 
Trata-se de deferir ou indeferir um pedido? De aprovar ou reprovar um 
projeto? De editar uma nova norma? 

2.​ Apresentação das Premissas de Fato: 
○​ Descrever os fatos relevantes que foram considerados na análise. Esses 

fatos devem ser apresentados de forma objetiva e, se possível, comprovados 
por documentos ou outras evidências constantes no processo ou expediente. 

○​ Exemplo (num parecer sobre um pedido de licença): "O servidor X, ocupante 
do cargo Y, protocolou em DD/MM/AAAA requerimento de licença para tratar 
de assuntos particulares pelo período de Z meses, alegando [resumo da 
alegação do servidor]. Consta nos autos que o servidor já gozou de licença 
similar no período de [data] a [data] e que seu atual período aquisitivo para 
nova licença da mesma natureza somente se completará em [data futura]." 

3.​ Apresentação das Premissas de Direito (Fundamentação Jurídica/Normativa): 
○​ Indicar as leis, decretos, portarias, regulamentos internos, súmulas ou 

princípios jurídicos que se aplicam ao caso concreto e que orientam a 
decisão ou o posicionamento. 

○​ É importante citar o dispositivo legal de forma correta (ex: "Conforme o Art. 
91 da Lei nº 8.112/1990...", "Nos termos da Cláusula 5ª do Contrato nº 
XX/AAAA..."). 

○​ Continuando o exemplo do parecer: "A Lei nº 8.112/1990, em seu Art. 91, 
faculta ao servidor a concessão de licença para tratar de interesses 
particulares, a critério da Administração, pelo prazo de até três anos 
consecutivos, sem remuneração, desde que não esteja em estágio probatório 
e que tenha cumprido o interstício mínimo de X anos após a última licença da 
mesma espécie, conforme regulamentado pela Portaria Interna nº YY/BBBB." 

4.​ Raciocínio Lógico (Subsunção do Fato à Norma): 
○​ Esta é a etapa crucial onde se conecta a premissa de fato com a premissa de 

direito, demonstrando como a situação concreta se enquadra (ou não) na 
hipótese prevista pela norma. É a aplicação da lei ao caso específico. 

○​ Continuando o exemplo: "No caso em tela, verifica-se que, embora o servidor 
não esteja em estágio probatório, o interstício mínimo de X anos após o gozo 
da última licença para tratar de interesses particulares, conforme exigido pela 
Portaria Interna nº YY/BBBB, ainda não foi cumprido, uma vez que sua última 
licença da espécie encerrou-se em [data], e o novo período aquisitivo 
somente se completaria em [data futura]." 

5.​ Conclusão Lógica (A Decisão ou o Posicionamento Justificado): 
○​ A partir do raciocínio desenvolvido, apresenta-se a conclusão de forma clara 

e direta, que será a decisão (no caso de um despacho decisório) ou o 
posicionamento (no caso de um parecer ou exposição de motivos). 

○​ A conclusão deve ser uma decorrência lógica das premissas apresentadas. 
○​ Concluindo o exemplo (no caso de um parecer opinando pelo indeferimento): 

"Diante do exposto, e considerando o não preenchimento do requisito 
temporal previsto na Portaria Interna nº YY/BBBB, esta Assessoria Jurídica 
opina pelo indeferimento do pedido de licença para tratar de assuntos 
particulares formulado pelo servidor X, por ausência de amparo normativo no 
momento." 



○​ Se fosse um despacho decisório direto da autoridade: "Indefiro o pedido de 
licença para tratar de assuntos particulares, formulado pelo servidor X, tendo 
em vista o não cumprimento do interstício mínimo exigido pela Portaria 
Interna nº YY/BBBB, conforme parecer da Assessoria Jurídica à fl. XX, que 
acolho como razão de decidir." 

Antecipando Questionamentos: Uma boa justificativa muitas vezes antecipa possíveis 
dúvidas ou argumentos contrários e já os endereça, fortalecendo a decisão. Por exemplo, 
se uma norma permite discricionariedade, a justificativa deve explicar os critérios que 
levaram à escolha feita dentro dessa margem de liberdade (conveniência e oportunidade 
para o interesse público). 

Coerência Interna: É fundamental que haja coerência entre a fundamentação apresentada 
e a parte dispositiva do ato (a decisão em si). Uma decisão que contraria sua própria 
fundamentação é viciada. 

Exemplos de Justificativas: 

●​ Justificativa em Parecer pela Aprovação de um Projeto: "...Analisada a 
documentação apresentada, verifica-se que o projeto 
"Comunidade Digital Inclusiva" atende a todos os requisitos 
formais do Edital nº 005/2025/SMAS. Os objetivos propostos 
alinham-se às diretrizes da Política Municipal de Inclusão 
Digital (Lei nº ZZZ/2020), especialmente no que tange à 
capacitação de jovens e idosos em áreas de vulnerabilidade 
social. O plano de trabalho é exequível, o cronograma é 
realista e o orçamento detalhado é compatível com as 
atividades propostas e com os valores de referência do edital. 
Ademais, a entidade proponente possui comprovada experiência 
na execução de projetos similares, conforme portfólio anexo. 
Destarte, considerando o mérito da proposta e sua relevância 
social, opina-se pela aprovação do projeto e pela destinação 
dos recursos solicitados..." 

●​ Justificativa em Despacho de Indeferimento de um Recurso Administrativo: 
"...Vistos os autos do Processo Administrativo nº XXX/2025. 
Trata-se de recurso interposto pelo Sr. Fulano de Tal contra a 
decisão de fls. YY, que indeferiu seu pedido de [objeto do 
pedido]. Em suas razões recursais, o recorrente alega [resumo 
da alegação]. Contudo, compulsando os autos, verifica-se que a 
decisão recorrida foi proferida em estrita conformidade com o 
disposto no Art. WW da Lei nº KKK, que estabelece [citar a 
regra]. Os argumentos apresentados pelo recorrente não são 
suficientes para afastar a aplicação da referida norma, 
tampouco foram apresentados fatos novos capazes de alterar o 
entendimento anterior. Pelo exposto, com base na fundamentação 



já constante da decisão de fls. YY e por não vislumbrar 
ilegalidade ou error in judicando, NEGO PROVIMENTO ao recurso 
interposto, mantendo-se integralmente a decisão recorrida. 
Publique-se. Intime-se." 

A capacidade de justificar decisões e posicionamentos de forma lógica, clara e bem 
fundamentada é uma marca de uma Administração Pública transparente, responsável e que 
respeita os direitos dos cidadãos. 

Utilizando nexos e conectivos para garantir a coesão e a progressão 
lógica do texto 

A construção de um texto oficial coeso e com progressão lógica não depende apenas da 
organização das ideias em parágrafos bem estruturados, mas também do uso adequado de 
nexos e conectivos. Essas palavras ou expressões funcionam como "pontes" entre 
orações, períodos e parágrafos, estabelecendo relações de sentido (causa, consequência, 
adição, oposição, tempo, conclusão, etc.) e garantindo que o texto flua de maneira suave e 
compreensível para o leitor. Um texto sem conectivos adequados pode parecer 
fragmentado, uma simples justaposição de frases soltas. 

Na Redação Oficial, onde a clareza e a precisão são primordiais, o emprego correto dos 
conectivos é fundamental para guiar o leitor através da linha de raciocínio do redator, 
tornando a argumentação mais robusta e as informações mais fáceis de serem assimiladas. 

Principais Tipos de Conectivos e Exemplos de Uso no Contexto Oficial: 

1.​ Adição (acrescentar informações, argumentos): 
○​ e, nem (quando negativo), também, ademais, outrossim, além disso, 

ainda, bem como, some-se a isso. 
○​ Exemplo: "O projeto visa ampliar o acesso aos serviços de saúde e promover 

a educação preventiva. Ademais, busca-se fortalecer a participação 
comunitária nas decisões locais." 

○​ Exemplo: "A medida não apenas atende à legislação vigente, bem como se 
alinha às melhores práticas de gestão pública." 

2.​ Contraste/Oposição/Ressalva (introduzir ideias contrárias, objeções, 
concessões): 

○​ mas, porém, contudo, todavia, entretanto, no entanto, embora, apesar 
de (que), conquanto, se bem que, ainda que, mesmo que, por outro 
lado. 

○​ Exemplo: "O relatório preliminar apontou diversas inconsistências; contudo, 
após a análise detalhada dos documentos complementares, verificou-se que 
a maioria delas pôde ser sanada." 

○​ Exemplo: "Embora o prazo inicial fosse exíguo, a equipe conseguiu concluir 
a primeira fase do projeto com sucesso." 

3.​ Causa/Explicação/Justificativa (apresentar o motivo, a razão de algo): 
○​ porque, pois (geralmente posposto ao verbo), já que, visto que, como 

(no início da frase), uma vez que, porquanto, em virtude de, devido a, 
por causa de, dado que. 



○​ Exemplo: "Solicita-se a revisão do cronograma, uma vez que ocorreram 
atrasos imprevistos na entrega dos materiais pela empresa fornecedora." 

○​ Exemplo: "O servidor não poderá comparecer à reunião, pois estará em 
gozo de férias regulamentares no período." 

4.​ Consequência/Resultado/Efeito (indicar o resultado de uma ação ou fato): 
○​ assim, por isso, portanto, logo, por conseguinte, dessa forma, desse 

modo, em consequência, de modo que, tanto que, com efeito. 
○​ Exemplo: "Houve um aumento significativo na demanda por passaportes; por 

isso, o horário de atendimento será ampliado." 
○​ Exemplo: "A nova legislação simplificou os procedimentos para abertura de 

empresas. Dessa forma, espera-se um incremento no número de novos 
empreendimentos." 

5.​ Tempo/Sequência/Ordem (situar os fatos no tempo, indicar ordem): 
○​ quando, enquanto, antes que, depois que, logo que, assim que, em 

seguida, primeiramente, inicialmente, finalmente, por fim, ulteriormente, 
concomitantemente, atualmente, outrora. 

○​ Exemplo: "Primeiramente, serão analisados os aspectos formais do 
processo; em seguida, proceder-se-á à análise de mérito." 

○​ Exemplo: "Atualmente, o sistema opera com sua capacidade máxima, o que 
não ocorria outrora." 

6.​ Conclusão/Resumo/Recapitulação (finalizar uma ideia, resumir o que foi dito): 
○​ portanto, logo, assim, desse modo, em suma, em síntese, concluindo, 

em resumo, enfim, afinal, dessarte, destarte. 
○​ Exemplo: "Foram apresentados os dados, analisadas as alternativas e 

ponderados os riscos. Portanto, recomenda-se a adoção da Proposta A." 
○​ Exemplo: "Em suma, as evidências colhidas confirmam a necessidade de 

revisão dos procedimentos atuais." 
7.​ Exemplificação/Esclarecimento/Retificação (ilustrar, explicar melhor, corrigir): 

○​ por exemplo, isto é (i.e.), ou seja, a saber, como, verbi gratia (v.g.), aliás, 
em outras palavras, quer dizer, ou melhor. 

○​ Exemplo: "Diversas medidas podem ser adotadas para otimizar o uso dos 
recursos públicos, por exemplo, a revisão de contratos, a redução de 
despesas com custeio e o investimento em tecnologia." 

○​ Exemplo: "O documento deve ser assinado pela autoridade competente, ou 
seja, pelo Secretário Municipal ou por quem ele formalmente delegar tal 
atribuição." 

Como o Uso Adequado dos Conectivos Guia o Leitor: Os conectivos funcionam como 
sinalizadores na estrada do texto. Eles indicam ao leitor se a próxima ideia irá 
complementar a anterior, opor-se a ela, explicar sua causa, mostrar sua consequência, e 
assim por diante. Isso torna a leitura mais fluida e a compreensão da linha de raciocínio do 
redator muito mais fácil. Um texto bem conectado é um texto que "conversa" melhor com o 
leitor. 

Exemplos de Frases e Parágrafos com e sem o Uso Eficaz de Conectivos: 

●​ Sem conectivos adequados (fragmentado): "O sistema atual é obsoleto. 
Ele não atende às novas demandas. A equipe está 



sobrecarregada. Precisamos de uma nova solução. A nova solução 
trará mais eficiência." (O leitor precisa fazer o esforço de ligar as ideias). 

●​ Com conectivos adequados (fluido e lógico): "O sistema atual é 
obsoleto **porque** não atende às novas demandas. **Em 
consequência disso**, a equipe está sobrecarregada. 
**Portanto**, torna-se evidente a necessidade de uma nova 
solução, **a qual**, segundo as projeções, trará mais 
eficiência ao setor." 

●​ Parágrafo menos coeso: "A auditoria identificou falhas no controle 
de estoque. Os relatórios de entrada e saída não conferem. O 
sistema de inventário precisa ser atualizado. As perdas 
materiais são consideráveis. A direção tomará providências." 

●​ Parágrafo mais coeso: "A auditoria identificou falhas 
significativas no controle de estoque, **principalmente 
porque** os relatórios de entrada e saída frequentemente não 
conferem. **Além disso**, constatou-se que o sistema de 
inventário precisa ser urgentemente atualizado, **visto que** 
sua defasagem tem contribuído para perdas materiais 
consideráveis. **Diante desse quadro**, a direção já estuda as 
providências cabíveis para sanar tais irregularidades." 

O uso consciente e variado dos nexos e conectivos é uma marca de um texto maduro, bem 
articulado e, acima de tudo, claro e persuasivo em sua lógica interna. É uma ferramenta 
indispensável para quem busca excelência na Redação Oficial. 

Evitando falácias lógicas na argumentação oficial 

Uma argumentação sólida, pilar da Redação Oficial eficaz, deve ser construída sobre bases 
lógicas e factuais. No entanto, é possível, intencionalmente ou não, incorrer em falácias 
lógicas – erros de raciocínio que podem invalidar um argumento, mesmo que sua 
conclusão pareça, à primeira vista, aceitável. Identificar e evitar falácias é crucial para 
manter a integridade, a credibilidade e a racionalidade dos documentos oficiais. 

O que são Falácias Lógicas? Falácias são argumentos que parecem válidos, mas contêm 
um erro em sua estrutura lógica ou nas premissas utilizadas, levando a uma conclusão 
equivocada ou não sustentada adequadamente. Na Redação Oficial, onde a precisão e a 
veracidade são fundamentais, as falácias podem comprometer a decisão, induzir a erro ou 
demonstrar falta de rigor analítico. 

Vamos conhecer algumas das falácias mais comuns e como elas podem (e devem) ser 
evitadas no contexto oficial: 

1.​ Generalização Apressada (ou Indevida): 
○​ Ocorre quando se tira uma conclusão geral a partir de uma amostra muito 

pequena ou não representativa de casos. 



○​ Exemplo falacioso: "Dois servidores do Setor X cometeram erros de 
procedimento este mês. Portanto, todos os servidores do Setor X são 
descuidados." 

○​ Como evitar: Basear conclusões gerais em dados estatisticamente 
relevantes, em uma análise abrangente de casos, ou evitar generalizações 
quando a evidência é limitada. Na Redação Oficial, é preferível descrever os 
fatos observados sem saltar para conclusões amplas não sustentadas. 

2.​ Apelo à Autoridade Inadequada (Argumentum ad Verecundiam): 
○​ Acontece quando se utiliza a opinião de uma suposta autoridade que não é 

especialista no assunto em discussão para validar um argumento. 
○​ Exemplo falacioso em um contexto técnico-administrativo: "O famoso ator Y 

afirmou que o novo sistema de gestão é excelente, logo, devemos adotá-lo." 
(A opinião do ator não tem peso técnico). 

○​ Como evitar: Fundamentar argumentos em pareceres de especialistas da 
área, em normas técnicas reconhecidas, em estudos científicos pertinentes 
ou na legislação. A autoridade citada deve ser legítima e relevante para o 
tema. 

3.​ Argumento Contra a Pessoa (Argumentum ad Hominem): 
○​ Consiste em atacar ou desacreditar a pessoa que apresenta um argumento, 

em vez de refutar o argumento em si. Este tipo de falácia é completamente 
inadmissível em qualquer comunicação oficial séria. 

○​ Exemplo falacioso (e antiético): "Não podemos aceitar a proposta do Diretor 
Silva para o novo projeto, pois todos sabem que ele teve problemas de 
gestão no passado." (Os problemas passados, se existiram e foram tratados, 
não invalidam, por si sós, a lógica ou o mérito da proposta atual). 

○​ Como evitar: Focar exclusivamente nos méritos, fatos, lógica e fundamentos 
do argumento ou da proposta apresentada, independentemente de quem a 
apresenta. 

4.​ Falso Dilema (ou Falsa Dicotomia): 
○​ Apresenta-se uma situação como se houvesse apenas duas alternativas 

possíveis (geralmente opostas), quando, na verdade, existem outras opções 
ou nuances. 

○​ Exemplo falacioso: "Ou cortamos drasticamente o orçamento da educação 
para investir em segurança, ou teremos o caos social." (Ignora outras 
possibilidades, como otimizar gastos, buscar novas fontes de receita, ou 
investir em ambas as áreas de forma equilibrada). 

○​ Como evitar: Analisar o espectro completo de alternativas viáveis antes de 
apresentar opções. Reconhecer a complexidade das questões. 

5.​ Causa Falsa (Non Causa pro Causa / Post Hoc Ergo Propter Hoc): 
○​ Assume-se, incorretamente, uma relação de causa e efeito entre dois 

eventos apenas porque um ocorreu após o outro (Post Hoc) ou porque estão 
correlacionados. 

○​ Exemplo falacioso: "Desde que o novo chefe assumiu, o número de 
reclamações aumentou. Logo, o novo chefe é a causa do aumento das 
reclamações." (Pode haver outras causas: mudança de sistema, maior 
conscientização dos usuários para reclamar, etc.). 



○​ Como evitar: Investigar a fundo as verdadeiras causas dos fenômenos, 
buscando correlações espúrias e analisando múltiplos fatores antes de 
afirmar uma relação causal. 

6.​ Apelo à Emoção (Argumentum ad Passiones / ad Populum): 
○​ Tenta-se persuadir o interlocutor apelando às suas emoções (medo, piedade, 

patriotismo, entusiasmo) em vez de apresentar argumentos lógicos e 
racionais. Embora a emoção possa ter seu lugar em outros contextos, na 
Redação Oficial, que preza pela objetividade e impessoalidade, deve ser 
evitada como base da argumentação. 

○​ Exemplo falacioso (em uma justificativa para aprovar um projeto social): 
"Devemos aprovar este projeto imediatamente, pois inúmeras crianças 
desamparadas choram por nossa ajuda, e não podemos fechar nossos 
corações a esse clamor." (A necessidade pode ser real, mas a argumentação 
deve focar nos dados da vulnerabilidade, nos objetivos do projeto, na sua 
viabilidade e impacto social esperado, e não apenas no apelo emocional). 

○​ Como evitar: Basear a argumentação em fatos, dados, evidências, lógica e 
na legislação, mantendo um tom objetivo e profissional. 

7.​ Falácia do Espantalho (Straw Man): 
○​ Distorce-se ou caricatura-se o argumento do oponente (ou uma alternativa) 

para torná-lo mais fácil de ser refutado. 
○​ Exemplo falacioso (num debate interno sobre uma nova política): "A proposta 

de flexibilização do horário de trabalho, defendida pelo Setor A, levará à 
anarquia total, com servidores chegando e saindo a hora que bem entendem, 
sem nenhum controle." (Provavelmente uma distorção da proposta original, 
que pode ter regras e controles). 

○​ Como evitar: Representar com precisão e honestidade os argumentos ou 
propostas alternativas antes de analisá-los ou refutá-los. Buscar o 
entendimento genuíno do ponto de vista alheio. 

8.​ Apelo à Ignorância (Argumentum ad Ignorantiam): 
○​ Argumenta-se que uma afirmação é verdadeira porque não se provou que é 

falsa, ou que é falsa porque não se provou que é verdadeira. 
○​ Exemplo falacioso: "Ninguém conseguiu provar que o novo sistema de 

segurança é 100% infalível, portanto, ele não é seguro." 
○​ Como evitar: Basear conclusões em evidências positivas, e não na ausência 

de evidências contrárias. Reconhecer os limites do conhecimento. 

A vigilância contra falácias lógicas é um exercício constante de rigor intelectual. Em 
documentos oficiais, onde as decisões podem ter impacto significativo, a clareza do 
raciocínio e a solidez dos argumentos são imperativos. Ao construir sua argumentação, 
pergunte-se sempre: Minhas premissas são verdadeiras e relevantes? Minha conclusão 
decorre logicamente dessas premissas? Estou sendo objetivo e justo na apresentação dos 
fatos e das alternativas? Evitar falácias é um passo fundamental para uma comunicação 
oficial íntegra e eficaz. 

A Exposição de Motivos: Um estudo de caso em argumentação oficial 

A Exposição de Motivos (EM) é um documento oficial de grande relevância, especialmente 
no âmbito do Poder Executivo, que serve como um excelente estudo de caso para a 



aplicação de técnicas de argumentação e construção lógica. Sua finalidade principal é 
fundamentar e justificar a proposição de um ato normativo (como um projeto de lei, 
uma medida provisória ou um decreto) perante a autoridade competente para editá-lo 
(geralmente o Presidente da República, Governadores ou Prefeitos) ou para encaminhá-lo 
ao Poder Legislativo. 

Uma EM bem elaborada é uma peça argumentativa robusta, que visa convencer o 
destinatário da necessidade, da oportunidade, da conveniência e da legalidade da medida 
proposta. Ela não apenas apresenta o texto da norma, mas constrói toda a defesa em torno 
dela. 

Finalidade da Exposição de Motivos: 

●​ Justificar a necessidade da norma: Explicar por que a legislação ou 
regulamentação atual é insuficiente ou inadequada para lidar com determinada 
situação ou problema. 

●​ Apresentar os objetivos da proposta: Detalhar o que se pretende alcançar com a 
edição do novo ato normativo. 

●​ Demonstrar a pertinência e a oportunidade da medida: Argumentar por que 
aquele é o momento adequado e a forma correta de abordar a questão. 

●​ Fundamentar legal e tecnicamente a proposta: Apresentar as bases jurídicas, os 
dados técnicos, os estudos ou as experiências que embasam a solução normativa 
sugerida. 

●​ Prever possíveis impactos: Analisar as consequências da implementação da 
norma (sociais, econômicas, administrativas, orçamentárias), quando relevante. 

●​ Defender o mérito da proposta: Convencer de que os benefícios da norma 
superam eventuais custos ou dificuldades. 

Estrutura Típica de uma Exposição de Motivos: 

Embora possa haver variações, uma EM geralmente contém os seguintes elementos, 
dispostos de forma lógica e argumentativa: 

1.​ Introdução (Apresentação do Problema/Necessidade): 
○​ Inicia-se com o vocativo apropriado à autoridade a quem se dirige (ex: 

"Excelentíssimo Senhor Presidente da República,"). 
○​ Apresenta-se de forma clara e concisa o problema que a proposta normativa 

visa solucionar ou a necessidade que se pretende atender. 
○​ Pode-se contextualizar brevemente a situação atual e a insuficiência dos 

instrumentos existentes. 
○​ Exemplo (hipotético, para uma EM sobre uma lei de incentivo à reciclagem): 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, Submeto à 
elevada consideração de Vossa Excelência a anexa proposta 
de Projeto de Lei que institui a Política Nacional de 
Incentivo à Reciclagem de Resíduos Sólidos Urbanos e 
estabelece diretrizes para sua implementação. A crescente 
geração de resíduos sólidos nas áreas urbanas 
brasileiras, aliada à limitada capacidade dos aterros 



sanitários e aos impactos ambientais negativos 
decorrentes do descarte inadequado, configura um dos mais 
prementes desafios socioambientais da atualidade. As 
atuais políticas, embora meritórias, mostram-se 
insuficientes para promover uma mudança estrutural em 
direção a uma economia circular e à valorização efetiva 
dos materiais recicláveis. 

2.​ Justificativa (Fundamentação da Proposta): 
○​ É o núcleo argumentativo da EM. Aqui se detalham as razões que justificam 

a edição da norma. 
○​ Argumentos Fáticos: Apresentação de dados, estatísticas, diagnósticos que 

comprovem a existência e a dimensão do problema. (Continuando o 
exemplo: dados sobre volume de lixo, percentual de reciclagem, custos de 
aterros, etc.). 

○​ Argumentos Técnicos: Estudos, pareceres, experiências bem-sucedidas 
(nacionais ou internacionais) que embasam a solução proposta. (Ex: como a 
política de incentivo X no país Y aumentou as taxas de reciclagem). 

○​ Argumentos Jurídicos: Referência a dispositivos constitucionais (direito ao 
meio ambiente equilibrado, competências legislativas), leis correlatas, 
princípios gerais do direito. (Ex: menção ao Art. 225 da CF, à Política 
Nacional de Resíduos Sólidos). 

○​ Benefícios Esperados: Detalhamento das vantagens e dos impactos 
positivos da medida (ambientais, sociais, econômicos). (Ex: redução da 
poluição, geração de emprego e renda para catadores, economia de 
recursos naturais, aumento da vida útil dos aterros). 

○​ Objetivos da Norma: Explicitação clara do que se pretende alcançar com 
cada dispositivo principal da proposta. 

3.​ Análise de Impacto (quando exigida ou relevante): 
○​ Em alguns casos, especialmente para normas de maior complexidade ou 

impacto, pode ser necessária uma análise mais aprofundada das 
consequências da medida, incluindo: 

■​ Impacto Orçamentário-Financeiro: Estimativa dos custos de 
implementação e das fontes de receita, se houver. 

■​ Impacto Social e Econômico: Efeitos sobre diferentes grupos da 
sociedade, sobre o mercado, sobre a competitividade. 

■​ Impacto Administrativo: Necessidade de criação de novas 
estruturas, realocação de pessoal, etc. 

4.​ Articulado da Proposta Normativa (ou referência a ele): 
○​ A EM geralmente acompanha a minuta do ato normativo (o texto do projeto 

de lei, decreto, etc.). A EM pode fazer referência aos principais artigos ou 
seções da proposta, explicando seu alcance e justificativa específica. 

5.​ Conclusão e Encaminhamento: 
○​ Reitera-se a importância e a necessidade da medida. 
○​ Solicita-se formalmente à autoridade que adote a providência cabível (ex: 

editar o decreto, encaminhar o projeto de lei ao Congresso Nacional). 
○​ Utiliza-se o fecho de cortesia adequado ("Respeitosamente,"). 



A EM como Exercício de Argumentação: Analisando a estrutura, percebe-se que a 
Exposição de Motivos é um exercício completo de argumentação oficial: 

●​ Define uma tese: A necessidade e o mérito da proposta normativa. 
●​ Apresenta evidências: Dados, fatos, estudos, legislação. 
●​ Constrói um raciocínio lógico: Conectando o problema à solução proposta e aos 

benefícios esperados. 
●​ Utiliza linguagem formal, técnica e persuasiva (racionalmente). 
●​ Busca convencer o destinatário a tomar uma ação específica. 

Exemplo de trecho argumentativo forte em uma EM (hipotética): "...Nesse sentido, a 
criação de um Fundo Nacional de Apoio à Inovação na Educação Básica, 
conforme proposto no Art. 5º do anexo Projeto de Lei, é medida que 
se impõe. Dados do Censo Escolar de 2024 revelam que apenas 30% das 
escolas públicas possuem laboratórios de ciências adequadamente 
equipados, e o investimento em formação continuada de professores em 
novas tecnologias pedagógicas tem sido, em média, 50% inferior ao 
recomendado por organismos internacionais como a UNESCO. O Fundo, a 
ser constituído por [fontes de receita], permitirá o financiamento 
de projetos inovadores propostos pelas próprias escolas, o 
desenvolvimento de plataformas digitais de aprendizagem e a 
capacitação docente em larga escala, resultando, segundo projeções 
conservadoras baseadas em programas piloto (Relatório Piloto XYZ, 
anexo), em uma melhoria de até 15% nos indicadores de proficiência 
em matemática e leitura em um prazo de cinco anos. Trata-se, 
portanto, de um investimento estratégico no futuro do país, com 
retorno social e econômico inestimável." 

Este exemplo ilustra como fatos (dados do Censo, percentuais), referências (UNESCO, 
relatório piloto) e projeções de benefícios são articulados para defender a criação do Fundo. 
A Exposição de Motivos, portanto, não é um mero protocolo, mas uma peça fundamental de 
convencimento e legitimação das ações governamentais que se materializam em normas. 

 

Redação Oficial aplicada a documentos específicos: 
Elaborando Atas, Relatórios, Pareceres e Portarias com 
foco em suas particularidades e finalidades 
A comunicação eficaz na Administração Pública se manifesta através de uma variedade de 
documentos, cada qual desenhado para cumprir um papel específico no registro de fatos, 
na análise de situações, na fundamentação de decisões ou na expedição de atos 
normativos. Dominar a técnica de elaboração da ata, do relatório, do parecer e da portaria 
significa possuir as chaves para registrar a memória institucional, subsidiar decisões com 



informações qualificadas, orientar juridicamente ou tecnicamente a gestão e formalizar as 
deliberações da autoridade competente. Neste tópico, exploraremos as características, a 
estrutura e as melhores práticas para a redação desses importantes instrumentos, sempre 
com foco em sua aplicação prática e na clareza da comunicação. 

A Ata: O registro fiel de deliberações e ocorrências 

A ata é um documento fundamental no universo administrativo, jurídico e corporativo, cuja 
principal finalidade é registrar de forma fiel, clara e objetiva as ocorrências, 
discussões, propostas, votações e deliberações de reuniões, assembleias, sessões 
ou comissões. Ela possui um valor documental e histórico inestimável, servindo como 
prova do que foi tratado e decidido, orientando ações futuras e garantindo a transparência 
dos processos decisórios. 

Finalidade e Importância: 

●​ Registro Histórico: Preserva a memória das discussões e decisões tomadas. 
●​ Valor Probatório: Pode ser utilizada como prova em processos administrativos ou 

judiciais. 
●​ Orientação para Ações Futuras: As deliberações registradas em ata geralmente 

resultam em encaminhamentos e responsabilidades. 
●​ Transparência: Garante que os membros do grupo ou os interessados tenham 

acesso ao que foi discutido e deliberado. 
●​ Cumprimento de Formalidades Legais: Em muitos contextos (condomínios, 

associações, conselhos, empresas), a lavratura de atas é uma exigência legal ou 
estatutária. 

Características Principais: 

1.​ Linguagem Formal, Clara e Objetiva: A ata deve ser redigida em linguagem culta, 
evitando ambiguidades, gírias ou expressões coloquiais. A objetividade é crucial. 

2.​ Tempo Verbal: Predomina o uso do pretérito perfeito do indicativo para narrar os 
fatos que ocorreram (ex: "O presidente abriu a sessão...", "O conselheiro X 
propôs...", "Foi deliberado que..."). 

3.​ Fidelidade aos Fatos: O redator da ata (geralmente o secretário) deve ser 
extremamente fiel ao que realmente aconteceu. Não se deve omitir deliberações 
importantes, nem acrescentar informações ou interpretações que não correspondam 
à realidade dos fatos. 

4.​ Imparcialidade: A ata não deve conter opiniões pessoais do redator. Ela registra o 
que foi dito ou decidido pelos participantes, e não o que o secretário pensa sobre o 
assunto. 

5.​ Estrutura Padronizada: Embora possa haver pequenas variações, as atas 
geralmente seguem uma estrutura reconhecível. 

6.​ Correção de Erros: Se um erro for percebido durante a redação, o ideal é usar a 
expressão "digo" e retificar (ex: "...aos vinte dias do mês de maio, digo, de junho..."). 
Se o erro for percebido após a escrita, mas antes do fechamento, pode-se usar uma 
"errata" ao final ou uma ressalva. Após o fechamento e assinatura, correções só 



podem ser feitas por meio de uma nova ata que retifique a anterior ou por meio de 
uma "ata de retificação". O uso de corretivos líquidos ou rasuras deve ser evitado. 

Estrutura Detalhada da Ata: 

1.​ Título e Numeração: 
○​ ATA DA [TIPO DA REUNIÃO/SESSÃO/ASSEMBLEIA] DO(A) [NOME DO 

ÓRGÃO/CONSELHO/COMISSÃO] 
○​ Nº XXX/AAAA (Numeração sequencial anual) 
○​ Exemplo: ATA DA DÉCIMA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO CONSELHO 

DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO – Nº 15/2025 
2.​ Preâmbulo (Abertura): 

○​ Data: "Aos [dia por extenso] dias do mês de [mês por extenso] do ano de 
[ano por extenso]..." (ex: "Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de 
dois mil e vinte e cinco..."). 

○​ Hora e Local: "...às [hora por extenso ou em algarismos] horas, na [local da 
reunião – sala, auditório, plataforma virtual], situada(o) em [endereço, se 
necessário]..." 

○​ Presidência e Secretaria: "..., sob a presidência do(a) Senhor(a) [Nome 
Completo e Cargo do Presidente da Reunião] e secretariada por mim, [Nome 
Completo e Cargo do Secretário da Reunião], reuniu-se o(a) [Nome do 
Órgão/Conselho/Comissão]." 

○​ Registro de Presenças/Quórum: "Estiveram presentes os seguintes 
membros: [listar os nomes ou fazer referência à lista de presença anexa, se 
for longa]. Verificado o quórum regimental com [número] membros presentes, 
o Presidente declarou aberta a sessão." (Ou: "Registrou-se a presença dos 
Senhores Conselheiros [Nomes] e a ausência justificada do Conselheiro 
[Nome], conforme lista de presença que integra esta ata como Anexo I."). 

3.​ Expediente/Ata Anterior (se houver): 
○​ "Inicialmente, foi [lida, dispensada a leitura e] posta em discussão e votação 

a ata da reunião anterior, de nº XX/AAAA, realizada em DD/MM/AAAA, a qual 
foi aprovada [sem restrições / com as seguintes alterações sugeridas por...]." 

4.​ Ordem do Dia (Pauta): 
○​ Apresentação dos assuntos que serão discutidos, conforme a pauta 

previamente distribuída. 
○​ "Passou-se à Ordem do Dia, constando os seguintes itens de pauta: 1. [Item 

1]; 2. [Item 2]; 3. [Item 3]." 
5.​ Relato das Discussões e Deliberações (para cada item da pauta): 

○​ Esta é a parte central da ata. Para cada item da pauta, deve-se registrar: 
■​ Quem apresentou o assunto. 
■​ As principais manifestações, propostas e argumentos apresentados 

pelos participantes (de forma sucinta e objetiva, atribuindo a fala a 
quem a proferiu, ex: "O Conselheiro X ponderou que...", "A Diretora Y 
sugeriu que..."). 

■​ As decisões tomadas (deliberações), indicando se foram por 
consenso, por maioria de votos (registrando o placar, se houver e for 



relevante, e eventuais votos contrários ou abstenções, se os 
participantes solicitarem registro). 

○​ Exemplo de registro de um item: "Sobre o primeiro item da pauta, 
referente à Proposta de Alteração do Regimento Interno, o 
Conselheiro Relator [Nome do Relator] apresentou seu 
parecer, distribuído previamente aos membros, destacando 
[principais pontos do parecer]. Aberta a discussão, o 
Conselheiro [Nome] manifestou concordância com a 
proposta, enquanto a Conselheira [Nome] sugeriu uma 
emenda ao Artigo 5º, para [detalhar a emenda]. Após 
debate, a emenda foi [aprovada/rejeitada] por 
[maioria/unanimidade]. Colocada em votação a proposta 
original com a emenda aprovada, foi a mesma 
[aprovada/rejeitada] por [número] votos a favor, [número] 
votos contrários e [número] abstenções. Ficou deliberado, 
portanto, que o Regimento Interno será alterado conforme 
a redação final constante no Anexo II desta ata." 

6.​ Outras Ocorrências Relevantes (Assuntos Gerais/Palavra Livre): 
○​ Se houver um momento para assuntos gerais ou se ocorrerem fatos 

importantes não previstos na pauta, eles devem ser registrados aqui. 
7.​ Encerramento: 

○​ A expressão consagrada para indicar o fim dos trabalhos é: "Nada mais 
havendo a tratar, e ninguém mais desejando fazer uso da palavra, o(a) 
Senhor(a) Presidente agradeceu a presença de todos e declarou encerrada a 
sessão (ou reunião, ou assembleia) às [hora do término] horas, da qual eu, 
[Nome Completo do Secretário], lavrei a presente ata que, depois de lida e 
achada conforme [ou: cuja leitura será feita e aprovação se dará na próxima 
reunião], vai assinada por mim e pelo(a) Senhor(a) Presidente [e demais 
presentes, conforme o caso]." 

8.​ Local (se não totalmente claro no preâmbulo), Data e Assinaturas: 
○​ [Cidade onde foi lavrada a ata, se diferente do local da 

reunião], DD de MÊS de AAAA. (Geralmente, a data da lavratura é a 
mesma da reunião). 

○​ Linhas para assinatura do Secretário e do Presidente. 
○​ Em algumas situações (assembleias de condomínio, atas de fundação de 

associações), pode ser exigida a assinatura de todos os presentes ou de 
uma comissão específica. Nesses casos, ou se anexa a lista de presença 
assinada ou se colhem as assinaturas na própria ata. 

Exemplo Prático (Trechos de uma Ata de Reunião de Departamento): 

ATA DA QUINTA REUNIÃO ORDINÁRIA DO DEPARTAMENTO DE CIÊNCIAS SOCIAIS 
– Nº 05/2025 



Aos vinte e sete dias do mês de maio do ano de dois mil e vinte e 
cinco, às quatorze horas, na Sala de Reuniões do Bloco C do Centro 
de Humanidades da Universidade Federal de Pindorama, sob a 
presidência do Professor Doutor Carlos Eduardo Meirelles, Chefe do 
Departamento, e secretariada por mim, Professora Doutora Helena 
Vasconcelos, reuniu-se o Departamento de Ciências Sociais. Estiveram 
presentes os professores [listar nomes ou referenciar lista anexa]. 
Verificado o quórum, o Chefe do Departamento declarou aberta a 
sessão. Foi dispensada a leitura da ata da reunião anterior (nº 
04/2025), já aprovada por meio eletrônico e disponibilizada no 
sistema interno. Passou-se à Ordem do Dia: 1. Apreciação da proposta 
de novo currículo para o curso de Graduação em Sociologia; 2. 
Definição de representação docente no Conselho do Centro; 3. 
Informes gerais. 

Iniciando a pauta, o Professor Doutor Ricardo Lemos, coordenador da 
comissão de reforma curricular, apresentou a proposta de novo 
currículo para o curso de Graduação em Sociologia, destacando a 
inclusão de novas disciplinas obrigatórias sobre [citar temas] e a 
ampliação da carga horária de estágio supervisionado. O Professor 
Lemos ressaltou que a proposta foi elaborada após consulta ao corpo 
docente, discente e a egressos do curso. A Professora Doutora 
Beatriz Tavares elogiou a iniciativa, mas sugeriu que a disciplina 
"Sociologia Digital" fosse ofertada como optativa no primeiro ano, e 
não como obrigatória, para permitir maior flexibilidade aos 
estudantes. O Professor Doutor Marcos Vinícius defendeu a manutenção 
da obrigatoriedade, argumentando sobre a relevância do tema na 
formação contemporânea. Após intenso debate, o Chefe do Departamento 
colocou em votação a manutenção da disciplina "Sociologia Digital" 
como obrigatória. Por oito votos a favor e quatro contrários, a 
proposta original da comissão foi mantida nesse ponto. Em seguida, a 
íntegra da proposta de novo currículo foi aprovada por unanimidade 
pelos presentes, com a deliberação de que seja encaminhada ao 
Colegiado do Curso para as providências subsequentes. 

[...] (registro dos demais itens da pauta) 

Nada mais havendo a tratar, o Chefe do Departamento agradeceu a 
participação de todos e declarou encerrada a reunião às dezessete 
horas e trinta minutos, da qual eu, Helena Vasconcelos, lavrei a 
presente ata que, após aprovação, será assinada por mim e pelo Chefe 
do Departamento. 



[Local], 27 de maio de 2025. 

_________________________ Prof.ª Dr.ª Helena Vasconcelos Secretária 
da Reunião 

_________________________ Prof. Dr. Carlos Eduardo Meirelles 
Presidente da Reunião (Chefe do Departamento) 

Dicas para uma boa Ata: 

●​ Prepare-se Antes: Leia a pauta, familiarize-se com os temas. Tenha papel e caneta 
(ou notebook) prontos. 

●​ Seja Atento Durante a Reunião: Anote os pontos principais, quem disse o quê (de 
forma sucinta), e principalmente as deliberações. Se algo não ficou claro, peça 
esclarecimento ao final da discussão do item. 

●​ Redija o Quanto Antes: A memória é fresca logo após a reunião. Não deixe para 
depois, pois detalhes importantes podem ser esquecidos. 

●​ Imparcialidade Absoluta: Abstenha-se de qualquer comentário ou julgamento 
pessoal. 

●​ Clareza e Precisão nos Termos: Use os termos corretos para as deliberações 
(aprovado, rejeitado, adiado, recomendado, etc.). 

●​ Revisão e Aprovação: A ata geralmente precisa ser aprovada na reunião seguinte 
ou por circulação entre os membros. Esteja aberto a correções que visem à 
fidelidade dos fatos. 

A ata é um documento que exige responsabilidade e atenção. Sua correta elaboração é 
crucial para a governança e a memória das instituições. 

O Relatório: Expondo fatos e análises de forma estruturada 

O relatório é um documento técnico ou administrativo que tem como principal finalidade 
apresentar, de forma ordenada e sistemática, informações sobre atividades 
realizadas, resultados de investigações, inspeções, visitas técnicas, andamento de 
projetos, ou descrever e analisar situações e problemas específicos, podendo, em 
alguns casos, culminar em conclusões e recomendações. É um instrumento 
fundamental para subsidiar a tomada de decisões por parte de superiores hierárquicos ou 
de órgãos colegiados. 

Finalidade e Importância: 

●​ Informar: Fornecer dados e fatos sobre um determinado assunto. 
●​ Analisar: Interpretar dados, identificar causas e consequências, avaliar 

desempenhos. 
●​ Descrever: Detalhar situações, procedimentos, ocorrências. 
●​ Registrar: Formalizar o andamento ou a conclusão de atividades e projetos. 
●​ Subsidiar Decisões: Oferecer elementos concretos para que gestores possam 

tomar decisões mais bem informadas. 



●​ Prestar Contas: Demonstrar o que foi feito em relação a um plano, meta ou 
responsabilidade. 

Características Principais: 

1.​ Objetividade e Imparcialidade: O relator deve se ater aos fatos observados e aos 
dados coletados, evitando opiniões pessoais não fundamentadas. A análise, quando 
presente, deve ser baseada em critérios claros e evidências. 

2.​ Clareza e Precisão: A linguagem deve ser clara, concisa e precisa. Se o relatório 
for técnico, o uso de terminologia específica da área é esperado, mas sempre 
buscando a compreensão pelo público-alvo (que pode não ser especialista). 

3.​ Estrutura Lógica e Organizada: Um bom relatório segue uma estrutura que facilita 
a leitura e a compreensão, geralmente partindo de uma introdução, passando pelo 
desenvolvimento (apresentação e análise dos dados) e chegando a uma conclusão. 

4.​ Fundamentação: Todas as afirmações, análises e conclusões devem ser, sempre 
que possível, amparadas por dados, evidências, documentos, observações diretas 
ou referências a normas e estudos. 

5.​ Veracidade: As informações contidas no relatório devem ser verdadeiras e 
passíveis de verificação. 

Estrutura Detalhada do Relatório (pode variar significativamente conforme o tipo, a 
finalidade e a complexidade): 

Uma estrutura comum para relatórios mais formais pode incluir: 

1.​ Capa (Opcional, para relatórios mais extensos e formais): 
○​ Nome da instituição/órgão. 
○​ Título do Relatório. 
○​ Nome(s) do(s) autor(es)/relator(es). 
○​ Local e data. 

2.​ Folha de Rosto (Similar à capa, mas com mais detalhes, como a finalidade do 
relatório): 

3.​ Sumário (Para relatórios longos com várias seções): 
○​ Lista as principais seções e subseções do relatório com as respectivas 

páginas. 
4.​ Identificação/Cabeçalho (Para relatórios mais curtos ou como parte inicial): 

○​ Título do Relatório (ex: RELATÓRIO DE VISITA TÉCNICA, RELATÓRIO DE 
ATIVIDADES – SETOR X – MAIO/2025). 

○​ Órgão/Setor responsável. 
○​ Nome(s) do(s) relator(es) e respectivo(s) cargo(s)/função(ões). 
○​ Período a que se refere o relatório (se aplicável). 
○​ Data da elaboração. 
○​ Destinatário ou solicitante do relatório (se houver um específico). 

5.​ Introdução: 
○​ Objetivo do Relatório: O que se pretende com o documento (ex: "O 

presente relatório tem por objetivo apresentar os resultados da auditoria 
interna realizada no Departamento Y...", "Este documento visa descrever as 
atividades desenvolvidas pelo Grupo de Trabalho Z..."). 



○​ Escopo: Delimitação do assunto tratado. 
○​ Período Abrangido: Se for um relatório de atividades ou acompanhamento. 
○​ Metodologia (se aplicável): Breve descrição de como os dados foram 

coletados e analisados (ex: análise documental, entrevistas, observação 
direta, aplicação de questionários). 

○​ Justificativa (se necessário): Por que o relatório foi elaborado. 
6.​ Desenvolvimento (Corpo do Relatório): 

○​ Esta é a seção principal, onde os fatos são apresentados, as atividades são 
descritas, os dados são analisados e as observações são detalhadas. 

○​ Pode ser dividido em seções e subseções com títulos claros, para 
facilitar a organização e a leitura. A estrutura dependerá da natureza do 
relatório (ex: "Atividades Realizadas", "Resultados Alcançados", "Problemas 
Identificados", "Análise dos Dados Coletados", "Descrição da Situação 
Encontrada", "Comparativo com Metas Anteriores"). 

○​ Apresentação de Dados: Utilizar tabelas, gráficos, quadros, fotografias 
(com legendas) para ilustrar e comprovar as informações, quando pertinente 
e o meio permitir. Sempre citar as fontes dos dados. 

○​ Análise Crítica (se for o caso): Interpretar os dados, apontar causas e 
efeitos, identificar pontos positivos e negativos, comparar com padrões ou 
metas. 

7.​ Conclusão (ou Considerações Finais): 
○​ Síntese dos principais achados, resultados ou constatações do relatório. 
○​ Deve ser uma decorrência lógica do que foi apresentado no 

desenvolvimento. 
○​ Não se devem introduzir fatos novos na conclusão. 
○​ Pode reafirmar o atingimento (ou não) dos objetivos propostos na introdução. 

8.​ Recomendações (Opcional, mas frequente em relatórios de auditoria, inspeção 
ou análise de problemas): 

○​ Se o relatório tiver como um de seus objetivos propor soluções ou melhorias, 
esta seção apresentará as sugestões de forma clara, objetiva e, se possível, 
priorizada. 

○​ As recomendações devem ser viáveis e direcionadas aos responsáveis por 
sua implementação. 

9.​ Anexos e Apêndices (se houver): 
○​ Anexos: Documentos elaborados por terceiros, que servem de 

fundamentação ou ilustração para o relatório (ex: cópias de leis, laudos de 
outros especialistas, fotografias). 

○​ Apêndices: Documentos elaborados pelo próprio autor do relatório, 
complementares ao texto principal (ex: questionários aplicados, roteiros de 
entrevista, tabelas de dados muito extensas). 

○​ Devem ser mencionados no corpo do texto e listados ao final. 
10.​Local, Data e Assinatura(s): 

○​ [Cidade], DD de MÊS de AAAA. 
○​ Assinatura(s) do(s) responsável(is) pela elaboração do relatório, com nome 

completo e cargo/função abaixo. 

Exemplo Prático (Estrutura e Trechos de um Relatório de Atividades Semestral): 



RELATÓRIO DE ATIVIDADES – 1º SEMESTRE DE 2025 DEPARTAMENTO DE 
CAPACITAÇÃO E DESENVOLVIMENTO (DCD) Responsável: Joana Pires – Chefe 
do DCD Data: 15 de julho de 2025 

1. INTRODUÇÃO O presente relatório tem como objetivo apresentar as 
principais atividades desenvolvidas pelo Departamento de Capacitação 
e Desenvolvimento (DCD) durante o primeiro semestre de 2025 (janeiro 
a junho), bem como os resultados alcançados em relação às metas 
estabelecidas no Plano Anual de Capacitação (PAC 2025) desta 
Instituição. 

2. ATIVIDADES REALIZADAS 2.1. Cursos e Treinamentos Ofertados Durante 
o período em referência, o DCD promoveu um total de 15 (quinze) 
ações de capacitação, abrangendo diversas áreas de conhecimento, 
conforme detalhado na Tabela 1. Tabela 1 – Cursos e Treinamentos 
Realizados (Jan-Jun/2025) | Curso/Treinamento | Nº de Turmas | Nº de 
Servidores Capacitados | Carga Horária Total | | :--------------------------------- | 
:------------- | :----------------------------- | :-------------------- | | Redação Oficial (Avançado) | 
2 | 50 | 40h | | Gestão de Projetos (Básico) | 3 | 75 | 60h | | Liderança e Gestão 
de Equipes | 1 | 20 | 30h | | [...] (outros cursos) | ... | ... | ... | Fonte: 
Sistema de Gestão de Cursos do DCD. 

2.2. Avaliação de Desempenho O processo de Avaliação de Desempenho 
referente ao ciclo 2024/2025 foi concluído em março de 2025, com a 
participação de 98% dos servidores elegíveis. Os relatórios 
consolidados foram encaminhados às respectivas chefias e ao Gabinete 
da Diretoria Geral. 

2.3. Desenvolvimento de Novos Programas Foi iniciado o 
desenvolvimento do novo Programa de Integração para Novos 
Servidores, com previsão de lançamento no segundo semestre. O grupo 
de trabalho designado realizou [descrever atividades do GT]. 

3. ANÁLISE DOS RESULTADOS E DESAFIOS Em relação às metas do PAC 2025 
para o primeiro semestre, observa-se que [comparar realizado com o 
previsto, ex: 85% das horas de capacitação previstas foram 
executadas]. O principal desafio encontrado foi [descrever o 
desafio, ex: a baixa adesão ao curso de Ética no Serviço Público, 
que será objeto de uma campanha de sensibilização]. A avaliação 
média dos cursos pelos participantes foi de 4,5 em uma escala de 1 a 
5, indicando um alto nível de satisfação (Relatório de Avaliação dos 
Cursos – Anexo I). 



4. CONCLUSÃO O primeiro semestre de 2025 foi marcado por um intenso 
volume de atividades de capacitação e pelo avanço em projetos 
estratégicos do DCD. Os resultados alcançados demonstram o 
comprometimento da equipe e a relevância das ações para o 
desenvolvimento dos servidores desta Instituição. Identificam-se, 
contudo, oportunidades de melhoria no [citar um ponto]. 

5. RECOMENDAÇÕES (se fosse um relatório com esse escopo) 
Recomenda-se [sugestão 1]. Sugere-se [sugestão 2]. 

[Cidade], 15 de julho de 2025. 

_________________________ Joana Pires Chefe do Departamento de 
Capacitação e Desenvolvimento 

Dicas para um bom Relatório: 

●​ Planeje Antes: Defina claramente o objetivo, o público-alvo e a estrutura do relatório 
antes de começar a escrever. 

●​ Seja Metódico na Coleta e Análise de Dados: A qualidade do relatório depende da 
qualidade dos dados. 

●​ Use Linguagem Apropriada: Adapte o nível de tecnicidade ao destinatário. 
●​ Revise e Edite: Verifique a clareza, a correção gramatical, a consistência das 

informações e a lógica da argumentação. Peça para outra pessoa ler, se possível. 
●​ Seja Honesto e Imparcial: Apresente os fatos como eles são, mesmo que 

desfavoráveis. 

O relatório é uma ferramenta poderosa de gestão e comunicação, essencial para o 
monitoramento, a avaliação e o aprimoramento das atividades administrativas. 

O Parecer: A manifestação técnica ou jurídica fundamentada 

O parecer é um documento de natureza predominantemente opinativa, mas essa opinião é 
sempre qualificada e fundamentada, emitida por um especialista, um órgão técnico, uma 
assessoria jurídica ou um comitê consultivo sobre uma questão específica que lhe foi 
submetida para análise. Sua principal finalidade é subsidiar e orientar a tomada de 
decisão por uma autoridade competente, oferecendo um ponto de vista técnico, legal ou 
administrativo sobre o assunto. 

Finalidade e Importância: 

●​ Esclarecer dúvidas: Interpretar leis, normas, contratos ou situações fáticas 
complexas. 

●​ Analisar a legalidade e a legitimidade: Verificar se um ato, proposta ou 
procedimento está em conformidade com o ordenamento jurídico e os princípios 
administrativos. 



●​ Avaliar a viabilidade técnica ou econômica: Analisar se um projeto ou proposta é 
tecnicamente exequível ou financeiramente sustentável. 

●​ Recomendar cursos de ação: Sugerir qual a melhor decisão a ser tomada diante 
de um cenário específico. 

●​ Uniformizar entendimentos: Em órgãos consultivos, os pareceres podem ajudar a 
criar uma interpretação uniforme sobre determinados temas. 

Características Principais: 

1.​ Caráter Opinativo Fundamentado: Embora expresse uma opinião, esta não é 
arbitrária. Deve ser rigorosamente embasada em leis, decretos, jurisprudência, 
doutrina, dados técnicos, evidências científicas, normas ou princípios aplicáveis. 

2.​ Linguagem Formal, Precisa e Técnica: A linguagem deve ser culta e precisa. É 
comum o uso de terminologia técnica específica da área de conhecimento do 
parecerista (jurídica, contábil, engenharia, etc.). Se o parecer se destina a leigos, 
pode ser necessário "traduzir" alguns termos ou adicionar um resumo executivo em 
linguagem mais acessível. 

3.​ Imparcialidade na Análise: O parecerista deve analisar a questão de forma objetiva 
e isenta, mesmo que sua conclusão seja favorável ou desfavorável a uma das partes 
ou a uma proposta específica. 

4.​ Estrutura Lógica e Argumentativa: O parecer segue uma estrutura que conduz o 
leitor do problema à solução ou opinião, por meio de um raciocínio lógico e bem 
articulado. 

5.​ Não Vinculante (em regra): Geralmente, o parecer tem natureza consultiva, ou 
seja, a autoridade que o solicitou não está obrigada a seguir a opinião emitida, 
embora um parecer bem fundamentado tenha grande peso e sirva para respaldar a 
decisão. Há exceções em que a lei pode conferir caráter vinculante a determinados 
pareceres. 

Estrutura Detalhada do Parecer: 

1.​ Cabeçalho/Identificação: 
○​ PARECER Nº XXX/AAAA/SIGLA-DO-ÓRGÃO-PARECERISTA 
○​ Interessado(a): [Nome do órgão ou pessoa que solicitou o 

parecer] 
○​ Processo (ou Documento de Referência): Processo nº YYYY/AAAA ou 

Ref.: Ofício nº ZZZ/AAAA 
○​ Assunto (ou Ementa): [Resumo conciso do tema do parecer] (ex: 

Análise da legalidade da contratação direta por 
inexigibilidade de licitação., Viabilidade técnica da 
implantação do sistema X.) 

○​ A ementa, em pareceres jurídicos, funciona como um resumo esquemático 
dos principais pontos e da conclusão. 

2.​ Relatório (ou Histórico/Exposição dos Fatos): 
○​ É a parte expositiva do parecer. Apresenta um breve resumo da questão que 

foi submetida à análise, os fatos relevantes, o histórico do processo ou a 
consulta formulada. 



○​ Deve ser objetivo e ater-se ao essencial para que o leitor compreenda o 
contexto do parecer. 

○​ Exemplo: "Trata-se de consulta formulada pelo Departamento 
de Compras e Contratos (DCC), por meio do Memorando nº 
55/2025/DCC, acerca da possibilidade jurídica de 
prorrogação do Contrato Administrativo nº 010/2023, 
firmado com a empresa 'Serviços Eficazes Ltda.' para a 
prestação de serviços contínuos de limpeza e conservação, 
cujo prazo de vigência inicial se encerra em 30 de julho 
de 2025." 

3.​ Fundamentação (ou Análise/Mérito): 
○​ É o coração do parecer, a parte argumentativa e analítica. Aqui, o parecerista 

desenvolve seu raciocínio, examinando a questão sob os prismas legal, 
técnico, normativo, doutrinário, jurisprudencial ou científico aplicáveis. 

○​ Apresenta as bases que sustentam sua opinião. 
○​ Pode ser dividida em tópicos para melhor organização, se a matéria for 

complexa. 
○​ Exemplo (trecho de fundamentação jurídica): "A Lei nº 14.133/2021 

(Nova Lei de Licitações e Contratos Administrativos), em 
seu Art. 106, estabelece que os contratos de serviços e 
fornecimentos contínuos poderão ter sua duração 
prorrogada sucessivamente, respeitada a vigência máxima 
decenal, desde que haja previsão no edital e no contrato 
e que a pesquisa de mercado demonstre que a prorrogação é 
vantajosa para a Administração. No caso em apreço, o 
Edital de Licitação nº 005/2022 e o Contrato nº 010/2023 
preveem expressamente a possibilidade de prorrogação 
(Cláusula Décima Quinta do contrato). Ademais, a pesquisa 
de preços realizada pelo DCC e acostada às fls. 78-85 do 
Processo nº XXXX demonstra que os valores praticados pela 
contratada permanecem compatíveis com os de mercado, 
indicando a vantajosidade da prorrogação." 

4.​ Conclusão (ou Opinião): 
○​ É a resposta objetiva e direta à consulta formulada ou a manifestação final do 

parecerista sobre a questão analisada. 
○​ Deve ser uma decorrência lógica da fundamentação apresentada. 
○​ Deve ser clara, concisa e inequívoca. 
○​ Pode incluir recomendações, se for o caso. 
○​ Exemplo (concluindo o parecer sobre a prorrogação contratual): "Diante 

do exposto, e considerando o preenchimento dos requisitos 
legais e a demonstrada vantajosidade para a 
Administração, esta Assessoria Jurídica OPINA 
FAVORAVELMENTE à prorrogação do Contrato Administrativo 



nº 010/2023, firmado com a empresa 'Serviços Eficazes 
Ltda.', pelo período de mais 12 (doze) meses, nos termos 
do Art. 106 da Lei nº 14.133/2021, desde que mantidas as 
demais condições contratuais e verificada a regularidade 
fiscal e trabalhista da contratada." "É o parecer, salvo 
melhor juízo." (Expressão comum ao final de pareceres, denotando que 
a opinião é técnica, mas a decisão final cabe à autoridade). 

5.​ Local, Data e Assinatura: 
○​ [Cidade], DD de MÊS de AAAA. 
○​ Assinatura do parecerista (ou dos membros do órgão colegiado, se for o 

caso). 
○​ Nome completo e cargo/função/número de inscrição profissional (OAB, 

CREA, etc.). 

Exemplo Prático (Esqueleto de um Parecer Técnico sobre um novo software): 

PARECER TÉCNICO Nº 23/2025/DTI Interessado: Gabinete da Secretaria 
Municipal de Gestão Processo nº: 2025/SMG/PROC/101 Assunto: Análise 
de viabilidade técnica para aquisição e implantação do Sistema de 
Gestão Documental "OrganizaDoc v.3.0". 

1. RELATÓRIO Cuida o presente expediente de solicitação de análise 
técnica, formulada pelo Gabinete da Secretaria Municipal de Gestão, 
acerca da viabilidade de aquisição e implantação do software 
"OrganizaDoc v.3.0", desenvolvido pela empresa "Soluções Digitais 
S.A.", para modernização do sistema de gestão documental desta 
Prefeitura. A proposta da empresa fornecedora, juntamente com as 
especificações técnicas do software e o relatório de demonstração, 
constam às fls. 15-45 dos autos. 

2. ANÁLISE TÉCNICA 2.1. Requisitos Funcionais e Não Funcionais O 
software "OrganizaDoc v.3.0" atende a [percentual ou lista] dos 
requisitos funcionais essenciais definidos no Termo de Referência 
Preliminar elaborado por este Departamento de Tecnologia da 
Informação (DTI), tais como [citar alguns requisitos atendidos, como 
controle de versão, busca avançada, integração com assinatura 
digital, etc.]. No que tange aos requisitos não funcionais, a 
arquitetura do sistema é baseada em [descrever a arquitetura] e 
demonstrou [desempenho, escalabilidade, segurança] satisfatórios nos 
testes simulados realizados em nosso ambiente de homologação, 
conforme Relatório de Testes nº 05/2025/DTI (Anexo I). 

2.2. Compatibilidade com a Infraestrutura Existente A implantação do 
"OrganizaDoc v.3.0" exigirá a atualização de [número] servidores de 



aplicação para a versão X.Y do sistema operacional Z, um 
investimento estimado em R$ XXXX,XX, já previsto no orçamento de TI 
para o corrente ano. A compatibilidade com os bancos de dados 
atualmente utilizados ([listar bancos]) é nativa, não demandando 
customizações complexas. 

2.3. Custos de Aquisição, Implantação e Manutenção O custo total de 
aquisição das licenças para [número] usuários é de R$ YYYYY,YY. A 
empresa fornecedora estima um custo de implantação e treinamento de 
R$ ZZZZZ,ZZ. A manutenção anual, a partir do segundo ano, está 
orçada em 15% do valor das licenças. Tais valores estão 
[dentro/acima/abaixo] da média de mercado para soluções similares, 
conforme pesquisa comparativa realizada (Anexo II). 

2.4. Riscos e Mitigações Identificam-se como principais riscos 
[citar 2 ou 3 riscos, ex: resistência à mudança por parte dos 
usuários, complexidade na migração dos dados do sistema legado]. 
Para mitigar tais riscos, propõe-se [sugerir ações, ex: um plano de 
comunicação e capacitação abrangente, um piloto de migração de dados 
em um setor antes da implantação total]. 

3. CONCLUSÃO E PARECER TÉCNICO Diante da análise técnica procedida, 
e considerando que o software "OrganizaDoc v.3.0": a) Atende à 
maioria dos requisitos funcionais e não funcionais essenciais; b) 
Apresenta compatibilidade gerenciável com a infraestrutura de TI 
existente, com custos de adequação previstos; c) Possui custos de 
aquisição e manutenção [dentro da média de mercado / justificáveis 
pelo retorno esperado em eficiência]; d) Oferece funcionalidades que 
podem representar um avanço significativo na modernização da gestão 
documental desta Prefeitura. Este Departamento de Tecnologia da 
Informação OPINA FAVORAVELMENTE, sob o ponto de vista técnico, à 
aquisição e implantação do Sistema de Gestão Documental "OrganizaDoc 
v.3.0", recomendando, contudo, a observância das medidas de 
mitigação de riscos apontadas no item 2.4 e a negociação de [citar 
algum ponto para negociação, se houver, ex: um plano de suporte 
técnico mais abrangente no primeiro ano]. É o parecer técnico. 

[Cidade], 27 de maio de 2025. 

_________________________ [Nome do Chefe do DTI ou do Técnico 
Responsável] [Cargo/Função] [Matrícula/CREA, se aplicável] 

Dicas para um bom Parecer: 



●​ Delimite o Escopo: Entenda claramente qual é a questão a ser respondida. Não 
opine sobre o que não foi perguntado, a menos que seja estritamente necessário 
para a análise principal. 

●​ Pesquise a Fundo: A qualidade do parecer depende da profundidade da pesquisa e 
da análise. 

●​ Seja Lógico e Coerente: A argumentação deve fluir de forma lógica das premissas 
à conclusão. 

●​ Clareza na Conclusão: A opinião final deve ser inequívoca. Se houver ressalvas ou 
condições, elas devem ser claramente stated. 

●​ Cite suas Fontes: Referencie leis, normas, autores, estudos ou dados que 
embasaram sua análise. 

O parecer é uma peça de grande responsabilidade, pois influencia diretamente as decisões 
administrativas. Sua elaboração exige rigor técnico, imparcialidade e clareza. 

A Portaria: O ato administrativo normativo ou de pessoal 

A portaria é um ato administrativo de caráter normativo ou de gestão de pessoal, expedido 
por autoridades públicas (como Ministros, Secretários de Estado ou Municipais, Diretores de 
órgãos, Reitores, etc.) no exercício de suas competências legais e regulamentares. Sua 
finalidade é disciplinar o funcionamento da administração, estabelecer regras e 
procedimentos, ou regular situações funcionais específicas dos servidores públicos. 

Finalidade e Importância: 

●​ Estabelecer Normas e Procedimentos Internos: Regulamentar o funcionamento 
de serviços, a aplicação de leis ou decretos em âmbito interno. 

●​ Designar ou Nomear Servidores: Para cargos em comissão, funções de confiança, 
comissões, grupos de trabalho. 

●​ Exonerar ou Demitir Servidores: Formalizar o desligamento de servidores. 
●​ Conceder Licenças, Afastamentos, Promoções e Outros Benefícios: Regular a 

vida funcional dos servidores. 
●​ Instaurar Processos Administrativos Disciplinares ou Sindicâncias. 
●​ Delegar ou Avocar Competências. 
●​ Aprovar Regimentos Internos, Manuais e outros documentos normativos de 

menor hierarquia. 

Características Principais: 

1.​ Ato Administrativo Formal: Reveste-se de formalidades específicas e produz 
efeitos jurídicos. 

2.​ Cumprimento Obrigatório: As determinações de uma portaria são de observância 
obrigatória dentro de sua esfera de aplicação e para os destinatários a que se dirige. 

3.​ Linguagem Imperativa, Clara e Precisa: Os comandos devem ser expressos de 
forma que não deixem margem a dúvidas quanto ao seu alcance e aplicação. 
Utiliza-se o verbo no presente do subjuntivo com valor imperativo (ex: "Designar", 
"Resolver", "Determinar" na parte dispositiva, que se entende como "Fica 
designado", "Resolve-se", "Determina-se"). 



4.​ Estrutura Padronizada e Solene: Segue um modelo formal que inclui título, 
ementa, preâmbulo (com fundamentação legal) e parte dispositiva (artigos). 

5.​ Publicidade: Para que produzam efeitos externos ou atinjam direitos e deveres de 
forma ampla, as portarias geralmente precisam ser publicadas em Diário Oficial ou 
em boletim interno oficial do órgão, garantindo sua transparência e conhecimento 
público. 

Estrutura Detalhada da Portaria: 

1.​ Timbre do Órgão Expedidor: No topo da página, centralizado. 
2.​ Título: 

○​ PORTARIA Nº XXX, DE DD DE MÊS POR EXTENSO DE AAAA. 
○​ Numerada sequencialmente dentro do ano e do órgão/autoridade 

expedidora. 
○​ Alinhado à esquerda ou centralizado, conforme o padrão do órgão. 

3.​ Ementa: 
○​ Resumo conciso do assunto tratado na portaria. 
○​ Alinhada à direita, abaixo do título, com um pequeno recuo. 
○​ Ex: Designa servidores para compor a Comissão de 

Inventário Patrimonial. Estabelece o horário de 
funcionamento da Biblioteca Central. Concede licença para 
capacitação ao servidor Fulano de Tal. 

4.​ Preâmbulo (Parte Introdutória/Considerandos): 
○​ Identificação da autoridade expedidora e de sua competência legal para 

editar o ato. 
○​ Fundamentação legal (citação das leis, decretos, regulamentos que 

amparam a portaria). 
○​ "Considerandos": Exposição dos motivos ou das circunstâncias que 

justificam a expedição da portaria. 
○​ Finaliza com a palavra "RESOLVE:" (em caixa alta, seguida de dois-pontos), 

que introduz a parte dispositiva. 
○​ Exemplo de Preâmbulo: O SECRETÁRIO DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO 

E PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE ALFA, no uso das atribuições 
que lhe confere o Art. 75, inciso III, da Constituição 
Estadual, e o Art. 10 do Decreto Estadual nº 1.234, de 10 
de janeiro de 2023, CONSIDERANDO a necessidade de otimizar 
os procedimentos para requerimento de férias pelos 
servidores desta Secretaria; CONSIDERANDO o disposto no 
Art. 80 da Lei Complementar Estadual nº 567, de 15 de 
julho de 2010, que trata do direito a férias anuais 
remuneradas; e CONSIDERANDO a importância de padronizar os 
fluxos para garantir a isonomia e a eficiência 
administrativa, RESOLVE: 

5.​ Parte Dispositiva (Corpo da Portaria): 
○​ É onde se estabelecem as ordens, determinações, designações, etc. 



○​ Dividida em artigos, numerados em algarismos arábicos seguidos de "º" (Art. 
1º, Art. 2º, etc.). 

○​ Os artigos podem ser desdobrados em parágrafos (§), incisos (I, II, III...), 
alíneas (a, b, c...) e itens (1, 2, 3...). 

○​ A linguagem deve ser imperativa, clara e precisa. 
○​ Exemplo de Parte Dispositiva: Art. 1º Fica instituído o Grupo de 

Trabalho (GT) com a finalidade de elaborar proposta de 
revisão do Plano Diretor do Município de Beta, com a 
seguinte composição: I - Fulano de Tal, Matrícula nº 123 
(Presidente); II - Ciclana de Oliveira, Matrícula nº 456 
(Membro); III - Beltrano da Silva, Matrícula nº 789 
(Secretário). Art. 2º O Grupo de Trabalho terá o prazo de 
90 (noventa) dias, a contar da publicação desta Portaria, 
para apresentar o relatório final. Art. 3º Os membros do 
GT não farão jus a qualquer remuneração adicional pelo 
desempenho desta atribuição, sendo considerada serviço 
público relevante. 

6.​ Cláusula de Vigência: 
○​ Indica a partir de quando a portaria começa a produzir efeitos. 
○​ "Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação." (Mais comum). 
○​ "Esta Portaria entra em vigor em [data específica]." 
○​ "Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura, revogando-se as 

disposições em contrário." (Menos comum para atos que necessitam de 
publicidade para eficácia geral). 

7.​ Cláusula Revogatória (se aplicável): 
○​ Se a nova portaria substitui ou altera alguma anterior. 
○​ "Revogam-se as disposições em contrário, em especial a Portaria nº 

YYY/BBBB, de [data]." 
8.​ Assinatura da Autoridade Expedidora: 

○​ Local para assinatura. 
○​ Nome completo da autoridade, digitado abaixo da assinatura. 
○​ Cargo da autoridade. 

Exemplo Prático Completo de uma Portaria (Designação para Comissão): 

[TIMBRE DO ÓRGÃO - Ex: SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VILA FELIZ] 
 
PORTARIA Nº 55, DE 27 DE MAIO DE 2025. 
 
                                        Designa servidores para compor a Comissão 
                                        Organizadora da V Semana Pedagógica Municipal. 
 
A SECRETÁRIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VILA FELIZ, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas pelo Art. 15, inciso IV, da Lei Orgânica do Município, e pelo Decreto 
Municipal nº 345, de 10 de janeiro de 2024, 
 



CONSIDERANDO a importância da realização da Semana Pedagógica Municipal como 
espaço de formação continuada e troca de experiências entre os profissionais da educação 
da rede municipal de ensino; 
CONSIDERANDO a necessidade de planejar, organizar e executar as atividades relativas à 
V edição do referido evento, a ser realizado no mês de outubro de 2025; 
 
RESOLVE: 
 
Art. 1º Designar os seguintes servidores para compor a Comissão Organizadora da V 
Semana Pedagógica Municipal de Vila Feliz: 
I - MARIA ALICE GUIMARÃES, Pedagoga, Matrícula nº 1001 – Coordenadora; 
II - JOÃO PEDRO ALCÂNTARA, Professor de História, Matrícula nº 1002 – Membro; 
III - CARLA MENDONÇA SOARES, Técnica em Assuntos Educacionais, Matrícula nº 1003 
– Membro; 
IV - RAFAEL OLIVEIRA BASTOS, Assistente Administrativo, Matrícula nº 1004 – Secretário. 
 
Art. 2º Compete à Comissão Organizadora: 
a) Elaborar o planejamento completo do evento, incluindo programação, palestrantes, 
materiais e logística; 
b) Promover a divulgação da V Semana Pedagógica junto às unidades escolares e aos 
profissionais da educação; 
c) Coordenar a execução das atividades durante a realização do evento; 
d) Apresentar relatório final das atividades e resultados alcançados à esta Secretaria no 
prazo de 30 (trinta) dias após o encerramento do evento. 
 
Art. 3º A participação na referida Comissão não ensejará qualquer remuneração adicional, 
sendo considerada serviço público relevante. 
 
Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
 
Publique-se. Cumpra-se. 
 
 _________________________ 
[NOME COMPLETO DA SECRETÁRIA] 
Secretária Municipal de Educação de Vila Feliz 
 

Dicas para uma boa Portaria: 

●​ Verifique a Competência: A autoridade que assina a portaria deve ter competência 
legal para expedir o ato sobre aquele assunto. 

●​ Fundamente Legalmente: Sempre que possível, cite as leis ou atos normativos que 
amparam a decisão contida na portaria, especialmente no preâmbulo. 

●​ Clareza nos Comandos: Os artigos devem ser redigidos de forma clara, precisa e 
imperativa, para não deixar dúvidas sobre o que está sendo determinado. 

●​ Atenção à Técnica Legislativa: Para portarias mais complexas, que se 
assemelham a pequenas leis, é bom observar princípios de técnica legislativa 
(ordenação dos artigos, uso correto de parágrafos, incisos e alíneas). 



●​ Revisão Rigorosa: Erros em portarias podem ter consequências administrativas e 
legais. Revise a redação, a numeração, as datas e os nomes com extremo cuidado. 

●​ Garantir a Publicação: A publicidade é, em muitos casos, condição de eficácia da 
portaria. 

A portaria é um instrumento poderoso de gestão e normatização. Sua correta elaboração é 
essencial para a segurança jurídica e a eficiência da Administração Pública. 

 

Revisão e padronização de textos oficiais: Estratégias 
e ferramentas para garantir a qualidade e a 
uniformidade 
A elaboração de um documento oficial não se encerra com a última palavra digitada. Pelo 
contrário, uma das fases mais cruciais para assegurar sua qualidade, clareza, correção e 
adequação é o processo de revisão. Paralelamente, a padronização dos textos, seguindo 
as normas e os manuais de redação adotados pela instituição, é fundamental para garantir 
a uniformidade, a identidade visual e a eficiência da comunicação governamental. Ignorar 
essas etapas é correr o risco de comprometer a credibilidade do emissor e a eficácia da 
mensagem. Neste tópico, exploraremos estratégias, níveis de análise e ferramentas que 
podem auxiliar redatores e gestores a aprimorar seus textos, transformando cada 
documento oficial em um exemplo de profissionalismo e precisão. 

A revisão como etapa crucial para a excelência na Redação Oficial 

A revisão de um texto é o processo de examiná-lo cuidadosamente após a sua redação 
inicial, com o objetivo de identificar e corrigir erros, aprimorar a clareza, a concisão, a 
coerência e garantir sua adequação ao público-alvo e à finalidade pretendida. Na Redação 
Oficial, essa etapa é ainda mais crítica, pois os documentos expedidos pela Administração 
Pública têm implicações formais, legais e administrativas, e qualquer falha pode gerar 
consequências negativas. 

Por que a revisão é indispensável? 

●​ Evitar Erros: Erros de gramática, ortografia, pontuação, digitação ou de informação 
podem minar a credibilidade do documento e do órgão emissor. Imagine um ofício 
solicitando providências urgentes, mas com o nome do destinatário grafado 
incorretamente ou com uma data equivocada. 

●​ Garantir Clareza: Muitas vezes, o que está claro na mente do redator não se traduz 
com a mesma clareza no papel. A revisão permite identificar frases ambíguas, 
raciocínios confusos ou termos inadequados que podem dificultar a compreensão do 
leitor. 

●​ Assegurar a Uniformidade e a Padronização: A revisão verifica se o documento 
está em conformidade com as normas de redação e os padrões visuais adotados 
pela instituição (Padrão Ofício, uso de timbres, formas de tratamento, etc.), o que 
contribui para a identidade institucional e a eficiência administrativa. 



●​ Aumentar a Credibilidade: Um documento bem revisado, livre de erros e com 
linguagem esmerada, transmite uma imagem de profissionalismo, competência e 
respeito pelo destinatário. 

●​ Prevenir Retrabalho e Mal-entendidos: Erros ou ambiguidades podem levar a 
interpretações equivocadas, exigindo novos comunicados para esclarecimento, 
gerando retrabalho e perda de tempo. Em casos mais graves, podem resultar em 
decisões administrativas incorretas ou contestações. 

A Diferença entre Redação e Revisão: É fundamental que o redator compreenda que 
redigir e revisar são duas atividades mentais distintas. Ao redigir, o foco está em colocar as 
ideias no papel, em desenvolver o conteúdo. Ao revisar, o foco se desloca para a análise 
crítica da forma e do conteúdo já produzido. Tentar fazer as duas coisas simultaneamente 
de forma perfeita é muito difícil. Por isso, a recomendação é que a revisão seja uma etapa 
posterior à redação. É preciso "distanciar-se" do texto para conseguir enxergá-lo com os 
olhos de um leitor crítico. 

Os Custos de um Documento Mal Revisado: Os prejuízos decorrentes da falta de uma 
revisão adequada podem ser variados: 

●​ Financeiros: Erros em contratos, editais ou portarias podem gerar custos 
adicionais, multas ou a necessidade de republicações. 

●​ De Tempo: A necessidade de corrigir erros, refazer documentos ou esclarecer 
mal-entendidos consome tempo precioso dos servidores. 

●​ De Imagem Institucional: Documentos com erros transmitem uma imagem 
negativa de desorganização ou incompetência do órgão. 

●​ Legais: Em certos contextos, um erro em um documento oficial pode ter implicações 
legais, como a anulação de um ato administrativo. 

Portanto, encarar a revisão não como um fardo, mas como uma etapa integrante e 
essencial do processo de produção textual é fundamental para alcançar a excelência na 
Redação Oficial. É um investimento na qualidade e na eficácia da comunicação pública. 

Níveis de revisão textual: Da correção ortográfica à análise da coerência 
argumentativa 

A revisão de um texto oficial não é um processo monolítico; ela pode e deve ocorrer em 
diferentes níveis de profundidade, cada um focando em aspectos específicos da qualidade 
textual. Compreender esses níveis ajuda o revisor (seja o próprio autor ou um terceiro) a 
sistematizar o trabalho e a não deixar escapar detalhes importantes. 

1.​ Revisão Ortográfica e Gramatical (Revisão Normativa): 
○​ Foco: Este é o nível mais básico, mas fundamental. Concentra-se na 

correção dos aspectos formais da língua, de acordo com a gramática 
normativa e o Acordo Ortográfico vigente. 

○​ O que verificar: 
■​ Ortografia: Grafia correta das palavras, uso de maiúsculas e 

minúsculas. 
■​ Acentuação Gráfica: Aplicação correta das regras de acentuação. 



■​ Pontuação: Uso adequado de vírgulas, pontos, ponto e vírgula, 
dois-pontos, travessões, aspas, parênteses, etc., para garantir a 
clareza e a correção sintática. 

■​ Concordância Verbal e Nominal: Verificação se verbos concordam 
com seus sujeitos e se adjetivos, artigos e pronomes concordam com 
os substantivos a que se referem. 

■​ Regência Verbal e Nominal: Uso correto das preposições exigidas 
por verbos e nomes. 

■​ Crase: Aplicação correta do acento grave indicador da crase. 
■​ Colocação Pronominal: Posição adequada dos pronomes oblíquos 

átonos (próclise, mesóclise, ênclise). 
■​ Morfologia: Flexão correta de verbos (tempos, modos), substantivos 

(plural) e adjetivos (grau). 
○​ Exemplo de atenção neste nível: Verificar se um verbo "haver" no sentido de 

existir está indevidamente no plural ("Haviam problemas" em vez de "Havia 
problemas"). 

2.​ Revisão Estilística e de Clareza (Revisão Textual): 
○​ Foco: Vai além da correção gramatical, analisando a qualidade da 

expressão, a fluidez do texto, a clareza das ideias e a adequação da 
linguagem ao contexto oficial e ao público-alvo. 

○​ O que verificar: 
■​ Clareza: As frases e parágrafos são facilmente compreensíveis? Há 

ambiguidades ou obscuridades? 
■​ Concisão: O texto é direto e objetivo? Há palavras desnecessárias, 

redundâncias ou circunlóquios que podem ser eliminados? 
■​ Objetividade e Impessoalidade: O texto evita impressões pessoais, 

juízos de valor não fundamentados e mantém o tom impessoal da 
Administração Pública? 

■​ Adequação Vocabular: As palavras escolhidas são precisas, formais 
e adequadas ao contexto? Evita-se o uso de gírias, coloquialismos ou 
jargões desnecessários? O vocabulário é acessível ao destinatário? 

■​ Fluidez e Coesão: As ideias se conectam de forma lógica entre 
frases e parágrafos? O uso de conectivos é adequado? 

■​ Eliminação de Vícios de Linguagem: Barbarismos, solecismos, 
cacofonias, pleonasmos viciosos, clichês. 

■​ Uniformidade de Estilo: O tom e o estilo são consistentes ao longo 
do documento? 

○​ Exemplo de atenção neste nível: Transformar uma frase longa e passiva 
como "Foi procedida a análise da documentação pelos técnicos 
responsáveis" em algo mais direto e claro como "Os técnicos responsáveis 
analisaram a documentação". 

3.​ Revisão de Padronização e Formatação: 
○​ Foco: Garantir que o documento esteja em conformidade com as normas de 

apresentação visual e estrutural estabelecidas pelos manuais de redação 
(como o MRPR) ou pelas diretrizes internas do órgão. 

○​ O que verificar: 
■​ Estrutura do Documento: Segue o Padrão Ofício ou o modelo 

específico para o tipo de expediente (ata, relatório, portaria, etc.)? 



Todas as partes (cabeçalho, endereçamento, assunto, vocativo, 
corpo, fecho, assinatura) estão presentes e corretas? 

■​ Formas de Tratamento: Uso correto dos pronomes de tratamento, 
vocativos e fechos, e a devida concordância. 

■​ Timbre e Identificação do Órgão: Estão corretos e adequadamente 
posicionados? 

■​ Numeração: De páginas, parágrafos (quando aplicável), ofícios, 
portarias. 

■​ Margens, Fonte (tipo e tamanho), Espaçamento entre Linhas e 
Parágrafos, Alinhamento do Texto, Recuos. 

■​ Uso de Siglas e Abreviações: Estão padronizadas e foram 
explicitadas na primeira ocorrência? 

■​ Formatação de Tabelas, Gráficos, Anexos (se houver). 
○​ Exemplo de atenção neste nível: Verificar se a data no cabeçalho está por 

extenso e se o fecho ("Respeitosamente," ou "Atenciosamente,") é o 
adequado para o destinatário. 

4.​ Revisão de Conteúdo e Coerência (Revisão Temática/Analítica): 
○​ Foco: Este é o nível mais profundo e, muitas vezes, requer conhecimento 

técnico sobre o assunto tratado no documento. Analisa a correção das 
informações, a lógica da argumentação, a suficiência da fundamentação e a 
adequação do conteúdo ao objetivo proposto. 

○​ O que verificar: 
■​ Precisão das Informações: Os dados, fatos e referências 

apresentados são corretos e atualizados? As fontes são confiáveis? 
■​ Lógica da Argumentação: Os argumentos são válidos e bem 

fundamentados? As conclusões decorrem logicamente das 
premissas? Há falácias lógicas? 

■​ Suficiência da Fundamentação: As justificativas para solicitações, 
decisões ou propostas são robustas e baseadas em critérios objetivos 
(legais, técnicos, factuais)? 

■​ Coerência Interna: As diferentes partes do texto são consistentes 
entre si? Não há contradições? 

■​ Adequação ao Objetivo: O documento realmente cumpre a 
finalidade para a qual foi redigido? Ele responde às questões 
levantadas ou atende à demanda que o originou? 

■​ Completude: Todas as informações necessárias foram incluídas? 
Algo importante foi omitido? 

■​ Conformidade Legal e Normativa (do conteúdo): O que está sendo 
proposto ou decidido está de acordo com as leis e normas aplicáveis? 
(Esta verificação muitas vezes cabe a assessorias jurídicas). 

○​ Exemplo de atenção neste nível: Em um parecer que opina pela legalidade 
de um ato, verificar se todas as leis pertinentes foram citadas e interpretadas 
corretamente e se a conclusão é compatível com essa análise. 

Idealmente, um documento oficial deveria passar por todos esses níveis de revisão. Em 
órgãos menores, o próprio redator pode ter que desempenhar vários desses papéis. Em 
estruturas maiores, diferentes especialistas (revisores de texto, assessores técnicos, 
jurídicos) podem contribuir em etapas distintas do processo. 



Estratégias eficazes para a autorrevisão: Desenvolvendo um olhar 
crítico sobre o próprio texto 

A autorrevisão, ou seja, a revisão feita pelo próprio autor do texto, é uma etapa fundamental 
e inevitável no processo de escrita. Embora um olhar externo seja sempre valioso, 
desenvolver a capacidade de revisar criticamente o próprio trabalho é uma habilidade 
essencial para qualquer redator oficial. No entanto, revisar o que acabamos de escrever 
pode ser desafiador, pois nossa mente tende a "ler o que quisemos escrever" e não 
necessariamente o que está de fato no papel. 

Aqui estão algumas estratégias eficazes para aprimorar a autorrevisão: 

1.​ "Dar um Tempo" entre a Redação e a Revisão: 
○​ Esta é, talvez, a dica mais importante. Após terminar de redigir, afaste-se do 

texto por um período – algumas horas, um dia, se possível. Esse 
distanciamento ajuda a "esfriar a cabeça" e permite que você retorne ao texto 
com um olhar mais fresco e crítico, como se fosse um leitor externo. Ao reler 
imediatamente, é mais provável que você passe por cima de erros que se 
tornariam óbvios após uma pausa. 

2.​ Mudar o Formato ou o Meio de Leitura: 
○​ Se você redigiu o texto no computador, experimente imprimi-lo para revisar. A 

mudança de meio pode ajudar a identificar erros que passaram 
despercebidos na tela. 

○​ Alterar a fonte, o tamanho do texto ou o layout da página também pode 
"enganar" seu cérebro e fazer com que você preste mais atenção aos 
detalhes. 

3.​ Ler o Texto em Voz Alta: 
○​ Esta técnica é excelente para identificar problemas de fluidez, frases mal 

construídas, repetições excessivas, cacofonias (sons desagradáveis) e erros 
de pontuação que afetam o ritmo da leitura. Ao ouvir o texto, você percebe 
como ele soa para o leitor. 

4.​ Revisar por Etapas (Foco Dirigido): 
○​ Em vez de tentar corrigir tudo de uma vez, divida a revisão em etapas, 

focando em um tipo de problema por vez. 
■​ Primeira leitura: Foco no conteúdo geral, clareza das ideias, lógica da 

argumentação. 
■​ Segunda leitura: Foco na estrutura dos parágrafos, coesão, fluidez. 
■​ Terceira leitura: Foco na correção gramatical (concordância, regência, 

crase). 
■​ Quarta leitura: Foco na pontuação e ortografia (leitura minuciosa, 

palavra por palavra). 
■​ Quinta leitura: Foco na formatação e padronização. 

5.​ Foco nos Erros Pessoais Mais Comuns: 
○​ Todo redator tem seus "vícios" ou tipos de erro que comete com mais 

frequência (ex: problemas com crase, concordância com certos sujeitos, uso 
de vírgulas, grafia de palavras específicas). Conheça seus pontos fracos e dê 
atenção redobrada a eles durante a revisão. Manter uma lista pessoal desses 
erros pode ajudar. 



6.​ Usar Checklists de Verificação: 
○​ Crie ou utilize um checklist com os principais itens a serem verificados na 

Redação Oficial (conforme detalharemos mais adiante). Passar item por item 
do checklist garante que nenhum aspecto importante seja esquecido. 

7.​ Técnica de Ler o Texto de Trás para Frente: 
○​ Para focar exclusivamente na correção ortográfica de cada palavra, 

isolando-as do contexto, alguns revisores recomendam ler o texto do último 
parágrafo para o primeiro, ou até mesmo palavra por palavra de trás para 
frente. Isso quebra o fluxo da leitura de significado e ajuda a identificar erros 
de grafia que passariam batido. 

8.​ Cuidado com o "Piloto Automático" da Leitura: 
○​ Ao revisar, especialmente textos longos ou familiares, é fácil entrar no "piloto 

automático" e apenas passar os olhos pelas palavras sem realmente 
analisá-las criticamente. Force-se a ler devagar e com atenção concentrada. 
Use uma régua ou o cursor para guiar a leitura linha por linha, se necessário. 

9.​ Verificar Nomes, Números, Datas e Siglas com Extremo Cuidado: 
○​ Esses são pontos onde erros podem ser facilmente cometidos e ter 

consequências significativas. Confira duas ou três vezes se nomes próprios 
estão grafados corretamente, se números e datas estão exatos, e se siglas 
foram devidamente explicitadas e usadas de forma consistente. 

10.​Não Confie Cegamente no Corretor Ortográfico: 
○​ Embora útil, o corretor automático não identifica todos os erros 

(especialmente erros de semântica, concordância complexa ou de 
adequação ao contexto formal) e, às vezes, pode até sugerir correções 
inadequadas. Ele é uma ferramenta de apoio, não um substituto para a 
revisão humana atenta. 

Desenvolver a habilidade de autorrevisão exige prática, disciplina e humildade para 
reconhecer e corrigir os próprios erros. É um investimento que se reflete diretamente na 
qualidade e na credibilidade dos documentos que você produz. 

A revisão por pares ou por setores especializados: Agregando 
qualidade e imparcialidade 

Mesmo com a mais dedicada autorrevisão, é natural que alguns erros ou pontos de 
melhoria passem despercebidos pelo próprio autor. Nossos olhos se acostumam com o 
texto que criamos, e nossa mente pode "preencher" lacunas ou ignorar ambiguidades que 
seriam óbvias para um novo leitor. É aqui que a revisão por pares (colegas de trabalho) ou 
por setores especializados (como assessorias de comunicação, jurídicas ou de 
normalização) se torna um recurso valioso para elevar a qualidade e a imparcialidade dos 
documentos oficiais. 

Vantagens de uma Revisão Externa (por outra pessoa): 

1.​ Olhar "Fresco" e Imparcial: Um revisor que não participou da elaboração inicial do 
texto tem um distanciamento crítico que lhe permite identificar problemas de clareza, 
lógica, coesão ou erros que o autor, por estar muito imerso no conteúdo, não 
consegue ver. 



2.​ Detecção de Ambiguidade: O que parece claro para o autor pode ser ambíguo 
para outra pessoa. Um revisor externo pode apontar trechos que admitem múltiplas 
interpretações. 

3.​ Verificação da Compreensão: O revisor pode atuar como um "leitor-teste", 
verificando se a mensagem está sendo transmitida de forma eficaz e se o objetivo 
do documento está sendo alcançado. 

4.​ Complementaridade de Habilidades: Colegas podem ter diferentes pontos fortes. 
Um pode ser excelente em gramática, outro em lógica argumentativa, outro em 
formatação. A colaboração enriquece o resultado final. 

5.​ Padronização Institucional: Em órgãos que possuem manuais de redação ou 
guias de estilo, a revisão por um colega ou setor responsável ajuda a garantir que o 
documento esteja em conformidade com as normas da instituição. 

6.​ Redução de Erros Fatais: Especialmente em documentos de grande importância 
(portarias, editais, contratos, pareceres complexos), uma revisão adicional pode 
prevenir erros que teriam consequências sérias. 

O Papel de Setores Especializados: 

●​ Assessoria de Comunicação Social (ASCOM): Pode revisar documentos 
destinados ao público externo, verificando a clareza da linguagem, a adequação da 
mensagem à imagem institucional e o impacto comunicacional. 

●​ Assessoria Jurídica (AJUR) ou Procuradoria: É fundamental para a revisão de 
documentos com implicações legais, como minutas de atos normativos, contratos, 
editais, pareceres sobre legalidade, etc. Verifica a conformidade com a legislação, a 
correção da terminologia jurídica e a solidez da fundamentação legal. 

●​ Setores de Normalização, Qualidade ou Gestão Documental: Podem ser 
responsáveis por verificar a conformidade com padrões de formatação, numeração, 
arquivamento e outros aspectos técnicos da gestão de documentos. 

Como Dar e Receber Feedback Construtivo sobre Textos: 

A revisão por outra pessoa envolve dar e receber feedback, o que deve ser feito de forma 
construtiva e profissional. 

●​ Ao dar feedback (como revisor): 
○​ Seja específico: Aponte o problema exato e, se possível, sugira uma 

solução ou explique por que aquilo é um problema. "Esta frase está confusa" 
é menos útil do que "Esta frase está confusa porque o sujeito não está claro; 
sugiro reescrever como...". 

○​ Seja respeitoso e impessoal: Critique o texto, não o autor. Use uma 
linguagem profissional e evite comentários depreciativos. 

○​ Priorize: Foque nos problemas mais importantes. Se o tempo for curto, 
concentre-se nos erros que mais comprometem a clareza ou a correção. 

○​ Equilibre críticas com elogios (se pertinente): Reconhecer os pontos 
fortes do texto pode tornar o feedback mais bem recebido. 

○​ Justifique suas sugestões: Explique o porquê da alteração proposta, 
baseando-se em regras gramaticais, no manual de redação ou em princípios 
de clareza. 



●​ Ao receber feedback (como autor): 
○​ Mantenha a mente aberta: Lembre-se que o objetivo é melhorar o texto e, 

consequentemente, a comunicação da instituição. Não leve as críticas para o 
lado pessoal. 

○​ Ouça/Leia com atenção: Tente entender a perspectiva do revisor. Ele pode 
estar vendo algo que você não viu. 

○​ Peça esclarecimentos: Se não entender uma sugestão, peça para o revisor 
explicar melhor. 

○​ Agradeça o tempo e o esforço: Revisar toma tempo. Reconheça a 
contribuição do colega. 

○​ Decida com critério: Você não é obrigado a aceitar todas as sugestões, 
mas deve considerá-las seriamente. A decisão final sobre o texto (se você for 
o responsável por ele) é sua, mas ela deve ser bem fundamentada. 

Definindo o Escopo da Revisão: Ao solicitar que outra pessoa revise seu texto, seja claro 
sobre o que você espera. Você quer uma revisão apenas ortográfica e gramatical? Ou 
precisa de um feedback sobre a clareza do conteúdo e a força da argumentação? Definir o 
escopo ajuda o revisor a focar seus esforços e a fornecer o tipo de ajuda que você 
realmente necessita. 

A colaboração na revisão de textos oficiais é uma prática que fortalece a qualidade da 
comunicação institucional, promove o aprendizado contínuo e contribui para um ambiente 
de trabalho mais cooperativo e focado na excelência. 

Ferramentas de auxílio à revisão: Tecnologia a serviço da qualidade 
textual 

A tecnologia oferece uma série de ferramentas que podem auxiliar significativamente no 
processo de revisão de textos oficiais, otimizando o tempo e ajudando a identificar erros que 
poderiam passar despercebidos. No entanto, é crucial lembrar que essas ferramentas são 
auxiliares e não substituem a análise crítica e o conhecimento do redator ou revisor 
humano, especialmente no que tange à adequação ao contexto, à clareza semântica 
complexa e às nuances da linguagem oficial. 

1.​ Corretores Ortográficos e Gramaticais: 
○​ Integrados a Processadores de Texto: Softwares como Microsoft Word, 

Google Docs, LibreOffice Writer possuem corretores embutidos que 
sublinham palavras com grafia incorreta (ortografia) e, em alguns casos, 
sugerem correções para problemas gramaticais (concordância, pontuação 
básica, etc.). 

○​ Ferramentas Online e Extensões de Navegador: Existem diversas 
plataformas online (como LanguageTool, Clarice.ai, etc.) e extensões para 
navegadores que oferecem verificação ortográfica e gramatical mais 
avançada, muitas vezes com sugestões de estilo e clareza. 

○​ Potencialidades: Ajudam a identificar erros de digitação, grafia incorreta de 
palavras comuns, alguns erros de concordância simples e de pontuação. 
Agilizam a primeira "varredura" do texto. 

○​ Limitações: 



■​ Não entendem o contexto plenamente: Podem não identificar erros 
de palavras homófonas (ex: "seção" por "sessão"), erros semânticos 
(palavra correta, mas com sentido inadequado) ou ambiguidades. 

■​ Podem sugerir "falsos positivos": Marcar como erro algo que está 
correto, especialmente termos técnicos, nomes próprios ou 
construções mais complexas. 

■​ Regras de Redação Oficial: Geralmente não estão programados 
com as especificidades dos manuais de Redação Oficial (ex: formas 
de tratamento, fechos padronizados, numeração de parágrafos). 

■​ Acordo Ortográfico: Verifique se a ferramenta está atualizada com o 
Acordo Ortográfico vigente. 

○​ Recomendação: Utilize-os como uma primeira camada de revisão, mas 
sempre analise criticamente cada sugestão e complemente com a revisão 
humana. 

2.​ Dicionários Online e Físicos: 
○​ Essenciais para: 

■​ Verificar a grafia correta de palavras. 
■​ Confirmar o significado exato de termos, evitando imprecisões. 
■​ Consultar a regência de verbos e nomes (quais preposições exigem). 
■​ Encontrar sinônimos para evitar repetições (com cautela, para não 

alterar a precisão técnica ou o nível de formalidade). 
■​ Verificar o gênero de substantivos. 

○​ Exemplos: Dicionário Priberam, Dicionário Michaelis Online, Aulete Digital, 
além dos tradicionais dicionários físicos (Aurélio, Houaiss). Para termos 
jurídicos, dicionários jurídicos específicos são valiosos. 

3.​ Manuais de Redação Oficial Online: 
○​ Manual de Redação da Presidência da República (MRPR): Disponível 

online, é a principal referência para o Poder Executivo Federal e uma base 
para outros órgãos. Essencial para consulta sobre Padrão Ofício, formas de 
tratamento, fechos, siglas, etc. 

○​ Manuais de Tribunais, Casas Legislativas, Governos 
Estaduais/Municipais: Muitos órgãos publicam seus próprios manuais, que 
podem ter especificidades. Vale a pena consultá-los se você trabalha ou se 
comunica frequentemente com essas instituições. 

○​ Potencialidade: Oferecem respostas diretas para dúvidas sobre 
padronização e formalidades da Redação Oficial. 

4.​ Vocabulário Ortográfico da Língua Portuguesa (VOLP): 
○​ Publicado pela Academia Brasileira de Letras (ABL), é a referência oficial 

para a grafia das palavras em português no Brasil, incluindo as alterações do 
Acordo Ortográfico e regras de hifenização. Disponível online e em aplicativo. 

○​ Indispensável para: Sanar dúvidas sobre ortografia, existência de palavras, 
e especialmente o uso do hífen, que é uma das áreas mais complexas. 

5.​ Conjugadores de Verbos Online: 
○​ Ferramentas que apresentam a conjugação completa de verbos em todos os 

tempos e modos. Úteis para verificar flexões verbais menos comuns ou 
irregulares. 

6.​ Ferramentas de Verificação de Plágio: 



○​ Em contextos específicos, como na elaboração de relatórios técnicos, 
pareceres que citam muitas fontes, ou trabalhos que serão publicados, 
ferramentas de verificação de plágio podem ajudar a garantir a originalidade 
do texto e a correta atribuição de citações. (Ex: Turnitin, Plagius, 
Copyspider). Seu uso na rotina de ofícios e memorandos é menos comum, 
mas o princípio da originalidade e da correta citação é sempre válido. 

7.​ Sistemas de Gestão Eletrônica de Documentos (Processo Eletrônico): 
○​ Muitos sistemas de processo eletrônico (como o SEI - Sistema Eletrônico de 

Informações) possuem modelos de documentos e funcionalidades que 
ajudam na padronização (ex: inserção automática de cabeçalhos, 
numeração, blocos de assinatura). Utilizar esses recursos economiza tempo 
e reduz erros de formatação. 

Como Utilizar as Ferramentas de Forma Inteligente: 

●​ Combine Ferramentas: Não confie em uma única ferramenta. Use o corretor 
ortográfico, consulte o dicionário, verifique o manual de redação. 

●​ Desenvolva Senso Crítico: Entenda que a ferramenta é um apoio. A decisão final 
sobre a correção ou adequação de uma palavra ou estrutura é sempre do 
redator/revisor humano, que conhece o contexto e a finalidade do documento. 

●​ Mantenha-se Atualizado: A língua é viva e as ferramentas evoluem. Esteja atento a 
novas versões ou recursos. 

●​ Foco no Humano: A tecnologia pode ajudar com a mecânica da escrita, mas a 
clareza das ideias, a lógica da argumentação e a adequação ao propósito 
comunicativo ainda dependem fundamentalmente da capacidade intelectual e do 
zelo do profissional. 

Ao integrar o uso criterioso dessas ferramentas à sua rotina de revisão, você pode 
aumentar significativamente a qualidade e a correção dos seus textos oficiais, tornando sua 
comunicação mais eficaz e profissional. 

Padronização terminológica e de estilo: Garantindo a uniformidade na 
comunicação institucional 

A uniformidade na comunicação é um dos pilares da identidade e da credibilidade de 
qualquer instituição, especialmente na Administração Pública. A padronização terminológica 
e de estilo vai além da correção gramatical individual de cada documento; ela busca criar 
uma consistência na forma como o órgão se expressa em todas as suas manifestações 
escritas. Isso facilita a compreensão por parte do público interno e externo, evita 
ambiguidades e reforça a imagem de uma instituição organizada e coesa. 

Importância da Padronização Terminológica: 

●​ Clareza e Precisão: Usar sempre o mesmo termo para se referir ao mesmo 
conceito evita confusões. Se um setor chama um procedimento de "abertura de 
chamado" e outro o denomina "registro de ocorrência", o usuário ou outros 
servidores podem ficar perdidos. 



●​ Eficiência: Quando todos usam a mesma terminologia, a comunicação flui mais 
rapidamente e com menos ruídos. 

●​ Profissionalismo: A consistência terminológica demonstra rigor e cuidado com a 
linguagem técnica ou administrativa empregada. 

●​ Facilidade de Busca e Recuperação de Informações: Em sistemas de gestão 
documental ou bases de conhecimento, o uso de termos padronizados facilita a 
indexação e a localização de documentos relevantes. 

Como Promover a Padronização Terminológica: 

1.​ Criação de Glossários ou Vocabulários Controlados: 
○​ Órgãos podem desenvolver glossários internos que definem os termos 

técnicos ou administrativos mais utilizados e estabelecem a forma 
preferencial de uso. 

○​ Exemplo: Um glossário pode definir que o termo oficial para se referir a um 
pedido do cidadão é "Requerimento", e não "Solicitação" ou "Petição" em 
contextos formais internos, para fins de sistema. 

○​ Esses glossários devem ser divulgados e atualizados periodicamente. 
2.​ Consulta a Fontes Oficiais e de Referência: 

○​ Para termos legais, o vocabulário deve estar alinhado com a legislação 
vigente. 

○​ Para termos técnicos, deve-se seguir a nomenclatura consagrada na 
respectiva área do conhecimento. 

3.​ Cuidado com Sinônimos em Contextos Técnicos: 
○​ Embora a sinonímia seja um recurso para evitar repetições na escrita geral, 

em contextos técnicos ou normativos, a repetição do termo exato pode ser 
preferível à introdução de um sinônimo que, mesmo próximo, possa ter uma 
nuance de significado diferente ou não ser o termo legalmente estabelecido. 

Importância da Padronização de Estilo: 

A padronização de estilo refere-se à uniformidade em aspectos como: 

●​ Uso de Siglas e Abreviações: Quando e como usar. A regra geral é que uma sigla 
deve ser explicitada por extenso na primeira vez que aparece no texto, seguida da 
sigla entre parênteses. Ex: "Secretaria de Educação Básica (SEB). A SEB informa 
que...". 

●​ Grafia de Nomes de Cargos, Unidades Administrativas, Programas e Projetos: 
Usar sempre a mesma forma, com as maiúsculas e minúsculas corretas (ex: 
"Diretoria de Gestão de Pessoas" e não "diretoria de gestão de pessoas" ou 
"Diretoria de gestão de Pessoas"). 

●​ Formatação de Datas, Horas, Números, Valores Monetários: Seguir um padrão 
(ex: 27 de maio de 2025; 14h30min; R$ 1.500,00). 

●​ Nível de Formalidade em Diferentes Tipos de Documentos: Definir se um 
memorando pode ter um tom ligeiramente menos formal que um ofício para uma 
autoridade externa, por exemplo. 

●​ Estrutura e Layout dos Documentos: Seguir o Padrão Ofício ou os modelos 
institucionais para cada tipo de expediente. 



Como Promover a Padronização de Estilo: 

1.​ Adoção e Divulgação de Manuais de Redação e Estilo: 
○​ O Manual de Redação da Presidência da República é a base. 
○​ Órgãos podem criar seus próprios manuais complementares, adaptados à 

sua realidade, detalhando padrões de estilo específicos. 
○​ Esses manuais devem ser de fácil acesso e conhecimento de todos os 

servidores que redigem documentos. 
2.​ Criação de Modelos (Templates) de Documentos: 

○​ Disponibilizar modelos eletrônicos para os principais tipos de documentos 
(ofício, memorando, portaria, etc.) já com a formatação correta (margens, 
fontes, cabeçalhos, espaços para assinatura) agiliza o trabalho e garante a 
uniformidade visual. Muitos sistemas de processo eletrônico já oferecem 
essa funcionalidade. 

3.​ Treinamento e Capacitação Contínua: 
○​ Oferecer cursos e workshops sobre Redação Oficial e sobre o manual de 

estilo do órgão. 
4.​ O Papel de Comissões de Redação ou Normalização: 

○​ Em órgãos maiores, pode ser útil a existência de uma comissão ou setor 
responsável por: 

■​ Elaborar e atualizar o manual de redação e estilo. 
■​ Criar e manter glossários terminológicos. 
■​ Oferecer consultoria e treinamento aos servidores. 
■​ Revisar documentos estratégicos ou normativos para garantir a 

padronização. 

Exemplo de Padronização em Ação: 

Imagine um órgão que decide padronizar a forma de se referir a um programa específico: 

●​ Não Padronizado: Em um documento, aparece "Programa Infância Feliz"; em outro, 
"Proj. Infância Feliz"; em um terceiro, "Programa Municipal Infância Feliz da 
Secretaria X". 

●​ Padronizado (conforme definido em manual de estilo ou glossário): 
○​ Primeira menção: "Programa Municipal Infância Feliz (PMIF), da Secretaria 

de Assistência Social (SEMAS)." 
○​ Menções subsequentes: "O PMIF..." ou "O referido Programa..." 

A padronização terminológica e de estilo pode parecer um detalhe, mas é um esforço que 
se traduz em maior clareza, profissionalismo e eficiência na comunicação de toda a 
instituição. Ela reflete uma cultura organizacional que valoriza a qualidade e a precisão em 
todas as suas manifestações. 

Checklist prático para revisão de documentos oficiais: Um guia passo a 
passo 

Para auxiliar no processo de revisão e garantir que nenhum aspecto importante seja 
negligenciado, um checklist prático pode ser uma ferramenta extremamente valiosa. Ele 



serve como um roteiro para o redator ou revisor, ajudando a cobrir sistematicamente os 
diversos níveis de análise do texto oficial. Abaixo, apresentamos um modelo de checklist 
que pode ser adaptado e complementado conforme as necessidades específicas de cada 
órgão ou tipo de documento. 

CHECKLIST DE REVISÃO DE DOCUMENTOS OFICIAIS 

Documento em Revisão: [Tipo e Nº do Documento, se houver] Redator: 
[Nome] Revisor (se diferente): [Nome] Data da Revisão: DD/MM/AAAA 

1. CONTEÚDO E OBJETIVO: * [ ] O objetivo do documento está claro desde o início (ex: 
no assunto e/ou primeiro parágrafo)? * [ ] Todas as informações essenciais para o 
entendimento do destinatário foram incluídas? * [ ] As informações apresentadas são 
precisas, corretas e atualizadas? As fontes são confiáveis e, se necessário, citadas? * [ ] 
A argumentação (se houver) é lógica, coerente e bem fundamentada em fatos, dados ou 
normas? * [ ] As solicitações (se houver) estão claras, justificadas e indicam a providência 
desejada? * [ ] As decisões ou posicionamentos (se houver) estão devidamente 
motivados? * [ ] O documento responde adequadamente à demanda que o originou ou 
atinge o propósito para o qual foi criado? * [ ] Há alguma informação supérflua ou 
irrelevante que possa ser removida para maior concisão? 

2. LINGUAGEM E ESTILO: * [ ] Clareza: O texto é de fácil compreensão? As frases são 
bem construídas? Há ambiguidades ou trechos obscuros? * [ ] Concisão: O texto vai 
direto ao ponto? Foram eliminadas palavras desnecessárias, redundâncias e circunlóquios? 
* [ ] Objetividade: O texto foca nos fatos e informações, evitando impressões pessoais ou 
juízos de valor não fundamentados? * [ ] Impessoalidade: A linguagem reflete a posição 
da instituição, e não do indivíduo? Privilegia-se a 3ª pessoa ou construções impessoais? * [ 
] Formalidade: O nível de linguagem é adequado ao contexto oficial e ao destinatário? 
Evitam-se gírias, coloquialismos e informalidades? * [ ] Padrão Culto: A linguagem 
observa as normas da gramática culta? * [ ] Vocabulário: As palavras são precisas, 
formais e adequadas? Evita-se jargão excessivo e desnecessário para o público-alvo? * [ 
] Vícios de Linguagem: O texto está livre de barbarismos, solecismos, cacofonias, 
pleonasmos viciosos, clichês, etc.? * [ ] Coesão e Coerência: As ideias estão bem 
conectadas entre frases e parágrafos? O uso de conectivos é adequado e variado? 

3. GRAMÁTICA E ORTOGRAFIA: * [ ] Ortografia: Todas as palavras estão grafadas 
corretamente, conforme o Acordo Ortográfico vigente? * [ ] Acentuação Gráfica: Todos 
os acentos estão corretos? * [ ] Pontuação: O uso de vírgulas, pontos, ponto e vírgula, 
dois-pontos, travessões, aspas, etc., está correto e contribui para a clareza? * [ ] 
Concordância Verbal: O verbo concorda adequadamente com o sujeito em número e 
pessoa? Casos especiais (sujeito composto, verbos impessoais, etc.) foram observados? * 
[ ] Concordância Nominal: Adjetivos, artigos, numerais e pronomes concordam em 
gênero e número com os substantivos a que se referem? Casos como "anexo", "obrigado", 
"meio" foram verificados? * [ ] Regência Verbal e Nominal: Os verbos e nomes estão 



com as preposições corretas, quando exigidas? * [ ] Crase: O acento grave indicador da 
crase foi usado corretamente? Casos obrigatórios, proibidos e facultativos foram 
observados? * [ ] Colocação Pronominal: Os pronomes oblíquos átonos estão 
posicionados corretamente? 

4. ESTRUTURA, FORMATAÇÃO E PADRONIZAÇÃO: * [ ] O tipo de documento (Ofício, 
Memorando, Portaria, etc.) é o adequado para a finalidade? * [ ] A estrutura segue o 
Padrão Ofício ou o modelo específico do documento, conforme o Manual de Redação da 
Presidência da República ou o manual do órgão? * [ ] Cabeçalho: Tipo/Número do 
expediente, sigla do órgão, local e data estão corretos e no formato padronizado? * [ ] 
Timbre: Está presente e correto (se aplicável)? * [ ] Endereçamento (Destinatário): 
Pronome de tratamento, nome, cargo, órgão e endereço estão completos, corretos e bem 
formatados? * [ ] Assunto: Está claro, conciso e reflete o conteúdo do documento? * [ ] 
Vocativo: É o adequado ao destinatário e está seguido de vírgula? * [ ] Corpo do Texto: 
Parágrafos com recuo adequado? Numeração de parágrafos (se aplicável, a partir do 
segundo) está correta? * [ ] Fecho de Cortesia: É o adequado à hierarquia 
("Respeitosamente," ou "Atenciosamente,") e está seguido de vírgula? * [ ] Assinatura e 
Identificação: Espaço para assinatura, nome completo e cargo do signatário estão corretos 
e bem posicionados? * [ ] Margens: Estão conforme o padrão (ex: esquerda 3cm, demais 
1,5cm ou 2cm)? * [ ] Fonte (Tipo e Tamanho): Estão de acordo com o padrão (ex: 
Calibri/Carlito 12)? * [ ] Espaçamento entre Linhas e Parágrafos: Está uniforme e 
adequado? * [ ] Alinhamento do Texto: Justificado para o corpo do texto? Demais 
elementos alinhados corretamente? * [ ] Paginação: Correta a partir da segunda página 
(canto superior direito)? * [ ] Siglas e Abreviações: Explicitadas na primeira ocorrência e 
usadas consistentemente? * [ ] Anexos: Mencionados no texto e corretamente 
identificados/formatados, se houver? 

5. TRATAMENTO E FORMALIDADES ESPECÍFICAS: * [ ] Os pronomes de tratamento 
("Vossa Excelência", "Vossa Senhoria", etc.) estão corretos para o cargo do destinatário? * 
[ ] A concordância verbal e pronominal com o pronome de tratamento (verbo e 
possessivos na 3ª pessoa) está correta? * [ ] A concordância do adjetivo (referente ao 
sexo do destinatário) com o pronome de tratamento está correta (ex: V.Ex.ª está 
convidado/convidada)? * [ ] O uso de "Vossa" (ao falar com) e "Sua" (ao falar sobre) está 
correto? * [ ] Foram evitadas expressões de reverência obsoletas (Ilmo., DD.)? 

6. REVISÃO FINAL GERAL: * [ ] O documento está datado corretamente? * [ ] O local 
de expedição está correto? * [ ] Se houver referências a outros documentos ou processos, 
os números e datas estão corretos? * [ ] O documento transmite a imagem de 
profissionalismo e seriedade da instituição? * [ ] Foi realizada uma última leitura para 
"caçar" pequenos erros de digitação ou omissões? 

Ao utilizar este checklist de forma sistemática, o redator ou revisor aumenta 
consideravelmente a probabilidade de produzir documentos oficiais de alta qualidade, 



minimizando erros e garantindo que a comunicação cumpra seus objetivos de forma eficaz 
e profissional. 

O processo de aprovação e liberação de documentos: A revisão final 
antes da expedição 

A elaboração de um documento oficial raramente termina com a revisão feita pelo redator 
original ou mesmo por um colega. Em muitas instituições, especialmente para expedientes 
de maior importância, que envolvem decisões significativas, que se destinam a autoridades 
externas ou que estabelecem normas, existe um fluxo de aprovação antes que o 
documento seja finalmente assinado pela autoridade competente e expedido. Esse 
processo, que pode envolver diferentes níveis hierárquicos e setores especializados, 
representa uma última e crucial etapa de revisão e validação. 

Importância do Fluxo de Aprovação: 

1.​ Validação do Conteúdo: Superiores hierárquicos ou especialistas técnicos podem 
verificar a correção das informações, a pertinência das propostas e a adequação do 
conteúdo aos objetivos estratégicos do órgão. 

2.​ Análise de Conformidade Legal e Normativa: Setores jurídicos ou de 
normatização analisam se o documento (especialmente atos normativos como 
portarias, ou minutas de contratos e convênios) está em conformidade com a 
legislação vigente e com as normas internas. 

3.​ Verificação de Impacto: Em alguns casos, avalia-se o possível impacto da decisão 
ou da informação contida no documento (orçamentário, administrativo, social). 

4.​ Alinhamento Institucional: Garante que a comunicação esteja alinhada com as 
políticas e diretrizes da instituição, evitando posicionamentos contraditórios ou 
inadequados. 

5.​ Controle de Qualidade Final: Representa uma última barreira contra erros de 
redação, formatação ou de conteúdo que possam ter passado despercebidos nas 
etapas anteriores. 

6.​ Atribuição de Responsabilidade: O fluxo de aprovação, quando documentado (ex: 
em sistemas de processo eletrônico), registra quem analisou e concordou com o teor 
do documento antes da assinatura final. 

Como Funciona o Processo (Exemplo Genérico): 

O fluxo exato pode variar enormemente entre diferentes órgãos, mas um processo comum 
poderia envolver: 

1.​ Elaboração e Revisão Inicial: O servidor ou setor técnico elabora a minuta do 
documento e realiza uma primeira revisão. 

2.​ Revisão pela Chefia Imediata: O chefe direto do redator revisa o conteúdo, a forma 
e aprova o prosseguimento. 

3.​ Análise por Setores Especializados (se necessário): 
○​ Assessoria Jurídica: Para questões legais. 
○​ Setor de Orçamento/Finanças: Para impacto financeiro. 



○​ Assessoria de Comunicação: Para documentos de grande visibilidade 
externa. 

○​ Outros Setores Técnicos: Conforme o assunto. Cada setor pode sugerir 
alterações ou emitir um parecer. 

4.​ Ajustes na Minuta: O redator original ou o setor proponente incorpora as sugestões 
e correções. 

5.​ Encaminhamento a Níveis Superiores: O documento ajustado sobe na hierarquia 
(Coordenador, Diretor, Secretário, etc.), com cada nível revisando e aprovando ou 
solicitando novas alterações. 

6.​ Aprovação Final pela Autoridade Competente para Assinar: O dirigente máximo 
do órgão ou a autoridade com delegação de competência para o ato realiza a última 
leitura e, se concordar, assina o documento para expedição. 

A Revisão Final pela Autoridade Signatária: 

Mesmo que o documento tenha passado por múltiplas revisões, a autoridade que irá 
assiná-lo tem a responsabilidade final pelo seu conteúdo e forma. Portanto, é esperado que 
essa autoridade também realize uma leitura crítica antes da assinatura. Ela precisa estar 
segura de que o documento: 

●​ Reflete corretamente sua decisão ou o posicionamento institucional. 
●​ Está claro, correto e adequado à finalidade. 
●​ Não contém erros que possam comprometer sua validade ou a imagem do órgão. 

A assinatura em um documento oficial não é um ato meramente burocrático; ela implica a 
concordância e a responsabilização pelo que está escrito. 

Promovendo uma Cultura da Qualidade na Produção Documental: 

Para que o processo de aprovação e liberação seja eficaz e não apenas uma formalidade, é 
importante cultivar uma cultura da qualidade na produção de documentos em toda a 
instituição. Isso envolve: 

●​ Capacitação contínua dos servidores em Redação Oficial. 
●​ Disponibilização de manuais, modelos e checklists atualizados. 
●​ Valorização do trabalho de revisão como uma etapa importante, e não como uma 

crítica ao redator. 
●​ Feedback construtivo em todas as etapas. 
●​ Uso de sistemas eletrônicos que facilitem o fluxo de revisão e aprovação, com 

controle de versões e registro das manifestações. 
●​ Conscientização de todos os envolvidos sobre a importância de documentos bem 

elaborados para a eficiência e a credibilidade da Administração Pública. 

O processo de aprovação e liberação, quando bem conduzido, é a garantia final de que os 
documentos expedidos pela instituição atingirão o mais alto padrão de qualidade, refletindo 
o profissionalismo e o compromisso com a comunicação eficaz e responsável. 

 



A Redação Oficial na era digital e a comunicação com o 
cidadão: Linguagem simples, transparência e o uso de 
novas tecnologias na produção e divulgação de atos 
oficiais 
A Administração Pública não está imune às profundas transformações impostas pela 
revolução digital. A forma como o Estado se comunica com os cidadãos e como produz e 
dissemina seus atos oficiais tem sido profundamente impactada pela internet, pelas novas 
tecnologias e por uma sociedade cada vez mais conectada e exigente por informações 
claras, acessíveis e imediatas. Nesse contexto, a Redação Oficial, mantendo seus 
princípios fundamentais de correção e formalidade, precisa evoluir para atender a esses 
novos paradigmas, abraçando conceitos como a linguagem simples e a transparência ativa, 
e utilizando as ferramentas tecnológicas como aliadas na busca por uma comunicação mais 
eficiente, democrática e verdadeiramente cidadã. 

A transformação digital e seus reflexos na comunicação pública 

A proliferação da internet, a massificação dos smartphones e a onipresença das redes 
sociais alteraram radicalmente as expectativas dos cidadãos em relação à comunicação. Se 
antes o acesso à informação governamental dependia, muitas vezes, da ida a uma 
repartição pública ou da consulta a diários oficiais impressos, hoje o cidadão espera 
encontrar o que precisa na palma da sua mão, de forma rápida, intuitiva e, principalmente, 
compreensível. 

Essa transformação digital impõe à Administração Pública o desafio e a oportunidade de 
repensar suas práticas comunicacionais. Não se trata apenas de digitalizar documentos ou 
criar um site, mas de promover uma mudança cultural que coloque o cidadão no centro da 
comunicação. É nesse cenário que emerge o conceito de Governo Digital, que se sustenta 
em pilares como: 

●​ Foco no Cidadão: Os serviços e as informações devem ser pensados a partir das 
necessidades e da perspectiva do usuário. 

●​ Transparência: As ações do governo, seus dados e processos devem ser abertos e 
acessíveis ao público, promovendo o controle social. 

●​ Participação Cidadã: As tecnologias digitais podem ampliar os canais para que os 
cidadãos participem da formulação e do monitoramento de políticas públicas. 

●​ Eficiência: O uso da tecnologia deve otimizar processos, reduzir a burocracia e 
tornar a máquina pública mais ágil e responsiva. 

●​ Inovação: Buscar continuamente novas formas de utilizar a tecnologia para 
melhorar os serviços e a comunicação. 

A Redação Oficial, como principal veículo da comunicação formal do Estado, é diretamente 
afetada por essa transformação. A linguagem tradicionalmente hermética e burocrática, 
muitas vezes compreensível apenas por iniciados, torna-se um obstáculo em um ambiente 
que clama por acessibilidade e clareza. Imagine um cidadão tentando entender seus 
direitos e deveres a partir de um decreto redigido em linguagem excessivamente técnica e 



distante de sua realidade. A era digital exige que a comunicação pública seja não apenas 
correta e formal, mas também eficaz em atingir seu público, e isso passa, necessariamente, 
por uma revisão da forma como nos expressamos em nome do Estado. A tecnologia 
oferece as ferramentas, mas a mudança na linguagem e na mentalidade é o motor dessa 
evolução. 

Linguagem Simples: O direito do cidadão de entender a comunicação 
oficial 

No coração da modernização da comunicação pública está o conceito de Linguagem 
Simples (em inglês, Plain Language). Trata-se de uma técnica de redação que busca tornar 
a informação governamental, jurídica ou técnica mais clara, concisa e objetiva, para que 
qualquer cidadão possa entender o conteúdo na primeira leitura, sem necessidade de 
intermediários ou de conhecimento especializado. 

O que é Linguagem Simples? Linguagem Simples não significa infantilizar o texto, usar 
gírias ou abandonar a correção gramatical e a formalidade mínima necessária. Pelo 
contrário, é uma abordagem que exige grande habilidade do redator para expressar ideias 
complexas de forma clara e direta. Seus princípios fundamentais incluem: 

1.​ Foco no Leitor: Escrever pensando em quem vai ler, considerando seu nível de 
conhecimento sobre o assunto e suas necessidades de informação. 

2.​ Clareza: Usar palavras comuns, frases curtas e na ordem direta, evitando 
ambiguidades e termos excessivamente técnicos ou jurídicos sem explicação. 

3.​ Concisão: Ir direto ao ponto, eliminando informações desnecessárias e 
redundâncias. 

4.​ Objetividade: Apresentar a informação de forma direta e imparcial. 
5.​ Organização Lógica da Informação: Estruturar o texto de forma que facilite a 

compreensão, usando títulos, subtítulos, listas e outros recursos visuais quando 
apropriado. 

Por que usar Linguagem Simples? A adoção da Linguagem Simples pela Administração 
Pública traz inúmeros benefícios: 

●​ Promove a Transparência: Textos claros permitem que o cidadão entenda melhor 
as ações do governo, as leis e seus direitos, fortalecendo o controle social. 

●​ Facilita o Acesso a Serviços e Direitos: Quando as instruções para acessar um 
serviço ou os requisitos para um benefício são compreensíveis, o cidadão tem mais 
facilidade em exercer seus direitos. 

●​ Aumenta a Participação Cidadã: Uma comunicação clara sobre consultas 
públicas, audiências ou processos eleitorais incentiva uma participação mais 
informada. 

●​ Reduz Custos: Menos dúvidas por parte dos cidadãos significam menos tempo 
gasto em canais de atendimento para explicar o que deveria estar claro no texto 
original, além de diminuir erros e retrabalho. 

●​ Cumpre Princípios Constitucionais: A clareza na comunicação está alinhada com 
os princípios da publicidade, da eficiência e do direito à informação (Art. 5º, XXXIII, e 
Art. 37 da Constituição Federal). 



●​ Fortalece a Democracia: Um governo que se comunica de forma clara com seus 
cidadãos é um governo mais democrático e acessível. 

Origens e Referências: O movimento pela Linguagem Simples não é novo e tem ganhado 
força em diversos países. Nos Estados Unidos, por exemplo, o Plain Writing Act de 2010 
tornou obrigatório o uso de linguagem clara em documentos federais. No Brasil, diversas 
iniciativas têm surgido, como o Programa Linguagem Simples SEPLA, implementado por 
alguns órgãos federais, e a criação de leis estaduais e municipais que incentivam ou 
determinam o uso da Linguagem Simples na comunicação com o cidadão. O Laboratório de 
Inovação e Dados do Governo do Ceará (Íris) é uma referência nacional na promoção da 
linguagem simples. 

Técnicas para Aplicar a Linguagem Simples na Redação Oficial: 

1.​ Use Palavras Comuns e de Fácil Compreensão: 
○​ Evite: "Destarte", "outrossim", "doravante", "exordial", "prolegômenos". 
○​ Prefira: "Portanto", "além disso", "a partir de agora", "inicial", "introdução". 

2.​ Evite Jargões Técnicos e Jurídicos Desnecessários (ou explique-os): 
○​ Se um termo técnico for indispensável, explique seu significado na primeira 

vez que aparecer. 
○​ Exemplo (antes): "O impetrante deverá colacionar aos autos a documentação 

comprobatória do seu direito líquido e certo." 
○​ Exemplo (depois, em Linguagem Simples, para um guia ao cidadão): "Se 

você entrou com um mandado de segurança (uma ação judicial específica), 
precisará apresentar os documentos que provam claramente o seu direito." 

3.​ Construa Frases Curtas e na Ordem Direta (Sujeito-Verbo-Complemento): 
○​ Evite (frase longa e inversa): "Tendo em vista a necessidade de otimização 

dos recursos e considerando os pareceres técnicos que apontam para a 
viabilidade da proposta, pela diretoria foi aprovada a implementação do novo 
sistema." 

○​ Prefira (frases curtas e diretas): "A diretoria aprovou a implementação do 
novo sistema. Essa decisão considera a necessidade de otimizar recursos e 
os pareceres técnicos que indicam a viabilidade da proposta." 

4.​ Use Voz Ativa Preferencialmente: A voz ativa é mais direta e fácil de entender do 
que a voz passiva. 

○​ Voz Passiva: "O relatório foi concluído pelo analista." 
○​ Voz Ativa: "O analista concluiu o relatório." 

5.​ Organize o Texto de Forma Lógica: 
○​ Use títulos e subtítulos descritivos para quebrar o texto em blocos menores e 

facilitar a localização da informação. 
○​ Apresente as informações na ordem em que o leitor precisa delas. 

6.​ Utilize Listas (com marcadores ou numeradas): 
○​ Para apresentar múltiplos itens, condições, requisitos ou passos, as listas 

são muito mais fáceis de ler do que um parágrafo contínuo. 
○​ Exemplo (antes): "Para solicitar o benefício, o interessado deverá apresentar 

cópia do RG, cópia do CPF, comprovante de residência atualizado e certidão 
de nascimento dos dependentes." 



○​ Exemplo (depois): "Para solicitar o benefício, você precisará apresentar os 
seguintes documentos: 

■​ Cópia do RG; 
■​ Cópia do CPF; 
■​ Comprovante de residência atualizado (dos últimos 3 meses); 
■​ Certidão de nascimento dos seus dependentes." 

7.​ Dirija-se Diretamente ao Cidadão (quando apropriado): 
○​ Em documentos orientativos, cartas de serviço ou portais de informação, 

usar "você" em vez de "o interessado", "o requerente" ou "o administrado" 
pode tornar a comunicação mais próxima e pessoal. Essa prática deve estar 
alinhada com o manual de estilo do órgão, pois a impessoalidade tradicional 
da Redação Oficial (terceira pessoa) ainda é a regra para atos formais como 
ofícios e portarias. 

○​ Exemplo (em um portal de serviços): "Você pode acompanhar o andamento 
da sua solicitação aqui." (Em vez de: "O requerente poderá acompanhar o 
andamento de sua solicitação por este canal.") 

8.​ Foco na Informação que o Cidadão Precisa (Não na burocracia interna): 
○​ Priorize as informações que são realmente úteis e necessárias para o 

cidadão tomar uma decisão ou realizar uma ação. Evite detalhes excessivos 
sobre trâmites internos que não dizem respeito diretamente a ele. 

Exemplos Práticos de "Antes e Depois" da Linguagem Simples: 

●​ Trecho de um Edital (Antes): "O candidato, para lograr êxito na 
interposição de recurso administrativo contra o indeferimento 
de sua inscrição, deverá, impreterivelmente, aduzir suas 
razões de fato e de direito em peça processual própria, 
protocolizada no prazo peremptório de 48 (quarenta e oito) 
horas, contado da publicação do ato impugnado, sob pena de 
preclusão." 

●​ Mesmo Trecho (Depois, em Linguagem Simples): "**Como recorrer se sua 
inscrição foi negada?** Se sua inscrição não foi aceita, você 
pode apresentar um recurso. Para isso, siga estas instruções: 
1. **O que fazer:** Escreva um texto explicando por que você 
acha que a decisão de negar sua inscrição está errada. 
Apresente seus argumentos e, se possível, indique as leis ou 
regras que apoiam seu pedido. 2. **Prazo:** Você tem 48 horas 
(2 dias) para entregar seu recurso. O prazo começa a contar a 
partir da data em que a lista de inscrições negadas for 
divulgada. 3. **Onde entregar:** Protocole seu recurso no 
[local indicado no edital]. **Atenção:** Se você não entregar o 
recurso dentro do prazo, perderá o direito de recorrer." 

●​ Comunicado sobre Interrupção de Serviço (Antes): "Comunicamos aos 
prezados usuários que, em virtude da premente necessidade de 
realização de serviços de manutenção inadiáveis na subestação 



de energia elétrica que supre esta repartição, o fornecimento 
de energia será compulsoriamente interrompido no dia vindouro, 
das 8h às 14h, o que, por conseguinte, acarretará a suspensão 
dos serviços de atendimento ao público no referido 
interregno." 

●​ Mesmo Comunicado (Depois, em Linguagem Simples): "**Aviso 
Importante: Interrupção do Atendimento ao Público** Prezado(a) 
Usuário(a), Informamos que o atendimento ao público estará 
suspenso amanhã, [data], das 8h às 14h. Motivo: Precisamos 
realizar uma manutenção urgente na rede elétrica do nosso 
prédio para garantir a segurança e a qualidade do fornecimento 
de energia. Agradecemos a sua compreensão." 

A adoção da Linguagem Simples é um passo fundamental para uma Administração Pública 
mais transparente, eficiente e verdadeiramente a serviço do cidadão. Exige mudança de 
mentalidade, prática e, acima de tudo, empatia com o leitor. 

Transparência na comunicação oficial na era digital: Dever do Estado, 
direito do cidadão 

A transparência na Administração Pública é um princípio fundamental em qualquer 
sociedade democrática. Significa que as ações do governo, seus gastos, suas decisões e 
as informações que detém devem ser acessíveis ao público, permitindo que os cidadãos 
compreendam como o Estado funciona, fiscalizem seus representantes e participem de 
forma mais informada na vida política e social. A era digital potencializou enormemente as 
ferramentas e as expectativas em torno da transparência. 

O Princípio Constitucional da Publicidade e sua Ampliação: No Brasil, o princípio da 
publicidade é um dos pilares da Administração Pública, expresso no Art. 37 da Constituição 
Federal. Ele determina que os atos da administração devem ser públicos, ressalvadas as 
hipóteses de sigilo previstas em lei (como segurança nacional ou investigações). 
Originalmente, essa publicidade se dava, em grande medida, pela publicação em diários 
oficiais. Com a internet, o alcance e as formas de exercer a publicidade se multiplicaram. 

A Lei de Acesso à Informação (LAI - Lei nº 12.527/2011): A LAI representou um marco 
para a transparência no Brasil. Ela regulamentou o direito constitucional de acesso às 
informações públicas e estabeleceu que a publicidade é a regra e o sigilo, a exceção. A LAI 
impõe aos órgãos públicos deveres de: 

●​ Transparência Ativa: Divulgar proativamente um conjunto mínimo de informações 
de interesse público em seus sites na internet, independentemente de solicitações 
(ex: estrutura organizacional, competências, gastos com pessoal, licitações, 
contratos). 

●​ Transparência Passiva: Atender aos pedidos de informação feitos por qualquer 
cidadão, fornecendo os dados solicitados, a menos que sejam legalmente sigilosos. 



A Redação Oficial clara e a Linguagem Simples são essenciais para que a LAI cumpra seus 
objetivos. De nada adianta disponibilizar a informação se ela estiver em um formato ou 
linguagem que o cidadão comum não consegue entender. 

Portais da Transparência: São plataformas online criadas pelos governos (federal, 
estaduais, municipais) para centralizar e facilitar o acesso do cidadão a informações sobre a 
gestão pública, como orçamentos, receitas, despesas, contratos, convênios, remuneração 
de servidores, etc. 

●​ Como a Redação Oficial contribui: A forma como os dados são apresentados 
nesses portais, incluindo os textos explicativos, as legendas de gráficos, os resumos 
de contratos, deve ser clara e precisa para que a informação seja realmente útil e 
compreensível. Um portal com dados brutos, sem uma explicação textual adequada, 
pode ser ininteligível para a maioria da população. 

●​ Imagine um Portal da Transparência que, ao listar um contrato, use apenas o 
número e um jargão técnico como descrição. Seria muito mais útil se houvesse um 
resumo claro: "Contrato nº XXX/2025 – Objeto: Aquisição de 50 computadores para 
as escolas municipais da Zona Leste. Valor: R$ 200.000,00. Fornecedor: Empresa 
ABC Ltda. Vigência: 12 meses." 

Dados Abertos Governamentais: Refere-se à disponibilização de dados públicos em 
formatos abertos, processáveis por máquina, que podem ser livremente utilizados, 
reutilizados e redistribuídos por qualquer pessoa. Isso fomenta a inovação, o 
desenvolvimento de aplicativos cívicos e o controle social. 

●​ Importância da documentação textual: Mesmo os dados brutos precisam de uma 
boa documentação (metadados, dicionários de dados) redigida de forma clara, 
explicando o que cada campo significa, a origem dos dados, a frequência de 
atualização, etc., para que possam ser corretamente interpretados e utilizados. 

Desafios da Transparência na Era Digital: 

●​ Excesso de Informação vs. Informação Útil: A grande quantidade de dados 
disponíveis pode, paradoxalmente, dificultar o acesso à informação relevante se não 
houver uma boa organização, ferramentas de busca eficientes e uma apresentação 
clara. 

●​ Proteção de Dados Pessoais: A transparência deve ser equilibrada com o direito à 
privacidade e a proteção dos dados pessoais, conforme estabelecido pela Lei Geral 
de Proteção de Dados Pessoais (LGPD - Lei nº 13.709/2018). Informações que 
permitam a identificação indevida de indivíduos ou que sejam sensíveis devem ser 
tratadas com cuidado. 

●​ Linguagem Técnica e Jurídica: Muitas informações governamentais são 
inerentemente complexas. O desafio é "traduzi-las" para uma linguagem acessível 
sem perder a precisão. 

A era digital oferece ferramentas poderosas para a transparência, mas é a clareza e a 
acessibilidade da informação, fortemente dependentes de uma Redação Oficial voltada para 
o cidadão, que transformarão esses dados em conhecimento e participação efetiva. 



Novas tecnologias na produção e divulgação de atos oficiais: 
Oportunidades e desafios 

A tecnologia não apenas transformou a forma como o cidadão acessa a informação, mas 
também revolucionou os processos internos da Administração Pública para a produção, 
tramitação, armazenamento e divulgação de seus atos e documentos oficiais. Essas 
ferramentas trazem inúmeras oportunidades de modernização e eficiência, mas também 
apresentam desafios que precisam ser gerenciados. 

1.​ Sistemas de Processo Eletrônico (SEI, PJe, Proad, etc.): 
○​ Impacto: Estes sistemas substituíram, em grande parte, o processo físico 

em papel por fluxos de trabalho digitais. Documentos são criados, editados, 
assinados digitalmente, tramitados entre setores e arquivados 
eletronicamente. 

○​ Oportunidades: 
■​ Celeridade: Redução drástica do tempo de tramitação. 
■​ Economia: Diminuição de custos com papel, impressão, transporte e 

armazenamento físico. 
■​ Transparência: Facilidade de acesso ao andamento dos processos 

pelos interessados (com as devidas restrições de sigilo). 
■​ Padronização: Muitos sistemas oferecem modelos de documentos 

(ofícios, memorandos, despachos, portarias) que já vêm com a 
estrutura e formatação básicas, auxiliando na uniformidade. 

■​ Assinatura Digital: Garante autenticidade e integridade aos 
documentos, com validade jurídica. 

■​ Rastreabilidade: Histórico completo de todas as ações realizadas no 
processo. 

○​ Desafios: 
■​ Resistência à Mudança: Necessidade de capacitação dos servidores 

e adaptação cultural. 
■​ Dependência Tecnológica: Falhas no sistema ou falta de acesso à 

internet podem paralisar o trabalho. 
■​ Usabilidade: A interface do sistema precisa ser intuitiva para não 

dificultar o uso. 
■​ Preservação Digital a Longo Prazo: Garantir que os documentos 

eletrônicos permaneçam acessíveis e íntegros por décadas. 
2.​ Diários Oficiais Eletrônicos (DOE, DOU Eletrônico, etc.): 

○​ Impacto: A publicação dos atos oficiais (leis, decretos, portarias, editais, 
contratos) migrou do meio impresso para o digital. 

○​ Oportunidades: 
■​ Acessibilidade Universal: Qualquer cidadão com acesso à internet 

pode consultar os atos. 
■​ Busca Facilitada: Ferramentas de busca permitem localizar atos 

específicos por palavra-chave, data, número, etc. 
■​ Redução de Custos: Eliminação dos custos de impressão e 

distribuição física. 
■​ Sustentabilidade: Menor consumo de papel. 

○​ Desafios: 



■​ Diagramação e Legibilidade: Os atos precisam ser formatados de 
maneira que a leitura em tela seja confortável. O uso de PDFs 
pesquisáveis é fundamental. 

■​ Garantia de Autenticidade e Integridade da Publicação: 
Mecanismos de certificação digital e carimbo do tempo. 

■​ Acesso para Populações sem Internet: Embora a penetração da 
internet tenha aumentado, ainda há exclusão digital que precisa ser 
considerada. 

3.​ Portais de Serviços e Informações Governamentais (gov.br, portais 
estaduais/municipais): 

○​ Impacto: Centralizam o acesso a serviços públicos e informações 
institucionais em plataformas online. 

○​ Oportunidades: 
■​ Conveniência para o Cidadão: Acesso a serviços 24/7, de qualquer 

lugar. 
■​ Redução da Burocracia: Muitos serviços podem ser solicitados e 

acompanhados online. 
■​ Comunicação Direta: Espaço para divulgar notícias, campanhas, 

orientações. 
○​ Desafios (para a Redação Oficial): 

■​ Webwriting: A escrita para a web tem particularidades. Textos devem 
ser mais escaneáveis, com frases curtas, uso de intertítulos, links, e 
foco na informação principal. 

■​ Usabilidade e Arquitetura da Informação: A informação precisa 
estar organizada de forma lógica e ser fácil de encontrar. 

■​ Linguagem Focada no Usuário: Adoção da Linguagem Simples é 
crucial nesses portais. 

4.​ Redes Sociais e Aplicativos de Mensagens: 
○​ Impacto: A Administração Pública tem utilizado cada vez mais essas 

plataformas para comunicação rápida, divulgação de campanhas, alertas de 
utilidade pública e interação com os cidadãos. 

○​ Oportunidades: 
■​ Alcance Amplo e Imediato: Permitem atingir um grande número de 

pessoas rapidamente. 
■​ Interatividade: Possibilitam um diálogo mais direto com o público. 

○​ Desafios: 
■​ Linguagem: Exige grande capacidade de concisão e adaptação do 

tom (mantendo o respeito e a credibilidade, mas adequando-se à 
informalidade relativa da plataforma). 

■​ Gestão da Informação: Risco de disseminação de informações 
incorretas ou desatualizadas se não houver um gerenciamento 
cuidadoso. 

■​ Monitoramento e Resposta: A interação exige monitoramento 
constante e respostas ágeis e adequadas. 

■​ Limitações de Caracteres e Formato: Restrições que exigem 
síntese extrema. 



■​ Não Substituem Canais Oficiais: Para atos formais e informações 
completas, as redes sociais servem como "ponte" para os canais 
oficiais (sites, diários). 

5.​ Inteligência Artificial (IA) na Redação Oficial: 
○​ Potencialidades (atuais e futuras): 

■​ Auxílio na Redação de Rascunhos: IA pode ajudar a gerar minutas 
de documentos padronizados (ex: um ofício simples, uma resposta a 
uma pergunta frequente) a partir de prompts. 

■​ Revisão Gramatical e de Estilo Avançada: Ferramentas de IA já 
oferecem sugestões mais sofisticadas de correção e aprimoramento 
textual. 

■​ Tradução Automática: Útil para documentos que precisam ser 
disponibilizados em outros idiomas (com necessidade de revisão 
humana). 

■​ Resumo de Documentos Longos: IA pode ajudar a extrair os 
pontos principais de relatórios ou pareceres extensos. 

■​ Chatbots para Atendimento ao Cidadão: Responder a perguntas 
frequentes, orientar sobre serviços, utilizando linguagem natural. 

■​ Análise de Grandes Volumes de Texto: Identificar tendências em 
manifestações da ouvidoria, classificar documentos. 

○​ Desafios e Riscos: 
■​ Precisão e Veracidade: A IA pode gerar informações incorretas ou 

"alucinações" se não for bem treinada ou se a base de dados for 
falha. 

■​ Imparcialidade e Vieses: Algoritmos de IA podem perpetuar vieses 
presentes nos dados com os quais foram treinados. 

■​ Responsabilidade: Quem é responsável por um erro ou uma decisão 
inadequada baseada em uma informação gerada por IA? 

■​ Necessidade de Supervisão Humana: A IA é uma ferramenta de 
apoio; a validação e a responsabilidade final pelo conteúdo oficial 
devem ser humanas. 

■​ Questões Éticas e de Privacidade: Uso de dados para treinamento 
de IA, transparência dos algoritmos. 

■​ Padronização vs. Criatividade/Juízo Crítico: Risco de uma 
produção textual excessivamente padronizada que não se adapte a 
situações complexas ou novas. 

6.​ Acessibilidade Digital: 
○​ Importância: Com a migração para o digital, é fundamental que os 

documentos e as comunicações online sejam acessíveis a todas as pessoas, 
incluindo aquelas com deficiência (visual, auditiva, motora, cognitiva), 
conforme determina a Lei Brasileira de Inclusão (LBI - Lei nº 13.146/2015) e 
as diretrizes de acessibilidade (como o Modelo de Acessibilidade em 
Governo Eletrônico - eMAG). 

○​ Implicações para a Redação Oficial Digital: 
■​ Textos Alternativos para Imagens: Descrever imagens para leitores 

de tela. 
■​ Estrutura Clara do Documento: Usar títulos e subtítulos 

corretamente (tags H1, H2, H3) para facilitar a navegação. 



■​ Contraste Adequado de Cores: Entre texto e fundo. 
■​ Legendas em Vídeos e Transcrições de Áudios. 
■​ PDFs Acessíveis: Gerar PDFs que sejam "taggeados" e que 

permitam a leitura por softwares assistivos. 
■​ Linguagem Simples também contribui para a acessibilidade 

cognitiva. 

As novas tecnologias oferecem um vasto leque de oportunidades para modernizar a 
Redação Oficial, tornando-a mais ágil, eficiente, transparente e acessível. No entanto, seu 
uso requer discernimento, capacitação contínua e uma reflexão constante sobre os desafios 
éticos e práticos envolvidos, sempre com o objetivo de aprimorar a comunicação entre o 
Estado e o cidadão. 

O futuro da Redação Oficial: Rumo a uma comunicação pública mais 
cidadã, eficiente e inovadora 

Ao longo deste curso, exploramos a rica trajetória da Redação Oficial, seus princípios 
fundamentais, as nuances da linguagem culta, a estrutura dos diversos documentos e os 
desafios impostos pela era digital. Olhando para o futuro, fica claro que a Redação Oficial 
não é uma disciplina estática, mas um campo em constante evolução, impulsionado pelas 
transformações tecnológicas e, principalmente, pelas crescentes expectativas da sociedade 
por um serviço público mais transparente, ágil e centrado no cidadão. 

O futuro da Redação Oficial aponta para uma comunicação que seja cada vez mais: 

1.​ Cidadã: 
○​ Linguagem Simples como Norma: A tendência é que a Linguagem Simples 

deixe de ser uma iniciativa isolada para se tornar a regra na comunicação 
direta com o cidadão e na divulgação de informações de interesse público. O 
foco estará cada vez mais na compreensão efetiva pelo destinatário. 

○​ Empatia Comunicacional: Redigir pensando nas necessidades, no contexto 
e no nível de conhecimento do leitor, buscando facilitar ao máximo o seu 
entendimento e o exercício de seus direitos. 

○​ Acessibilidade Universal: Garantir que a comunicação oficial, em todos os 
seus formatos (textual, audiovisual, digital), seja acessível a todas as 
pessoas, incluindo aquelas com deficiência. 

2.​ Eficiente: 
○​ Uso Estratégico da Tecnologia: As ferramentas digitais (processo 

eletrônico, portais de serviço, IA) serão cada vez mais integradas para 
otimizar a produção, a gestão e a disseminação dos documentos oficiais, 
reduzindo a burocracia, os custos e os prazos. 

○​ Foco na Resolução: A comunicação oficial buscará não apenas informar, 
mas também resolver problemas, orientar de forma clara para a ação e 
facilitar a interação do cidadão com o Estado. 

○​ Comunicação Proativa: Em vez de apenas responder a demandas, a 
Administração Pública utilizará a Redação Oficial e os canais digitais para 
antecipar necessidades de informação, divulgar serviços proativamente e 
orientar os cidadãos. 



3.​ Inovadora: 
○​ Novos Formatos e Canais: A Redação Oficial precisará se adaptar 

continuamente a novos formatos (vídeos explicativos, infográficos interativos, 
podcasts institucionais) e canais de comunicação (novas redes sociais, 
plataformas de colaboração), mantendo a formalidade e a credibilidade 
necessárias, mas explorando o potencial de cada meio. 

○​ Análise de Dados para Melhorar a Comunicação: Utilizar dados sobre 
como os cidadãos interagem com os documentos e canais digitais para 
identificar pontos de dificuldade e aprimorar continuamente a clareza e a 
eficácia da comunicação. 

○​ Cocriação com o Cidadão: Em alguns contextos, explorar a possibilidade 
de envolver os cidadãos na criação ou na revisão de documentos 
orientativos, para garantir que sejam realmente compreensíveis e úteis. 

O Papel do Servidor Público como Comunicador: Nesse cenário futuro, o servidor 
público, especialmente aquele que redige documentos oficiais, assume um papel ainda 
mais estratégico como comunicador e facilitador. Não basta apenas conhecer as regras 
gramaticais e as estruturas formais; é preciso desenvolver habilidades de escrita clara, de 
argumentação lógica, de empatia com o leitor e de uso crítico das tecnologias. A 
capacidade de "traduzir" a linguagem técnica e jurídica para uma forma acessível ao 
cidadão será cada vez mais valorizada. 

A Importância da Capacitação Contínua: Para que essa evolução se concretize, o 
investimento em capacitação contínua dos servidores é fundamental. Cursos de Redação 
Oficial moderna, Linguagem Simples, comunicação digital, acessibilidade, ética no uso de 
IA e outras competências relacionadas à comunicação pública do século XXI serão 
essenciais. 

A Redação Oficial, portanto, caminha para ser menos um conjunto de regras rígidas e mais 
uma ferramenta estratégica a serviço de uma governança democrática, transparente e 
eficiente. Seu futuro está em construir pontes de entendimento entre o Estado e a 
sociedade, utilizando a palavra escrita – seja ela em papel ou em pixels – para fortalecer a 
cidadania, garantir direitos e promover o bem comum. Que este curso tenha sido um passo 
importante na sua jornada para se tornar um agente dessa transformação positiva na 
comunicação pública brasileira. 
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